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EDITORIAL

É com muita sa� sfação que vemos nascer este primeiro número da Revista de 
Educação Técnica e Tecnológica em Ciências Agrícolas (RETTA). Este periódico é 
fruto de um trabalho bastante gra� fi cante que o Programa de Pós-Graduação em 
Educação Agrícola (PPGEA) da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) 
vem desenvolvendo há alguns anos, formando em nível de pós-graduação stricto 
sensu centenas de profi ssionais, em especial aqueles vinculados à Rede Federal de 
Educação Profi ssional, Cien� fi ca e Tecnológica. Com uma proposta pedagógica ino-
vadora e audaciosa, com a� vidades que já a� ngem amplitude nacional, atendendo 
demandas de todas as regiões do país, o PPGEA é um Programa de Pós-Graduação 
credenciado pela CAPES desde setembro de 2005, cujo obje� vo é a formação e 
capacitação de docentes para atenderem às exigências próprias do mundo rural, 
agrícola e agrário. Neste período foram desenvolvidas 137 dissertações, com pu-
blicação de diversos trabalhos e apresentação de outros tantos em reuniões e con-
gressos de caráter técnico-cien� fi co nacionais e internacionais, por parte de seus 
docentes e discentes. Na condição de um programa consolidado, com linhas de 
pesquisa defi nidas e uma produção marcada pela vasta experiência profi ssional de 
seus mestrandos, o PPGEA desenvolve suas a� vidades por meio da metodologia da 
pedagogia da alternância, conservando o vínculo profi ssional de seus mestrandos 
como parte da ação forma� va, como lócus privilegiado do trabalho inves� ga� vo, 
pautado na idéia de formação do docente refl exivo e pesquisador de sua própria 
prá� ca. A busca de soluções para os problemas ligados à formação técnica e tecno-
lógica do país, bem como a análise das implicações sociais, polí� cas e econômicas 
desses problemas, é o que essa produção do PPGEA tem como ponto forte.

Isto demonstra o êxito do PPGEA na luta pela melhoria da qualidade da edu-
cação técnica e tecnológica do País. Trata-se, na realidade, da materialização de 
um compromisso da UFRRJ para com a sociedade, uma vez que o PPGEA é parte 
da consciência de que a realidade brasileira apresenta grandes problemas sociais, 
polí� cos e econômicos, mas que a solução desses problemas passa pela educa-
ção e, neste caso, a formação de professores assume grande relevância e função 
estratégica.

Entretanto, seria impossível a construção de um Programa como o PP-GEA sem 
a colaboração e par� cipação de parceiros que comungassem do mesmo pensar. 
Fomos encontrá-los dentro e fora do país. Assim, a UFRRJ contou com a parceria 
de renomadas ins� tuições como a Ecòle Na� onal de Forma� on Agronomique de 
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Toulouse – França (ENFA) e a Faculdad de Agronomia de la Universidad de Buenos 
Aires – Argentina (FAUBA). Internamente, tivemos apoio da Rede de Escolas 
Agrotécnicas Federais (EAF) e Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET), 
da Secretaria de Educação Profi ssional e Tecnológica (SETEC) e da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (CAPES).

Sem abrir mão dos critérios de qualidade e excelência que sempre nor-tearam 
nossas ações no campo da educação, a UFRRJ colocou à disposição do PPGEA toda 
sua capacidade � sica instalada e um quadro de pessoal técnico-administra� vo e 
docente altamente qualifi cado. Obviamente, o sucesso do PPGEA não se restringe a 
esse esforço ins� tucional. Ele não seria possível sem o esforço e desempenho de 
cada um dos docentes e dos mestrandos que nele ingressam semestralmente.

Além de ampla produção cien� fi ca de seus alunos e professores, o PP-GEA tem 
buscado diferentes formas de interlocução com outros pesquisa-dores preocupa-
dos com a questão educacional, especialmente com o ensino técnico e tecnológi-
co de qualidade, segundo os padrões socialmente referenciados. É a par� r desta 
vocação de produção cien� fi ca, de socialização do conhecimento acumulado e de 
interlocução e debate das questões relacionadas ao ensino técnico e tecnológico 
que o PPGEA se pauta para lançar a RETTA.

A criação de um periódico para dar visibilidade à produção cien� fi ca rea-lizada 
na área de Ciências Humanas, par� cularmente àquela que contribui para o desen-
volvimento cien� fi co e tecnológico da educação técnica e tecnológica do país, es-
pecialmente da educação agrícola, é um desafi o que nasceu do próprio co� diano 
forma� vo do PPGEA. Foi a compreensão de que, atualmente, a produção da área 
de Ciências Humanas preocupada com a formação do trabalhador de nível técnico 
e tecnológico encontra-se pulverizada em diversos periódicos especializados ou, 
muitas vezes, re� da no âmbito das ins� tuições de ensino, sem chances de publica-
ção em um veículo de divulgação cien� fi ca de abrangência maior, o que apontou 
a necessidade de um periódico como a RETTA, não só para servir de veículo de di-
vulgação cien� fi ca, mas sobretudo para estabelecer a interlocução com diferentes 
áreas do conhecimento que, de algum modo, se deparam com temas relevantes e 
desafi os substanciais que permeiam a formação para o trabalho agrícola.

O ponto de par� da desta empreitada é o pressuposto de que as mudanças re-
centes no mundo do trabalho e da produção têm imposto à sociedade brasileira 
um processo de reestruturação produ� va bastante contundente, que vem confi -
gurando a emergência de uma nova cultura do trabalho e da produção no campo e 
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na cidade. Entende-se que de forma ar� culada a este processo, ocorrem também 
mudanças signifi ca� vas nas relações de poder no co� diano social que, ao mesmo 
tempo em que demonstra a ampliação dos mecanismos de controle social sobre 
as decisões estatais, evidenciam também a renovação dos mecanismos de manu-
tenção do consen� mento a� vo das camadas populares aos projetos dominantes. 
Neste contexto, as reformas educa� vas têm se tornado elemento estratégico de 
conformação social, polí� ca, econômica e cultural da sociedade aos propósitos 
dominantes, ao mesmo tempo em que têm provocado diversos processos de re-
fl exão, de crí� ca e conseqüente mobilização dos sujeitos em diversos segmentos 
da sociedade.

As mudanças por que passa o ensino técnico e tecnológico no país se inserem 
nesse contexto. Justamente por isto, nas úl� mas três décadas, o ensino técnico e 
tecnológico tem gerado muitas refl exões por parte de cien� stas de diversas áreas 
das ciências humanas, especialmente da área de educação, o que tem fomentado 
uma signifi ca� va produção intelectual que aponta para um debate bastante pro-
missor que trás à tona questões bastante per� nentes para a sociedade contempo-
rânea, que dentre outras tantas, poderíamos destacar: a) a relação entre trabalho 
e educação; b) a metodologia de ensino na educação profi ssional; c) a inserção de 
novas tecnologias da informação e da comunicação no ensino técnico e tecnológi-
co; d) as polí� cas públicas para a educação profi ssional; e) as reformas da educação 
profi ssional; f) a relação entre ensino técnico e ensino médio; g) o ensino agropecuá-
rio e a questão ambiental; h) a formação decente no ensino técnico e tecnológico; 
i) o acesso e a permanência do aluno no ensino técnico e tecnológico; j) a avaliação 
do ensino e da aprendizagem; enfi m, muitos outros temas poderiam aqui ser soma-
dos sem prejuízo de minimizar a relevância do conjunto apontado.

Neste primeiro número da RETTA, dedicamos atenção especial à refor-ma da 
educação profi ssional no Brasil. Este é o tema de um dossiê que reúne um conjunto 
de ar� gos que abordam aspectos das mudanças que vêm ocorrendo nesta modali-
dade de ensino. Mas outros temas também são abordados, numa perspec� va plu-
ral e diversifi cada, mas com referência no rigor acadêmico e nos critérios de cien� fi -
cidade, dando uma oportunidade mais abrangente de refl exão aos nossos leitores.

Nossa esperança é de que a RETTA se cons� tua num veículo de comunicação 
cien� fi ca capaz de fomentar a refl exão e o debate sobre os problemas que per-
meiam o co� diano das ins� tuições de ensino técnico e tecnológico, em especial 
aquelas da área de ciências agrícolas, mas não só, pois a compreensão da realidade 
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educacional do campo só faz sen� do em sua relação contraditória e discordante 
com a realidade da cidade. Neste sen� do, esperamos com este número dar um 
“ponta pé” inicial nessa empreitada que desejamos ser de sucesso. 

 O Editor

 Seropédica(RJ), junho de 2010.



Dossiê
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APRESENTAÇÃO DO DOSSIÊ:
a reforma neoliberal da formação para o trabalho no Brasil

José dos Santos Souza*

Nas duas úl� mas décadas, temos vivenciado grandes mudanças na formação 
para o trabalho em todo o mundo. Tais mudanças coadunam com a hegemonia do 
receituário neoliberal como paradigma regulatório da ordem capitalista de produ-
ção e reprodução social da vida material no mundo globalizado, como alterna� va 
para recompor as bases de acumulação de capital corroídas pela crise do modelo de 
desenvolvimento implementado no pós II Guerra Mundial, pautado pelo modelo de 
Estado de Bem-Estar Social e pelo regime de acumulação taylorista-fordista.

No campo estrutural, estas mudanças se materializam em devastadora rees-
truturação do trabalho e da gestão da produção em busca de maior racionalidade 
dos processos e dos produtos, com vistas à maior fl exibilidade dos sistemas pro-
du� vos para garan� r melhores condições de compe� � vidade nos mercados glo-
balizados. A principal consequência desta reestruturação foi a adoção dos princí-
pios gerenciais da Clean-Produ� on ou produção enxuta, combinando elementos 
do taylorismo-fordismo e do toyo� smo, o que levou a maior racionalidade da 
produção e consequente diminuição do trabalho vivo, provocando desemprego, 
fl exibilização de direitos trabalhistas, intensifi cação da precariedade do trabalho 
e exclusão social. Além disto, verifi ca-se neste processo a intensifi cação do traba-
lho por meio da inserção cada vez mais intensa de ciência e tecnologia nos pro-
cessos produ� vos; aumento do controle do trabalhador benefi ciado pelo avanço 
da informá� ca e da microeletrônica; a reformulação dos mecanismos de confor-
mação psico� sica do trabalhador; a ampliação de relações informais de trabalho, 
do trabalho em tempo parcial, do subemprego (Cf.: MÉSZÁROS, 2002; ANTUNES, 
2000 e 2006; ALVEZ, 2000).

No campo superestrutural, as mudanças visam redimensionar a relação entre o 
Estado e a sociedade civil e reeducar os sujeitos para uma nova dinâmica da socia-
bilidade do capital. O propósito é garan� r o controle da classe dominante sobre as 
relações estabelecidas na sociedade em um contexto de ampliação da par� cipação 
social nas decisões estatais. Trata-se, de fato, do acirramento das contradições da 

* Doutor em Sociologia pela UNICAMP; professor adjunto de política educacional e de economia política da edu-
cação do Departamento de Educação e Sociedade do Instituto Multidisciplinar da UFRRJ; membro do quadro 
docente do Programa de Pós-Graduação em Educação Agrícola (PPGEA) e do Programa de Pós-Graduação 
em Educação, Contextos Contemporâneos e Demandas Populares (PPGEduc) desta Universidade. Endereço 
eletrônico: jsantos@ufrrj.br
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sociabilidade do capital gerado justamente pela necessidade dos proprietários dos 
meios de produção manterem sua hegemonia em um contexto marcado pelo avan-
ço das conquistas trabalhistas. Isto, é claro, provoca maior complexifi cação das re-
lações de poder, na media em que, para alcançar seus obje� vos, a classe dominante 
é obrigada a apresentar maior maleabilidade e disposição para o convencimento, a 
persuasão, em lugar do uso frequente da coerção através dos aparelhos repressivos 
do Estado. Trata-se, na realidade, da necessidade de ampliação dos limites de liber-
dade por parte do Estado para a manutenção do consenso em torno da concepção 
de mundo burguesa. É esta contradição que explica o conjunto de mudanças na re-
lação entre o Estado e a sociedade civil, em especial a nova pedagogia da hegemo-
nia acionada pelo Estado para educar os sujeitos para o consenso, em um contexto 
complexo de relações de poder inaugurado nesses tempos de crise do capital e, 
desse modo, garan� r formas renovadas de mediação do confl ito de classes.

Diversos teóricos da área da sociologia e da educação têm apontado estreitas 
relações entre as mudanças estruturais e superestruturais e as reformas educa� vas 
ocorridas nos úl� mos anos. Mencionam-se o surgimento de novas demandas de 
qualifi cação do trabalhador, em decorrência das mudanças promovidas no trabalho 
e na produção. Mas também há aqueles que relacionam o conjunto de reformas na 
educação aos esforços dos dirigentes do capital para assegurar uma nova divisão do 
trabalho educacional, em busca de garan� as para a manutenção da velha dualidade 
que dis� ngue a educação das elites da educação das massas.

No caso brasileiro, antes, esta dualidade consis� a na sele� vidade para o acesso 
às oportunidades educacionais, onde uma parcela da população era atendida pelo 
sistema educacional para alcançar os mais elevados níveis de escolaridade; outra 
era atendida para ser formada para o trabalho técnico especializado; e uma terceira 
parcela, des� nada a exercer o trabalho simples, era excluída do sistema escolar, até 
mesmo antes da conclusão dos anos iniciais do ensino fundamental. Hoje, com o 
avanço das forças produ� vas e maior complexifi cação da polí� ca, as oportunidades 
de acesso à escolarização foram ampliadas: universalizou-se o ensino fundamental; 
deu-se início ao processo de universalização do ensino médio; a educação profi s-
sional e ampliada em todos os níveis e modalidades; e o ensino superior passa por 
amplo processo de ampliação. Não obstante, ao mesmo tempo em que ocorre sig-
nifi ca� va ampliação das oportunidades educacionais, verifi ca-se fl agrante desigual-
dade de condições de acesso ao conhecimento cien� fi co e tecnológico, de modo 
que a dualidade do sistema escolar hoje poderia ser caracterizada não mais pela 
desigualdade de condições de acesso à escola, mas pela desigualdade de condições 
de acesso ao conhecimento cien� fi co e tecnológico aplicado no trabalho, na produ-
ção e na vida co� diana.
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Esta nova dualidade, onde muitos serão cer� fi cados, mas nem todos serão forma-
dos, confi gura um novo mecanismo de mediação do confl ito de classe na concepção 
e na polí� ca de formação para o trabalho e para a vida em sociedade. Afi nal, ela 
expressa a mais atual confi guração de um sistema educacional que ra� fi ca, em con-
dições renovadas, o real sen� do da produ� vidade da escola improdu� va menciona-
do por Frigo� o (1989). Isto signifi ca que, em plena sociedade do conhecimento, a 
desigualdade do acesso ao conhecimento passa a ser garan� da pelo próprio acesso 
no sistema escolar diversifi cado, fl exibilizado e racionalizado. Seria, enfi m, uma in-
clusão excludente?

Talvez fosse oportuno ressaltar que uma das principais caracterís� cas das re-
formas educa� vas acionadas no Brasil nos úl� mos anos consiste no esforço do 
Estado e do empresariado instalado no país para racionalizar os gastos públicos 
com polí� cas de formação e qualifi cação do trabalhador por meio de uma nova 
divisão do trabalho educa� vo, dando uma nova dinâmica às ações inspiradas na 
Teoria do Capital Humano de Becker (1983) e Schultz (1981). Ocorre, então, o que 
poderíamos denominar de uma espécie de rejuvenescimento da Teoria do Capital 
Humano, tão sa� sfatoriamente cri� cada por diversos autores (Cf.: FRIGOTTO, 1989 
e 1995; LAUTIER & TORTAJADA, 1978).

A Teoria do Capital Humano parte do pressuposto de que o desenvolvimento 
das economias nacionais em estágios inferiores se dá pelo aumento necessário da 
desigualdade, em médio prazo, o que possibilita o aumento crescente das taxas de 
acumulação; e pela posterior redistribuição da riqueza, em longo prazo, que seria 
conseqüência natural do fortalecimento da economia. Nesta visão, na medida em 
que o crescimento a� ngido determinaria níveis mínimos de desemprego, a produ-
� vidade aumentaria e passaria a haver crescente transferência dos níveis de baixa 
renda do setor tradicional para os setores modernos, produzindo salários mais ele-
vados. Assim, o desenvolvimento social se consolidaria, naturalmente, em decor-
rência da prosperidade econômica que seria alcançada (FRIGOTTO, 1989: p. 39).

Durante os períodos de prosperidade do capital no pós-guerra, a Teoria do Capi-
tal Humano ofereceu o embasamento teórico e funcionou como um mecanismo de 
conformação do confl ito de classe no campo educacional, na medida em que deu 
corpo à ideologia de que a formação/qualifi cação da força de trabalho é um direito 
e dever de todos e o Estado tem a obrigação de criar as condições para que todos 
tenham acesso à educação, o que reforçava o argumento de que caberia ao Estado 
a autoria dos inves� mentos e do planejamento educacional. 

Por trás dessa ideologia do Estado Bem-Feitor sustentada pelos teóricos do ca-
pital humano, estava a argumentação pseudocien� fi ca de que o inves� mento em 
educação é feito em nome do desenvolvimento da nação e este produz uma taxa 
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de crescimento que benefi cia a todos. Com base no pressuposto de uma sociedade 
harmoniosa e capaz de superar seus confl itos internos, essa interpretação da eco-
nomia educacional sugere a existência de uma taxa de retorno social e individual 
para os inves� mentos em educação (FREITAG, 1986: p. 28).

Não se leva em consideração nesse argumento que quem mais lucra com tais 
inves� mentos são as empresas privadas. Com base na crí� ca à economia da educa-
ção presente na bibliografi a alemã, Freitag (1986) observa que, na realidade, o que 
há, de fato, é uma socialização dos gastos educacionais midia� zada pelo Estado, 
para atender os interesses do empresariado e do capital monopolista. Esses inves-
� mentos em formação/qualifi cação da força de trabalho, no contexto da produção 
capitalista, não se materializam para atender os interesses da classe trabalhadora, 
no sen� do de melhorar sua vida, mas sim para tornar ainda mais efi cazes as rela-
ções de dominação. Vistos no contexto da reprodução ampliada, os inves� mentos 
em educação devem ser concebidos como inves� mento em capital variável para 
o� mizar os inves� mentos em capital constante e, desse modo, garan� r o aumento 
da produ� vidade, além de funcionar como um efi ciente mecanismo de conforma-
ção do confl ito de classe no campo da polí� ca educacional do Estado bem-feitor.

Na atualidade, as teses pós-modernas da “Sociedade do Conhecimento” têm 
norteado os esforços atuais de recomposição do capital nas úl� mas décadas. Os 
princípios da “qualidade total”, “empreendedorismo”, “pedagogia das competên-
cias”, “formação fl exível e polivalente”, todos eles vinculando a educação à compe-
� � vidade das empresas, são apenas expressões de uma nova materialidade da crise 
e contradição do capitalismo no estágio atual de seu desenvolvimento e, portanto, 
denotam o esforço para a manutenção da subordinação da educação à lógica do 
mercado que se desenvolve “[...] conjuntamente com um verdadeiro revoluciona-
mento da base técnica do processo produ� vo, resultado, em grande parte, do fi nan-
ciamento direto ao capital privado e indireto, pelo fundo público, na reprodução da 
força de trabalho” (FRIGOTTO, 1995: p. 96). Obviamente, esse processo promove 
um grande impacto sobre o conteúdo, a divisão e a quan� dade de trabalho, assim 
como sobre as demandas de qualifi cação do trabalhador. Ao mesmo tempo em que 
se demanda uma elevada qualifi cação e capacidade de abstração para o grupo de 
trabalhadores estáveis, para a grande massa de trabalhadores, a questão da quali-
fi cação não se coloca como problema para o mercado. Conformá-la, no entanto, é 
uma necessidade para a manutenção da hegemonia burguesa.

Abandonando a premissa de que seria dever do Estado inves� r na formação 
do trabalhador, novos teóricos entram em cena em defesa da necessidade in-
dividual de inves� mentos em capital humano como única forma de garan� a de 
empregabilidade, de manutenção dos postos de trabalho, de garan� a de renda. 
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Desse modo, transfere-se do Estado para o indivíduo a responsabilidade pela ga-
ran� a e manutenção do emprego e aciona-se a educação profi ssional como fator 
determinante da empregabilidade. Além de se tornar principal responsável por sua 
própria qualifi cação, o trabalhador assume para si a culpa quando fracassa no mer-
cado de trabalho. Assim, busca-se ofuscar os reais determinantes do desemprego, 
da fl exibilização do trabalho e das relações de produção, da intensifi cação da preca-
riedade do trabalho, da ampliação da informalidade.

Assim, no atual contexto de crise do capital, a inserção cada vez mais intensa de 
ciência e tecnologia na produção cumpre o papel essencial de promover o aumento 
da produ� vidade do trabalho e maximizar as taxas de mais-valia. No que concerne 
à educação, no nível estrutural, tal fenômeno demanda a gestação de uma nova pe-
dagogia fabril capaz de mobilizar a subje� vidade do trabalhador e transformá-la em 
capacidade humana de trabalho; no nível superestrutural, tal fenômeno propaga a 
renovação da idéia de que os inves� mentos individuais em formação/qualifi cação 
são a solução para os males causados pelo processo de reestruturação produ� va. 
Compõem-se, desse modo, os elementos essenciais para a manipulação do con-
sen� mento operário no campo educacional que, em conjunto com outros elemen-
tos do co� diano social, inauguram um novo patamar de subsunção do trabalho ao 
capital, intrinsecamente ligado à reestruturação produ� va e à reconfi guração dos 
mecanismos de mediação do confl ito de classe.

No contexto sócio-histórico brasileiro, este fenômeno tem se materializado por 
meio de um conjunto de ações concretas desencadeadas nos dois mandatos do 
governo de Fernando Henrique Cardoso e nos dois mandatos de Luiz Inácio Lula da 
Silva. No Governo Cardoso, podemos destacar a implantação de uma nova ins� tu-
cionalidade para a polí� ca de formação do trabalhador, ao redirecionar a polí� ca 
de educação profi ssional, de modo a submetê-la à polí� ca de trabalho e renda, 
evidenciando a intenção governamental de tratar a questão educacional de forma 
mais “interessada”, ou seja, de forma mais pragmá� ca, mais diretamente voltada 
para o trabalho. Para isto, dentre outras medidas, implantou o Plano Nacional de 
Qualifi cação do Trabalhador (PLANFOR); buscou redimensionar o vínculo do ensino 
técnico profi ssionalizante com o ensino médio, baixando o Decreto 2209/1997; e 
acionou esforços para a implantação dos cursos superiores de tecnologia, buscando 
maior fl exibilidade para a Rede Federal de Ensino Técnico e Tecnológico e para as 
universidades atenderem de forma mais imediata as demandas do mercado. Cabe 
observar que todas estas medidas, direta ou indiretamente, estavam prescritas pe-
las “orientações” do Banco Munidial.

Em con� nuidade a esta polí� ca, dentre outras medidas, o Governo Lula pra-
� camente reedita o Plano Nacional de Qualifi cação Profi ssional (PLANFOR), com 
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a implantação do Plano Nacional de Qualifi cação Profi ssional (PNQ); subs� tuiu o 
Decreto 2208/1997 pelo Decreto 5154/2004 que, sem romper com a visão “inte-
ressada” do ensino profi ssional, ofereceu novas possibilidades de integração cur-
ricular entre ensino médio e ensino técnico profi ssionalizante, promovendo o que 
poderíamos chamar de uma contra-reforma da formação unitária do trabalhador; 
acionou polí� cas de ampliação do acesso ao ensino superior, por meio do redimen-
sionamento do Programa de Financiamento Estudante do Ensino Superior (FIES), 
implantação do Programa Universidade Para Todos (PROUNI), do Programa de Re-
estruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), e da consolidação dos 
cursos superiores de tecnologia, com a criação dos Ins� tutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia. Mas o Governo Lula tem ido muito além do que o Governo 
Cardoso foi capaz no que concerne à gestão de polí� cas de formação do trabalha-
dor de novo � po, tanto para atender de forma mais imediata as demandas do mer-
cado, como para conformação ao desemprego, à intensifi cação da precariedade, à 
fl exibilização das relações de trabalho e à exclusão. Isto se deve também ao con-
junto de programas de inclusão social, tais como o Programa Bolsa Família, o Pro-
grama Brasil Alfabe� zado, o Programa Nacional de Inclusão Jovens (PROJOVEM), o 
Programa Nacional de Integração da Educação Profi ssional com a Educação Básica 
na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), dentre outros.

A par� r destas considerações, neste dossiê, a RETTA buscou reunir um conjunto 
de ar� gos que tratam das ações e formulações governamentais voltadas para a re-
forma do ensino técnico e tecnológico. Nosso obje� vo é fomentar a refl exão sobre 
aspectos do fenômeno de reforma do ensino técnico e tecnológico no país. Afi nal, 
boa parte da formação de técnicos e tecnólogos para o trabalho agrícola se dá nesta 
modalidade de ensino em inúmeras escolas agrícolas federais, hoje transformadas 
em campi de ins� tutos federais. Compreender as contradições deste fenômeno é 
uma necessidade para quem se preocupa com a qualidade do trabalho educa� vo 
na área das ciências agrícolas.

O Dossiê é formado por quatro ar� gos que abordam a polí� ca curricular do en-
sino médio e técnico; a criação dos Ins� tutos de Federais de Educação, Ciências e 
Tecnologia (IFET’s); mudanças promovidas pelos decretos 2208/1997 e 5154/2004. 
Procuraremos, sucintamente, mencionar o conteúdo geral de cada um dos ar� gos.

No texto “Conformação curricular do ensino médio e da educação profi ssional no 
Brasil contemporâneo”, Flávio Anício Andrade analisa as formas pelas quais o Estado 
brasileiro tem promovido o aprofundamento da funcionalidade do ensino médio e 
da educação profi ssional, com vistas no atendimento de demandas contemporâneas 
do trabalho e da produção capitalista. Sua preocupação é indicar que a polí� ca curri-
cular para o ensino médio de nível técnico dissemina valores e concepções próprias 
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da ideologia empresarial, em busca da integração mais orgânica entre processos 
forma� vos escolares e processos produ� vos renovados que ocorrem nas empresas.

A par� r da pesquisa que subsidiou sua tese de doutoramento, dando ênfase aos 
desafi os atuais para a formação de profi ssionais, em especial da área de agropecuá-
ria, Ana Mª Dantas Soares aborda trajetórias, movimentos, contrapontos e perspec-
� vas do ensino técnico no Brasil. Em seu ar� go, a autora aponta que a legislação da 
educação profi ssional instaurada nos anos 1990, a par� r de 2004 sofre alterações 
provocadas pela tensão entre os educadores que pleiteiam uma formação de cunho 
politécnico, numa perspec� va crí� ca e criadora e os que par� lham do pensamento 
direcionado para o atendimento às necessidades do mercado. Segundo sua análise, 
isto traz de volta ideários dominantes nas décadas de 1960 e 1970, mobilizados 
com roupagens aparentemente inovadoras. Segundo seus argumentos, esses con-
trapontos podem, de um lado, conduzir a uma visão determinista em que “tudo já 
está dado”, e de outro, podem alavancar novos movimentos de resistência no co� -
diano escolar, que passam pela construção de projetos polí� co-pedagógicos emba-
sados numa outra perspec� va de sociedade e de formação cidadã.

Mariza Brandão nos apresenta um texto sobre a ins� tucionalização da educação 
profi ssional tecnológica promovida pelo Governo Lula no interior da Rede Federal 
de Educação Profi ssional, Cien� fi ca e Tecnológica. Sua análise está focada nas polí-
� cas voltadas para educação tecnológica, em especial aquelas voltadas para o ensi-
no superior. Seu obje� vo é compreender o signifi cado sócio-histórico dos IFET’s. O 
trabalho se propõe ao debate sobre o projeto de Universidades Tecnológicas para 
a Rede Federal, sua relação com a concepção de educação profi ssional técnica de 
nível médio e a educação profi ssional tecnológica (ou “graduação tecnológica”). A 
riqueza de seu ar� go está na demonstração da amplitude do projeto de implanta-
ção de ins� tuições federais de educação superior diferenciadas.

Nesta mesma direção, Célia Regina Otranto relata o processo de implantação dos 
Ins� tutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFET). Trata-se da apresenta-
ção de resultados de uma pesquisa desenvolvida em 35 ins� tuições que aderiram 
à proposta do governo de se transformarem em IFET, sendo 15 Escolas Agrotécni-
cas Federais, 09 Centros Federais de Educação Tecnológica e 11 Escolas Vinculadas, 
abrangendo todas as regiões do país, em vinte estados da federação. Neste ar� go, a 
autora apresenta os principais mo� vos apresentados pelos sujeitos das ins� tuições 
para a tomada de decisão, a favor ou contra a transformação em IFET, e os posicio-
namentos dos conselhos que os representam.

Obviamente, nossa intenção jamais foi encerrar o debate sobre a reforma do 
ensino técnico e tecnológico. Ao contrário, pretendemos iniciar um processo de 
refl exão sobre aspectos sociais, polí� cos e econômicos do conjunto de mudanças 
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na formação para o trabalho que de alguma forma se inserem diretamente no cam-
po de atuação de inúmeros profi ssionais da educação profi ssional, nossos leitores 
privilegiados.
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CONFORMAÇÃO CURRICULAR DO ENSINO MÉDIO 
E DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL 

CONTEMPORÂNEO

Flávio Anício Andrade*

RESUMO:

Este artigo analisa as formas através das quais o Estado brasileiro intenta promover o 
aprofundamento da funcionalidade do ensino médio e da educação profi ssional relativa 
às demandas apresentadas pela dinâmica do processo capitalista de produção em sua 
manifestação contemporânea. Mais particularmente, pretende-se indicar que as orienta-
ções curriculares vigentes no âmbito dos níveis de ensino referidos têm como objetivo a 
disseminação de valores e concepções constituintes da ideologia empresarial. Tais valores 
e concepções, por sua vez, têm encontrado no seio da organização estatal brasileira um 
terreno fértil, em especial no que tange às iniciativas de intervenção sobre a organização 
dos processos formais de ensino-aprendizagem. Em última instância, trata-se da materia-
lização no seio da orientação curricular de uma integração mais orgânica entre os proces-
sos formativos escolares e os que ocorrem nos espaços produtivos inovados. 

Palavras-chave: ensino médio – educação profi ssional – reforma curricular.

SCHOOL CURRICULUM AND CONFIGURATION OF PROFESSIONAL 

EDUCATION IN BRAZIL TODAY 

ABSTRACT:

This article aims to examine the ways in which the Brazilian government seeks to pro-
mote greater functionality in high school and professional education in relation to the 
demands presented by the dynamics of  capitalist production in its current manifestation. 
More particularly, it intends to indicate that the cur-riculum guidelines in force under 
these levels of  education are moving towards the dissemination of  values and concepts 
part of   corporative ideology. These values and concepts, in turn, have found within the 

* Doutor em Educação pela USP e Professor adjunto do Departamento de Educação e Sociedade do Instituto 
Multidisciplinar da UFRRJ. Endereço eletrônico: fl avioanicio@yahoo.com.br.



RETTA, Vol. I, nº 01, p. 21-39, jan./jun. – 2010

RETTA – Revista de Educação Técnica e Tecnológica em Ciências Agrícolas

22

Brazilian state organization a breeding ground, particularly with regard to intervention 
initiatives on the organization of  the teaching-learning formal process . Ultimately, this 
is the consolidation in curriculum guidance towards a more organic integration between 
training school processes and those occurring in innovative product spaces.

Keywords: confi guration high school – education – curriculum – professional education 

O governo Lula da Silva, desde a cerimônia de posse do primeiro mandato 
(2002-2006), se afi rma discursivamente como uma ruptura total e completa em 
relação ao período em que Fernando Henrique Cardoso ocupava a Presidência 
da República.

No âmbito educacional, em par� cular, tal discurso se fez acompanhar de um 
conjunto de medidas que indicavam uma mudança em alguns aspectos importan-
tes na concepção mais geral que vinha até então orientando a polí� ca educacional 
brasileira.

Especifi camente no que se refere às modalidades de ensino médio e técnico, 
� vemos a subs� tuição de uma polí� ca que se pautava pelo encorajamento da par-
� cipação de en� dades de caráter privado, com fi ns lucra� vos ou não, na oferta 
daquelas modalidades de ensino por uma polí� ca de expansão desta mesma oferta 
por parte do poder público.

Medidas legais anteriores foram revogadas, novas orientações ganharam força 
de lei (não raramente recorrendo-se ao antes condenado mecanismo da edição 
de decretos presidenciais), planos de expansão das redes escolares foram postos 
em marcha. Porém, há um aspecto fundamental da organização do ensino de nível 
médio e da educação profi ssional de mesmo nível que se manteve intocado e fora 
do alcance de qualquer crí� ca, reorientação ou adequação. Refi ro-me ao sen� do 
forma� vo presente nas orientações norma� vas a par� r das quais o processo co� -
diano de ensino-aprendizagem se realiza na sala de aula. Com efeito, a adequação 
da educação nacional às novas necessidades postas pelo processo de produção de 
mercadorias na atualidade se materializou inicialmente através do movimento de 
reorientação curricular posto em marcha a par� r de meados dos anos noventa e 
se consolidou nas Diretrizes Curriculares Nacionais Para o Ensino Médio (DCNEM), 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNEM) e nos Referen-
ciais Curriculares Nacionais da Educação de Nível Técnico (RCNET). Esta adequação 
permanece conformando o fazer-se daquela educação na medida em que toda e 
qualquer prá� ca forma� va que se estrutura em uma unidade escolar qualquer do 
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país que seja ofertante desses níveis de formação deve se pautar pelos valores e 
formulações con� dos naqueles documentos.

É neste sen� do que este ar� go se propõe a analisar os conteúdos do movimento 
de reorientação curricular para demonstrar a permanência da concepção de mun-
do empresarial como sendo a referência central da organização curricular ofi cial 
para o ensino médio e a educação profi ssional, entendidos aqui como partes cons� -
tuintes de um duplo processo: o de produção de uma força de trabalho conforme as 
novas demandas forma� vas postas pelos setores empresariais no Brasil contempo-
râneo e o concomitante processo de ins� tucionalização de formas mais orgânicas 
de exercício da direção polí� ca destes úl� mos sujeitos cole� vos sobre o conjunto 
da sociedade.

Ensino médio e a formação para uma vida competente

Mantém-se fi rmemente de pé, como princípio orientador das ações do Minis-
tério da Educação (MEC) voltadas para o nível médio de ensino nos dias de hoje, o 
mesmo que orientou a reforma do ensino médio promovida pelo MEC a par� r do 
segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso na Presidência da República e 
de Paulo Renato Souza no Ministério da Educação. Tais inicia� vas, ontem e hoje, 
são candidamente apresentadas como consequência de um processo de mudança 
estrutural que atravessa todo o mundo contemporâneo e para o qual se ofere-
ce uma explicação unívoca da qual supostamente não seria possível a ninguém 
em sã consciência discordar. A realização da reforma, nas formas em que ela se 
apresentou e se apresenta (na medida em que se encontra ainda em curso), não 
é, portanto, uma questão de escolha, senão uma necessidade. Discordar dela é 
negar a realidade obje� va e inelutável dos fatos. Ela nos é apresentada como res-
posta inevitável às novas demandas postas, em termos da formação humana, pela 
chamada “globalização”, a qual, por sua vez, é tratada no bojo do discurso ofi cial 
como um processo de ordem puramente técnica (e não como um processo eivado 
de condicionantes de ordem econômico e polí� ca, que estão ligados à própria na-
tureza desigual dos par� cipantes do jogo do mercado capitalista no nível interna-
cional). Seguindo tal raciocínio, por exemplo, o desemprego crescente nas cidades 
torna-se facilmente explicável pela baixa capacitação da mão-de-obra nacional. 
Senão vejamos.

A opção de integração ao mercado mundial adotada pelo Brasil desde a úl� ma 
década – única supostamente possível – permi� u ao país um afl uxo de capitais des-
� nados ao inves� mento produ� vo direto inédito (sem men-cionar o volume muito 
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maior – ou menor, dependendo dos ‘ventos’ do mercado – do afl uxo de capital 
especula� vo). Se tal aumento do inves� mento diretamente produ� vo não se fez 
acompanhar – muito pelo contrário – por um aumento proporcional do número 
de empregos, especialmente no setor industrial, tal se deveu, de acordo com essa 
lógica, ao fato de que a força de trabalho nacional não se encontra à altura das 
novas exigências de qualifi cação postas pelas modernas formas de produção. Daí 
a necessidade de realização de uma profunda mudança no sistema educacional, a 
nós apresentada como único caminho para minorar a situação de exclusão sócio-
econômica em que se encontra grande parte da população, através da melhoria 
das condições de ‘compe� � vidade’ dos brasileiros, par� cularmente, os que estão 
incorporados como alunos no ensino médio e na educação profi ssional, frente ao 
mundo de oportunidades abertas pela extensão em nosso país da ‘sociedade do 
conhecimento e da informação’ (MEC/SEMTEC 1999b, p. 14):

A globalização econômica, ao promover o rompimento de fronteiras, muda a ge-
ografi a política e provoca, de forma acelerada, a transferência de conhecimentos, 
tecnologias e informações, além de recolocar as questões da sociabilidade humana em 
espaços cada vez mais amplos. (...)

Considerando-se tal contexto, buscou-se construir novas alternativas de organização 
curricular para o Ensino Médio comprometidas, de um lado, com o novo signifi cado 
do trabalho no contexto da globalização e, de outro, com o sujeito ativo, a pessoa hu-
mana que se apropriará desses conhecimentos para se aprimorar, como tal, no mundo 
do trabalho e na prática social. Há, portanto, necessidade de se romper com modelos 
tradicionais, para que se alcancem os objetivos propostos para o Ensino Médio.  

O movimento contemporâneo de expansão das relações de produção capitalis-
tas – cuja principal caracterís� ca estrutural consiste no processo de aprofundamen-
to da integração econômica desigual entre os países que concentram a maior parte 
da riqueza mundial e aqueles que emergem como novos mercados para as mer-
cadorias das empresas e corporações sediadas nos primeiros, mercadorias estas 
em grande parte produzidas pela força de trabalho de mais baixo custo dos países 
subdesenvolvidos – é apresentado como perfeitamente simétrico. Nele ganhariam 
todos os que par� cipam de alma leve da grande festa da abertura dos mercados e 
da troca de ‘conhecimentos, tecnologias e informações’.

Essa simetria, por sua vez, passa a jus� fi car a necessidade da adequação do 
campo da formação humana nacional às respostas dadas pelos países centrais aos 
problemas e questões postos neste mesmo campo pelo processo de implantação 
de novas tecnologias e de novas formas de organização da produção. Passa-se por 
cima, neste ponto, das possíveis – e prováveis – diferenças de natureza histórica 
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e social existentes entre realidades nacionais diversas. Sendo assim, entende-se, 
deste ponto de vista, que se o mundo globalizado é o mundo da livre comunicação, 
também é o mundo da homogeneização dos valores, a� tudes e comportamentos, 
trazida justamente pela explosão do movimento de troca de informações e saberes 
permi� da pela expansão acelerada do acesso à internet – rede de comunicação 
baseada exatamente na tecnologia que se torna o divisor de águas entre a ‘velha’ 
e a ‘nova’ educação, entre os incluídos e os excluídos da ‘sociedade informá� ca’. 
Vemos assim que a adequação dos valores, a� tudes e comportamentos daqueles 
que passarão a ser formados pela escola ‘para a vida’ deve ter como referencial 
privilegiado as mudanças contemporâneas das formas de realização do trabalho, 
ou seja, os processos de ensino e aprendizagem devem orientar-se pelos ditames e 
demandas imediatos do mundo produ� vo.

Sendo assim, se inicialmente são as mudanças no espaço da produção que levam 
à mudança no processo de formação – onde será oferecida a todos a oportunidade 
de obterem o bem maior do conhecimento –, serão tais mudanças que a par� r de 
agora, por sua vez, irão garan� r a con� nuidade e aprofundamento do movimento 
de transformação dos processos produ� vos � picos do ‘novo modo de produção’ 
(MEC/SEMTEC 1999b, p. 12):

A nova sociedade, decorrente da revolução tecnológica e seus desdobramentos na 
produção e na área da informação, apresenta características passíveis de assegurar 
à educação uma autonomia ainda não alcançada. Isto ocorre na medida em que o 
desenvolvimento das competências cognitivas e culturais exigidas para o pleno desen-
volvimento humano passa a coincidir com o que se espera na esfera da produção.

O novo paradigma emana da compreensão de que, cada vez mais, as compe-tências 
desejáveis ao pleno desenvolvimento humano aproximam-se das ne-cessárias à inser-
ção no processo produtivo.  

Não se trata, porém, de uma promessa do paraíso na terra para todos. Existem 
os escolhidos para o caminho da salvação. Os formuladores iniciais da reforma do 
ensino médio têm consciência de que a entrada no mercado de trabalho, pelo me-
nos no que se refere à ocupação daqueles postos de trabalho onde se pode exercer 
a capacidade de ‘pensar cri� camente’, não se cons� tuirá em prerroga� va da maio-
ria dos concluintes do grau médio de ensino. O o� mismo em relação ao futuro que 
a reforma anuncia não chega ao ponto de esquecer os graves problemas do presen-
te da sociedade brasileira e, por conseguinte, da educação. A responsabilidade pela 
superação das difi culdades de inserção social e produ� va existentes em nosso país, 
no entanto, é jogada sobre os ombros exatamente daqueles que serão obrigados 
a enfrentá-la.
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A extrema sele� vidade do mercado de trabalho é tomada aí como um dado puro 
e simples da realidade e, sendo assim, não cabe ques� onar suas razões, mas tão so-
mente aceitar suas consequências. Na verdade, o problema não estaria na estrutu-
ra desigual da sociedade, mas pura e simplesmente na questão ainda não resolvida 
da igualdade de oportunidade de acesso à educação formal (MEC/SEMTEC 1999b, 
p. 12 – em negrito no original):

(...) é importante compreender que a aproximação entre as competências de-sejáveis 
em cada uma das dimensões sociais não garante uma homogeneização das opor-
tunidades sociais. Há que considerar a redução dos espaços para os que vão traba-
lhar em atividades simbólicas, em que o conhecimento é o instrumento principal, os 
que vão continuar atuando em atividades tradicionais e, o mais grave, os que se vêem 
excluídos. (...)

Essa tensão, presente na sociedade tecnológica, pode se traduzir no âmbito 
social pela defi nição de quantos e quais segmentos terão acesso a uma educa-
ção que contribua efetivamente para a sua incorporação.  

Daí que, se não se pode assegurar que o acesso a uma educação de novo � po 
transforme-se em garan� a efe� va da aplicação dos novos conhecimentos e saberes 
adquiridos em uma ocupação � pica da ‘sociedade tecnológica’ (ou mesmo em uma 
ocupação de qualquer natureza), procurar-se-á pelo menos garan� r a formação em 
larga escala da base humana possuidora dos requisitos comportamentais básicos 
exigidos pelo capital nestes novos tempos (MEC/SEMTEC 1999b, pp. 12-13 – em 
negrito no original):

Um outro dado a considerar diz respeito à necessidade do desenvolvimento das com-
petências básicas tanto para o exercício da cidadania quanto para o desempenho de 
atividades profi ssionais. A garantia de que todos desenvolvam e ampliem suas capaci-
dades é indispensável para se combater a dualização da sociedade, que gera desigual-
dades cada vez maiores.

De que competências se está falando? Da capacidade de abstração, do desenvolvi-
mento do pensamento sistêmico, ao contrário da compreensão parcial e fragmentada 
dos fenômenos, da criatividade, da curiosidade, da capacidade de pensar múltiplas 
alternativas para a solução de um problema, ou seja, do desenvolvimento do pensa-
mento divergente, da capacidade de trabalhar em equipe, da disposição para procurar 
e aceitar críticas, da disposição para o risco, do desenvolvimento do pensamento 
crítico, do saber comunicar-se, da capa-cidade de buscar conhecimento.  

A reformulação do currículo escolar deverá, dessa forma, orientar-se pelas ne-
cessidades forma� vas estabelecidas no ambiente da fábrica renovada. Tendo em 
vista a operacionalização de tal movimento de adequação curricular é que se pro-
põe, como princípio orientador das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
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Médio (DCNEM), o conceito de “esté� ca da sensibilidade”. Tal noção, a despeito 
da forma literariamente sedutora com que é apresentada, é nada mais nada me-
nos que a explicitação do obje� vo da incorporação por parte dos alunos da escola 
secundária de uma determinada maneira de pensar e agir que coincidentemente 
tornar-se-á muito ú� l na sua vivência futura como trabalhadores, especialmente 
nas empresas onde se incorporaram as novas tecnologias de gestão da produção. 
Na defi nição da professora Guiomar Namo de Mello, relatora do Parecer CNE 15/98 
que jus� fi ca e explana o sen� do daquelas diretrizes (MEC/CNE, 1998, p. 33 – em 
negrito no original):

Nos produtos da atividade humana, sejam eles bens, serviços ou conhecimentos, a 
estética da sensibilidade valoriza a qualidade. Nas práticas e processos, a busca de 
aprimoramento permanente. Ambos, qualidade e aprimoramento, associam-se ao 
prazer de fazer bem feito e à insatisfação com o razoável quando é possível realizar o 
bom e com este, quando o ótimo é factível.  Para essa concepção estética, o ensino de 
má qualidade é, em sua feiúra, uma agressão à sensibilidade e por isso será também 
anti democrático e anti ético.  

Podemos ver aí que o ‘cidadão produ� vo’ deve ser aquele que valoriza (no sen-
� do mesmo de dar valor de mercado) cada momento de seu tempo de vida. Este 
novo sujeito a ser formado deve pautar sua conduta pela busca con� nua de aper-
feiçoamento; pela preocupação com a qualidade de tudo o que faz, a qual nos re-
mete imediatamente à busca pelo “zero defeito” constante da fi losofi a gerencial de 
extração nipônica que inspirou e inspira a maior parte das inicia� vas de mudança 
organizacional no Brasil (não à toa, fala-se em prá� cas e processos). A proposta que 
conforma as DCNEMs, tem em seu horizonte a formação justamente de um novo 
padrão comportamental a ser interiorizado pela força de trabalho conforme as no-
vas formas de organização da produção.

Trata-se de formar sujeitos alegremente par� cipa� vos e felizes em se tornarem 
‘parceiros’ nos negócios da empresa (ou, para usar um termo mais em moda, ‘co-
laboradores’); que cooperem com seus colegas e chefes; que tenham modés� a su-
fi ciente para não se considerarem mais importantes do que (devem acreditar que) 
são e que sigam a máxima de que “tempo é dinheiro”, ou seja, que se mantenham 
capazes de contribuir constantemente para o aumento do rendimento do trabalho. 
Chama a atenção o fato de mesmo a necessidade da formação de alunos possuido-
res de “senso crí� co”, tão constantemente mencionada em todos os documentos 
ofi ciais produzidos pelo MEC, rela� vos às mudanças curriculares em todos os graus 
de ensino bem como nas falas dos defensores da reforma educacional em marcha, 
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estar enquadrada pela lógica da adaptação às demandas subje� vas trazidas pelas 
novas formas de organização do trabalho.

O desenvolvimento do senso crí� co dos alunos assume, dessa forma, um caráter 
eminentemente instrumental na medida em que se des� na a ser usado na análise 
de ‘problemas e situações’ concretos, isto é, o espaço privilegiado de tal crí� ca é 
o do acontecimento, do que se nos apresenta no co� diano de nossa existência in-
dividual como cidadãos-produ� vos. Parece claro que a iden� fi cação entre ‘senso 
crí� co’ e ‘cria� vidade’ remete diretamente ao perfi l profi ssional tão constantemen-
te propagandeado pelo discurso empresarial contemporâneo. Por outro lado, tal 
caráter instrumental, que cons� tui a essência da reforma do ensino médio iniciada 
a par� r do fi nal da década de 90, mostra-se explicitamente nas considerações refe-
rentes ao sen� do assumido pela ideia de interdisciplinaridade – um dos princípios 
basilares da mudança pedagógico-curricular proposta – no bojo da Reforma (MEC/
CNE 1998, p. 22 – negrito meu):

Na perspectiva escolar, a interdisciplinaridade não tem a pretensão de criar novas 
disciplinas ou saberes, mas de utilizar os conhecimentos de várias disciplinas para 
resolver um problema concreto ou compreender um determinado fenômeno 
sob diferentes pontos de vista. Em suma, a interdisciplinaridade tem uma função 
instrumental. Trata-se de recorrer a um saber diretamente útil e utilizável para 
responder às questões e aos problemas sociais contemporâneos.

Além disso, a possibilidade estabelecida pela reforma de inclusão no currículo do 
ensino médio de até vinte e cinco por cento de conteúdos discipli-nares escolhidos 
‘livremente’ por cada escola deve ser u� lizada preferenci-almente em consonância 
com os interesses da ‘comunidade’ (termo genérico que designa tanto o conjunto 
dos pais dos alunos e moradores do entorno da escola quanto as empresas que 
tenham interesse em contar com os egressos de uma determinada unidade esco-
lar para compor futuramente seu quadro de funcionários). Sendo que, em úl� ma 
instância, são os interesses desta úl� ma que devem ser especialmente levados em 
conta pelas escolas que resolverem fazer uso da prerroga� va da ‘autonomia curri-
cular’ na medida em que os próprios alunos e seus responsáveis, sendo convocados 
a opinar na construção da chamada ‘parte diversifi cada’ do currículo escolar, quase 
certamente terão interesse na adequação do que é ensinado pela escola ao que é 
demandado pelos espaços privados de trabalho da região, quando for este o caso.

Os conteúdos curriculares privilegiados na operacionalização da Reforma de-
verão, portanto, ser orientados por um caráter de eminente u� lidade do ponto de 
vista da preparação do aluno para o exercício profi ssional nas no-vas organizações 
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produ� vas pautadas pela necessidade de par� cipação e comprome� mento dos 
seus funcionários e por uma dinâmica de trabalho assentada na divisão das tare-
fas por equipe e não mais por indivíduo. Dessa forma, por exemplo, ao prescrever 
as competências a serem desenvolvidas pelas disciplinas afeitas a esta denomina-
da área de Ciências Humanas, a qual se cons� tuirá naquela em que por excelên-
cia deverão ser desenvolvidas as ‘qualidades’ de ordem comportamental a serem 
possuídas pelos futuros componentes da nova força de trabalho1, o MEC (1999c, 
p. 17 – em negrito no original) afi rmará ser necessário para estes úl� mos:

Entender a importância das tecnologias contemporâneas de comunicação e informa-
ção para planejamento, gestão, organização e fortalecimento do trabalho de 
equipe. (...)

Daí, a necessidade de serem desenvolvidas competências que permitam aos indi-
víduos aperfeiçoar a organização do fazer produtivo, disseminando as instâncias 
decisórias e superando a fragmentação excessiva, com vistas à construção de pro-
cessos mais horizontais e dinâmicos, amparados no compromisso e na parti-
cipação comuns. Na base desses processos, encontram-se competências típicas das 
Ciências Humanas, que envolvem a construção das identidades sociais respon-
sáveis e solidárias.

Vemos assim que as capacidades dos concluintes do ensino médio devem ser 
mobilizadas no sen� do do aperfeiçoamento con� nuo do processo de trabalho em 
uma empresa organizada sobre a base do trabalho cole� vo – levando em conside-
ração obviamente a trajetória dos que vierem a ter a ventura de encontrar uma 
colocação em uma organização produ� va de tal � po. Sua passagem pela escola mé-
dia deve contribuir, portanto, para que estes indivíduos adquiram uma a� tude de 
predisposição à aceitação do que é novo e desconhecido; em outras palavras, que 
sejam ‘fl exíveis’ quanto à necessidade de se adaptarem a determinadas condições 
de realização do trabalho que signifi quem o abandono do estabelecido, do aceito 
como tradicional.

Os estudantes são coagidos a se aperfeiçoarem não somente tendo em vista 
o domínio dos conhecimentos que possam vir a contribuir para seu crescimento 
intelectual e para sua auto-realização como ser humano, mas principalmente para 

1 Tal atribuição será diretamente apontada no documento orientador da correlata Reforma do Ensino Profi ssional: 
“Durante os contatos (...) com os diversos ramos industriais, algumas das competências elencadas são consideradas 
como de base, entre elas aquelas que dizem respeito ao relacionamento humano.  Características como capacidade de 
trabalho em equipe, liderança, iniciativa e postura pró-ativa mostram-se como condição básica para o bom desem-
penho no mundo do trabalho de hoje. A Área de Ciências Humanas e suas tecnologias no Ensino Médio, ao prever o 
desenvolvimento de competências relacionadas a este tema, fornece o substrato necessário para o bom desempenho 
dos profi ssionais da área” (MEC 2000, p. 9).
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se adequarem o mais perfeitamente possível às demandas específi cas apresenta-
das pelas organizações empresariais. Além disso, eles são coagidos a aprenderem a 
introjetar a noção de que a responsabilidade pela obtenção ou não de uma vaga no 
mercado de trabalho é única e exclusivamente sua, na medida em que um eventual 
fracasso nesse intento teria como explicação unívoca uma defi ciência pessoal em 
determinadas competências aferidas nos processos de recrutamento promovidos 
por aquelas organizações2. Sendo assim, não surpreende que a compreensão da 
realidade seja reduzida à capacidade de leitura e interpretação de textos e informa-
ções e noções como solidariedade e par� cipação devem ser incorporadas, antes de 
mais nada, como fatores de qualifi cação para um determinado modelo de realiza-
ção do trabalho.

O aspecto de conformação das a� tudes e comportamentos do egresso do ensi-
no médio ganha contornos mais precisos na medida em que, ao aproximar-se o mo-
mento em que seu aproveitamento como força de trabalho à disposição do capital 
(claro está que aqui nos referimos aos espaços produ� vos técnica e organizacional-
mente mais modernos, isto é, que em maior ou menor grau adotam aquelas formas 
de gestão do processo de trabalho que apresentam a demanda pelo perfi l de traba-
lhador ora em pauta) torna-se efe� vamente possível, deve aquele ter incorporado 
a ‘maneira de ser’ � da como ideal nos novos ambientes produ� vos.

Educação pro�issional e a formação ‘cidadão-trabalhador’

Em momentos anteriores de nossa história, marcados pela necessidade de cria-
ção de uma força de trabalho nova, preparada para lidar com novos processos pro-
du� vos (como, por exemplo, a implantação da indústria de bens de capital a par� r 
da década de quarenta e a da indústria de bens de consumo duráveis a par� r dos 
meados dos anos cinqüenta), o ensino profi ssionalizante aparecia como o objeto 
por excelência das inicia� vas de reforma promovidas pelo Estado na medida em 
que, prevalecendo o padrão de produção taylorista-fordista (em verdade, nos mo-
mentos citados, ainda em implantação), as necessidades apresentadas pelas novas 
plantas industriais diziam respeito essencialmente à existência em maior número 
de operários qualifi cados em termos da operação de novas máquinas e do cumpri-
mento acertado das instruções emanadas do corpo gerencial, ou seja, a formação 

2 Dessa forma, o INEP, através da Portaria no 195, de 28 de dezembro de 2001, que regulamenta a aplicação do 
ENEM, estabelece no primeiro parágrafo de seu artigo segundo como um dos objetivos de tal exame “oferecer uma 
referência para que cada cidadão possa proceder à sua auto-avaliação com vistas às suas escolhas futuras, tanto em 
relação ao mercado de trabalho quanto em relação à continuidade de estudos” (MEC/INEP, 2002, p. 6).
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que se impunha era a da aprendizagem de um o� cio, ainda que agora mais comple-
xo em termos da natureza dos processos de produção.

No entanto, a par� r da disseminação acelerada das novas formas de realização 
do trabalho industrial vivenciada pelas empresas brasileiras nestes úl� mos anos, 
tanto o âmbito da educação formal adquiriu uma importância até então inédita 
quanto o próprio campo da formação profi ssional sofreu uma profunda reformula-
ção em termos de suas fi nalidades e de sua realização.

Com efeito, o MEC e o Conselho Nacional de Educação (CNE) – organismo que 
cumpria então e cumpre ainda um papel essencialmente ofi cializador das reformas 
propostas pelo primeiro – compar� lharão o entendimento de que a educação pro-
fi ssional deve ser reformada no sen� do da incorporação por parte do postulante a 
uma futura ocupação no setor industrial, em par� cular e no mercado de trabalho de 
um modo geral, dos conhecimentos específi cos requeridos por uma determinada 
a� vidade profi ssional, mas também, e principalmente, de uma a� tude mental nova, 
isto é, do compar� lhamento consciente de uma determinada concepção ideológica 
balizadora da sua atuação profi ssional calcada na valorização do comprome� mento 
e da par� cipação e no ‘amor pelo trabalho bem feito’, ou seja, trata-se da incorpo-
ração de um novo ‘ethos profi ssional’ (CNE/CEB 1999, pp. 20-21 – negrito meu):

Nas profi ssões, a idéia de perfeição é absolutamente essencial. A obra mal feita não é 
obra do principiante, mas sim de quem nega os valores da profi ssão, resultado da falta 
de identifi cação com a profi ssão, da falta de ‘ethos’ profi ssional. A estética da sensibi-
lidade está, portanto, diretamente relacionada com os conceitos de qualidade e 
respeito ao cliente. Esta dimensão de respeito pelo cliente exige o desenvolvimento 
de uma cultura do trabalho centrada no gosto pelo trabalho bem feito e acabado, 
quer na prestação de serviços, quer na produção de bens ou de conhecimentos, não 
transigindo com o trabalho mal feito e inacabado. A incorporação desse princípio se 
insere em um contexto mais amplo que é o do respeito pelo outro e que contribui para 
a expansão da sensibilidade, imprescindível ao desenvolvimento pleno da cidadania. 

Se na reforma do ensino médio a esté� ca da sensibilidade já aparece referen-
ciada nas demandas instrumentais rela� vas ao perfi l de trabalhador desejado pelas 
empresas, aqui o caráter de conformação a uma determinada maneira de pensar e 
se relacionar com o trabalho aparece de forma totalmente explícita. As referências 
à capacidade criadora do homem tornam-se um disfarce luxuoso para a defesa do 
caráter u� litário da Reforma. Temos assim que os “valores esté� cos” aos quais a 
prá� ca deve ser sensível e que devem “impregnar com maior força todas as situ-
ações prá� cas e ambientes de aprendizagem” (CNE/CEB 1999, p. 20) ao fi m e ao 
cabo dizem respeito pura e simplesmente à “qualidade” e ao “respeito ao cliente”.
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Em úl� ma instância, a incorporação dos valores conformadores da esté� ca da 
sensibilidade signifi ca a responsabilização do próprio trabalhador pela qualidade 
do produto. A relação aqui não é mais do cliente para com a empresa, mas sim, do 
cliente diretamente com o trabalhador; a relação mercan� l consumidor-fabricante 
metamorfoseia-se em uma relação sujeito que produz-sujeito que consome. A fa-
bricação de um produto bem feito – portanto, de qualidade – deixa aqui de ser 
resultado precipuamente de fatores estruturais mais amplos (a polí� ca de recursos 
humanos da empresa, as condições obje� vas de trabalho, a qualidade da matéria-
prima, etc.) para tornar-se consequência quase exclusivamente da (boa) vontade 
par� cular do trabalhador.

O ‘cidadão-trabalhador’ não é, dessa forma, apenas o que produz a riqueza, 
mas sim aquele que se compromete com a qualidade da riqueza produzida. Em 
úl� ma instância, aquele que executa consciente ou inconscientemente um trabalho 
malfeito não apenas compromete a lucra� vidade da empresa como solapa o direito 
dos demais cidadãos – entendidos neste sen� do essencialmente como consumido-
res – a adquirirem um bem de qualidade. Opera-se aí, assim, uma desqualifi cação 
de toda e qualquer ação polí� ca de contestação – organizada ou espontânea – que 
no interior do espaço da produção venha a comprometer o ideal do defeito zero e 
da sa� sfação total do cliente.

A valorização de um pensamento autônomo e cria� vo assume aqui um sen� do 
bastante par� cular. A capacidade de contestar modelos, normas e a� tudes já esta-
belecidos passa a referir-se exclusivamente à realização de ações que contribuam 
para agregar ou criar valor seja no âmbito da empresa, seja no âmbito da economia 
do país; ela deve, portanto, ser desenvolvida e direcionada para tal fi m. Aos pro-
fessores responsáveis por ministrar os conhecimentos teórico-prá� cos inerentes à 
formação profi ssional caberá o papel de disseminadores de uma nova qualifi cação 
comportamental entre os alunos, a qual responde pelo nome de ‘empreendedoris-
mo’ (CNE/CEB 1999, p. 21 – negrito meu):

A estética da sensibilidade valoriza a diversidade e, na educação profi ssional isso sig-
nifi ca diversidade de trabalhos, produtos e de clientes. Ultrapassado o modelo de pre-
paração profi ssional para postos ocupacionais específi cos, a estética da sensibilidade 
será uma grande aliada dos educadores da área profi ssional que quiserem constituir 
em seus alunos a dose certa de empreendedorismo, espírito de risco e iniciativa 
para gerenciar seu próprio percurso no mercado de trabalho, porque a estética 
da sensibilidade é antes de mais nada anti-burocrática e estimuladora da criatividade, 
da beleza e da ousadia, qualidades ainda raras mas que se tornarão progressivamente 
hegemônicas. 
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Temos assim, que o puro e simples ato de trabalhar já cons� tui uma “forma con-
creta de cidadania” (CNE/CEB 1999, p. 22). Mas como se trata da vivência de uma 
cidadania “produ� va”, conformada pela iden� dade entre cidadão e consumidor, os 
alunos da educação profi ssional devem incorporar tal concepção desde a sua entra-
da no curso de formação. Sendo assim, caberia ao professor-instrutor, por exemplo, 
“avaliar seus alunos como um cliente exigente” (CNE/CEB 1999, p. 22).

A noção de igualdade intrínseca ao sen� do mais universal de cidadania e que está 
con� da na base da idéia do direito de todos à educação, assumirá neste contexto 
um caráter mais restrito, na medida em que a realidade do usufruto de tal direito, 
isto é, do acesso a uma formação escolar o mais completa possível (prerroga� va de 
uma rela� vamente pequena parcela da população brasileira) é tomada como um 
fato consumado. Assim, do direito de todos à educação passa-se facilmente à defe-
sa do “direito de todos à educação para o trabalho” (CNE/CEB, 1999, p. 22).

Não aparece aí de certa forma a retomada do ponto de vista que norteou a im-
posição da profi ssionalização pelo regime militar no começo da década de setenta, 
na medida em que também aqui se pode ler a intenção de diminuir a pressão pelo 
acesso ao ensino superior ao se atribuir um caráter de terminalidade à educação 
profi ssional? 

Se o exercício de uma profi ssão já transformaria por si só em cidadão ao indiví-
duo que trabalha – desde que este, é claro, se paute pelos direitos de sua contra-
parte, isto é, o cidadão-cliente – este se torna tão cidadão quanto o portador de 
um diploma do ensino superior, ou seja, todos os que contribuem para o desenvol-
vimento econômico do país seriam igualmente cida-dãos (‘produ� vos’, ‘trabalha-
dores’), possuiriam a mesma importância. Ecoando quanto a este ponto um certo 
funcionalismo de lavra durkheimiana, o parecer do CNE/CEB (1999, p. 23). que aqui 
vimos fazendo menção afi rmará:

A educação profi ssional orientada pela política da igualdade não desconhece as di-
ferenças de importância entre as tarefas produtivas nem mesmo a permanência de 
hierarquias determinadas pela natureza do trabalho. No entanto, ela deverá criticar 
sempre o fato ainda presente na sociedade de que a posições profi ssionais ou tarefas 
distintas correspondam graus hierárquicos superiores ou inferiores de valorização 
social da pessoa. 

Reafi rma-se também aí a concepção liberal de democracia social baseada na 
existência de igualdade de condições para que os indivíduos possam compe� r livre-
mente entre si. A seleção dos mais aptos e capazes para o exercício de uma ocupa-
ção se dando única e exclusivamente por critérios de mérito é enfa� zada como ob-
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je� vo central a ser alcançado pela Reforma da Educação Profi ssional. Reafi rma-se 
dessa forma a jus� fi ca� va liberal clássica para a existência da desigualdade social: 
os mais capazes e talentosos tornam-se os vencedores da corrida por um lugar ao 
sol; os que fi cam pelo caminho, ou não possuem os requisitos necessários para en-
frentar tal compe� ção, ou não souberam aproveitar as oportunidades que � veram, 
par� cularmente quanto à sua vivência escolar.

Mais do que uma nova ins� tucionalidade no âmbito da formação profi ssional, o 
que se busca, em úl� ma instância, é a cons� tuição de uma nova ins� tucionalidade 
no seio da própria sociedade, cujo modelo é a fábrica moderna, inovada no sen� do 
de uma suposta par� cipação equânime de todos os seus membros, solidários na 
busca pelo bem comum a par� r do momento em que a lucra� vidade da empresa 
torna-se sinônimo de desenvolvimento e bem-estar do conjunto dos “clientes” que 
cons� tuem a sociedade (CNE/CEB 1999, p. 23):

Finalmente, a política da igualdade deverá incentivar situações de aprendizagem nas 
quais o protagonismo do aluno e o trabalho de grupo sejam estratégias para a con-
textualização dos conteúdos curriculares no mundo da produção.  Nesse sentido, a 
política da igualdade está sintonizada com as mudanças na organização do trabalho 
pelas quais as relações hierarquizadas estão sendo substituídas pela equipe, pela ilha 
de produção, pelo acolhimento de várias li-deranças em lugar do único feitor ou su-
pervisor, pela solidariedade e compa-nheirismo na realização das tarefas laborais. 

Tais novos valores, por sua vez, devem nortear integralmente a aprendi-zagem 
nas escolas técnicas. Os seus alunos devem tornar-se ferrenhos defensores des-
sa nova ‘é� ca do trabalho bem-feito’. Devem ter sua conduta permanentemente 
orientada no sen� do de torná-los “defensores do valor da competência, do mérito, 
da capacidade de fazer bem feito” (CNE/CEB 1999, p. 25). O sen� mento do dever 
cumprido deve cons� tuir-se na mo� vação básica daqueles que virão a exercer uma 
determinada a� vidade profi ssional; a possível reivindicação de uma maior retribui-
ção fi nanceira por um trabalho de maior produ� vidade e qualidade apresenta-se 
aqui como algo mesquinho, egoísta, pois que, assim como o crente que dirige suas 
orações a Deus sem esperar por isso alguma recompensa material, também o tra-
balhador deve ter como mo� vação intrínseca de sua a� vidade criadora de valor a 
própria sa� sfação pessoal (CNE/CEB 1999, p. 25):

A ética da identidade, no testemunho da solidariedade e da responsabilidade, é a mo-
tivação intrínseca, independentemente das recompensas externas, para o trabalho de 
qualidade. Quem, por decisão autônoma, integra o trabalho em sua vida como um 
exercício de cidadania, sente-se responsável pelo resultado perante e com sua equipe de 
trabalho, e diante do cliente, de sua família, da comunidade próxima e da sociedade. 
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As empresas sem dúvida fi carão muito sa� sfeitas em incen� var tal comportamento.

Formar novos quadros técnicos sob o horizonte dos valores ligados à produ� vi-
dade e à compe� � vidade passa a apresentar-se como uma questão de sobrevivên-
cia dos “negócios e empreendimentos produ� vos contemporâneos” (MEC 2000a, 
p. 9) e, implicitamente, da própria economia do país.

Opera-se aqui um transbordamento de uma estratégia discursiva comum nas 
organizações produ� vas inovadas, qual seja a noção de que todos na empresa são 
responsáveis pelo seu sucesso, do trabalhador de nível hierárquico mais baixo ao 
presidente, na medida em que ‘todos estão no mesmo barco’.

A empresa impõe-se muitas vezes como uma comunidade, como uma grande 
‘família’, na qual a felicidade de cada membro depende do aumento da lucra� vidade 
da primeira. Agora, é o sucesso do país na disputa acirrada por mercados que se tor-
na o obje� vo em torno do qual todos devem unir-se independentemente das dife-
renças de interesses entre os grupos ou classes sociais que compõem a sociedade.

Apresenta-se assim a reforma do ensino técnico como um processo acerca do 
qual não cabem ques� onamentos, na medida em que trata-se do único caminho 
possível visando garan� r a formação dos quadros responsáveis pela elevação dos 
ganhos de produ� vidade e compe� � vidade das empresas nacionais. O que, por 
sua vez, é uma questão de sobrevivência, isto é, está acima de quaisquer interesses 
par� culares.

Não à toa, opera-se no texto dos Referenciais Curriculares uma subs� tuição do 
termo ‘empregabilidade’, comum nos documentos ofi ciais divulgados ao longo da 
década de noventa, pelas noções de ‘trabalhabilidade’ e ‘laborabilidade’, pois que 
o primeiro termo aparenta dar margem à idéia de que a posse de um maior nível 
de escolarização – seja ela formal ou profi ssionalizante – torna-se garan� a da ob-
tenção de um bom emprego. Já estes dois úl� mos termos indicam o sen� do de 
condicionalidade da posse de um cer� fi cado ou diploma. Estes seriam condição 
necessária mas não sufi ciente para a ocupação de posto de trabalho.

Ao mesmo tempo, os termos ‘trabalhabilidade’ e ‘laborabilidade’ deixam implí-
cita a natureza instável do exercício do trabalho, pois que apontam a necessidade 
de uma permanente preparação por parte do trabalhador para adaptar-se a dife-
rentes funções e/ou postos de trabalho.

O fenômeno da polivalência ou mul� funcionalidade exige do aspirante a um 
posto de trabalho ser sempre capaz de. Estar preparado para constantes mudanças, 
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ser adaptável e fl exível, vão tornar-se condições mesmas da própria concepção de 
cidadania em construção (MEC 2000a, p. 9):

Não se pode tratar da educação profi ssional sem referência à trabalhabilidade, desafi o 
maior de um tempo em que a globalização e a disponibilidade de ferramentas tecno-
lógicas avançadas, rápida e continuamente recicladas ou substituídas, determinam que 
produtividade e competitividade são condições de sobrevivência e, portanto, palavras 
de ordem nos negócios e empreendimentos produtivos contemporâneos. (...)

A laborabilidade ou a trabalhabilidade, entendida como componente da dimensão 
produtiva da vida social e, portanto, da cidadania, é objetivo primordial da educação 
profi ssional. No núcleo dessa modalidade de educação está o processo de apropria-
ção da condição ou do conjunto de condições para produzir benefícios – produtos e 
serviços – compartilhados socialmente e para o acesso ao usufruto desses benefícios, 
em situações permanentemente mutáveis e instáveis. 

Vemos assim também que a produção de mercadorias torna-se um compromis-
so fraterno de todos, pois que desse processo todos se benefi ciam.  Obscurece-se 
nesse ponto o fato de que o usufruto de tais bene� cios está longe de ser razoavel-
mente equânime na sociedade brasileira.  Muito pelo contrário, a apropriação dos 
“bene� cios compar� lhados socialmente” refl ete a profunda desigualdade sócio-
econômica que se cons� tui em uma das caracterís� cas marcantes de nosso país.

Dessa forma, a ideia de que o profi ssional de nível técnico deve estar preparado 
para a vivência de “situações permanentemente mutáveis e instáveis” – como um 
bom escoteiro: sempre alerta! – apresentada, para além de sua natureza de fato 
consumada e inevitável, como um fenômeno essencialmente posi� vo, marca des-
tes novos tempos de mudança, cons� tui-se na verdade em um engodo. Pois que tal 
instabilidade, longe de representar um mundo do trabalho onde se está constante-
mente adquirindo ‘saberes e competências’ novos, advindos do exercício de varia-
das funções e tarefas em um determinado posto de trabalho ou ligadas à ocupação 
de diferentes postos de trabalho, no quadro das relações de precariedade que mar-
cam o mercado de trabalho no Brasil, representa na prá� ca o estar ‘preparado’ para 
a aceitação de empregos de baixa qualidade, para a realização de tarefas extras 
não-remuneradas, para trabalhar no limite de sua capacidade � sica e mental.

A Reforma da educação brasileira deve ser exatamente balizada por tais “concei-
tos e princípios novos, mais compa� veis com a trabalhabilidade da maneira como 
ela tende a se confi gurar no futuro” (MEC 2000, p. 9).

Se aqui o que temos é a noção de polivalência, da maneira como esta se apre-
senta no bojo das novas formas de organização do trabalho, outro princípio mais 
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geral dos novos modelos produ� vos vai orientar a mudança das concepções de en-
sino trazidas pela reforma da educação profi ssional.

A adequação curricular do ensino profi ssionalizante frente ao que se acredita ser 
desejo dos empresários deve realizar-se de tal maneira que, a exemplo das linhas de 
produção que hoje podem ser rapidamente reajustadas para permi� r a fabricação 
de novas mercadorias que porventura tenham sua demanda expandida – princípio 
do que muitos autores denominam ‘modelo da especialização fl exível’ –, também 
os currículos dos cursos de formação profi ssional devem ser passíveis de remodela-
mento de acordo com as necessidades do mercado de trabalho. Currículos fl exíveis, 
professores fl exíveis, alunos fl exíveis.

A escola deve, portanto, ao defi nir seu projeto pedagógico, incorporar em seu 
funcionamento a lógica que rege as organizações produ� vas mais modernas ado-
tando os mesmos critérios de efi ciência e produ� vidade. Neste contexto, torna-se 
natural que o aluno dos cursos profi ssionalizantes deva passar a compar� lhar da 
mesma visão de mundo possuída pelos empresários. Seja porque as possibilidades 
de obtenção de um emprego são escassas e, dessa forma, ele deve estar disposto 
a ‘abrir seu próprio negócio’, seja porque a a� tude mental de ‘se colocar no lugar 
do outro’ (neste caso, do proprietário da empresa) aparece como uma necessidade 
nas organizações produ� vas contemporâneas. Isto porque, nestas úl� mas, a obten-
ção de um forte comprome� mento por parte da força de trabalho frente às orien-
tações, decisões e polí� cas que governam o processo de produção torna-se um 
elemento fundamental tendo em vista a produ� vidade e lucra� vidade (MEC 2000b, 
p.19 – negrito meu):

Como forma de buscar-se uma maior sintonia com o mundo do trabalho industrial, 
propõe-se a formação de técnicos baseados em competências por áreas profi ssionais, 
com sólidos conhecimentos em seu campo específi co, mas também polivalentes de 
forma a poderem rapidamente transitar por diversas atividades e setores. Com gran-
de freqüência encontram-se demandas por profi ssionais, onde lhes é exigido como 
competências básicas a iniciativa, a liderança, a multifuncionalidade, a capacidade do 
trabalho em equipe e espírito empreendedor, características comuns aos empresá-
rios de forma geral e aspectos ainda muito pouco trabalhados nas escolas. 

Em resumo, nesta nova sociedade em formação, todos devem estar prontos a 
dar uma contribuição produ� va para o aumento da riqueza do país; seja como um 
cidadão-trabalhador modelo nas organizações inovadas, seja criando seu próprio ne-
gócio individual ou cole� vamente. Pois afi nal o que não faltariam seriam oportunida-
des de enriquecimento para aqueles dispostos a ‘tomar o des� no em suas próprias 
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mãos’. A a� tude mental que deve passar a ser compar� lhada por aqueles que de-
sejam melhorar suas condições de existência é aquela possuída pelos empresários.  
Incorporando tal a� tude – qualidade dos indivíduos de sucesso, dos vencedores – o 
egresso da educação profi ssional terá em suas mãos a chave mágica que lhe permi� -
rá abrir as portas do mercado de trabalho ou mesmo, as de sua própria empresa.

Concluindo: reformando uma escola para o capital

Entendo que as inicia� vas de reorganização do funcionamento do sistema esco-
lar brasileiro representam um esforço para um maior estreitamento de laços entre 
o espaço escolar e o espaço da produção.

Com isto, não se afi rma aqui a não existência no seio do espaço escolar de 
um embate constante entre concepções ideológicas antagônicas. A escola, como 
qualquer outra ins� tuição onde sujeitos concretos historicamente determinados 
relacionam-se, aparece como uma arena em que uma visão de mundo contrária à 
ideologia dominante pode exis� r e reproduzir-se. Não se trata, portanto, de propor 
uma visão mecanicista (no sen� do de desconhecer as mediações) quanto à relação 
que se estabelece hoje entre os mundos da educação e da produção.

No entanto, no que se refere ao tema da reforma curricular e pedagógica ini-
ciada pelo estado em meados da década de 90, e ainda em implantação, salta aos 
olhos o esforço de adequação da dinâmica inerente ao espaço de formação escolar 
às necessidades, em termos do perfi l da força de trabalho, inerentes às novas for-
mas contemporâneas de realização da produção.

A par� r do momento em que qualidades comportamentais como a capa-cidade 
de inicia� va para dar sugestões, a cria� vidade de pensar em novas maneiras de rea-
lização do trabalho, a interiorização da responsabilidade de fazer bem feito e cuidar 
para que o outro também faça, entre outras, assumiram relevância fundamental no 
interior dos processos de introdução das novas formas de organização do trabalho, 
procura-se fazer com que a manifestação de tais qualidades seja algo natural para 
quem já as pra� cou ao longo de sua formação em âmbito escolar.

Apesar de trazer consigo avanços conceituais em uma série de questões, par� -
cularmente no que diz respeito à crí� ca aos processos tradicionais de ensino-apren-
dizagem, à relação professor-aluno e à ênfase na necessidade da discussão pela 
ins� tuição escolar dos aspectos é� cos e polí� cos da vida em sociedade, a verdade é 
que sem a necessidade da formação mais qualifi cada da mão-de-obra nacional não 
haveria a Reforma ainda em curso. 
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Tal formação, por sua vez, deve ser condizente com o hipoté� co surgimento de 
uma era em que não existam mais proprietários dos meios de produção de um lado 
e vendedores da força de trabalho de outro, mas sim única e exclusivamente indi-
víduos possuidores de conhecimento. Este novo mundo seria dos que demonstras-
sem competência para transformar habilmente seus saberes em ganhos pessoais 
constantes, para o seu próprio bem e também o da sociedade.
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ENSINO TÉCNICO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL:
trajetórias, movimentos, contrapontos e perspectivas

Ana Maria Dantas Soares*

RESUMO:

O presente artigo procura trazer algumas das refl exões a partir da pesquisa que subsidiou 
o nosso doutorado, enfatizando desafi os atuais para a formação de profi ssionais, em es-
pecial da área de agropecuária. Partimos da compreensão de que a globalização e o desen-
volvimento tecnológico, com suas implicações e consequências no campo do trabalho e 
das relações de produção, juntamente com as novas confi gurações do rural estabelecidas 
na atualidade, são o pano de fundo sobre o qual políticas públicas são expressas, através 
dos projetos político-pedagógicos e dos currículos. Os movimentos a partir das nor-
mativas legais instauradas nos anos 1990 e que, a partir de 2004, passam por alterações 
provocadas pelo tensionamento oriundo dos educadores que pleiteiam uma formação 
de cunho politécnico, numa perspectiva crítica e criadora, deixam perceber a hegemonia 
do pensamento direcionado para o atendimento às necessidades do mercado, trazendo 
de volta ideários dominantes nas décadas de 60 e 70, mobilizados com roupagens apa-
rentemente inovadoras. Se esses contrapontos podem, de um lado, conduzir a uma visão 
determinística em que “tudo já está dado, de outro, podem alavancar novos movimentos 
de resistência no cotidiano escolar, que passam pela construção de projetos político-
pedagógicos embasados numa outra perspectiva de sociedade e de formação cidadã.
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TECHNICAL EDUCATION AND PROFESSIONAL FORMATION: 

paths, movements, contrasts and prospects 

ABSTRACT:

This paper seeks to bring some of  the insights into the research that has sup-ported our 
doctorate, emphasizing current challenges for the training of  pro-fessionals, particularly 
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in the area of  agriculture. We start with the understanding that globalization and tech-
nology, with its implications and consequences in the labor and production relations, 
together with the new settings of  the rural area today, are the backdrop against which 
public policies in the school routine, are expressed through the political and pedagogi-
cal projects and curricula, which should be outlined. The movements derived from the 
legal rules introduced in 1990 and from 2004 underwent changes caused by the tension 
coming from the educators that strive for a kind of  polytechnic, critical and creative, 
education,  reveal the hegemony of  the thinking towards meeting the needs of  the market, 
bringing back the dominant ideologies of  the 60’s and 70’s, packed with apparently in-
novative clothes. These contrasts can, on the one hand, lead to a deterministic view that 
‘everything is given’ while, on the other, can provide with new movements of  resistance 
in everyday school life, which is about the construction of  political and pedagogical pro-
jects grounded in a different perspective society and civic education.

Kay-words: agricultural education – technical educational policy – curriculum.

Os movimentos e seus contrapontos

Discu� r a formação profi ssional dos técnicos de nível médio em agrope-cuária 
tem sido centralidade em nossa trajetória profi ssional, mo� vados que somos por 
fazer parte, como docente, da universidade pioneira no país na formação de profes-
sores para atuar nesse ramo de ensino e que, além disso, oferece essa formação em 
seu Colégio Técnico. Esta mo� vação nos levou a analisar as polí� cas públicas que 
confi guraram ao longo da educação nacional o ensino técnico, com ênfase nos anos 
de 1990, o que serviu de tema ao nosso trabalho de doutorado, concluído em 2003. 
Os desdobramentos dessa polí� ca, com as reconfi gurações que tomaram forma a 
par� r de 2004, con� nuam a ins� gar novas análises que nos permitem con� nuar a 
tentar contribuir com a refl exão/ação necessária ao fortalecimento do co� diano es-
colar e da prá� ca docente comprome� da com uma perspec� va crí� ca da educação, 
em que se defende uma formação escolar politécnica, tendo como centralidade 
uma visão emancipatória de sociedade e de ser humano. Nesse sen� do, o presente 
ar� go procura trazer algumas das refl exões que temos produzido, enfa� zando de-
safi os que se colocam na atualidade para a formação de profi ssionais, em especial 
da área de agropecuária.

Compreendemos que a globalização e o desenvolvimento tecnológico, com suas 
implicações e consequências no campo do trabalho e das relações de produção, 
juntamente com as novas confi gurações do rural estabelecidas na atualidade, são 
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o pano de fundo sobre o qual polí� cas públicas que, no co� diano da escola, são ex-
pressas através dos projetos polí� co-pedagógicos e dos currículos, deveriam estar 
sendo delineadas. O quadro fi nal proposto por cada estabelecimento de ensino vai 
depender do ideal que anima essas polí� cas, ou seja, pode signifi car uma confor-
mação a uma perspec� va de uma racionalidade técnica, unidimensional e aparen-
temente integradora, ou pode signifi car uma construção democrá� ca de caráter 
emancipatório e includente.

É fundamental entendermos que vivemos um mundo pleno de contradições 
brutais e de violência em todos os níveis, onde há um crescimento simultâneo en-
tre interdependência global e o fosso global, entre miséria e afl uência, um mundo 
plural, com diversidades mul� plicadas, culturas, civilizações, modos de ser, agir, 
pensar, sen� r e imaginar que se entrecruzam, fundem-se e, muitas vezes, se con-
trapõem fortemente. Ao mesmo tempo em que expressa e defl agra processos de 
homogeneização, provocam diversidades, fragmentações, antagonismos. Tudo 
muda, embora pareça que permanece no lugar. O signifi cado e a conotação das 
coisas, gentes e idéias modifi cam-se, estranham-se, transfi guram-se (IANNI, 1997, 
pp. 34-35). A globalização torna evidente um quadro mundial caracterizado por, 
segundo Ianni (1994, p.7),

desemprego cíclico e estrutural; crescimento de contigentes situados na condição 
de subclasse; superexploração da força de trabalho; discriminação  racial, sexual, de 
idade, política, religiosa; migrações de indivíduos, famílias, grupos e coletividades em 
todas as direções, através de países, regiões, continentes e arquipélagos; ressurgên-
cia de movimentos raciais, nacionalistas, religiosos, separatistas, xenófobos, racistas, 
fundamentalistas; múltiplas manifestações de pauperização absoluta e relativa, muitas 
vezes verbalizadas em termos de ‘pobreza’, ‘miséria’ e ‘fome’.

Dentro dessas contradições que confi guram a realidade do mundo hoje domina-
do pela ideologia neoliberal, as forças produ� vas se desenvolvem como nunca, mas 
os bene� cios que se poderia esperar desse desenvolvimento chegam cada vez a um 
menor número de pessoas, aumentando a massa dos não-cidadãos. O declínio da 
força de trabalho é registrado na indústria, na agricultura e até no setor de serviços. 
As mudanças tecnológicas ampliaram a produ� vidade, aumentaram os lucros e di-
minuíram os empregos (RIFKIN 1995, p. 240). Muitos autores, como Ri� in (1995), 
tendem a visualizar no desemprego contemporâneo o marco do esgotamento da 
sociedade fundada no trabalho. Numa outra direção, há análises que apontam o 
fenômeno do desemprego contemporâneo e sua intensifi cação (em escala cres-
cente) como apenas mais um índice da crise estrutural da sociedade capitalista. 
Isso é um sinal de que a sociedade fundada no trabalho assalariado está esgotan-
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do rapidamente a sua capacidade de manter padrões mínimos de civilização - sua 
conservação aponta para uma progressiva barbarização social. Para estes mesmos 
analistas, a superação da ordem social atual não põe em questão o trabalho, ao 
contrário, coloca-o no centro mesmo de um novo desenvolvimento civilizacional, 
proporcionado pela emancipação da auto-a� vidade dos homens em face do capi-
tal, conforme enfa� za Mandel (1979, pp.43-44), que, ao analisar o trabalho intelec-
tual, assim se expressa: 

Um processo de proletarização do trabalho intelectual está, pois, em marcha. A pro-
letarização não signifi ca essencialmente (e em certos casos de modo nenhum) um 
consumo limitado ou um baixo nível de vida, mas uma alienação crescente, a perda de 
acesso aos meios de trabalho e de controle das condições de trabalho, uma subordina-
ção crescente do trabalhador a exigências que não tem mais nenhuma ligação com as 
suas capacidades ou as suas necessidades próprias [...] A superespecialização, a instru-
mentalização e a proletarização do trabalho intelectual são as manifestações objetivas 
da alienação crescente do trabalho e conduzem inevitavelmente a uma consciência 
subjetiva crescente dessa alienação. A sensação de perda de todo o controle sobre o 
conteúdo e o desenrolar do seu próprio trabalho está tão difundido nos nossos dias 
nos chamados especialistas, incluindo aqueles que saem da Universidade, como entre 
os trabalhadores manuais.

De acordo com o entendimento de Santos (2002) a globalização é um processo 
muito mais complexo e mul� facetado do que a forma como vem sendo tratado pela 
mídia e até mesmo por parte da literatura especializada. Para ele não existe uma 
en� dade única denominada globalização e sim múl� plas globalizações que tradu-
zem feixes de relações sociais, envolvendo múl� plos confl itos. Local e global são 
fenômenos opostos, porém, interdependentes e que abarcam múl� plas leituras. 
Globalização é, segundo o autor, uma constelação de diferentes processos de glo-
balização e, em úl� ma instância, de diferentes e, por vezes, contraditórias, globali-
zações (SANTOS 2002, p. 55).

Observa-se que o desenvolvimento tecnológico a� ngiu, nas úl� mas décadas, pa-
tamares inimagináveis, a ponto de vários autores mencionarem que estamos atra-
vessando uma terceira revolução industrial. Revolução esta que coloca em xeque o 
próprio trabalho, em especial o trabalho fabril, subs� tuído que será pelo trabalho 
‘criador e limpo’, realizado em parceria com o computador. É esse ‘novo’ trabalho 
tecnologizado que aparece para desconstruir o trabalhador, sugerindo a necessida-
de de um novo trabalhador mul� facetado, polivalente, capaz de decisões ágeis, de 
cria� vidade. Em alguns setores/ramos de trabalho há uma tendência à qualifi cação 
especializada enquanto que em outros acontece uma desqualifi cação intensa do 
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operariado, transformando-o em trabalhador precário, informal, temporário. Esse 
é o quadro de um mundo do trabalho que se tornou complexo e signifi ca� vamen-
te heterogêneo. Importa considerar que o desenvolvimento tecnológico é funda-
mental para o avanço das sociedades, mas cumpre não polarizar a visão de que só 
a par� r dele e por ele o desenvolvimento social é alcançado. Esse determinismo 
cien� fi cista, neutro e apologé� co é certamente perverso e exclui qualquer possibili-
dade de resolução das contradições sociais, numa racionalidade que se faz superior, 
assép� ca e independente das diferentes concepções de sociedade e de mundo. A 
ciência e a técnica são aqui vistas como ideologia - elas em si mesmas se explicam e 
explicam o mundo (HEILBRONER 1988, p. 98) e transformam a natureza em objeto 
servil e submisso ao homem (e à técnica).  

Na atualidade, as expressões ‘paradigma’, ‘ciência normal’, ‘ciência extraordiná-
ria’ e ‘revolução cien� fi ca’ marcam a presença e a infl uência dos estudos de Kuhn 
(1978), em especial no seu livro A estrutura das revoluções cien� fi cas (1978). Par-
� ndo da análise de momentos importantes na história da ciência, ele demonstra 
que existe uma tensão constante entre a tradição e o surgimento do novo. Para ele, 
a compe� ção entre segmentos da comunidade cien� fi ca é o único processo histó-
rico que realmente resulta na rejeição de uma teoria ou na adoção de outra (KUHN 
1978, p. 27). Afi rma ainda que só em momentos raros na história acontecem avan-
ços cien� fi cos e só quando há uma ruptura com a tradição é que surge o novo. Há 
o predomínio de um pensamento ‘convergente’ e a educação e a escola, com seu 
autoritarismo, moldam esse pensamento inibindo a transformação, a criação do 
novo. Essa visão kuhniana é bem presente no sistema educacional brasileiro, desde 
o momento em que se discutem mudanças paradigmá� cas emergentes.

Mais especifi camente no ensino técnico agropecuário, onde o mote ‘a-prender a 
fazer e fazer para aprender’, hoje subs� tuído pelo ‘aprender a aprender’ (mesmo que 
sem entender o processo global do que se está fazendo e como se dão as intermedia-
ções entre a produção do saber e o fazer pragmá� co), se alicerça com a introdução de 
propostas modulares de hiperespecializações profi ssionais, podemos perceber a clare-
za e a procedência das análises de Thomas Kuhn (1978). Para ele, os cien� stas pra� cam 
uma “ciência normal”, que seria a ‘estabilidade’ de um paradigma, ou seja, as disciplinas 
caminham de forma linear e cumula� va e os pesquisadores só as ques� onam funcio-
nalmente para aprimorá-las, nunca para superá-las. Logo, a ciência normal é pra� cada 
por uma comunidade cien� fi ca que compar� lha uma matriz disciplinar baseada num 
estoque par� lhado de exemplares. E essa ciência normal faz com que os profi ssionais, 
por meio da educação, sejam ‘treinados’ para reproduzi-la ‘acrí� camente’.
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No caminho da mudança paradigmá� ca, Brüseke (1998), num interessante estu-
do sobre a técnica moderna, aponta para o entendimento da técnica como fruto do 
social e inseparavelmente ligada à existência social do homem e numa perspec� va 
interdisciplinar (BRÜSEKE 1998, p. 34). 

Já Marcuse (1964), segundo comenta o estudo mencionado acima, en-tendia 
que alguns avanços técnicos podem servir para fi nalidades diferentes (para o bem 
e para o mal), pois a polí� ca que u� liza a técnica é que a dimensiona. A polí� ca 
permeia as diferentes relações na sociedade industrial de modo que, no ambiente 
tecnológico, a cultura, a polí� ca e a economia se fundem num sistema onipresente 
que engolfa ou rejeita todas as alterna� vas. O potencial de produ� vidade e cresci-
mento desse sistema estabiliza a sociedade e contém o progresso técnico dentro da 
estrutura de dominação. A racionalidade tecnológica ter-se-á tornado racionalida-
de polí� ca (MARCUSE 1964, p. 19).

Aproximando a perspec� va defendida por Marcuse (1964) das análises que vi-
mos procedendo sobre o ensino técnico agropecuário, podemos perceber a atuali-
dade de suas observações e análises crí� cas sobre a sociedade industrial - a que ele 
chama de “sociedade unidimensional”. O poder polí� co é legi� mado pela ideologia 
da técnica através da tecnologia e há uma manipulação das necessidades que vão 
‘conformar’ os perfi s de formação profi ssional para servir às necessidades imedia-
tas do mercado de trabalho. Em nome da técnica e do desenvolvimento tecnológico 
são moldados programas e projetos de qualifi cação e/ou requalifi cação profi ssio-
nal com promessas de empregabilidade rápida, mas com consequente desemprego 
também rápido, uma vez que a aceleração dos mecanismos tecnológicos é rápida e 
torna obsoletos conhecimentos apreendidos de forma estra� fi cada. 

Ao estudar essa sociedade complexa contemporânea em que ainda predomina 
o paradigma cartesiano, fechado que conduz a uma visão fragmentadora, compar-
� mentalizada e simplifi cadora do homem, aparecem os estudos de Edgar Morin 
(1996), sobretudo o seu texto “El paradigma perdido: ensayo de bioantropologia”. 
Ele aponta para uma nova ciência a “antropologia fundamental”, que se cons� tui 
numa síntese entre a biologia e a antropologia, numa visão de complexidade neces-
sária a entender as múl� plas relações societais e que, como a sociologia da técnica, 
proposta por Brüseke (1998), vai além da visão disciplinar.

Morin (1996) advoga uma releitura, uma ressignifi cação, integrando os conhe-
cimentos adquiridos em cada uma das ciências (antropologia, antropologia social, 
antropologia cultural, história, psicologia e ciências sociais), liberando-as de seus 
esquemas fechados, de suas armaduras que as tornam unidimensionais. É um novo 
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paradigma cien� fi co-cultural, contrapondo-se ao paradigma cerrado e que busca 
ao mesmo tempo os princípios de unidade e de diversidade. É uma reconfi guração 
geral do saber, que prevê uma análise histórica das origens da sociedade e do ho-
mem, pois a natureza humana não pode estar desvinculada da história. Do mesmo 
modo, é preciso estabelecer métodos que nos permitam interferir no futuro, mes-
mo admi� ndo-se a aleatoriedade de fatos e fenômenos.

Ao percorrermos a história das polí� cas públicas para a educação profi s-sional 
em nosso país, constatamos que o direcionamento que tem sido dado ao ensi-
no técnico apresenta uma tensão entre o entendimento do papel do técnico e 
da educação técnica expressa na legislação em vigor e a compreensão que vem 
sendo construída sobre o papel da ciência, da técnica e da formação profi ssional. 
Nesse sen� do, não ocorreu uma mudança paradigmá� ca, seja no campo da ciên-
cia, seja no campo da polí� ca. Ocorreu de fato, no campo polí� co/legisla� vo, uma 
‘revolução passiva’ que excluiu a par� cipação popular da defi nição de diretrizes 
e bases da educação nacional, tornando-se assim uma ‘transformação pelo alto’, 
conforme menciona Carlos Nelson Cou� nho (1990), em seu livro Cultura e So-
ciedade no Brasil: ensaio sobre idéias e formas, u� lizando termos cunhados por 
Gramsci (1981, 1982), ao se referir à intervenção do Estado através da legislação, 
sem a par� cipação da sociedade civil.

Observe-se então que, se de um lado, há todo um ques� onamento, uma cami-
nhada no sen� do de rever o paradigma atual, confi gurando uma ‘crise paradigmá-
� ca’, de outro, há uma forte pressão (expressa nas diferentes mudanças legisla� vas 
e na estrutura educacional) para manter a hegemonia do paradigma cien� fi co e do 
paradigma polí� co que atendem à ‘nova ordem’ mundial - a globalização, apenas 
com uma mudança de roupagem na velha dominação capitalista e na estra� fi cação 
das relações sociais.  Se nos apoiarmos em Kuhn (1978), temos em mente que a 
revolução cien� fi ca é o único caminho para a ciência e que isso inclui novas per-
cepções e mudanças no aparato percep� vo, enfi m, mudanças sobre o objeto. No 
entanto, o que vemos é um discurso que prega o novo numa perspec� va de que o 
fenômeno da homogeneização é irreversível, mas na realidade o que está presente 
é o endeusamento (fe� chização) da técnica como solução mágica para todos os 
problemas, bem como a formação de técnicos especialistas que se ‘conformam’ e 
se submetem aos ditames da hegemonia do capital. A técnica aqui cumpre o pa-
pel de servir à polí� ca, numa visão produ� vista/u� litarista. É o mesmo tecnicismo 
da época do “milagre econômico”, re-elaborado nos padrões da qualidade total e 
confi gurado de acordo com a é� ca ditada pelo mercado. Há, nesse sen� do, uma 
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manipulação da ciência e da técnica pelos mecanismos de poder, conforme aponta 
Morin (1996) em seus estudos.

É o que já expressava Marcuse (1964) quando se referia à sociedade industrial 
onde a ciência e a tecnologia são organizadas para a dominação cada vez mais efi -
caz do homem e da natureza (MARCUSE op. cit., p. 36). E, ao trazer o discurso da 
hegemonia da técnica para o campo da formação profi s-sional, essa compreensão 
fi ca muito próxima ao que se referia Mandel (1979, p.63) ao tratar da proletarização 
do trabalho intelectual:

A proletarização do trabalho intelectual implica a sua especialização, veja-se a sua 
parcelarização, a sua atomização em extremo. Na época da glorifi cação dos peritos, 
adquirir uma tal qualifi cação apenas é possível em domínios cada vez mais reduzidos 
do saber. Conhecer a fundo um minúsculo setor de um ramo científi co possuindo 
apenas vagos dados sobre o conjunto desse mesmo ramo e desconhecer totalmente 
outros domínios científi cos, tal é o destino a que está condenado o trabalhador inte-
lectual. Um trabalho intelectual desse tipo, parcelar, fragmentado, tendo perdido toda 
a visão de conjunto das atividades sociais em que se insere, não pode deixar de ser um 
trabalho alienado. A proletarização do trabalho intelectual nas condições do salariato 
conduz i-nevitavelmente à sua alienação .

Entendemos que estamos num momento de transição paradigmá� ca, onde ocor-
rem tensões entre o paradigma hegemônico e as alterna� vas que se apresentam 
como ruptura. O confl ito presente nessa transição paradigmá� ca é expresso entre o 
que Santos (1998) in� tula aplicação edifi cante do conhecimento cien� fi co e a mera 
aplicação técnica.  A aplicação edifi cante é presidida pelo know-how é� co, sem pres-
cindir das aplicações técnicas. De forma contrária, os par� dários da mera aplicação 
técnica, prescindem do know-how é� co. Nesse sen� do, Santos (1998, p.161):

Essa confl itualidade, ao contrário da velha confl itualidade interna (por exemplo, entre 
marxismo e estrutural-funcionalismo), não é específi ca das ciências sociais nem sequer 
terá nelas mais acuidade do que nas ciências naturais. Pelo contrário, nesta fase de tran-
sição paradigmática, a sua acuidade será maior nas ciências naturais, mas o fato da nova 
confl itualidade se jogar entre sentidos sociais (ético ou técnico) revela a prioridade 
epistemológica das ciências sociais nas lutas científi cas (mesmo nas científi co-naturais) 
e na refl exão global sobre a ciência no período de crise de degenerescência do paradig-
ma da ciência moderna e de emergência, apenas entrevista, de um novo paradigma.

Observa-se que o ideário presente na polí� ca educacional dos anos de 1990 
trouxe uma reconfi guração da Teoria do Capital Humano, ar� culando educação e 
empregabilidade (CATANI et al. 2001, pp. 71-72). No contexto da compe� � vidade, a 
educação profi ssional possui pelo menos dois efeitos sele� vos: embora possa par� r 
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da boa intenção de oferecer a todos a mesma oportunidade, acaba por privilegiar 
os melhores afunilando as chances; barateia a força de trabalho mais especializa-
da, à medida que se torna mais abundante. Assim, se, de um lado, a educação é 
cada vez mais imprescindível para criar chances na vida e no mercado, esta mesma 
educação, reduzida a mero conhecimento a serviço da compe� � vidade, é o motor 
central da redução das chances (DEMO, 2000, p. 52).

A tese central da teoria do capital humano – específi ca ao campo da edu-cação 
e que surge no bojo das teorias e/ou ideologias desenvolvimen� stas próprias do 
Estado intervencionista, construtor e unifi cador da classe capitalista, na fase impe-
rialista das relações de produção1, é a vinculação linear da educação ao desenvolvi-
mento econômico, à distribuição de renda, o que acaba por confi gurá-la como uma 
teoria do desenvolvimento2. A expressão “formação de capital humano”, cunhada 
por Harbison (1974, p.153), apre-senta a seguinte signifi cação:

processo de formação e incremento do número de pessoas que possuem as habi-
lidades, a educação e a experiência indispensáveis para o desenvolvimento político 
e econômico de um país. A criação de capital humano se assimila, desse modo, a 
uma inversão em benefício do homem e do seu desenvolvimento como um recurso 
criador e produtivo. Inclui a inversão por parte da sociedade na educação, a inversão 
por parte dos empregadores no adestramento e a inversão de tempo e dinheiro por 
parte dos indivíduos para seu próprio desenvolvimento. Tais inversões possuem ele-
mentos qualitativos, isto é, a formação de capital humano implica não apenas gastos 
de educação e a-destramento em sentido estrito, mas também o cultivo de atitudes 
favoráveis à atividade produtiva.

Ao analisarmos especialmente os cursos agrotécnicos, seus estudantes e do-
centes, as questões da ciência, da técnica e da mudança paradigmá� ca tornam-se 
bastante complexas. Como pensar a formação desses técnicos em cursos modula-
res, rápidos e altamente especializados, conforme previu a reforma da educação 
profi ssional dos anos de 1990, sem refl e� r sobre a realidade do campo hoje e suas 
principais demandas? Essa realidade aponta para a necessidade de ar� cular dife-
rentes formas de organização e desenvolvimento da agricultura em direção à sus-
tentabilidade, para atender ao que é considerado socialmente equita� vo, ambien-
talmente equilibrado e economicamente efi ciente e produ� vo (ALMEIDA, 1997, 
pp. 51-58). Ora, a sustentabilidade requer um novo es� lo de desenvolvimento que 

1 A esse respeito ver o estudo de Frigotto (1989, cap. 2) e para uma análise mais aprofundada entre educação estrutura 
econômico-social capitalista, ver o cap. 3 do mesmo autor (Ibidem).

2 De acordo com Albuquerque (1984, p. 58), “a elaboração mais original da teoria do capital humano e que dá uni-
dade ao conjunto é o fato de conceber economicamente a própria educação, analisada como produtora de capaci-
dade de trabalho”.
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não se baseie na cópia de modelos socialmente injustos e ecologicamente inviá-
veis, bem como que submeta as diretrizes desse desenvolvimento a padrões é� cos 
bem defi nidos. No entanto, o modelo desenvolvimen� sta aplicado em nosso país 
trouxe à contemporaneidade o saldo de uma crise agrária sem precedentes. Uma 
agricultura bastante vulnerável, a formação de um excedente de mão-de-obra sem 
des� nação conhecida, a redução das oportunidades de emprego mo� vada pela 
crescente mecanização, o aumento da urbanização da população empregada na 
agricultura, transformados em ‘bóias-frias’ e o deslocamento de grandes con� ngen-
tes de trabalhadores para áreas mais distantes, dotadas de piores terras e menor 
infra-estrutura (BENJAMIM, 1998, pp. 81 e 151).

Como pensar em alterna� vas a essas questões? Como resis� r e buscar cami-
nhos diferenciados aos da globalização imposta na lógica do capital, “integradora 
para fora e desintegradora para dentro” (ANTUNES 1998, p.153)? Como pensar 
em uma perspec� va interdisciplinar necessária para que se possa enfrentar o de-
safi o da sustentabilidade, se os arraigados pre-conceitos posi� vistas e cien� fi -
cistas dominam em grande parte o ensino, tanto em nível superior quanto no 
técnico-profi ssional? 

Desa�ios para as propostas curriculares: regulação ou emancipação?

Os ques� onamentos acima apresentados, associados às diversas análises que 
têm sido produzidas sobre o cenário agrícola brasileiro a par� r dos anos de 1990, 
remetem à necessidade de um processo forma� vo dos técnicos em agropecuária 
que lhes dê condições de ‘compreender’ os processos e as demandas diferenciadas 
que passam a se estabelecer a par� r das novas confi gurações do rural, ‘perceber’ 
as diferentes possibilidades de intervenção e ‘capacitá-los a atuar’ como atores 
privilegiados junto à população das áreas rurais, numa perspec� va de desenvolvi-
mento social.

Escolas e cursos deveriam estar preparados para oferecer uma formação capaz 
de preparar um profi ssional mul� competente e rever seus perfi s profi ssionais, seus 
projetos pedagógicos e seus programas de formação, qualifi cação e requalifi cação 
profi ssional em função dos desafi os e demandas da sociedade e não somente de 
exigências do mercado. Entretanto, tem-se observado que há, predominantemen-
te, uma racionalidade técnica ligada aos princípios de controle e certeza e que pro-
pugna a neutralidade, num domínio do saber obje� vo, determinís� co, repe� � vo, 
ou seja, uma pedagogia dos resultados. Oferece-se, na maioria dos casos, uma 
formação acrí� ca, descontextualizada e diametralmente oposta aos desafi os que a 
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contemporaneidade apresenta e ao que a sociedade como um todo tem o direito 
de almejar.

No que diz respeito à organização curricular e à proposta metodológica para a 
formação dos técnicos em agropecuária, observa-se, ao longo da história, uma con-
fi guração que, em meados dos anos de 1960 quando da implantação ofi cial do mo-
delo Escola Fazenda, baseado no princípio ‘aprender a fazer, e fazer para aprender’, 
direcionou os estabelecimentos de ensino agrícola a buscar adequar sua estrutura 
pedagógica às demandas dos conglomerados industriais e das empresas agrícolas 
que baseavam suas a� vidades no desenvolvimento de novas tecnologias agrícolas. 
Naquele contexto, era fundamental que os alunos aprendessem a nova racionali-
dade técnica da produção e para tal todo um aparato pedagógico, em termos de 
base � sica e metodologia, começa a ser implementado e vai a� ngir a sua plena 
consecução após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1971. 
Toda essa estruturação do ensino alinhou-se aos postulados defendidos pelas agên-
cias e organismos internacionais que vinham fi nanciando programas e projetos no 
setor educacional, desde os anos 40, bem como atendeu aos interesses urbano-
industriais associados aos legi� madores do golpe militar de 1964.

Esse sistema era considerado capaz de desenvolver as ins� tuições escolares de 
forma efi ciente e auto-sufi ciente economicamente, fundamentado a sua fi losofi a 
na polí� ca governamental e numa perspec� va fi losófi ca de cunho tecnicista. O 
entendimento de que a conjuntura do país demandava a formação de técnicos 
capazes de colaborar na solução de problemas de abastecimento, produzindo gê-
neros de primeira necessidade e matéria-prima da melhor qualidade e de manei-
ra mais econômica para a indústria, confi gurava um perfi l profi ssional de ‘agente 
de produção’, secundado por uma visão de ‘agente de serviço’ para atender ao 
mercado de trabalho, junto a empresas que prestam serviços ao agricultor. Essa 
perspec� va forma� va direcionava os cursos à preparação de executores de a� vi-
dades agrícolas capazes, inclusive, de possibilitar a auto-sustentação das escolas, 
uma vez que os projetos de produção eram considerados como prioridade dos 
programas ‘educa� vos’. A idéia era capacitar no menor tempo possível pessoal 
para atuar no setor primário da economia como agente de produção e de de-
senvolvimento cultural, conforme previa o Departamento de Ensino Médio do 
Ministério da Educação (MEC/DEM) em seu Plano de Desenvolvimento do Ensino 
Agrícola de 2º Grau (1973, p. 14). A produção era vista como uma fi nalidade e 
não como uma conseqüência do processo de aprendizagem. Na análise de Ramos 
(2000, p. 52), 
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O Sistema Escola-Fazenda foi implantado na perspectiva de dar maior racionalida-
de ao ensino da área agropecuária, tornando-o mais empresarial, de fazer com que 
os alunos vivenciassem a lida de uma fazenda com produção diversifi cada, enfi m, 
aprendessem a nova racionalidade técnica da produção. Respaldando-se nessa lógica, 
o momento histórico carregava a perspectiva de inserção de mais técnicos em um 
mercado de trabalho supostamente em as-censão. 

A educação profi ssional, em seus aspectos organiza� vos estruturais e curricula-
res, chegou aos anos de 1990, em meio às mudanças operadas a par� r da instau-
ração da lei 9.394, de 1996 – LDB, com a marca dual que a confi gurou desde o seu 
início. Nesse momento, ela assume proporções consideráveis, maquiadas com um 
novo discurso que retoma terminologias caras ao tecnicismo, como “efi ciência” e 
“efi cácia, introduz terminologias aparentemente novas e inovadoras, tais como fl e-
xibilização, modularização, empregabilidade, e enfa� za o conceito de “competên-
cia” como um novo eixo orientador do modelo pedagógico proposto, subs� tuindo 
o conceito de qualifi cação. Esse eixo destaca-se como um atributo de ordem indi-
vidual, privilegiando o desempenho que cada individuo apresenta na realização de 
uma determinada a� vidade.

Na educação profi ssional preconizada pela reforma de 1997, através do Decreto 
2.2008/97, técnica e tecnologia foram reduzidas a treinamento para habilidades 
específi cas. Esta, segundo Lima Filho (1998, pp. 12-13), é uma visão que remon-
ta às escolas de o� cios pré-fordistas do início do século, quando, ao contrário, se 
trabalha com o entendimento de que o conheci-mento tecnológico é aquele que 
possibilita a par� cipação do ser humano na sociedade na condição de sujeito e não 
simplesmente de consumidor, o que pressupõe o domínio de saberes cien� fi cos, 
tecnológicos e culturais.

De acordo com a análise de Hirata (1994, pp. 132-133), a noção de com-pe-
tência, que é a centralidade da reforma, se origina do discurso empresarial em 
voga na França nos úl� mos dez anos e que foi ressignifi cada por economistas e 
sociólogos. As novas exigências de situações concretas de trabalho impuseram a 
necessidade de avaliar e classifi car novos conhecimentos e habilidades. Elas estão 
associadas então aos novos modelos de produção e gerenciamento pós-tayloristas 
A sua gênese estaria associada à crise da noção de postos de trabalho (ZARIFIAN 
apud HIRATA op cit., p. 133). As grandes empresas mul� nacionais ou transnacio-
nais é que iniciaram a u� lização e a difusão desse modelo centrado em saberes e 
habilidades possuídos pelos trabalhadores.

Já Paiva (2001 pp. 57-62), ao analisar as questões relacionadas aos conceitos de 
competência e da empregabilidade, destaca que, a par� r dos anos 90, esta úl� ma 
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abarca a qualifi cação, as habilidades, a disposição e a� tudes dos indivíduos. Trans-
fere-se do social para o individual a responsabilidade pela inserção profi ssional num 
mercado de trabalho que já não está mais em expansão. Nesse sen� do, a empre-
gabilidade depende do esforço individual de adaptação/adequação e aos cursos 
profi ssionais fi ca reservada a responsabilidade de procurar tornar a sua clientela 
empregável, adequando-se às demandas do mercado. A autora afi rma que a con-
tração do mercado de trabalho aprofunda a subsunção do sistema educacional (e 
especialmente da educação profi ssional) aos requisitos do capital.

A atual legislação para a educação profi ssional, inscrita no decreto nº 5.154, de 
23 de julho de 2004, nascida a par� r da pressão, ar� culação e embates de amplos 
setores da sociedade que se contrapunham fi rmemente aos pressupostos da lei 
9394/96 e do decreto 2.208/97 (que traçou as ‘novas’ bases para a educação pro-
fi ssional no país), além da possibilidade de oferta da formação para o trabalho nas 
formas concomitante ou seqüencial ao ensino médio (únicas previstas no decreto 
de 1997), ra� fi ca a possibilidade, já indicada pela LDB, de rear� culação do ensino 
médio com a formação para o trabalho, por meio da oferta ‘integrada’, em cur-
sos planejados “de modo a conduzir o aluno à habilitação profi ssional técnica de 
nível médio, na mesma ins� tuição de ensino, contando com matrícula única para 
cada aluno” (BRASIL, 2004). Mantém-se a perspec� va de formação para o mercado 
e a maioria dos conceitos já severamente cri� cados por importantes educadores, 
como o de competências e o simbólico ‘aprender a aprender’, embora se coloque a 
possibilidade de retomada da formação integrada e integradora, o que marca uma 
contradição com a qual os atores centrais da elaboração dos projetos polí� co-peda-
gógicos ins� tucionais se defrontam muitas vezes perplexos.

Observe-se, no entanto, um importante esforço de superação no sen� do de mo-
bilizar as instâncias educa� vas para os desafi os que a ciência, a técnica e a tecnolo-
gia enfrentam na contemporaneidade para atender as demandas das cole� vidades. 
Em especial, as ins� tuições de educação agrícola estão vivenciando esse importan-
te movimento, quer seja na elaboração das suas propostas pedagógicas, na cons-
trução cole� va de novas metodologias de trabalho educa� vo, na aproximação com 
as comunidades circunvizinhas, bem como na busca pela capacitação de seus do-
centes em cursos de pós-graduação, com o desenvolvimento de pesquisas voltadas 
para a melhoria da qualidade do ensino em seus locais de trabalho. Percebe-se uma 
discussão cada vez mais presente acerca do modelo de produção agrícola adotado 
ao longo de décadas como hegemônico, e o reforço à adoção de uma perspec� va 
voltada para o modelo agroecológico, preocupada com a pequena produção fami-
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liar, mas sem desprezar os conhecimentos já acumulados. Há embu� da nessa ten-
dência a busca da sustentabilidade socioambiental que vemos refl e� da no estudo 
de Favacho e Souza (2006, p. 14), ao analisarem a realidade da Escola Agrotécnica 
Federal de Castanhal - Pará:

Os educadores e pesquisadores que buscam trabalhar a agroecologia procuram 
compreender e valorizar as formas evolutivas dos sistemas tradicionais para que 
aprimorem os agroecossistemas tornando-os cada vez mais equilibrados e susten-
táveis. Buscam partir da realidade em que os agricultores familiares encontram-se, 
buscando envolve-los no processo de identifi cação das demandas e construção das 
alternativas. Nesse sentido, o ensino tecnológico em especial a experiência que vive 
a EAFC, procura formas de transição ou superação dos modelos convencionais 
sem, contudo excluí-los plenamente. Os debates e ações educacionais bem como os 
projetos de produção percorrem estratégias participativas em seminários, palestras 
e assembléias de classe.

Ainda segundo esse estudo, destaca-se que: 

O confl ito das idéias entre as tecnologias da agricultura moderna e as da agro-eco-
logia, traduzem uma refl exão democrática que é saudável para a comunidade esco-
lar, pois os questionamentos gerados revelam a formação da identidade e missão da 
EAFC, dentro do contexto social, político e econômico em que está inserida. Não se 
muda a concepção de formação dos educadores e educando em um passe de mágica. 
Estas ações devem ser construídas a partir do confronto de idéias e debates na busca 
de uma transição agroecológica.

É fundamental considerar que a agroecologia não signifi ca um novo conjunto 
de técnicas e prá� cas agrícolas, ela pressupõe um novo modo de encarar a relação 
ser humano-natureza-sociedade e, como tal, requer uma formação profi ssional que 
possibilite o entendimento dos agroecossistemas, ou sistemas agrícolas relacionan-
do-os aos componentes biológicos e aos componentes socioeconômicos e cultu-
rais, e como ressaltam Caporal e Costabeber (2000, p. 18):

(...) é preciso reconhecer que entre os agricultores e suas famílias existe um saber, 
um conjunto de conhecimentos que, embora não sendo de natureza científi ca, é tão 
importante quanto os nossos saberes. Disso resulta que nossa ação - ao mesmo tem-
po em que deve ser respeitosa para com os saberes dos demais - deve ser capaz de 
contribuir para a integração destes diferentes saberes, buscando a construção social 
de conhecimentos adequados para o desenvolvimento dos potenciais agrícolas de 
cada agroecossistema e dos potenciais de desenvolvimento sustentável presentes em 
cada comunidade.

Esta perspec� va cunhou a polí� ca nacional para a Assistência Técnica e Exten-
são Rural (PNATER), sancionada em 2004, que orienta para que os serviços públi-
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cos de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) devem ser executados mediante 
o uso de metodologias par� cipa� vas, voltados para processos de desenvolvimento 
rural sustentável, privilegiando o potencial endógeno das comunidades e territó-
rios, regatando e interagindo com os conhecimentos dos agricultores familiares e 
demais povos que vivem e trabalham no campo em regime de economia familiar, 
devendo os agentes de ATER atuarem de forma educa� va e es� mular o uso sus-
tentável dos recursos locais. O paradigma tecnológico adotado é o da agroecologia 
e tem como idéia central o respeito às diversidades locais e a convivência com os 
ecossistemas, contrapondo-se aos pacotes tecnológicos desenvolvidos para a dis-
seminação das monoculturas.

Os profi ssionais formados na educação profi ssional agrícola de nível médio de-
verão estar habilitados a atuar nesse contexto e com essas premissas para a ação 
junto às comunidades. Para tal, é imprescindível que as ins� tui-ções formadoras 
se mobilizem para aprofundar, discu� r e propor novas confi gurações curriculares 
capazes de atender a esse e aos demais desafi os que a sociedade contemporânea 
lança e requer.

Concluindo sem perder a perspectiva 

Em nossa percepção, conforme já anunciávamos ao início desse ar� go, para 
atender aos desafi os da sociedade atual globalizada, numa perspec� va emancipa-
dora e não excludente e diante do atual estágio de desenvolvimento cien� fi co e 
tecnológico, a educação escolar deveria estar centrada no princípio educa� vo da 
escola unitária, politécnica, tal qual era entendida por Gramsci (1981 e 1982). Por-
tanto, deveria buscar fundamentar o seu projeto polí� co-pedagógico na noção de 
trabalho entendido como a� vidade teórico-prá� ca, responsável pela transformação 
da ordem natural em ordem social, enquanto expressão da unidade entre cultura 
geral e vida produ� va (KUENZER, 1988, p. 124). A escola unitária pretendida por 
Gramsci (1981), e com a qual nos iden� fi camos, unifi ca cultura e trabalho e deve 
ser a� va e ar� culada ao dinamismo histórico da sociedade em seu processo de de-
senvolvimento. Segundo ele (1981, p.112),

(...) a escola unitária, ou de formação humanística (entendido esse termo ‘humanis-
mo’, em sentido amplo e não apenas em sentido tradicional), ou de cultura geral de-
veria se propor a tarefa de inserir os jovens na atividade social, depois de tê-los levado 
a um certo grau de maturidade e capacidade, à criação intelectual e prática e a uma 
certa autonomia na orientação e na iniciativa.
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O que se observou no âmbito das escolas agrotécnicas federais foi que as ten-
sões provocadas por todo o processo de implantação (pelo alto) da reforma da 
educação profi ssional produziram uma fermentação do debate em seu interior. 
Dependendo das concepções e das forças que se colocaram em disputa, gera-
ram mudanças acordes com os obje� vos da polí� ca governamental, ou seja, pro-
duziram uma aceitação por consenso, ou mudanças alterna� vas que, tendo que 
responder à coerção representada pelo sistema ‘regulador’ do Estado, introdu-
ziram uma formatação curricular que não alterou substancialmente, na maioria 
das ins� tuições, a formação integral anteriormente oferecida (p. ex. a u� lização 
de matrículas diferenciadas, possibilitando ao aluno cursar o técnico e o médio 
simultaneamente, mas em horários diferenciados). De qualquer modo, mesmo 
com a criação de propostas curriculares inovadoras, como é o caso da formação 
em agroecologia ou em meio ambiente que muitas escolas adotaram, temos a 
convicção de que o esquema implantado pela reforma e as alterações promovi-
das mais recentemente ainda não atendem e não caminham, em sua maioria, na 
perspec� va da construção de uma escola ‘unitária’ propiciando novas relações 
entre trabalho intelectual e trabalho manual, como enfa� za Gramsci (1982, p. 
116), não apenas na escola, mas em toda a vida social, refl e� ndo-se o princípio 
educa� vo unitário em todos os organismos da cultura, transformando-os e em-
prestando-lhes um novo conteúdo. Não atendem, em seu conjunto, à perspec� va 
de formação integral e integradora, voltada para uma perspec� va de sustentabili-
dade planetária, na qual acreditamos e pela qual con� nuamos a lutar, por enten-
dermos que os contrapontos fazem parte de um movimento cujas perspec� vas 
podem ser alentadoras se não perdermos a visão histórica como fundamento e 
acreditarmos no sonho possível sobre o qual Paulo Freire (1982, p. 14) nos foi 
mestre e maestro e que nos lembra:

O desastre que é não perceber que, das relações homem-natureza, se constitui o 
mundo propriamente humano, exclusivo do homem, o mundo da cultura e da his-
tória. Este mundo, em recriação permanente, por sua vez, condiciona seu próprio 
criador, que é o homem, em suas formas de enfrentá-lo e de enfrentar a natureza. 
Não é possível, portanto, entender as relações dos homens com a natureza, sem 
estudar os condicionamentos histórico-culturais a que estão submetidas suas for-
mas de atuar. 

A educação profi ssional vista sob este prisma, seja na confi guração das polí� cas 
públicas, seja no co� diano da prá� ca pedagógica pode contribuir concretamente 
para a transformação necessária à construção de um mundo justo, de uma socieda-
de fraterna e de uma vida saudável para todos os cidadãos.
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O GOVERNO LULA E A CHAMADA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL TECNOLÓGICA

Marisa Brandão

RESUMO:

Este texto tem como principais limites temporais o primeiro governo (2003 2006) e parte 
do segundo governo (2007 2008) de Luiz Inácio Lula da Silva. Foca se as políticas volta-
das para as chamadas educação profi ssional e educação tecnológica e, em parte, aquelas 
voltadas para o ensino superior, tendo se como objetivo compreender o signifi cado das 
Instituições Federais que vêm se formando sob a nomenclatura de Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs) – ou simplesmente Institutos Federais (IFs), 
como vêm sendo chamados. No entanto, tem se como referência o processo histórico 
recente destas Instituições. Este processo inicia se nos governos de Fernando Collor de 
Mello e de Itamar Franco, tendo suas perspectivas aprofundadas nos dois governos de 
Fernando Henrique Cardoso (1995 2002). O trabalho apresenta discussões em torno do 
projeto de Universidades Tecnológicas para a Rede Federal, sua relação com os debates 
acerca da concepção de educação profi ssional técnica de nível médio e a educação profi s-
sional tecnológica (ou “graduação tecnológica”). Demonstrando a am-plitude do projeto 
de instituições educacionais diferenciadas, destaca as dis-cussões acerca das instituições 
de nível superior tecnológicas no contexto da chamada reforma universitária do primeiro 
governo Lula. Por fi m, realiza alguns destaques quanto à lei de criação dos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, lembrando que suas determinações deverão 
ser seguidas pelas outras instituições que fazem parte da Rede Federal de Educação Pro-
fi ssional, Científi ca e Tecnológica.

Palavras-chave: Educação profi ssional – educação tecnológica – educação superior.

LULA GOVERNMENT AND TECHNOLOGIC EDUCATION: 

creation of  the Federal Institutes of  Education, Science and Technology
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ABSTRACT:

This paper is focused on President Luiz Inácio Lula da Silva’s fi rst term (2003-2006) and 
part of  his second term (2007-2008) to discuss the so-called professional education and 
technological education policies and, partly, high education policies. The aim is to unders-
tand the meaning of  the federal institutions which have been creating under the name of  
the Education, Science and Technology Federal Institutions (IFETs, in Portuguese)- or 
simply the so-called Federal Institutes (IFs, in Portuguese). We use as reference the re-
cent institutions’ historical process which started under Fernando Collor de Mello’s and 
Itamar Franco’s offi ces and was consolidated under both Fernando Henrique Cardoso’s 
terms (1995-2000). The study also discusses the project of  the federal technological uni-
versities, their relations with the conception of  medium-level technical professional edu-
cation on medium level and technological professional education (or “technological gra-
duation”). By showing the scope of  the project of  differentiated educational institutions, 
it highlights the issues on the high education technological institutions in the context of  
the so-called university reform under Lula’s fi rst term. Finally, we discuss the law which 
enacted the IFETs, pointing out that its rules shall be followed by other institutions whi-
ch belong to the Federal Net of  Professional, Scientifi c and Technological Education. 

Keywords: professional education – technological education – education policies – 
high school.

Introdução

Na busca de compreensão das ins� tuições federais que vêm se formando sob a 
nomenclatura de Ins� tutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs) – ou 
simplesmente Ins� tutos Federais (IFs) – é importante ter como referência o seu 
processo histórico recente. Referimo nos ao período que se iniciou nos governos de 
Fernando Collor de Mello e de Itamar Franco, tendo suas perspec� vas aprofunda-
das nos dois mandatos (1995 2002) do governo Fernando Henrique Cardoso (FHC).

No entanto, neste texto, mesmo sendo necessário por vezes recorrer a mo-
mentos anteriores, teremos como principais limites temporais o primeiro mandato 
(2003 2006) e parte do segundo mandato (2007 2008) do governo Luiz Inácio Lula 
da Silva (Lula). Nosso foco se relaciona às polí� cas voltadas para as chamadas ‘edu-
cação profi ssional’ e ‘educação tecnológica’ e, em parte, àquelas voltadas para o 
ensino superior.

Até bem pouco tempo atrás, a então chamada Rede Federal de Educação Pro-
fi ssional e Tecnológica (aqui chamada de Rede Federal) era formada basicamente 
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por Escolas Técnicas (e Agrotécnicas) vinculadas a universidades federais; Escolas 
Técnicas Federais (ETFs); Escolas Agrotécnicas Federais (EAFs) e Centros Federais de 
Educação Tecnológica (CEFETs).

Nesse processo de discussão e nova conformação da Rede Federal, ocorreu, ini-
cialmente, a transformação das Escolas Técnicas Federais (ETFs) em Centros Fede-
rais de Educação Tecnológica (CEFETs), que têm como um dos obje� vos oferecer 
ensino superior. Com uma experiência anterior em ensino superior, as direções dos 
três CEFETs mais an� gos, criados em 1978 – os de Minas Gerais, Paraná e Rio de 
Janeiro – passaram a reivindicar junto ao Ministério da Educação e Cultura (MEC), 
ainda no governo FHC, que eles fossem transformados em Universidade Tecnoló-
gica (UT). No primeiro mandato do governo Lula, ao menos até o início de 2006, a 
equipe que dirigia a Secretaria de Educação Profi ssional e Tecnológica do Ministério 
da Educação (SETEC/MEC) tendeu a promover esta transformação. O próprio Proje-
to de Lei que deu origem à Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTF PR) foi 
de autoria do Poder Execu� vo.

No entanto, a par� r do fi nal do ano de 2006 e início de 2007, teve início a for-
mulação de um novo projeto de ins� tuição para a Rede Federal. Em de-zembro de 
2008, já no segundo mandato do governo Lula, este projeto – tendo antes passado 
por decreto – foi consolidado em lei (lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008) apro-
vada no Congresso Nacional, criando os Ins� tutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia. A mesma lei também formalizou a existência da Rede Federal de Educa-
ção Profi ssional, Cien� fi ca e Tecnológica.

Entendemos que esta discussão da nova conformação da Rede Federal, assim 
como aquela acerca da ‘educação profi ssional e tecnológica’ como um todo, não é 
e não deve ser tratada meramente como uma questão legal. Esta é uma discussão 
que demonstra o projeto econômico e polí� co do Poder Execu� vo que, no governo 
Lula, passa a obter maior apoio do Poder Legisla� vo.

Sendo assim, em parte fazendo análise da legislação, temos aqui como obje� vo 
não questões jurídicas, mas sim polí� cas, pois compreendemos estar em um cam-
po que diz respeito a interesses econômicos e polí� cos em disputa e assim deve 
ser tratado.

No âmbito das diretrizes mais amplas do governo Lula, podemos observar algu-
mas disputas internas – demonstrando prováveis disputas entre frações da burgue-
sia, ou mesmo no interior de uma mesma fração – que se apresentam no campo 
educacional e, mais especifi camente, no campo onde se cruzam a ‘educação profi s-
sional e tecnológica’ e o ensino superior.
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Rodrigues (2007, passim), nos mostra que o capital industrial e o de serviços 
educacionais – apesar de interesses em comum, como capital – têm interesses 
específi cos também. Enquanto o primeiro quer decidir sobre as caracterís� cas da 
mercadoria (educação) que irá comprar, o segundo, coloca a ‘liberdade’ acima da 
qualidade na venda de educação (sua mercadoria).

Essas disputas internas entre frações da classe burguesa explicariam, ao menos 
em parte, as ‘idas e vindas’ de alguns aspectos das regulamentações e projetos go-
vernamentais que aqui nos interessam. Podemos observar, por exemplo, disputas 
entre a burguesia industrial e a burguesia de serviços educacionais. Mas disputas 
também ocorrem no interior de uma mesma fração – burguesia de serviços educa-
cionais proprietária de ins� tuições universitárias e aquela proprietária de ins� tui-
ções menores, como os Centros de Educação Tecnológica (CETs) ou as Faculdades 
Tecnológicas (FATECs).

O projeto das universidades tecnológicas

Durante alguns anos do governo FHC (e, mais tarde, no primeiro mandato do 
governo Lula), esteve em pauta a discussão em torno de concepções da Universida-
de Tecnológica (UT), tendo como referencial norma� vo a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB) de 1996 (parágrafo único, ar� go 52), que faculta “a criação de 
universidades especializadas por campo de saber”. Depois da aprovação da LDB, 
e durante o governo FHC, três decretos acerca da organização do ensino superior, 
que foram assinados (e revogados), defi niram a universidade especializada como 
aquela que comprova a “existência de a� vidades de ensino e pesquisa, tanto em 
áreas básicas como nas aplicadas”. O úl� mo destes decretos (3.860/2001) acres-
centa que a universidade especializada deve atender aos mesmos disposi� vos que 
caracterizam as universidades – sem adje� vos –; ela deve oferecer regularmente 
“a� vidades de ensino, de pesquisa e de extensão”, sendo que “as a� vidades de 
ensino [...] deverão contemplar [...] programas de mestrado ou de doutorado em 
funcionamento regular e avaliados posi� vamente pela Fundação Coordenação de 
Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior – CAPES” (art. 8º e parágrafos, con-
forme ar� gos 52, 53 e 54 da LDB).

No governo Lula, o ano de 2005 foi um marco nas discussões acerca da univer-
sidade especializada. Em julho, a terceira versão do anteprojeto de lei da educação 
superior, dentre outras propostas, revoga todos os ar� gos da LDB/1996 que tratam 
deste nível de ensino. O anteprojeto também defi niu a especifi cidade da universi-
dade especializada basicamente – e apenas – pelo número mínimo de cursos de 
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graduação e de pós graduação stricto sensu e pelo “campo do saber de designação” 
da ins� tuição (art. 18, parágrafo único). De forma semelhante, defi niu o “centro 
universitário especializado” (art. 22, parágrafo único). Além disso, neste anteproje-
to já aparece referência à “universidade tecnológica federal” (art. 44).

Em setembro e outubro de 2005, os CEFETs de Minas Gerais, Rio de Janeiro e 
Paraná, com apoio do Ministério da Educação e da Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), organizaram dois seminários 
regionais que culminaram em um seminário nacional in� tulado ‘CEFET e Universi-
dade Tecnológica: iden� dade e modelos’ (SANTOS, 2005). Também em outubro, a 
direção do CEFET Paraná – com base no parágrafo único do ar� go 52 da LDB/1996 
e no decreto 3.860/2001 – logrou o obje� vo que já vinha buscando desde o gover-
no FHC, isto é, ser transformado em Universidade Tecnológica Federal (UTF-PR, lei 
11.184/2005).

Em março de 2006, a Secretaria de Educação Profi ssional e Tecnológica do Minis-
tério da Educação (SETEC/MEC), organizou, em Brasília, o Simpósio Nacional sobre 
Universidade Tecnológica, ocorrido no âmbito da I Jornada Nacional da Produção 
Cien� fi ca em Educação Profi ssional e Tecnológica, da qual par� cipamos. Foi então 
possível observar, pelos trabalhos e discussões apresentados, que a concepção do 
que seria uma universidade tecnológica estava longe de ser concebida, apesar do 
governo haver recentemente criado em sua estrutura educacional a UTF PR.

A discussão em torno da universidade tecnológica estava diretamente relacio-
nada ao processo de transformação das ETFs em CEFETs, posto que ele signifi cava a 
criação de novas ins� tuições federais de ensino superior. Este processo ocorreu, em 
termos de regulamentação, no primeiro mandato do governo de FHC, prosseguindo 
a implementação do projeto no seu segundo mandato. Naquele momento, o pro-
jeto passava a incluir, mesmo que ainda incipiente, a expansão de um � po especí-
fi co de ensino superior nesta rede pública (a Rede Federal) – os Cursos Superiores 
de Tecnologia (uma graduação que tem como caracterís� ca, dentre outras, a curta 
duração)1. No governo Lula (aqui tratado até dezembro de 2008) observamos uma 
con� nuidade no obje� vo de transformação da Rede Federal, mas, a par� r de fi ns 
de 2006 e início de 2007, ocorre uma mudança de estratégia. Do projeto inicial, que 
incluía a transformação de alguns CEFETs em Universidades Tecnológicas, o Poder 
Execu� vo passa a ar� cular outra modifi cação para a Rede Federal: transformá-la 
em Ins� tutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs).

1 A esse respeito ver, por exemplo, Lima Filho (2002); Gomes (2006) e Brandão (2009).
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A educação pro�issional técnica de nível médio

A transformação das ins� tuições da Rede Federal não pode ser dissociada da 
discussão em torno do que hoje se denomina ‘educação profi ssional técnica de 
nível médio’.

Esta discussão, no início do primeiro mandato do governo Lula, teve como refe-
rência o decreto do governo FHC, 2.208/1997, principalmente quanto à defi nição 
de ‘educação profi ssional de nível técnico’ e à proibição dos cursos de nível médio 
integrados à formação profi ssional. A solução governamental viria também através 
de decreto - decreto 5.154, de 23 de julho de 2004, quando passam a ser possíveis 
diferentes formas de ar� culação entre o ensino médio e a ‘educação profi ssional téc-
nica de nível médio’ (o novo termo lançado por este decreto para subs� tuir o ‘nível 
técnico’ da educação profi ssional). Segundo Rodrigues (2005, p.: 2- grifo nosso):

A partir daí, grosso modo, dois grupos se posicionam em torno da avaliação deste 
decreto. De um lado, aqueles que entendem ser o atual decreto [5.154] o único cami-
nho possível em direção ao enfrentamento da dualidade educação profi ssional versus 
ensino médio, enquanto outros percebem que o decreto, pretendendo ser ‘realista’, 
acaba por naturalizar a dualidade. Curiosamente, ambos os grupos reivindicam se 
partidários da concepção de educação poli-técnica e contrários à dualidade educacio-
nal, considerada milenar e fruto da luta de classes.

O autor, explicitando sua própria posição, defende a realização de uma “análise 
radical da polí� ca educacional vigente e, simultaneamente, a retomada urgente do 
debate sobre a concepção de educação politécnica” (ibid.).

Mas, de fato, o grupo que esteve à frente das discussões e formulação do de-
creto entendeu que esta era a solução possível a par� r do resultado de reuniões, 
debates e audiências públicas realizadas entre maio de 2003 e janeiro de 2004, 
segundo Frigo� o, Ciava� a e Ramos (2005, p. 23 – grifo nosso):

com representantes de entidades da sociedade civil e de órgãos governamentais. 
Todas as contribuições recolhidas nesses momentos levaram a um progressivo ama-
durecimento do tema que não tomou forma em uma via de mão única, ao contrário, 
manteve as contradições e disputas teóricas e políticas sinalizadas desde o 
início do processo, culminando no Decreto n.5.154, de 23 de julho de 2004. 

Mesmo com o decreto, o Ministério da Educação não implementaria na-quele 
momento, de forma sistemá� ca, campanhas e projetos de discussão e incen� vo 
aos cursos na forma integrada. No processo que analisaremos adiante de reformu-
lação da Rede Federal, reaparece a discussão dos ‘cursos integrados’ no âmbito do 
governo Lula. No entanto, podemos observar, em relação aos cursos integrados da 
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Rede Federal, que, em grande parte, trata se de um discurso (e prá� ca) em nada 
relacionado à concepção de educação politécnica. Ao contrário, ele parece apenas 
fornecer um novo invólucro para a milenar dualidade educacional.

Esse debate em torno da ‘educação profissional técnica de nível médio’, por 
sua vez, relaciona se à própria definição governamental para os caminhos que 
os CEFETs deveriam seguir. Até 1º de outubro de 2004, continuava em vigor o 
decreto 2.406/1997, também do governo FHC. Este decreto, apesar de ter so-
frido modificações, possuía um conteúdo onde era mantida a separação entre 
dois ‘tipos’ de CEFETs – os mais antigos2 tinham mais autonomia do que os regu-
lamentados em 1997. Nesta data, novos decretos foram assinados – os decretos 
nº 5.224 e nº 5.225.

O conteúdo dos decretos nº 5.224/1997 e nº 5.225/1997 (inclusive o fato de 
serem da mesma data), sinaliza o foco maior, quanto aos CEFETs, em caracterizá-
los e determinar sua organização como ins� tuições de ensino superior de um � po 
específi co.

Com relação ao decreto 5.224, destacamos aqui o fato da expressão ‘educação 
profi ssional’ não aparecer na defi nição das “caracterís� cas básicas” dos CEFETs 
(art. 3º). Em todo o documento, para além do nome da Secretaria de Educação 
Profi ssional e Tecnológica do Ministério da Educação (SETEC), a expressão aparece 
referindo-se à educação de jovens e adultos (“educação profi ssional e tecnológica) 
e, apenas por duas vezes, à “educação profi ssional técnica de nível médio” que, 
mesmo não tendo destaque, consta como um dos obje� vos dos CEFETs (art.4º, in-
cisos II, III e IV, respec� vamente).

O ar� go 2º do decreto 5.225 defi ne os Centros Federais como “especializados 
na oferta de educação tecnológica nos diferentes níveis e modalidades de ensino, 
caracterizando se pela atuação prioritária na área tecnológica” (grifo nosso). Cha-
mamos atenção, para o uso de categorias/conceitos como ‘educação tecnológica’ e 
‘área tecnológica’ sem uma defi nição clara do que se trata. Aparentemente, ao se 
falar em educação tecnológica “nos diferentes níveis e modalidades de ensino” não 
há referência específi ca à ‘educação profi ssional’, posto ser ela própria, uma das 
‘modalidades’ de ensino de nosso sistema educacional.

Recentemente, em 16 de julho de 2008, foram realizadas modifi cações na 
LDB/1996, através da lei 11.741. O Congresso Nacional aprovou alterações na LDB 
2 Os de Minas Gerais, Paraná e Rio de Janeiro, criados em 1978, assim como o do Maranhão da Bahia, criados, res-

pectivamente, em 1989 e 1993.
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visando “redimensionar, ins� tucionalizar e integrar as ações da educação profi ssio-
nal técnica de nível médio, da educação de jovens e adultos e da educação profi s-
sional e tecnológica”. Essas alterações foram amplamente divulgadas pela imprensa 
em geral, e pelo MEC em par� cular, como sendo uma mudança na educação no 
país. Compreendemos que, de fato, as alterações incorporam na LDB, ou seja, atra-
vés do Poder Legisla� vo, o que o poder Execu� vo, o governo Lula, já havia regula-
mentado através de decretos. Mas, a importância da aprovação desta lei pelo Con-
gresso Nacional está, por um lado, no fato de legi� mar esta regulamentação como 
sendo aceita pelos ‘representantes da sociedade’. Por outro lado, a modifi cação na 
LDB ocorre durante o processo de formulação de outro projeto para a Rede Federal, 
os IFETs, onde a “educação profi ssional técnica de nível médio” seria novamente 
alçada ao centro do ensino que cons� tui esta Rede.

Façamos um breve retorno breve à reforma da ‘educação profissional’ rea-
lizada no governo FHC, lembrando que o decreto 2.208/1997 teve origem no 
Projeto de Lei (PL) 1.603/1996. Cunha (2005, p.253. Grifo nosso) afirma (em 
texto publicado em 2005, mas produzido entre 1997 e 1999, ou seja, princi-
palmente no primeiro mandato do governo FHC) estar clara na exposição de 
motivos desse PL

a idéia de que a educação profi ssional deveria ser uma alternativa à educação su-
perior. Embora não se dissesse palavra alguma sobre como se daria essa alternativa, 
parece que ele (o ministro da educação) recuperou a idéia de que os cursos técnicos 
fossem uma compensação para os concluintes do ensino médio que não conseguis-
sem ingressar em um curso superior. 

Ora, o autor está se referindo à recuperação da idéia subjacente aos obje� vos da 
lei 5.692, de 11 de agosto de 1971 que, na época, fi xou as “Diretrizes e Bases para 
o ensino de 1º e 2º graus”, estabelecendo a obrigatoriedade do ensino de 2º grau 
(hoje ensino médio) oferecer uma habilitação profi ssional. Em trabalho da década 
de 1970, Cunha (s/data, passim) demonstra que, de fato, a “jus� fi ca� va atribuída, 
mas não manifesta” era a possibilidade de incen� var a terminalidade dos estudos 
com a profi ssionalização do ensino de 2º grau, diminuindo assim a pressão sobre o 
ensino superior. Para nós, a diferença agora é a oferta, também, de cursos de ‘nível 
superior’,porém diferenciados: os Cursos Superiores de Tecnologia. Estes cursos, 
considerados formalmente uma graduação equiparados às licenciaturas e bacha-
relados, têm sido a base do crescimento percentual do ensino superior no país, 
principalmente nas ins� tuições do setor privado3.
3 A esse respeito ver, por exemplo, os dados estatísticos apresentados por Giolo (2006).
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Compreendemos que, desde o decreto 2.208/1997, temos assis� do, ora com 
foco maior em uma educação chamada de ‘nível superior’, ora com foco maior em 
uma educação de nível médio, o reforço da concepção e da realidade de um siste-
ma educacional onde educação tecnológica se confunde com ‘qualifi cação profi s-
sional’. Neves e Pronko (2008: p.63- grifo nosso.), em uma referência ao decreto 
2.208/1997 e à hoje ‘graduação da educação profi ssional’ (isto é, os chamados Cur-
sos Superiores de Tecnologia), afi rmam que

a falta de clareza da distinção entre nível superior da denominada educação profi ssio-
nal e educação superior do ramo tecnológico da escolarização regular que permanece 
em termos teóricos e jurídicos até o fi nal do primeiro governo Lula da Silva, período-
limite deste estudo, contribui para confundir o debate educacional, que tem tratado 
indistintamente questões de escolarização e de treinamento.

A nosso ver, o decreto ao qual se referem, em sua concepção básica, con� nuou 
em vigor através do decreto 5.154/2004 e, depois, através da citada lei de 2008 
que modifi cou a LDB/1996. Por isso, esta ‘confusão’ permanece. Certa perda dos 
limites entre o que é escolarização e o que é treinamento – essa ‘confusão’ – aten-
de a vários interesses, sendo um dos principais o de confundir os trabalhadores, as 
camadas sociais intermediárias da classe trabalhadora, (con)formando os para as 
diferentes necessidades do capital em geral. Assim, oferecendo um treinamento 
estreito, é difundida a ideologia da democra� zação do acesso à educação – adje� -
vada, ‘profi ssional’.

O projeto de universidades, centros universitários/CEFETs 
e faculdades “tecnológicas”

Como mencionado anteriormente, os decretos 5.224 e 5.225 � veram co-mo ob-
je� vo, quanto aos CEFETs, caracterizá los como ins� tuições de ensino superior de 
um � po específi co. Um forte indício é o fato do primeiro destes decretos – dispondo 
sobre a organização dos Centros – não entrar em deta-lhes quanto à “educação 
profi ssional técnica de nível médio”, apesar de torná-la obje� vo ins� tucional. Este 
foco para os CEFETs seria confi rmado ainda no primeiro mandato do governo Lula, 
inicialmente, no anteprojeto de lei da educação superior4 (art. 56, 3ª versão, julho 
de 2005- grifo nosso), quando determina que  

4 Este anteprojeto de lei, cunhado pelo Poder Executivo de “reforma da educação superior”, iniciou-se formalmente 
com sua 1ª versão, em dezembro de 2004. Atualmente é o projeto de lei 7.200/2006 em tramitação no Congresso 
Nacional. A respeito, ver: Cêa (2006), Neves (2004) e  Siqueira e Neves (2006).
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Os centros federais de educação tecnológica e as faculdades federais tecnológicas 
gozarão das prerrogativas atribuídas aos centros universitários federais especializa-
dos5 e às faculdades federais, respectivamente, garantidas as demais prerrogativas de-
fi nidas pelas Leis de criação dessas instituições. 

Segundo, a aprovação da lei 11.184, transforma o CEFET do Paraná em Univer-
sidade Tecnológica6, reivindicação dos dirigentes desta ins� tuição desde o governo 
FHC, mas só alcançada no governo Lula em outubro de 2005. Por fi m, este foco 
está presente também no chamado ‘decreto ponte’ 5.773/2006 (art. 77), garan� n-
do aos CEFETs “usufruir de outras atribuições da autonomia universitária” (através 
de acréscimo de parágrafos ao ar� go 17 do 5.224).

Estes documentos mostram que, mesmo exis� ndo uma tendência a caracteri-
zar os CEFETs de forma semelhante aos Centros Universitários, exis� a uma grande 
possibilidade (diríamos, uma promessa implícita) deles se tornarem universidades 
(com adje� vo, ‘tecnológicas’).

No entanto, chamamos atenção para os parágrafos acrescentados ao ar� go 17 
do decreto 5.224/2004. Nestas modifi cações, está incluída a deter-minação de que 
as possíveis atribuições da autonomia universitária para os CEFETs dependeriam de 
seu Plano de Desenvolvimento Ins� tucional (PDI). Este plano é um dos itens a ser 
apresentado por uma ins� tuição e subme� do à aprovação do MEC para credencia-
mento e recredenciamento de ins� tuições de ensino superior. O PDI deve passar 
por trâmites de avaliação que incluem a Secretaria competente (SESu ou SETEC), 
o Ins� tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o 
Conselho Nacional de Educação (CNE) e o próprio Ministro da Educação. Ora, a 
grande maioria dos então CEFETs havia sido criada há rela� vamente pouco tempo 
(pela transformação das ETFs) e, por isso, iniciada suas a� vidades como ins� tuição 
de nível superior também há pouco tempo. Isso signifi ca que poucas destas ins� tui-
ções conseguiriam chegar a ser Centro Universitário e, menos ainda, Universidade. 
Os an� gos CEFETs (e mais alguns poucos) seriam os que teriam a real possibilidade 
desta transformação.

Assim, em um primeiro momento – com base no anteprojeto de lei da educa-
ção superior e no decreto 5.773, portanto no fi nal do primeiro mandato do gover-

5 Este anteprojeto defi ne o que seriam os Centros Universitários Especializados e as Universidades Especializadas 
pelo número mínimo de cursos de graduação e pós graduação stricto sensu e pelo “campo do saber de designação” da 
instituição (artigos 22 e 18, respectivamente).

6 Ressaltamos que, mesmo após esta transformação, a nova instituição – por ser tecnológica (ou deveríamos dizer profi s-
sional?) – continua vinculada à SETEC.
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no Lula – parecia exis� r também a possibilidade de desar� cular a Rede Federal de 
Educação Profi ssional, transformando-a em diferentes � pos de ins� tuições, com 
diferentes níveis de autonomia7.

Além disso, o anteprojeto de lei da educação superior, em seu ar� go 56, refere 
se a faculdades federais tecnológicas. Já o ar� go 44 do anteprojeto, no capítulo 
sobre ins� tuições federais de ensino superior, faz referência à “universidade tecno-
lógica federal”, “centro tecnológico federal” e “escola tecnológica federal”. O pro-
jeto (com algumas inconsistências neste sen� do) parece propor que as ins� tuições 
federais de ensino superior da educação ‘profi ssional’ (ou, nos termos da norma� -
zação, ‘tecnológica’) sejam de três � pos, isto é, Universidades, Centros Universitá-
rios/CEFETs e Faculdades (e/ou ‘Escolas’) – todos com adje� vo, ‘tecnológico’ e, em 
alguns casos, u� li-zando se do argumento de ‘ins� tuição especializada’.

Desta forma, a estrutura paralela da educação profi ssional de nível superior se 
consolidaria através de ins� tuições dis� ntas entre si, mas seguindo o mesmo � po 
de classifi cação quanto à sua organização e prerroga� vas acadêmicas da educação 
de nível superior (sem adje� vos). E, se esta é uma estrutura paralela, é porque se 
diferencia das outras ins� tuições de ensino superior, inclusive pelo � po de curso 
superior que irá oferecer8.

Neste sen� do, a polí� ca para a educação profi ssional do primeiro mandato do 
governo Lula teria, aparentemente, uma tendência diferente daquela que predo-
minou no governo FHC, voltando se para a consolidação de ins� tuições federais de 
‘educação tecnológica’, onde se inclui o ‘nível superior da educação profi ssional’. 
No governo FHC, diferentemente, a tendência para a ‘educação profi ssional’ foi a 
ênfase na formação de nível técnico já que ofereceu às ETFs apenas o status de 
ins� tuições de nível superior (usado inclusive como ‘moeda de troca’ para que acei-
tassem a reforma do decreto 2.208). O governo Lula deu às ETFs as condições para 
a possibilidade concreta de atuarem neste nível da educação escolar.

No entanto, como dissemos, parecia estar subjacente a este projeto do governo 
Lula uma desar� culação da Rede Federal a par� r da diferenciação das ins� tuições. 

7 Sem dúvida, desde a criação dos primeiros CEFETs em 1978, já existia uma diferenciação no tipo de instituição da 
Rede Federal, porém, esta diferenciação resumia se a dois tipos – CEFETs e Escolas Técnicas. Neste sentido, o de-
creto 5.224/2004, antes de ser modifi cado (decreto 5.773/2006), signifi cou um fortalecimento desta Rede Federal.

8 Em levantamento dos cursos da educação superior organizados após a transformação das ETFs em CEFETs, verifi -
ca-se que a predominância geral era a de criação de Cursos Superiores de Tecnologia, inclusive em alguns dos ‘antigos’ 
CEFETs. Nestes, temos a exceção do CEFET Bahia – justifi cada pela especifi cidade de sua história, onde os CSTs 
vinham desde a década de 1970 – e do CEFET Maranhão, onde os novos cursos de ensino superior foram, em quase 
sua totalidade, aqueles que oferecem diploma de licenciatura. Este levantamento foi por nós realizado, entre outubro 
e novembro de 2006, através do portal do INEP, no “Cadastro das Instituições de Ensino Superior”.
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Isto poderia signifi car, por exemplo, o fi m do Conselho de Dirigentes dos Centros 
Federais de Educação Tecnológica (CONCEFET) e, assim, a perda de certo poder 
de infl uência – histórico – dos dirigentes da Rede Federal de Educação Profi ssional 
junto ao Ministério da Educação9.

Do projeto de universidade tecnológica à formação dos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia

A par� r principalmente do úl� mo ano do primeiro mandato do governo Lula 
(2006) – assim como em sua campanha para o segundo mandato presidencial –, te-
mos assis� do a um forte discurso de valorização dos cursos da ‘educação profi ssional 
técnica de nível médio’. Um pouco antes, já com base nesse discurso, em novembro 
2005, a lei 11.19510 permi� ria que a expansão da Rede Federal não fosse mais feita 
obrigatoriamente através de parcerias da União, e sim ‘preferencialmente’.

A par� r dessa lei de novembro de 2005, “o Ministério da Educação lançou a 
fase I do Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profi ssional e Tecnológi-
ca, com a [previsão de] construção 64 unidades”11. Temos o registro, em 2006, em 
meios de divulgação do MEC, da sigla IFET referindo-se a ‘Ins� tuições Federais de 
Educação Tecnológica’12, o que já indicava uma mudança na estratégia do governo 
para a Rede Federal. Se, de fato, a ideia da desar� culação da Rede esteve em pauta, 
ela não havia prevalecido. Tão pouco prevaleceu a ênfase inicialmente dada aos 
cursos de graduação da educação profi ssional e tecnológica (Cursos Superiores de 
Tecnologia) na Rede Federal.

Em março de 2007, o Poder Execu� vo lança a minuta do que em abril seria o 
decreto 6.095, onde “Estabelece diretrizes para o processo de integração de ins� -
tuições federais de educação tecnológica, para fi ns de cons� tuição dos Ins� tutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - IFET, no âmbito da Rede Federal de 
Educação Tecnológica” (grifo nosso). Com este de-creto, fi ca explícito o projeto 

9 O CONCEFET seria o equivalente ao Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB), com a diferença 
de se constituir apenas de instituições públicas do sistema federal. O citado poder de infl uência dos dirigentes destas 
instituições talvez se refi ra mais ao fenômeno do ‘transformismo’ analisado por Gramsci (2002). Historicamente, nas 
décadas de 1960/1970, é possível observar-se a relação existente entre os dirigentes institucionais, o MEC e as políti-
cas da educação profi ssional. Nos dias de hoje, podemos afi rmar que vários dirigentes do MEC são ex-dirigentes das 
instituições da Rede Federal.

10 Ressaltamos que, apesar de ser lei e ter sido promulgada em 2005, tratava se de um anteprojeto de lei (PL 3.584) de 
2004 e de autoria do Executivo.

11 Expansão marca os cem anos da Rede. Notícias da Rede. Publicação da SETEC/MEC. Brasília, outubro de 2007. 
Ano II, n. 2. p.3.

12 Ver, por exemplo, o jornal Notícias da Rede. Publicação da SETEC/MEC. Brasília, novembro de 2006. Ano I, n. 1.p.1.
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de integrar a Rede Federal através da “agrega-ção voluntária” entre ins� tuições 
federais de educação profi ssional e tecnológica por meio de celebração de acordos 
(art. 3º). Estas ins� tuições seriam os “Centros Federais de Educação Tecnológi-
ca - CEFET, Escolas Técnicas Fe-derais - ETF, Escolas Agrotécnicas Federais - EAF e 
Escolas Técnicas vincula-das às Universidades Federais, localizados em um mesmo 
Estado”. Além disso, caberia ao MEC es� mular “o processo de reorganização” des-
tas ins� -tuições pautando se no “modelo de Ins� tuto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia – IFET” defi nido pelo decreto (art. 1º, § 1º).

Com o projeto dos IFETs, o Poder Execu� vo deixou claro que o obje� vo não era 
mais a transformação de CEFETs em Universidades Tecnológicas (ou mesmo a equi-
paração destes a Centros Universitários). Alguns diretores de CEFETs, que inicial-
mente haviam defendido a transformação das ins� tuições que dirigiam em UTs13, 
passaram a aceitar esta mudança na estratégia do governo Lula, mas nem todos. 
Os Diretores do CEFET Celso Suckow da Fonseca/Rio de Janeiro e do CEFET Minas 
Gerais, con� nuaram insis� ndo na transformação destas duas ins� tuições em Uni-
versidade Tecnológica14.

Pelo decreto dos IFETs, esperava se que, conforme os acordos fossem sendo 
celebrados, para cada IFET formado seria encaminhado um projeto de lei de sua 
criação (art.6º, § 1º). No entanto, documentos sugerem que, com a colaboração do 
CONCEFET, portanto dos Diretores da Rede Federal – com exceção dos dois CEFETs 
acima citados –, e do Congresso Nacional15, o processo de criação dos ins� tutos 
se tornou mais orgânico no âmbito das polí� cas educacionais da educação profi s-
sional do governo Lula. Em 16 de julho de 2008, a Mensagem 513, assinada pelo 
Presidente da República, encaminhou ao Congresso Nacional um único projeto de 
13 Ver, por exemplo, Brandão (2004). Neste texto tratamos de debate ocorrido em 15 de outubro de 2004, no CEFET-

CSF/RJ, com a participação, como expositores, do então Presidente do CONCEFET e Diretor do Centro Federal de 
Educação Tecnológica de Química (CEFETEQ), Luis Edmundo Vargas de Aguiar e dos Diretores dos CEFETs de 
Campos, Luiz Augusto Caldas Pereira, de Minas Gerais, Flávio Antonio dos Santos e do Paraná, Éden Januário Netto. 
Todos estes Diretores defenderam a transformação dos CEFETs em UTs.

14 O CEFET-CSF/RJ havia encaminhado – através do Ofício n.º1.459/2005/DIREG, de 26 de dezembro de 2005 – 
exposição de motivos ao Secretário de Educação Profi ssional e Tecnológica, Eliezer Moreira Pacheco, para sua trans-
formação em UT. O CEFET-MG encaminhou projeto à Câmara Federal com o mesmo objetivo (Sobrinho s/d, p.3). 
Como veremos, estes CEFETs não foram transformados em UTs, mas também não formaram um IFET. Para uma 
interpretação de intelectuais que participaram deste processo e fazem (ou fi zeram) parte da estrutura do governo 
Lula ver, por exemplo, o mesmo artigo, citado acima, de Sobrinho que, à época, era professor do Programa de Pós-
Graduação em Educação da UFRN e Diretor de Desenvolvimento e Programas Especiais da SETEC/MEC.

15 Verifi cando-se o trâmite do projeto de lei, tanto na Câmara Federal quanto no Senado, observa-se que as emendas 
sugeridas, em sua maioria, foram pouco signifi cavas quanto a mudanças estruturais no Projeto que, tendo sido apre-
sentado em julho de 2008, passou por várias Comissões nas duas Casas, pelo Plenário e foi aprovado em dezembro 
do mesmo ano.



RETTA, Vol. I, nº 01, p. 61-87, jan./jun. – 2010

RETTA – Revista de Educação Técnica e Tecnológica em Ciências Agrícolas

74

lei (PL) que “Ins� tui a Rede Federal de Educação Profi ssional, Cien� fi ca e Tecno-
lógica, cria os Ins� tutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia16, e dá outras 
providências”.

A colaboração dos dirigentes da Rede Federal aparece explícita e defi ni� vamen-
te quando o CONCEFET, através de nota divulgada em julho de 200717, torna “públi-
ca a sua posição a favor da transformação de todos os Centros Federais de Educação 
Tecnológica (CEFET) e a Escola Técnica Federal de Palmas–TO [Tocan� ns] em Ins� tu-
tos Federais de Educação Ciência e Tecnologia (IFET)”. Após descrever sete “pontos” 
aos quais vincula sua posição, esse Conselho afi rma (grifo nosso):

O CONCEFET ao manifestar a sua posição, o faz com a convicção de que os Insti-
tutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia ampliam o signifi cado da Educação 
Profi ssional e Tecnológica em todos os níveis, enquanto modalidade potencializa-
dora do homem no desenvolvimento de sua capacidade de gerar conhecimento a 
partir de uma prática interativa com a realidade, principalmente, no atual estágio 
em que se encontra o país. 

Desta forma, no dia 29 de dezembro de 2008, foi assinada a lei 11.892 pelo pre-
sidente Lula, junto com dois ministros, o da educação – Fernando Haddad – e o do 
Planejamento, Orçamento e Gestão – Paulo Bernardo Silva. A lei foi “Decretada pelo 
Congresso Nacional e sancionada pelo presidente” – mas não podemos esquecer 
que era um decreto e virou projeto de lei com origem no Execu� vo tendo, inclusi-
ve, a mesma Exposição de Mo� vos do decreto. Assim, além de demonstrar que o 
Poder Execu� vo obteve apoio a seus projetos educacionais no Congresso Nacional, 
também apontou para a hegemonia destes projetos entre os dirigentes da Rede 
Federal. Estes conseguiram inclusive que, nas ar� culações polí� cas ocorridas entre 
o decreto e o PL, fosse ins� tuída formalmente ‘a Rede Federal de Educação Profi s-
sional, Cien� fi ca e Tecnológica’ que, até então, não exis� a formalmente defi nida 
em lei e havia passado por uma possível ameaça de desar� culação.

Assim, os dirigentes da Rede Federal contribuíram para a sua con� nuida-de e, 
consequentemente, garan� ram as relações de infl uência entre o MEC e estas ins� -
tuições (e seus dirigentes)18. Para o governo Lula, fi cou garan� da certa organicidade 
na estruturação da ‘educação profi ssional e tecnológica’ e, com isso, a manutenção 
16 Ressaltamos que, com esta lei, a Rede Federal continua a receber em sua nomenclatura o termo ‘profi ssional’; sendo 

acrescentado o adjetivo ‘científi ca’. Nos Institutos, no entanto, são nomeados como de ‘ciência e tecnologia’, mas sem 
o adjetivo ‘profi ssional’.

17 Disponível em <http://www.cefet-rj.br/comunicacao/noticia/documentos/concefet.pdf>. Acesso em julho de 
2007 e outubro de 2009.

18 Um detalhe, mas que vale a pena o destaque, é o fato do dirigente maior dos IFETs, pela lei, ser um reitor.
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da estrutura educacional dual – relacionada à formação e (con)formação das 
classes sociais.

Paralelamente, o governo Lula, em seu segundo mandato, logrou inclusive criar 
e implantar uma carreira específi ca para os docentes da Rede Federal de Educação 
Profi ssional e Tecnológica – projeto do governo FHC. Ignorou todo trabalho e ne-
gociação polí� ca que vinha sendo realizado, há anos, pelo Sindicato Nacional dos 
Docentes das Ins� tuições de Ensino Superior (ANDES SN) de unifi car as duas car-
reiras de docentes do MEC (ensino de 1º e 2º graus e ensino superior). Ao mesmo 
tempo, atendeu a uma solicitação do CONCEFET (2007) de “implantação de um Pla-
no de Cargos e Carreira de Professores da Educação Tecnológica – PCCPET”. Assim, 
através da lei 11.784, de 22 de setembro de 2008, o governo Lula criou a Carreira 
de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, que é dis� nta da Carreira do 
Magistério Superior. Importante para nós aqui observar que o professor da Carreira 
criada pela lei de setembro de 2008 só poderia atuar no “ensino superior nas Ins-
� tuições de Ensino Superior vinculadas ao Ministério da Educação” por prazo não 
superior a 2 (dois) anos consecu� vos e tendo exercício provisório (art. 111, inciso 
II, §1º). Exceto as Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais – a UTF-PR, 
os CEFETs de MG e RJ e os IFETs seriam também defi nidos legalmente como ins� tui-
ções de Ensino Superior.

Com a lei de criação dos IFETs, destacamos, primeiro, que a Rede Federal passou 
a ser formada por quatro � pos de ins� tuições, discriminadas da seguinte forma (lei 
11.892/2008, art. 1º e seus incisos):

I - Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - Institutos Federais;

II- Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR;

III- Centros Federais de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - CEFET-
RJ e de Minas Gerais - CEFET-MG;

IV - Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais.

Segundo, em relação ao signifi cado da organicidade da Rede Federal – da ins� tu-
cionalização de uma estrutura jurídica e polí� ca de acordo com o projeto governa-
mental – destacamos, do parágrafo único do ar� go 1º, a garan� a de que:

As instituições mencionadas nos incisos I, II e III do caput deste artigo pos-suem 
natureza jurídica de autarquia, detentoras de autonomia administrativa, patrimonial, 
fi nanceira, didático-pedagógica e disciplinar (Grifo nosso).

No entanto, apesar dessa garan� a de autonomia (estabelecida inclusive por ou-
tras leis), o ar� go 15 da mesma lei (11.892/2008) estabelece que
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A criação de novas instituições federais de educação profi ssional e tecnológica, 
bem como a expansão das instituições já existentes, levará em conta o modelo 
de Instituto Federal, observando ainda os parâmetros e as normas defi nidas pelo 
Ministério da Educação (Grifo nosso).

Ora, o “modelo de Ins� tuto Federal” determina, obrigatoriamente, den-tre ou-
tros parâmetros, os seguintes percentuais em sua organização, con-forme os ar� -
gos 7º e 8º:

1- O mínimo de 50% (cinqüenta por cento) de suas vagas para ministrar edu-cação 
profi ssional técnica de nível médio, prioritariamente na forma de cursos integrados, 
para os concluintes do ensino fundamental e para o público da educação de jovens 
e adultos;

2- O mínimo de 20% (vinte por cento) de suas vagas para ministrar cursos de li-
cenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógica, com vistas na 
formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e 
matemática, e para a educação profi ssional.19 

Desta forma, fi ca claro que – ao ser ins� tuída legalmente a Rede Federal – algu-
mas ins� tuições dessa Rede seriam “autarquia, detentoras de auto-nomia adminis-
tra� va, patrimonial, fi nanceira, didá� co-pedagógica e discipli-nar”. Porém, para se 
expandirem (ou no caso da criação de novas ins� tui-ções), deveriam se submeter 
ao atendimento daqueles percentuais mínimos quanto a suas vagas. Assim, não 
apenas os IFETs, mas também os dois CEFETs que se man� veram como tal só pode-
riam se expandir sob estas condições. Com isso, compreende se o porquê de, por 
exemplo, o CEFET-RJ – apesar de não ter aceitado se transformar em IFET – estar 
em um movimento de rápida expansão, incluindo novas unidades. Porém, diferente 
de sua tendência nos primeiros anos da década de 2000 (aumento no número de 
matrículas do ensino superior), vem aumentando proporcionalmente o número de 
matrículas da ‘Educação Básica/Técnica’, conforme gráfi co a seguir20:

19 Outro tipo de ensino superior que vem sendo amplamente difundido na Rede Federal são as licenciaturas. Tendo sido 
introduzidas na Rede através da lei 6.545/1978, que transformou as Escolas Técnicas de Minas Gerais, Paraná e Rio 
de Janeiro em CEFETs, formalizando o ensino superior nestas três instituições, as licenciaturas, ao fi nal da década de 
1990 (com o decreto 3.462/2000), no segundo governo FHC, passaram a ser incentivadas para toda a Rede Federal no 
contexto da transformação das Escolas Técnicas Federais em CEFETs. Para um detalhado diagnóstico destes cursos 
no ano de 2003, na Rede Federal, ver Bonfi m (2003).

20 CEFET em números: por uma leitura qualitativa de dados quantitativos. Apresentação referente ao projeto O CEFET/
RJ (re)conhece o CEFET/RJ, realizado na Unidade Maracanã, em abril 2009. CEFET/RJ – Diretoria de Gestão Estraté-
gica. Disponível em <http://www.cefet-rj.br/comunicacao/noticia/2009-04-22-aconteceu_cefet_reconhece/2009-
04-24-aconteceu_cefet_reconhece.ppt>. Acesso em 25/04/2009.
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GRÁFICO 1: RELAÇÃO MATRÍCULAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA/TÉCNICA E DE EDU-
CAÇÃO SUPERIOR: 2001, 2005, 2009 – CEFET/RJ

Concepções das políticas públicas para a educação pro�issional 
e tecnológica

Nessa expansão pela qual vem passando a Rede Federal, há uma referência que 
ajuda na compreensão do que o governo Lula vem considerando ‘educação profi s-
sional e tecnológica’. Com a reestruturação realizada no MEC em 2004, re� rando 
o ensino médio da responsabilidade da então SEMTEC (hoje SETEC), e apesar de 
exis� r certa pressão governamental para que a educação no nível médio no país  
integrasse a formação profi ssional e o ensino médio21, a Rede Federal de Educação 
Profi ssional e Tecnológica vem se expandindo, em alguns casos, sem realizar, ela 
própria, esta integração22. O Jornal No� cias da Rede23, por exemplo, informa de que 
“as unidades de ensino, com raio de abrangência de 50 quilômetros, oferecerão 
condições para a qualifi cação profi ssional, suporte ao desenvolvimento das a� vi-
dades produ� vas locais e disseminação de conhecimento”. Na mesma reportagem, 
o Secretário de Educação Profi ssional e Tecnológica, Eliezer Pacheco, anuncia que 
“nunca o País � nha assis� do a uma ampliação tão acelerada do acesso de jovens 
21 A lei de criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, em seu artigo 7º, inciso I, afi rma que essa 

integração deverá ser “prioritária”, mas não determina sua obrigatoriedade.
22 Ainda não existem dados disponíveis mapeando toda essa expansão, no entanto, através de vários meios de divulgação 

do MEC (jornais, panfl etos, notícias nos portais) pode-se perceber que existe uma grande preocupação em oferecer 
‘qualifi cação profi ssional’, seja através dos cursos ‘técnicos de nível médio’, de cursos de ‘formação profi ssional para 
jovens trabalhadores’, ou programas de qualifi cação/certifi cação que não exigem nível escolar mínimo.

23 Obras de mais de 150 escolas técnicas iniciam em 2008. Notícias da Rede. Publicação da SETEC/MEC. Brasília, outu-
bro de 2007. Ano II, n. 2.p.2.
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trabalhadores à formação profi ssional” (grifo nosso). Vemos nesta expansão muita 
semelhança, em termos de concepção, com o que estava sendo implantado pelo 
governo FHC com base no decreto 2.208/199724. Por esse mo� vo, pensamos que 
existe a possibilidade de se confi gurar uma expansão da Rede Federal através da 
interiorização principalmente por meio da oferta de cursos de formação e qualifi -
cação profi ssional.

Na análise das concepções educacionais que vêm sendo construídas para a atual 
Rede Federal de Educação Profi ssional (Cien� fi ca e Tecnológica), destacaremos al-
guns pontos. Lembramos que, em documentos25 e regulamentações anteriores ao 
decreto e à lei dos IFETs – alguns inclusive ainda discu� ndo os CEFETs e UTs – estas 
concepções já podiam ser encontradas de uma forma geral. 

Destacaremos alguns aspectos do documento ‘Polí� cas públicas para a educa-
ção profi ssional e tecnológica’, de 2004. Na apresentação (p.5 e 6 – grifo nosso), a 
SETEC argumenta que é necessário romper com uma oposição polar que tem leva-
do à paralisia no campo educacional, isto é, “a oposição entre a crença na escola 
libertadora da mudança social e a redução da escola a uma máquina de reproduzir 
as desigualdades sociais”. Em seguida, coloca como necessária “a consciência cla-
ra da compa� bilidade entre as polí� cas ensaiadas no nó educa� vo e aquelas em 
curso na pluralidade de outros nós estruturais, o que, em democracia, [...] [passa] 
pela consolidação de um quadro regulador onde possam integrar-se, exprimir se 
e concorrer os múl� plos projetos sociais que atravessam a sociedade”. Para então 
concluir que:

a educação profi ssional e tecnológica tem de ter, necessariamente, a intencionalida-
de estratégica do desenvolvimento, recusando, pois, reduzir o seu alcance a mera 
adaptação da formação escolar e paraescolar a necessidades dos empregadores, das 
forças vivas, do mercado de trabalho.

Concordamos que é preciso romper com a ‘oposição polar’ à qual o documen-
to se refere. Diríamos que existe, de fato, uma ‘compa� bilidade’ entre as polí� cas 
educacionais (‘nó educa� vo’) e as polí� cas estruturais (‘pluralidade de outros nós 
estruturais’?!) – para nós, fundamentalmente, as polí� cas econômicas.
24 Mesmo não trazendo para nossa análise, devemos ao menos pontuar que, sem dúvida, tanto no governo FHC quanto 

agora no governo Lula, está em pauta a origem das verbas para a expansão. O governo FHC proibiu a expansão com 
recursos do Orçamento da União. O governo Lula, vem realizando a expansão através de convênios com municípios 
e estados, mas tem também utilizado recursos do Orçamento da União. Ainda é cedo para avaliarmos a expressão e a 
verdadeira extensão desse expressivo crescimento da Rede Federal.

25 Ver, por exemplo, Brasil (2004, 2006 e 2007).
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Porém, nesta ‘compa� bilidade’, em uma democracia – adje� vada, bur-guesa – 
os ‘múl� plos projetos sociais’ subordinam se à hegemonia desta classe social. Sen-
do assim – mesmo não entrando na discussão se a educa-ção é capaz de produzir 
desenvolvimento –, as polí� cas para a ‘educação profi ssional e tecnológica’ em uma 
sociedade capitalista estarão – direta ou indiretamente – voltadas para o merca-
do e para o desenvolvimento capitalista. Pode ser para o mercado de trabalho, ou 
seja, onde os trabalhadores vendem sua força de trabalho como uma mercadoria. 
Pode também ser para o mercado de serviços, onde a educação, ela própria, é uma 
mercadoria. Como também o é para o mercado de consumo em geral, onde os 
trabalhadores irão u� lizar o seu salário (o preço do valor da sua força de trabalho) 
para consumir – sem a relação direta entre produtores – o que outros trabalhado-
res produziram. Todos sob as condições das relações sociais de produção de uma 
sociedade onde uns poucos – proprietários dos meios de produção – comandam, 
enquanto a grande maioria produz o que é necessário para a manutenção, legi� mi-
dade e o desenvolvimento destas relações sociais.

Mais adiante, o mesmo documento da SETEC (2004: p.23), afi rma que:

A educação profi ssional e tecnológica não pode estar desvinculada do projeto social 
mais amplo. Deve, pois, estar articulada às políticas de desenvolvimento econômico 
locais, regionais e nacional; às políticas de geração de emprego, trabalho e renda, 
juntamente com aquelas que tratam da formação e da inserção econômica e social da 
juventude. É a partir dessa perspectiva que as políticas públicas de educação profi s-
sional e tecnológica de jovens e adultos podem, efetivamente, superar o viés assisten-
cialista e compensatório para promover a inclusão social.

Em seguida, declara como pressuposto um “modelo de desenvolvimento sus-
tentável, que eleve a manutenção do emprego e do bem-estar social, torne efe� va 
a regulação da proteção ambiental e altere os padrões atuais de produção e con-
sumo a favor de poucos” (ibidem). Este “modelo de desenvolvimento sustentável” 
tem sido colocado nos debates acerca do desenvolvimento já há bastante tempo, 
sendo considerado como uma ‘alterna� va’ no âmbito das relações sociais capitalis-
tas. Portanto, a referência à educação profi ssional e tecnológica em sua ar� culação 
às outras polí� cas acima citadas mais uma vez deixa claro que ocorrerá na perspec-
� va do mercado. E, nesse sen� do, “promover a inclusão social de jovens e adultos” 
signifi ca promover a inclusão nas relações sociais de produção capitalista e nos seus 
‘diferentes’ mercados.

Ao mesmo tempo, esse documento do governo Lula (BRASIL, 2004: 33-34- grifo 
nosso) chega a fazer crí� cas à reforma da educação profi ssional realizada pelo go-
verno de FHC. explicitando que:



é preciso prevenir o aligeiramento da formação oferecida por meio de cursos seg-
mentados e de cargas horárias mínimas e insufi cientes, de modo a superar o aprendi-
zado restrito a uma tarefa específi ca amparada no mito da empregabilidade.

E também afi rmando a existência de uma

forte ideologização onde os interesses da empresa são mostrados como interesse 
dos trabalhadores, inclusive com benefícios assistenciais. Esses objetivos – acei-
tos no âmbito da reprodução e valorização ampliada do capital e no contexto dos 
treinamentos operacionais – contrariam intrinsecamente os processos formativos a 
ser desenvolvidos nos sistemas educacionais. A urgência e a funcionalidade da 
produção capitalista contrastam com o tempo necessário para a formação hu-
mana, que é um tempo de refl exão sobre os problemas e de amadurecimento sobre 
seus possíveis encaminhamentos.

Essas crí� cas – a nosso ver muito per� nentes –, no entanto, não parecem ter 
sido sufi cientes para mudarem a perspec� va e a prá� ca do governo Lula quanto à 
chamada educação profi ssional e tecnológica em geral. Ao contrário, parecem ter 
servido para desviar o leitor dos obje� vos reais dessa polí� ca educacional. Ainda 
no mesmo documento, existe a intenção de “manter fi rmemente”, como “princípio 
básico”, dentre outros, a “Integração da geração, transmissão e u� lização do co-
nhecimento para solução da problemá� ca econômico-social da região” (ibidem, 
p.46, grifo nosso). Também está descrito como princípio básico a organização des-
centralizada da Rede Federal, “inserindo-se na realidade regional e oferecendo seus 
serviços resultantes de ensino e pesquisa aplicada” (ibidem, grifo nosso).

Aqui destacamos dois aspectos que estarão presentes também em outros docu-
mentos e na própria legislação. Solucionar problemas econômico sociais da região 
através da oferta de serviços sob qual perspec� va? Fazer com que a Rede Federal a� n-
ja realidades regionais através de ensino e pesquisa aplicada – o que signifi caria isto?

Ora, até aqui, o que temos assis� do são prá� cas e concepções que forta-lecem 
as relações sociais do capital também nas regiões mais distantes dos grandes cen-
tros urbanos. Isso remete àquela necessidade de expansão intrínseca à reprodução 
ampliada do capital. Essa expansão ocorre, ainda hoje, inclusive através da con-
quista de novas regiões geográfi cas (LUXEMBURG, 1985), mas também através da 
conquista de novas camadas intermediárias da classe trabalhadora. Seja através da 
(con)formação de mão-de-obra para as empresas que se instalam nessas regiões; 
seja através do oferecimento de pequenos serviços que nada mais são do que tra-
balho precário; seja através da inclusão de trabalhadores como consumidores; seja 
através da difusão – também regional – da graduação da educação profi ssional no 
setor privado. Tudo isso tendo como base o ‘ensino e a pesquisa aplicada’ – de acor-
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do com a concepção do setor privado da educação e dos empresários industriais. 
Concepção esta encontrada também no governo que, em parte, os representa – 
portanto, encontrada nas regulamentações (como a lei dos IFETs) ou nas orienta-
ções provenientes do MEC.

Analisando alguns aspectos da lei de criação do IFETs

Faremos alguns destaques quanto à lei de criação dos Ins� tutos Federais, lem-
brando que suas determinações deverão ser seguidas pelas outras ins� tuições que 
fazem parte da Rede Federal de Educação Profi ssional, Cien� fi ca e Tecnológica.

A primeira observação é a de que a construção desse projeto de ‘educa-ção pro-
fi ssional e tecnológica’ não tem o intuito de desenvolver uma educação com sólida 
base cien� fi ca.

Comparando a minuta do decreto 6095, de março 2007 – o que iniciou formal-
mente o processo de “ife� zação” da Rede Federal – com a lei dos IFETs, temos uma 
diferença su� l, mas marcante, quanto à defi nição do que é esta Ins� tuição. Enquan-
to a minuta se refere à “integração e conjugação de conhecimentos cien� fi cos e 
tecnológicos às suas prá� cas pedagógicas” (art. 1º, § 1º), a lei se refere à “conjuga-
ção de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas prá� cas pedagógicas, 
nos termos desta Lei”. Certamente, não é por acaso que a palavra ‘integração’ foi 
re� rada da redação. Mais signifi ca� vo ainda consideramos o fato de ‘conhecimento 
cien� fi co’ ter sido subs� tuído por ‘conhecimento técnico’, ambos relacionados ao 
‘conhecimento tecnológico’.

Quanto às “Finalidades e Caracterís� cas dos Ins� tutos Federais” (Seção II, art. 
6º. Grifos nosso), ressaltamos cinco incisos, num total de nove, que consideramos 
dar uma base concreta a nossa afi rmação inicial. Vejamos:

I - ofertar educação profi ssional e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, 
formando e qualifi cando cidadãos com vistas à atuação profi ssional nos diversos se-
tores da economia, com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional 
e nacional;

II - desenvolver a educação profi ssional e tecnológica, como processo educativo e 
investigativo de geração e adaptação de soluções técnicas e tecnológicas às demandas 
sociais e peculiaridades regionais;

IV - orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos 
arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identifi cados com base no mapeamen-
to das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de 
atuação do Instituto Federal;
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V - constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ciências, em geral, 
e de ciências aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvimento de espírito 
crítico26, voltado à investigação empírica;

VIII - realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o empreendedoris-
mo, o cooperativismo e o desenvolvimento científi co e tecnológico;

Com estas fi nalidades – muitas delas reforçadas nos “Obje� vos dos Ins� -tutos” 
(Seção III) – fi cam explícitas algumas concepções centrais para o que vem sendo 
construído no país como ‘educação profi ssional e tecnológica’. Lembramos que esta 
construção não é recente, mas tem especifi cidades no que concerne à década de 
1990 e anos 2000. Especifi cidades estas relacio-nadas ao momento de desenvolvi-
mento do capitalismo no mundo e no Brasil.

Assim, a educação profi ssional e tecnológica, inclusive em seu “nível su-pe-
rior” forma cidadãos trabalhadores consumidores para atuarem, por um lado, na 
“geração e adaptação de soluções técnicas e tecnológicas” dos “ar-ranjos produ� -
vos [capitalistas] locais”. Esta educação deve ofertar um ensi-no par� cularmente 
voltado para as “ciências aplicadas” e a “inves� gação empírica”. A diferença da 
“pesquisa aplicada” em relação à “ciência aplicada e inves� gação empírica” pa-
rece ser explicada quando aquela é colocada em um inciso dis� nto destas, mas 
junto do “empreendedorismo e do coopera� vismo”. Mesmo fazendo referência 
ao “desenvolvimento cien� fi co e tecnológico”, aí não estão explícitos os obje� vos 
deste desenvolvimento. Ou seja, a educação profi ssional e tecnológica, através 
da “pesquisa aplicada”, também forma para trabalhos precários u� lizando se, in-
diretamente, do “mito da empregabilidade” (sobre o qual o documento do MEC, 
de 2004, fez crí� cas).

Quanto aos obje� vos dos Ins� tutos (Seção III), destacamos, inicialmente – além 
do que já ressaltamos nas ‘fi nalidades’ – a necessidade de “es� mular e apoiar pro-
cessos educa� vos que levem à geração de trabalho e renda, e à emancipação do 
cidadão na perspec� va do desenvolvimento socioeconômico local e regional” (art. 
7º, inciso V).

A difusão da ideia da “emancipação do cidadão” nas condições dadas po-de 
parecer, em um primeiro momento, apenas uma questão de discurso. No entan-
to, nós a consideramos pedagogicamente bastante perigosa. Relacionamos esta 

26 Chega a parecer irônico falar de “espírito crítico” diante dessas fi nalidades. No entanto, podemos compreendê-lo, por 
um lado, pela necessidade ideológica de afi rmar, na lei, uma formação ‘crítica’. Por outro lado, pode se referir à crítica 
no interior do próprio sistema. Por exemplo, uma análise crítica a uma determinada ‘solução tecnológica’ que levará à 
sua geração ou adaptação, resultando em uma ‘nova’ tecnologia.
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ideia, primeiro, ao próprio ‘empreendedorismo’ que é colocado como fi nalidade 
dos Ins� tutos. A ideia do empreendedorismo – como se pudesse ser solução ao 
desemprego – vem ganhando cada vez mais espaço em diferentes setores sociais, 
inclusive nas ins� tuições educacionais através de convênios com o Serviço Brasilei-
ro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE).

Mas a “emancipação do cidadão” (no capitalismo) e o ‘empreendedoris-mo’ se 
entrecruzam com a ideologia de que qualquer trabalhador pode se tornar empre-
sário. A busca pela universalização desta ideologia – amparada em determinadas 
prá� cas – pode ser demonstrada através de dois exemplos fora do contexto especi-
fi camente educacional.

Primeiro, uma pesquisa do Ins� tuto Brasileiro de Geografi a e Esta� s� ca (IBGE), a 
Economia Informal Urbana (ECINF) de 2003, com seus dados divul-gados em 2005. 
Esta pesquisa delimitou o setor informal tendo como “ponto de par� da [é] a unida-
de econômica – entendida como unidade de produção – e não o trabalhador indivi-
dual ou a ocupação por ele exercida”27. Ou seja, considerou o trabalhador informal 
como sendo um “pequeno empreendimento” (termo u� lizado pela pesquisa) – ou 
uma pequena empresa28.

Segundo, a Lei Complementar 128/08, de autoria do deputado Antonio Carlos 
Mendes Thame (PSDB SP), aprovada pelo Congresso Nacional em 10 de dezembro 
de 2008. Essa lei, dentre outras providências, cria a modalidade de ‘Microempre-
endedor Individual’ (MEI). Esta é a “emancipação do cidadão”, “gerando trabalho e 
renda”, levando ao “desenvolvimento socioeconômico local e regional” – tornar se 
(ou con� nuar sendo) um trabalhador precarizado, mas que passa a ser (con)forma-
do como se fosse um empresário.

Retornando à seção ‘Obje� vos’ da lei dos IFETs, chamamos atenção para o sig-
nifi cado de “a� vidades de extensão”e “mundo do trabalho”. Para isto, comparamos 
o conteúdo da lei com o conteúdo do decreto que a antecedeu. O posicionamento 
do inciso no decreto e na lei é dis� nto, porém percebe-se facilmente que se trata 
de um mesmo item.

27 Pesquisa realizada “com base nas recomendações da 15ª Conferência de Estatísticos do Trabalho, promovida pela Or-
ganização Internacional do Trabalho - OIT, em janeiro de 1993”. Para maiores esclarecimentos, consultar: <http://
www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/ecinf/2003/notatecnica.pdf>.

28 Em 2005, quando os dados dessa pesquisa foram divulgados, verifi cou se no noticiário reportagens que passavam 
exatamente esta idéia. Ver, por exemplo, Quase todas as pequenas empresas brasileiras são informais, diz IBGE. Di-
sponível em <http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u96456.shtml>. Acesso em 19/05/2005.
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Sendo assim, quanto à “extensão” e ao “mundo do trabalho”, assim diz a lei:

desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e fi nalidades da 
educação profi ssional e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e 
os segmentos sociais, e com ênfase na produção, desenvolvimento e difusão de co-
nhecimentos científi cos e tecnológicos. (art. 7º, inciso IV. Grifo nosso)

Entretanto, no parágrafo do decreto que trata das ações orientadas pela vocação 
ins� tucional, leia-se, grifo nosso).:

desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e fi nalidades da 
educação profi ssional e tecnológica, em articulação com o setor produtivo e os 
segmentos sociais e com ênfase na difusão de conhecimentos científi cos e tecnológi-
cos; (art.4º, § 1º, inciso V)

Nesta comparação, a lei acrescenta, para além da difusão, a produção e o desen-
volvimento de conhecimento cien� fi co tecnológico. Resta lembrar, uma vez mais, 
que é necessário saber sob quais condições econômico sociais se pretende ‘produ-
zir e desenvolver’ esse conhecimento. Mas, uma indicação desta resposta é exata-
mente o que, nas a� vidades de extensão, é compreendida como “ar� culação com 
o mundo do trabalho”. Ora, basta olhar a versão do decreto – mundo do trabalho 
é ‘sinônimo’ de setor produ� vo. No caso do Brasil, em sua maior parte, privado e 
subordinado ao capital internacional.

Considerações �inais

Se estas análises nos ajudam a delinear con� nuidades e diferenças entre os 
governos de Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva, de-vemos 
ter claro que, por trás de diferentes aparências encontramos uma mesma base 
estruturante para a polí� ca de expansão educacional no país – seja em termos 
de abrangência quan� ta� va, seja em termos de elevação de níveis escolares. No 
atendimento às necessidades de frações da classe burguesa, difunde se – confun-
dindo – ‘formação profi ssional/educação tecnológica’ a fi m de oferecer diferentes 
formações para as diferentes classes sociais e suas camadas intermediárias. Assim, 
percebemos que esta ‘nebulosidade’ refere-se, de fato, a um contexto econômico 
e social muito mais amplo.

Nesse sen� do, entendemos que se torna necessário o acompanhamento e aná-
lise da expressiva expansão da Rede Federal de Educação Profi ssional, Cien� fi ca e 
Tecnológica. É importante, por um lado, o desenvolvimento de pesquisas de cam-
po que dêem conta de analisar, quan� ta� va e qualita� vamente, qual educação 
vem sendo desenvolvida nas diferentes ins� tuições desta Rede. Precisamos incluir 
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nestas análises as especifi cidades, mas também a comparação, da formação de 
nível médio e da formação de graduação que aí vem se realizando.

Mas, se realmente temos como obje� vo compreender o signifi cado dessa expres-
siva expansão da Rede, em seus diferentes níveis educacionais, necessitamos enfren-
tar a análise (e debate) de questões teóricas e polí� cas que não estão dissociadas. 
Enfrentar este debate signifi ca explicitar – com base na análise concreta – os interes-
ses econômicos e polí� cos em disputa. No caso em tela, destacamos a importância 
de pesquisas que – sem apartar a análise da educação da análise do projeto de 
desenvolvimento governamental – desvendem o que historicamente vem sendo 
construído como “educação profi ssional” e “educação tecnológica”.

Defendemos que, qualquer semelhança dos obje� vos e fundamentos, redu-
cionistas, da educação profi ssional técnica de nível médio com a educação pro-
fi ssional tecnológica de graduação não é mera coincidência. Precisamos lembrar, 
sempre, que ambas são polí� cas de Educação Profi ssional dirigidas por um Estado 
burguês.
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CRIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DOS INSTITUTOS 
FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 

E TECNOLOGIA – IFETs

Celia Regina Otranto*

RESUMO:

O artigo tem por objetivo relatar o processo de implantação dos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs) do governo brasileiro. A lei nº 11.889, de 29 de 
dezembro de 2008, deu nova fi sionomia ao sistema de educação profi ssional, criando 
38 IFETs, a partir da adesão de 36 Escolas Agrotécnicas Federais (EAFs), 31 Centros 
Federais de Educação Tecnológica (CEFETs), 8 Escolas Vinculadas às Universidades 
Federais (EVs), e 1 Escola Técnica Federal (ETF), totalizando 75 instituições, dentre as 
102 que poderiam optar. A pesquisa foi desenvolvida em 35 dessas instituições, sendo 
15 EAFs, 9 CEFETs e 11 EVs, abrangendo todas as regiões do Brasil, em vinte estados 
da federação. Os dados foram fornecidos, prioritariamente, por professores e técnicos 
dessas instituições que cursam/cursaram o Programa de Pós-Graduação em Educação 
Agrícola (PPGEA), da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Procurou-se le-
vantar os principais motivos apresentados pelas instituições para a tomada de decisão, a 
favor ou contra, a transformação em IFET, e os posicionamentos dos conselhos que as 
representam, contidos nos documentos de 2007. 

Palavras-Chave: educação profi ssional - educação superior - política educacional - 
história da educação.

CREATION AND IMPLEMENTATION OF THE FEDERAL INSTITUTES 

OF EDUCATION, SCIENCE AND TECHNOLOGY IN BRAZIL

ABSTRACT:

The article aims to report the process to establish the Technological, Science and Edu-
cation Federal Institutes (IFETs) by the Brazilian government . Law 11.889, December 
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29th, 2008, has given a new perspective to the professional education system, creating 38 
IFETs, with the adhesion of  36 Agrotechnical Federal Schools (EAFs), 31 Technological 
Education Federal Centers (CEFETs), 8 Schools linked to Federal Universities (EVs), 
and 1 Technical Federal School (ETF), totalling 75 institutions, 15 EAFs, 9 CEFETs and 
11 EVs, covering 20 states in all the regions in Brazil.. The data have been provided, pri-
marily, by professors and technicians who study/have studied the Agricultural Education 
Post-Graduation Program (PPGEA), from Rural Federal University from Rio de Janeiro. 
It aims to analyse the main reasons, for or against,  presented by the institutions for the 
decision making against their transformation in IFET, and the councils’ stances which 
represent  them, inserted in the documents dated 2007.  

Keywords: professional education - high education -  educational politics - education 
history.

Introdução

O texto se propõe a sinte� zar parte da pesquisa a respeito dos primeiros movi-
mentos para a implantação dos Ins� tutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia 
(IFETs) em todo o território nacional. O estudo foi desenvolvido, prioritariamente, 
tomando por base informações ob� das dos alunos do Programa de Pós-Graduação 
em Educação Agrícola (PPGEA) da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
(UFRRJ), que trabalhavam como docentes ou ocupavam cargos técnicos nas Escolas 
Agrotécnicas Federais (EAFs), Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs) e 
Escolas Vinculadas às Universidades Federais (EVs) das diferentes regiões do país, a 
maioria atualmente transformada em Ins� tuto Federal. Os alunos fi zeram um tra-
balho para a disciplina de Polí� ca Educacional, relatando a experiência individual 
de cada ins� tuição a par� r da proposta governamental de implantação do IFET, no 
qual especifi caram, principalmente: a) como � veram contato com a proposta go-
vernamental; b) se houve reuniões envolvendo docentes, discentes, e funcionários 
do quadro técnico-administra� vo, para discu� r o assunto; c) se essas discussões 
realmente esclareceram as pessoas envolvidas a respeito das mudanças e suas con-
seqüências; d) qual a reação de professores, técnicos e estudantes; e) quais as de-
cisões tomadas no interior de cada ins� tuição e f) quais as reações dos respec� vos 
órgãos representa� vos. Foram ane-xados, pelos estudantes, documentos compro-
batórios das diferentes etapas decisórias de cada ins� tuição. Os trabalhos forne-
ceram dados fundamentais para a presente pesquisa, que foi complementada por 
entrevistas feitas com professores de ins� tuições federais de educação profi ssional 
que não � nham representantes no corpo discente do PPGEA, mas que foram consi-
deradas relevantes para o estudo.
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A amostra foi composta por 35 ins� tuições de educação profi ssional que avalia-
ram a opção da transformação em IFET, sendo 15 EAFs, 09 CEFETs, e 11 EVs abran-
gendo todas as regiões do Brasil, em 20 estados da federação. Procurou-se levantar 
os principais mo� vos apresentados pelas ins� tuições para a tomada de decisão a 
favor ou contra a transformação em IFET, e os posicionamentos dos Conselhos que 
as representam, con� dos nos documentos de 2007.  

A Rede Federal de Educação Pro�issional

Os marcos regulatórios da rede federal de educação profi ssional foram traçados 
no ano de 1909, pelo decreto nº 7.566, do Presidente Nilo Peçanha. Como resposta 
a desafi os de ordem econômica e polí� ca, “Nilo Peçanha instaurou uma rede de 
19 Escolas de Aprendizes Ar� fi ces, dando origem à rede federal que culminou nas 
Escolas Técnicas e, posteriormente, nos CEFETs” (Manfredi, 2002, p. 85). No fi nal 
da década de 1930, as Escolas de Aprendizes Ar� fi ces deram lugar aos Liceus In-
dustriais, mudança que pouco alterou os obje� vos das an� gas ins� tuições. A par� r 
de 1942, surgiram as Escolas Industriais e Técnicas no lugar dos Liceus, com o obje-
� vo de oferecer formação profi ssional em nível equivalente ao do secundário. No 
ano de 1959, as Escolas Industriais e Técnicas passaram à categoria de autarquias e 
foram denominadas Escolas Técnicas Federais. Em 1978, devido ao crescimento e 
evolução, três delas se transformaram em Centros Federais de Educação Tecnoló-
gica, surgindo os CEFETs do Rio de Janeiro, Paraná e Minas Gerais, posteriormente 
acrescidos de outras escolas que também foram alçadas à categoria de CEFETs. Des-
sa forma, a rede federal de educação profi ssional foi adquirindo sua confi guração 
ao longo da história da educação nacional. 

Até o fi nal de 2008, essa rede federal, segundo dados do Ministério da Educação 
e da Secretaria de Educação Profi ssional e Tecnológica (SETEC), contava com 36 
EAFs, 33 CEFETs com suas 58 Unidades de Ensino Descentra-lizadas (UNEDs), 32 
EVs, 1 Universidade Tecnológica Federal e 1 Escola Técnica Federal. 

Em 29 de dezembro de 2008, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva san-cionou a 
lei nº 11.892/08, que criou 38 Ins� tutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
(IFET), publicada no Diário Ofi cial da União de 30 de dezembro do mesmo ano. A 
mencionada lei ins� tuiu a Rede Federal de Educação Profi ssional, Cien� fi ca e Tec-
nológica no âmbito do sistema federal de ensino, vinculada ao Ministério da Educa-
ção e Cultura (MEC) e cons� tuída pelas seguintes ins� tuições: Ins� tutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia – Ins� tutos Federais; Universidade Tecnológica Fe-
deral do Paraná (UTFPR); Centros Federais de Educação Tecnológica Celso Suckow 
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da Fonseca  (CEFET-RJ) e de Minas Gerais (CEFET-MG); Escolas Técnicas vinculadas 
às Universidades Federais (lei 11.892/08, art. 1º). 

Os Ins� tutos Federais são, portanto, ins� tuições que apresentam uma estrutura 
diferenciada, uma vez que foram criadas pela agregação/transformação de an� gas 
ins� tuições profi ssionais. Já as demais ins� tuições da nova rede, com exceção da 
Universidade Tecnológica, são aquelas que decidiram pela não integração a um Ins-
� tuto Federal e se man� veram com a estrutura administra� va que as caracteriza-
vam. Cada grupo reagiu de forma diferente à proposta governamental de mudança, 
divulgada inicialmente pelo decreto nº 6.095/2007, que traçou as primeiras diretri-
zes e fundamentos dos IFETs. Por esse mo� vo optou-se por uma análise diferencia-
da das EAFs, CEFETs e EVs.

As Escolas Agrotécnicas Federais

As Escolas Agrotécnicas Federais (EAFs), quando tomaram conhecimento do de-
creto nº 6.095/07, que apresentou a proposta de criação dos IFETs, foram pegas de 
surpresa. O principal obje� vo de cada uma delas era a transformação em CEFET, 
visando à ampliação da autonomia e ascensão à categoria de ins� tuição de edu-
cação superior. A proposta de agregação a outras ins� tuições para alcançar este 
mesmo obje� vo foi olhada com desconfi ança e gerou, de início, reações contrárias 
na maioria delas. 

Do total de EAFs pesquisadas, durante o ano de 2007 e início de 2008, 93% das 
direções das ins� tuições convocaram reuniões com professores e técnicos, 73% 
com professores, técnicos e estudantes e 20% envolveram a comunidade, para dis-
cu� r a proposta governamental. Somente uma ins� tuição da amostra aceitou de 
imediato a transformação em IFET, todas as demais reagiram nega� vamente e, em 
uma das escolas, os professores e técnicos nem sequer � nham conhecimento das 
mudanças propostas.

Os principais argumentos contrários à transformação em IFET passaram por 
questões ligadas: a) ao tempo de criação de cada ins� tuição e sua histó-ria; b) à 
fi nalidade da formação profi ssional e c) à necessidade de qualifi cação de jovens, 
adultos e trabalhadores rurais. Havia o temor da perda de iden� dade das escolas 
que sempre � veram a formação profi ssional de nível médio como obje� vo princi-
pal. Foi destacado, também, o papel estratégico das EAFs no desenvolvimento rural 
dos diferentes estados da federação que se dedicam a oferecer educação agrícola 
em um país com área territorial tão extensa e vocação inata para a agricultura. 
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Em alguns estados, a agricultura é a principal a� vidade produ� va e a escola ocupa 
papel de destaque no desenvolvimento da região, com grande procura por vagas 
de nível médio, o que demanda a ampliação de cursos, quadro docente, quadro 
técnico, laboratórios, etc. 

A necessidade de expansão foi uma constante em todas as escolas pes-quisa-
das, mas essa expansão estava ligada à sua transformação em CEFET. Algumas até 
apresentaram ao MEC o compromisso de se integrarem ao IFET, mas somente após 
a transformação em CEFET (26%). Foi destacada ainda a perda de autonomia das 
EAFs, caso integrassem um campus composto por CEFETs que, ‘pela ordem de im-
portância’, seria a cabeça do IFET, ou seja, ocuparia a reitoria da nova ins� tuição, 
e a EAF a ele se subordinaria. Muitas demonstraram preocupação com a possível 
ex� nção do ensino médio e até do profi ssional técnico avaliando que a intenção do 
governo era transformar as escolas técnicas federais em faculdades, passando o 
ensino médio e técnico para os estados. Mas, dentre todos os argumentos apresen-
tados, o mais destacado em todas as EAFs que fi zeram parte da amostra foi a perda 
de iden� dade dessas ins� tuições. 

Os membros das comunidades das diferentes escolas queriam saber se elas iriam 
con� nuar oferecendo os cursos profi ssionalizantes para os quais estavam prepara-
das e se con� nuariam a disponibilizar alojamentos e alimentação aos seus alunos 
originários, na grande maioria, da zona rural. Indagavam se o oferecimento dos no-
vos cursos tecnológicos não iria sobrepor os técnicos e, com o tempo, acabaria com 
eles e, ainda, se tudo o que havia sido construído ao longo dos anos não deixaria de 
exis� r em pouco tempo. 

Outra preocupação que perpassou várias escolas foi a perda do poder polí� co-
educacional e o possível desequilíbrio administra� vo no atendimento a demandas 
específi cas da sociedade e ao processo de desenvolvimento da região. Argumenta-
ram que o processo de interiorização da educação profi ssional e tecnológica tem 
sido desenvolvido principalmente pelas EAFs que, ao longo dos anos, adquiriram 
experiência para atendimento das demandas vinculadas à oferta de cursos ligados 
à área agrícola e temiam perder todas as conquistas anteriores. 

Diante de tantos ques� onamentos, o Conselho das Escolas Agrotécnicas Fe-
derais (CONEAF) elaborou uma proposta encaminhada ao Ministro da Educação, 
traduzindo as preocupações e anseios dos seus representantes. O documento, 
datado de 6 de junho de 2007, rechaça a proposição governamental e sugere um 
“novo desenho” para a rede federal de educação profi ssional e tecnológica. Des-
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taca as repercussões posi� vas da interiorização que possibilitariam a ampliação 
da rede de educação profi ssional e reafi rma a atualidade da iden� dade das EAFs, 
numa mensagem clara de que as ins� tuições não queriam mudar de iden� dade, 
somente almejavam crescer para atender a um número maior de alunos. O do-
cumento também tece crí� cas à subordinação entre as ins� tuições, consideran-
do que a medida poderia acarretar prejuízo à manutenção das suas iden� dades 
(CONEAF, 2007).

Seguindo essa linha de raciocínio, o documento aponta uma estratégia de for-
talecimento das escolas “no cenário aberto pelo [Plano de Desenvolvimento da 
Educação] PDE, com ênfase para a ampliação e diversifi cação da oferta de cursos 
voltados para a área agrícola, tanto em qualidade quanto em quan� dade” (CONEAF, 
2007, p.2). De acordo com o documento, a integração das ins� tuições seria feita a 
par� r de uma progressiva aproximação entre projetos polí� co-pedagógicos, mas 
em médio prazo e não de imediato, como era a proposta governamental.

Propunha que, durante o tempo de ajuste, o novo e o velho coexis� ssem, até 
que um prevalecesse sobre o outro. Dessa forma, as EAFs “poderiam cumprir um 
papel estratégico na consolidação do PDE”, que estaria referenciado tanto na lógi-
ca da interiorização quanto do atendimento das necessidades técnicas ao desen-
volvimento dos municípios, das regiões e dos estados, “respeitando os processos 
de desenvolvimento desencadeados pelos ‘Arranjos Produ� vos Locais’ – APLs.” 
(Ibid., p. 3).

A inserção das EAFs no PDE, explicitado no texto da CONEAF, � nha seu foco cen-
tral na transformação das EAFs em CEFETs, alertando que isso implicaria em ajuste 
imediato no aporte de recursos e na melhoria da infra-estrutura. O texto esclarecia 
ainda que, uma vez adotado esse procedimento, o governo deveria viabilizar, em 
curto espaço de tempo, a implantação de 72 UNEDs ligadas às EAFs, o que possi-
bilitaria uma ampliação de 70% na oferta de vagas e cursos, atendendo, portan-
to, a meta de expansão governamental. Em seguida, no que considera como Fase 
II, es� mava a ampliação de até 100% na oferta, com o aproveitamento pleno da 
capacidade já instalada nas sedes das EAFs. O documento também explicitava a 
diferença entre as duas propostas: “O diferencial posi� vo é o de que essas vagas e 
cursos estarão plenamente adequados às demandas de cada região ou município 
nos quais as UNEDs forem implantadas” (Ibidem., p.4). 

Ao longo do ano de 2007 e parte do de 2008, a Secretaria de Educação Profi ssio-
nal e Tecnológica (SETEC) trabalhou com afi nco, juntamente com o MEC, para colo-
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car por terra os argumentos das EAFs, uma vez que a adesão ao IFET era opcional, 
fi cando a cargo de cada ins� tuição. A chamada pública MEC/SETEC nº 002/2007, 
estabeleceu prazo para adesão de 90 dias  e o resultado da seleção em 31 de março 
de 2008.

Com isso, a pressão governamental se acirrou e as reuniões com os dire-tores 
das Escolas passaram a ser mais diretas e proposi� vas. No relato de 33% dos entre-
vistados, consta a informação de que alguns encontros nas Escolas passaram a ter 
o assessoramento direto de representantes da pró-pria SETEC e os dados levanta-
dos, referentes às reuniões nas Escolas neste período, permi� ram algumas consta-
tações. A primeira delas é que o discurso havia mudado, passando a impressão de 
que a opção não era mais tão livre quanto se pensava inicialmente, uma vez que 
a não adesão poderia trazer consequências indesejáveis. Os diretores divulgavam 
que o MEC havia alertado a respeito da total impossibilidade da transformação das 
EAFs em CEFETs. Aquelas que não se integrassem ao IFET, portanto, con� nuariam 
como EAFs, ins� tuições de ensino fundamental e médio e não seriam alçadas à 
condição de ins� tuição de educação superior. Mesmo assim, ainda houve, naquele 
momento, algumas resistências, mas nos meses de janeiro e fevereiro de 2008, os 
textos dos estudantes do mestrado que fundamentaram a presente pesquisa infor-
mavam que o discurso dos diretores de 66% das escolas pesquisadas con� nha mais 
um elemento: a prioridade que o MEC daria às escolas que passassem para os IFETs 
no tocante a recursos fi nanceiros e capacitação/ampliação do quadro docente. Isso 
signifi cava que aquelas escolas que não aderissem à proposta governamental pode-
riam ser seriamente penalizadas.

Diante da possibilidade de fi car em situação de desvantagem no sistema federal de 
educação e, com a garan� a explicitada na Chamada Pública MEC/SETEC 002/07 de 
que duas ou mais Escolas Agrotécnicas Federais situ-adas em uma mesma Uni-
dade da Federação poderiam apresentar proposta conjunta, o medo da subser-
viência ao CEFET foi minimizado, e as EAFs capitularam e aderiram à proposta 
governamental. 

Um ano depois do primeiro documento do CONEAF, todas, sem exceção, se inte-
graram aos IFETs, transformando-se em um dos seus campi. No entanto, embora as 
dúvidas permanecessem em muitos docentes, técnicos e discentes, por outro lado, 
eles não vislumbravam outro jeito da ins� tuição sobreviver. Naquele momento, se-
gundo 80% dos entrevistados, ou as EAFs se transformavam em Ins� tutos Federais 
ou correriam o risco de morrer à míngua.
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Os Centros Federais de Educação Tecnológica

Os Centros Federais de Educação Tecnológica também receberam com descon-
fi ança a proposta de transformação em IFET. Muitos deles ascenderam a essa con-
dição em 1997, quando o decreto nº 2.406/97 transformou escolas técnicas e agro-
técnicas federais em CEFETs. Em 2004, o decreto 5.225, elevou essas tradicionais 
escolas de ensino médio, à condição de ins� tuições de educação superior, uma vez 
que a maioria já oferecia cursos superiores tecnológicos. Quando a proposta dos 
IFETs surgiu, o grande sonho dos CEFETs era o de chegar a ser um dia uma universi-
dade tecnológica, a exemplo do que havia acontecido com o CEFET do Paraná. 

Lima Filho (2006, p.41) destaca que o sonho de se transformar em universidade 
tecnológica foi alimentado durante alguns anos: “O CEFET-PR vinha pleiteando a 
transformação em universidade tecnológica desde o início da reforma da educação 
profi ssional, mais precisamente desde 1998”. Outros CEFETs, como os do Rio de Ja-
neiro, Minas Gerais e Bahia, também alimentavam o mesmo sonho. Em outubro de 
2004, quando aconteceu, em Brasília, o Seminário Nacional CEFET e Universidade 
Tecnológica, realizado pelos CEFETs do Paraná, Minas Gerais, Bahia e Rio de Janei-
ro, a transformação do primeiro já estava em curso e a possibilidade de extensão 
aos demais pareceu ainda mais concreta. O obje� vo do evento, como destaca Silva 
(2006, p. 69), foi o de “gerar subsídios para defi nição de polí� cas públicas sobre a 
iden� dade e modelos dos CEFETs, bem como discu� r a transformação dos centros 
federais de educação tecnológica (...) em universidades tecnológicas”, a exemplo 
do já estava ocorrendo com o CEFET-PR. Neste evento foi destacada a possibilidade 
de transformação dos outros três CEFETs em Universidades Tecnológicas, porém, a 
lei nº 11.184, de 7 de outubro de 2005, transformou somente um deles: o CEFET 
do Paraná, frustrando os anseios dos demais. No entanto, até a presente data, dois 
deles ainda não desis� ram de alcançar seus obje� vos: os CEFETs de Minas Gerais e 
do Rio de Janeiro.

Os CEFET-MG e CEFET-RJ con� nuam tentando a transformação em Universidade 
Tecnológica e, por esse mo� vo, não aderiram à proposta do IFET. Alegam que as-
cenderam à condição de CEFET juntamente com o do Paraná em 1978, e que apre-
sentam os requisitos básicos necessários para a trans-formação em universidade, 
uma vez que oferecem vários cursos superiores e contam com corpo docente alta-
mente qualifi cado (mestrado e doutorado), desenvolvendo importantes pesquisas 
no campo técnico e tecnológico. Foram, no entanto, os únicos que declinaram da 
proposta governamental.
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Os demais CEFETs não ofereceram resistência à mudança, pelo contrário, viram 
nela uma forma de proporcionar a todas as ins� tuições denominadas CEFETs iguais 
condições de crescimento e reconhecimento, uma vez que eram vistos por todos 
como as ins� tuições mais importantes dos novos Ins� tutos Federais e, portanto, 
com reais condições de se transformarem em suas reitorias. Muitos ainda não � -
nham sequer incorporado inovações advindas com a legislação de 2004 (Decretos 
5.224 e 5.225) que os alçou a condição de ins� tuições de educação superior e viram 
na nova estrutura uma possibilidade de crescimento e reconhecimento. As discus-
sões ocorreram, principalmente, a par� r do O� cio Circular SETEC nº 076, de 19 de 
julho de 2007, com orientações para os debates e o estabelecimento de prazos. As 
conclusões apresentadas foram no sen� do da transformação em IFET.

É importante considerar, na presente análise, que, dentre as ins� tuições inte-
grantes do IFET, os CEFETs são os que poderiam sen� r-se mais à vontade dentro do 
novo modelo, por já contarem, em sua grande maioria, com as condições exigidas 
pela legislação. Trabalham com os três níveis de ensino, oferecem cursos superio-
res, desenvolvem pesquisa e extensão e seu corpo docente é, no cômputo geral, o 
de maior qualifi cação. Esses fatores foram levantados em quase todas as discussões 
como elementos favoráveis à adesão.

O Conselho de Dirigentes dos Centros Federais de Educação Tecnológica (CONCEFET) 
expressou muito bem os anseios daqueles a quem representava em documento ela-
borado em 23 de agosto de 2007, que se inicia elogiando a proposta governamen-
tal. Na parte mais ques� onada pelas demais ins� tuições envolvidas no processo - a 
perda de iden� dade - limita-se a ques� onar � midamente o porquê da proposição, 
se o reconhecimento social dos CEFETs os faz “um dos melhores exemplos brasilei-
ros de experiência bem sucedida enquanto ins� tuição pública voltada para a quali-
fi cação profi ssional”. E termina o parágrafo com uma pergunta: “Que singularidades 
há no IFET que pode conferir a estas ins� tuições a capacidade de tornar substan� vo 
o seu papel” (CONCEFET, 2007, p.2).

Em seguida, o texto tece elogios à proposta do IFET e a complementa. Propõe, 
dentre outras medidas, que o MEC adote um processo de implantação disposto em 
lei única e a inclusão dos IFETs entre as en� dades que cons� tuem o Sistema Federal 
de Educação Superior, com prerroga� vas equivalentes às das universidades. Sugere 
a implementação de polí� ca de apoio que garanta iguais condições, em termos de 
recursos humanos e materiais, aos CEFETs e à Escola Técnica Federal de Palmas para 
transformação em IFET. Indica a necessidade de adoção de providências para implan-
tação de um ‘Plano de Cargos e Carreira de Professores da Educação Tecnológica’ 
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consoante com as prerroga� vas da nova ins� tuição que “assegure os direitos hoje 
consignados em lei aos atuais quadros do ensino de 1º e 2º graus e do ensino su-
perior.” (CONCEFET, 2007, p. 9). É fácil notar que todas as sugestões foram acatadas 
pelo governo, tanto na legislação que ins� tui o IFET como nas demais medidas le-
gais que versam sobre uma carreira diferenciada de professores da educação básica 
técnica e tecnológica, diferindo frontalmente da proposta de carreira única que, 
segundo seus defensores, poderia fortalecer as reivindicações docentes junto ao 
governo federal, independente do nível ou modalidade de ensino.

O documento ainda destaca a necessidade de criação, em lei, de um Fundo de 
Financiamento e Desenvolvimento da Educação Profi ssional e Tecnológica e termi-
na com uma proposta de minuta de anteprojeto de lei para a ins� tuição da rede 
federal de educação profi ssional e dos IFETs. A adesão imediata dos CEFETs fez com 
que o governo incorporasse muitas reivindicações em seus instrumentos legais. Já 
a desobediência do CEFET-MG e do CEFET-RJ vem causando alguns transtornos para 
as duas ins� tuições, desde difi culdades de contratação de docentes e técnicos até 
impedimentos para a abertura de novas unidades descentralizadas.

Professores dos dois CEFETs que não aderiram ao IFET mencionaram a existência 
de um possível pacto fi rmado entre eles para forçar a transformação em Universi-
dade Tecnológica. Por esse mo� vo, de imediato, as direções das duas ins� tuições 
não tomaram a inicia� va de fomentar o debate a respeito da proposta do governo. 
No entanto, com as pressões da SETEC e do MEC, a discussão acabou acontecen-
do. Em Minas Gerais, o SINDCEFET-MG, encaminhou debates sobre este processo a 
par� r da publicação dos instrumentos legais que compõem o PDE. Foram dois even-
tos que forçaram a direção do CEFET-MG a manifestar sua real posição: contrária 
a adesão aos pressupostos dos IFETs e favorável à adesão ao Programa de Apoio a 
Planos de Reestruturação das Universidades Federais (REUNI). Também no CEFET-
RJ, a adesão ao REUNI foi cogitada em uma das reuniões.

O REUNI, ins� tuído pelo Decreto 6.096, de 24 de abril de 2007, tem por obje� vo 
“criar condições para a ampliação do acesso e permanência na educação superior, 
no nível de graduação”, u� lizando-se do “melhor aproveitamento da estrutura � sica 
e dos recursos humanos” já existentes nessas ins� tuições. A pergunta é por que 
os CEFETs que não quiseram aderir ao IFET foram favoráveis à adesão ao REUNI? 
A resposta pode estar na percepção de que essa decisão visava forçar o MEC a 
transformar os CEFETs em universidades, uma vez que se cons� tuía na proposta 
governamental para as universidades federais. Dentro dessa lógica, o sonho da uni-
versidade tecnológica fi caria mais próximo e mais viável. 
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Dois argumentos foram centrais para a tomada de decisão contrária à a-desão 
ao IFET dos CEFETs Rio e Minas. O primeiro, de que signifi caria um retrocesso aca-
dêmico para as ins� tuições que contam com graduação consolidada, com progra-
mas de mestrado, projeto de implantação do doutorado e consolidação dos grupos 
de pesquisas em diversas áreas de conhecimento. O segundo, em relação à presun-
ção de limitação do fi nanciamento, uma vez que 50% das vagas de ingresso para os 
cursos deveriam ser direcionadas ao ensino médio-profi ssional, preferencialmente 
integrado, e 20% para o Programa de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA). Os 
professores argumentaram que os alunos dos cursos de nível médio e do PROEJA 
custam 50% menos que os alunos dos cursos de graduação. 

Em relação aos demais que optaram pela transformação, os argumentos mais 
recorrentes foram, primeiramente, que seus dirigentes teriam a remuneração au-
mentada em razão da mudança de seus cargos de direção, além do status de reitor 
(100%). Foi mencionado, ainda que os CEFETs apresentavam as melhores condições 
de assumir a sede das futuras reitorias e que seriam portanto as ‘cabeças’ dos IFETs, 
ou seja, o local onde seriam instaladas as reitorias (88,8%).

As Escolas Vinculadas às Universidades Federais

As Escolas Vinculadas às Universidades Federais (EVs) não são dotadas de au-
tonomia administra� va e orçamentária uma vez que dependem das universidades 
às quais estão vinculadas. Não se cons� tuem, portanto, em autarquias, como as 
demais. Antes da vigência da lei nº 11.892/08, o sistema federal de educação pro-
fi ssional contava com 32 EVs, integradas a 21 Universidades Federais. 

Desde o início das discussões, as EVs pesquisadas se man� veram bem divididas 
em relação à proposta de transformação em Ins� tuto Federal. Todas as ins� tuições 
promoveram reuniões sobre o assunto, embora duas delas não envolveram os téc-
nicos nos debates. A principal dúvida entre os docentes era em relação ao ofereci-
mento de cursos superiores já que a maioria do universo da amostra - cerca de 81% 
- limita-se à oferta de formação em nível médio. Isso acontece porque os cursos 
superiores estão na alçada da universidade, o que muitas vezes impede a abertura 
desses cursos mesmo quando a escola se propõe a oferecê-los. Obter maior fl exibi-
lidade para a abertura de cursos superiores foi um argumento que contou favora-
velmente à proposta governamental, juntamente com a conquista da tão almejada 
autonomia orçamentária e administra� va prevista para os IFETs.

Por mais paradoxal que possa parecer, o mesmo argumento da falta de auto-
nomia foi usado como desfavorável à mudança. Em 54% das escolas pesquisadas, 
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a vinculação a uma universidade foi vista como uma vantagem e garan� a de auto-
nomia, enquanto a transferência para o IFET era encarada como perda de autono-
mia pela possibilidade de atrelamento aos CEFETs. Como o decreto previa apenas 
um ins� tuto por estado ou região, para os docentes e técnicos fi cava evidente 
que a sede dos ins� tutos estaria localizada preferencialmente nas capitais, onde 
estão as escolas com maior estrutura e os CEFETs. As escolas menores, situadas 
no interior fi cariam, portanto, subordinadas às maiores, ou seja, somente ‘troca-
riam de patrão’. 

Fundir em um mesmo campus várias escolas com tradições e estruturas diferen-
tes também não agradava aos docentes de 81% das escolas pesquisadas. A questão 
do uso polí� co do decreto e sua similitude com o REUNI também foi levantada 
em 80% das ins� tuições, reportando às an� gas reformas que trouxeram promessas 
jamais cumpridas, gerando mais problemas que soluções. As crí� cas à forma de 
implementação dos IFETs e a preocupação com uma futura falta de recursos ou, até 
mesmo, com uma possível estadualização perpassaram as discussões da maioria 
das ins� tuições. 

Também seu órgão representa� vo, o Conselho Nacional de Dirigentes das Esco-
las Técnicas vinculadas às Universidades Federais (CONDETUF) se manifestou em 
documento in� tulado ‘Carta de Gramado’ de 31 de maio de 2007. O texto se inicia 
com uma crí� ca ao processo de implantação da proposta e ao decreto nº 6.095/07, 
afi rmando entender “que poderia ter contribuído para as discussões que lhe deram 
origem, se convidado, e preocupa-se com as especifi cidades e peculiaridades que 
as Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais apresentam” (CONDETUF, 
2007, p.1). Destaca a necessidade de garan� a de ampliação de vagas discentes e a 
oferta novos cursos e/ou habilitações para atendimento dos “Arranjos Produ� vos 
Locais e Regionais” (Ibid.), que deve vir acompanhada do aumento dos quadros de 
docentes e técnicos. 

Com essas considerações, dentre outras, o CONDETUF fez questão de registrar 
a complexidade da proposta e a necessidade de uma discussão técnica e polí� ca 
com as EVs. Ao fi nalizar seu documento, aponta a necessidade do MEC “incluir no 
processo de discussão a ANDIFES e, mais especifi camente, os reitores das universi-
dades que possuem Escolas Técnicas” (Id., p.2).

A relação de confi ança com as universidades e desconfi ança na polí� ca governa-
mental para o setor, aliada à falta de clareza nas ações previstas no decreto, fez com 
que 24 das 32 EVs optassem por não aderir à proposta do IFET e se man� vessem 
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junto às universidades federais. Somente oito dessas ins� tuições passaram a inte-
grar os novos Ins� tutos. Além do temor do desconhecido, proveniente da perda do 
vínculo com a universidade, foi levantada a hipótese de que os cursos a serem ofe-
recidos pelos IFETs possivelmente seriam aqueles que atendessem aos interesses 
privados locais mais imediatos, o que ampliaria a falta de autonomia da ins� tuição 
(81%). Crí� cas foram feitas, ainda, ao que os docentes consideraram como “uma 
tenta� va de compra dos professores por meio da ampliação de cargos remunera-
dos, cargo de reitor, etc.” passando a impressão de que havia algo errado escondido 
por trás da proposta do governo. Esse ques� onamento específi co foi levantado em 
72% da amostra.

Atualmente existe outro problema a ser resolvido. Muitos professores das EVs 
que se transformaram em IFETs não aceitaram mudar a vinculação administra� va 
e pleitearam con� nuar atrelados administra� vamente às universidades. O governo 
sinalizou que isso seria possível, mas ainda não conseguiu solucionar o impasse. 

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia

A lei nº 11.892/08 criou 38 IFETs com a fi nalidade de oferecer educação profi s-
sional e tecnológica em todos os níveis e modalidades e promover a integração e 
a ver� calização da educação profi ssional, desde a educação básica até a educação 
superior, o� mizando a infra-estrutura � sica, os quadros de pessoal e os recursos de 
gestão. Segundo a legislação que o ins� tuiu, o Ins� tuto Federal deve cons� tuir-se 
como centro de excelência na oferta do ensino de ciências, em geral, e de ciências 
aplicadas, em par� cular e qualifi car-se como referência no apoio à oferta do ensino 
de ciências nas ins� tuições públicas de ensino, oferecendo capacitação técnica e 
atualização aos docentes (lei 11.892/08, art. 6º). 

O texto legal também destaca que o IFET se propõe a realizar e es� mular a pes-
quisa aplicada, a produção cultural, o empreendedorismo, o coopera� vismo, e 
promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de tecnologias sociais. 
Deve, ainda, orientar sua oferta forma� va em bene� cio da consolidação e fortale-
cimento dos arranjos produ� vos, sociais e culturais locais, a par� r de mapeamento 
das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural, em cada Ins� -
tuto Federal (Ibid.). 

Pode-se perceber a estreita ar� culação com os setores produ� vos, principal-
mente na proposta de geração e adaptação de soluções técnicas e tecnológicas, e 
na oferta forma� va, em bene� cio dos arranjos produ� vos locais. A análise da lei já 
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aponta algumas ambiguidades que vêm gerando interpretações par� culares. Uma 
delas é atribuir o signifi cado de ‘pesquisa aplicada’ à pesquisa dirigida aos setores 
industriais e empresariais. Porém, a quan� dade de fi nalidades e caracterís� cas ex-
pressas no  ar� go 6º da lei  passa a certeza de que o IFET é, em úl� ma análise, mais 
um modelo alterna� vo à ‘universidade de pesquisa’ que vem sendo implementado 
na América La� na nos úl� mos anos a par� r do incen� vo explícito do Banco Mun-
dial, segundo Otranto (2006, p.20).

Se analisarmos o documento do Banco Mundial, de 19941, veremos o incentivo à 
diversifi cação da educação superior, amparado na crítica ao modelo de ensino supe-
rior baseado nas universidades de pesquisa que, segundo o Banco, são muito caras 
e inadequadas às necessidades e recursos dos países mais pobres. (...) O documento 
do Banco Mundial de 19992, por sua vez, além de também destacar a necessidade 
de diversifi cação das instituições, defende que o sistema de educação superior dos 
países periféricos deve contar com poucas universidades de pesquisa, seguidas por 
universidades de formação profi ssional de quatro anos, institutos isolados e centros 
vocacionais e/ou de formação técnica com duração de dois anos. 

Na proposta polí� co-educacional-fi nanceira do Banco Mundial de criação de 
ins� tuições de educação superior com custos inferiores aos das universidades em 
relação aos cursos superiores técnicos ganha especial destaque a alegação de que 
estes cursos seriam mais fl exíveis, portanto mais integrados ao sistema produ� vo, 
e de menor custo que o universitário tradicional. São idéias que, no Brasil, contam 
com o incen� vo e a anuência dos planejadores da educação que vêm consolidando 
esse modelo através de instrumentos legais. 

No entanto, Siqueira (2004) nos lembra que o Banco Mundial começou a atuar na 
área educacional na década de 1960, elegendo o ensino técnico vocacional e o ensino 
superior como prioridades. Ela complementa, afi rmando que a visão predominante 
na época era a de “educação como formadora de mão-de-obra especializada neces-
sária ao processo de desenvolvimento (entendido como industrialização), e que no 
campo manifestava-se como a revolução verde (Siqueira 2004, p. 47)”. Mesmo que 
tempos depois essa prioridade tenha sofrido a infl uência de outros fatores, no fi nal 
do século XX e início do século XXI, o ensino superior e o profi ssional voltaram a fazer 
parte das prioridades do Banco Mundial e da polí� ca educacional brasileira. 

Lima Filho e Queluz (2005) também destacam que a cons� tuição de modelos 
alterna� vos de ensino superior tem sido adotada pelas reformas educacionais 

1 Higher Education: The Lessons of   Experience. World Bank, Washington, 1994
2 Education Sector Strategy.  Human Development Network. World Bank, Washington, 1999.
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realizadas nos países da América La� na a par� r dos anos de 1990, principalmen-
te mediante a oferta de cursos superiores de tecnologia. No Brasil, a abertura de 
cursos de tecnologia pavimentou o caminho da transformação das ins� tuições de 
ensino técnico e médio em ins� tuições de educação superior, possibilitando a di-
versifi cação da educação superior, principalmente a pública federal. As ins� tuições 
federais de educação superior agora não são, exclusivamente, as universidades de 
pesquisa, mas contam com outros modelos que oferecem, prioritariamente, a for-
mação profi ssional através de cursos tecnológicos. 

Tomando por base as refl exões anteriormente apresentadas, pode-se inferir o 
porquê do MEC não ter incen� vado, ou melhor, ter impedido, a transformação de 
outros CEFETs em universidades tecnológicas. A proposta delas é atuar de forma 
muito similar às das universidades federais, e isso não é prioridade na polí� ca de 
educação profi ssional técnica e tecnológica da atualidade. A forma como está estru-
turado o IFET prevê o� mização dos custos e total controle da nova ins� tuição, o que 
pode acarretar uma fi scalização e um direcionamento mais efi caz na subordinação 
da educação por ela ministrada aos interesses do mercado, que deve ser fi scalizado 
desde já pelos docentes, discentes e técnicos dos Ins� tutos Federais. A observação 
deve ser feita em vários níveis de ensino, uma vez que a disseminação ideológica de 
que a educação deve subordinar-se à lógica do mercado pode começar bem cedo, 
na educação básica, principalmente no ensino médio e, é bom lembrar que a edu-
cação não é  mercadoria, mas um bem que deve ser disponibilizado a todo cidadão, 
condição indispensável à ampliação da cidadania. 

Porém, todo cuidado é pouco pois, como destacam Leher e Lopes (2008,p.94), essa 
lógica não é disseminada somente por setores externos às ins� tuições educacionais. 

Setores importantes abraçam a tese de que não há como mudar substancialmente 
o curso da mercantilização da educação, sendo possível somente atenuá-lo aqui e 
ali ou, pior, como não é admissível um outro projeto, o melhor é associar-se ao 
empreendedorismo. 

No entanto, os mesmos autores conclamam os membros das comunida-des 
educacionais a reagir contra a mercan� lização da educação e apresentam a forma 
pela qual essa reação poderá acontecer. Afi rmam que o futuro das ins� tuições de 
educação superior brasileiras... 

(...) está nas mãos daqueles que lutam por mudanças estruturais na base material e 
no plano da cultura. Nessa perspectiva, trata-se de produzir conhecimento de novo 
tipo para que a ação política para desmercantilizar a economia e a cultura possa se 
sobrepor ao processo de coisifi cação dos seres humanos (Ibid.).
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Considerações Finais

Nas refl exões a respeito da reforma da educação profi ssional, técnica e tecnoló-
gica é necessário não perder de vista que a lei nº 11.892/08, que ins� tui os IFETs, in-
tegra um conjunto de medidas norma� vas visando à concre� zação do Plano de De-
senvolvimento da Educação (PDE) do atual governo, que o tem como um dos mais 
importantes componentes educacionais do Plano de Aceleração do Crescimento 
(PAC). Os IFETs representam parte fundamental da reengenharia da rede federal de 
educação profi ssional, cien� fi ca e tecnológica, já que foi formada a par� r deles. 

A ins� tuição da nova formatação da rede (lei 11.892/08, art. 1º) coloca os IFETs 
no inciso I e, para simplifi car, chama-os de Ins� tutos Federais. Em se-gundo lugar, 
a Universidade Tecnológica Federal do Paraná que foi man� da como universidade 
em virtude de sua transformação ter sido feita no primeiro mandato desse mesmo 
governo, a par� r de promessa de campanha polí� ca.

 A Exposição de Mo� vos do Ministro da Educação ao remeter ao Congresso Na-
cional a proposta de transformação do CEFET-PR em Universidade Tecnológica Fe-
deral do Paraná (UTFPR) data de 21 de setembro de 2004, apesar de a Ins� tuição 
ter pleiteado essa transformação desde 1998. A Lei que ofi cializou o processo – Lei 
nº 11.184 – data de 07 de outubro de 2005. Recursos provenientes do Programa de 
Expansão da Educação Profi ssional (PROEP) fi nanciados pelo BID muito contribuí-
ram para transformar o sonho em realidade, com valores que chegaram a ordem 
dos 500 milhões de dólares, entre os anos de 1997 e 2003 (Lima Filho, 2006). Isso 
demonstra o processo foi longo, desde o governo Fernando Henrique Cardoso, mas 
assumido como promessa de campanha e concre� zado no governo Lula da Silva. Por 
esse mo� vo, a UTFPR � nha que ser man� da, mas era necessário conter o ímpeto 
das outras ins� tuições, daí o impedimento aos CEFET-RJ e CEFET-MG que passaram 
a compor o inciso III do art. 1º da lei em análise. Já o inciso IV refere-se às escolas 
técnicas vinculadas às universidades federais que decidiram não se transformar em 
IFETs, agora em número de 24.

Além de determinar a reengenharia da atual rede de educação profi ssional bra-
sileira, o modelo do IFET também vai defi nir sua ampliação, uma vez que “a criação 
de novas ins� tuições federais de educação profi ssional e tecnológica, bem como a 
expansão das ins� tuições já existentes, levará em conta o modelo do Ins� tuto Fede-
ral” (Lei 11.892/08, art. 15). Isso pode signifi car uma difi culdade de expansão para as 
demais ins� tuições da rede, que já começa a ser sen� da nos CEFETs que resis� ram à 
proposta governamental. Até quando irá essa resistência, não se pode ainda prever. 
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No campo sindical um novo problema se avizinha que terá percepção mais clara 
no momento de reivindicações e acordos salariais. Os IFETs são formados por ins� -
tuições que pertencem a sindicatos diferentes, algumas são da base do ANDES-SN e 
outras do SINASEF. Quem assumirá o papel de negociador, pelos docentes do IFET, 
junto ao governo?

Vale ainda ressaltar que, as decisões tomadas pelas ins� tuições que não aderi-
ram ao IFET podem ser revistas, a qualquer momento, fazendo com que as discus-
sões con� nuem em aberto em algumas delas. As informações a respeito da criação 
dos IFETs e dos ‘ganhos’ das ins� tuições que optaram pela transformação não pa-
ram de chegar. O governo está inves� ndo muito nisso, como também na divulgação 
das ‘vantagens’ ob� das pelas universidades federais que aderiram ao REUNI. No 
entanto, vantagens e desvantagens, perdas e ganhos, precisam de um pouco mais 
de tempo para serem aferidos. Assim, as análises aqui con� das contam com esse 
limitador e as refl exões polí� cas devem ser exploradas com maior profundidade em 
futuras pesquisas.

Ao fi nal deste trabalho, não podemos deixar de sugerir aos pesquisadores da 
polí� ca de educação superior e de educação profi ssional que aprofundem estudos 
a respeito dos Ins� tutos Federais, criados nos úl� mos minutos do ano de 2008, 
uma vez que 76 ins� tuições de educação profi ssional a ele se integraram (36 EAFs; 
31 CEFETs; 8 EVs e 1 ETF). Pesquisas que ampliem o entendimento do processo de 
negociação que os criou, situando-o no âmbito geral das polí� cas públicas educa-
cionais, inves� gando os confl itos e contradições internas que mediaram esse � po 
de negociação e a forma como está acontecendo, na prá� ca, a implantação, são 
demandas urgentes. 

O Ins� tuto Federal é, hoje, mais que um novo modelo ins� tucional, é a expres-
são maior da atual polí� ca pública de educação profi ssional brasileira. Está produ-
zindo mudanças altamente signifi ca� vas na vida e na história das ins� tuições que 
optaram por aderir à proposta governamental, por esse mo� vo essas mudanças 
precisam ser acompanhadas bem de perto. Algumas perguntas precisam ser res-
pondidas nos próximos anos, dando abertura não somente para a con� nuidade da 
presente pesquisa, mas para novos estudos que tentem respondê-las. A primeira 
delas diz respeito à iden� dade construída, ao longo dos anos, por cada uma das 
ins� tuições individualmente. Lutar pela manutenção dessa iden� dade pode com-
prometer a concepção do Ins� tuto Federal? A segunda e terceira estão associadas 
à autonomia ins� tucional: a autonomia prome� da aos campi pode comprometer a 
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autonomia do Ins� tuto Federal? Como será a convivência entre elas? Em seguida 
poderíamos passar para os desafi os da operacionalização da idéia do IFET, mas, 
nesse caso, as perguntas seriam inúmeras, o que extrapolaria o espaço concedido 
para esse texto. No entanto, não se pode deixar de registrar que é necessário acom-
panhar a expansão, inves� gando se os novos cursos são realmente os mais necessá-
rios àquela sociedade; se eles vêm associados à equivalente ampliação do quadro 
de docentes e técnicos; se a estrutura � sica está adequada; se os laboratórios estão 
equipados, etc. Em úl� ma análise, é necessário inves� gar se as promessas estão 
sendo cumpridas, para que se possa avaliar se, realmente, a atual polí� ca tem con-
dições de contribuir para a expansão, com qualidade socialmente referenciada, da 
educação profi ssional brasileira. 

Como as polí� cas públicas precisam de algum tempo para serem devida-men-
te avaliadas e a implantação dos IFETs é muito recente, a pesquisa que deu ori-
gem a este texto se propôs, inicialmente, a registrar historicamente o processo e 
tecer algumas considerações polí� cas tomando por base dados já conhecidos da 
história da educação profi ssional. A con� nuidade dos estudos sobre o assunto vai 
depender de novas observações e registros. O êxito do projeto pode estar asso-
ciado à fi scalização e vigilância constantes para que se tenha tempo de corrigir 
possíveis desvios.

Fiscalizar, observar e agir devem ser ações importantes e imediatas de todos os 
envolvidos com a educação profi ssional neste país, pois, como nos adverte Neves 
(2005, p. 95),

O Estado (...) vem intensifi cando o seu papel de educador, ou seja, de instru-mento 
de conformação cognitiva e comportamental do brasileiro ao projeto de sociabili-
dade burguesa implementado pelos governos anteriores. O governo Lula da Silva 
vem se propondo a realizar um pacto nacional ou, em outros termos, à submissão 
consentida do conjunto da sociedade às idéias, ideais e práticas da classe que detém 
a hegemonia política e cultural do Brasil de hoje, por intermédio de sua reeducação 
técnico-ético-política.

O IFET é um exemplo do “pacto nacional” e da “submissão consen� da”, no campo 
da educação profi ssional. Pode cons� tuir-se em importante fer-ramenta de idéias 
e prá� cas voltadas para a construção de uma nova “peda-gogia da hegemonia”, ou 
seja, uma educação para o consenso sobre os sen� dos de democracia, cidadania, 
é� ca e par� cipação adequados aos interesses do grande capital nacional e interna-
cional (NEVES, 2005). Por outro lado, como afi rma o MEC/SETEC e alguns diretores 
das escolas envolvidas, pode ser uma importante oportunidade de transformação e 
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melhoria da educação profi ssional no Brasil. O caminho que será trilhado, somente 
poderá ser percebido com clareza no futuro, e dependerá muito da ação polí� ca 
de docentes, discentes e técnicos administra� vos das ins� tuições, assim como de 
pesquisadores que inves� guem qualifi cadamente e cri� camente o processo real de 
implantação dos Ins� tutos Federais. Espero que o conteúdo da presente pesquisa 
auxilie os envolvidos nessa di� cil tarefa.
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O SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
INDUSTRIAL:

mudanças ou permanências na formação do trabalhador?

Anita Handfas*

RESUMO:

O artigo analisa a mudança na concepção de formação profi ssional do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial – SENAI, implementada a partir da década de 1990, quando a 
instituição, frente às mudanças nos processos produtivos, passou a anunciar a necessidade 
de formar um “novo tipo de trabalhador”. À luz de um estudo de caso realizado em uma 
escola do SENAI-RJ, estabeleci a relação entre o enunciado da nova concepção de forma-
ção profi ssional enunciada pela instituição e a prática educativa de seus cursos de aprendiza-
gem. Nessa direção, identifi quei alguns elementos que demonstram que aquilo que aparenta 
ser o abandono das Séries Metódicas, metodologia de ensino considerada ultrapassada pela 
instituição, tendo em vista ser compatível somente com o modelo fordista de organização 
da produção, se confi gura muito mais como um novo rótulo impresso às Séries Metódicas, 
tendo em vista a necessidade do SENAI em se apresentar como uma instituição moderna, 
ajustando-se a um discurso dominante no âmbito da educação profi ssional, segundo o qual, 
a reestruturação produtiva irá demandar a formação de um novo tipo de trabalhador. 

Palavras-Chave: SENAI – Educação Profi ssional – Reestruturação Produtiva.

THE NATIONAL SERVICE FOR INDUSTRIAL LEARNING OF BRAZIL: 

changes or stays in the training of  the worker?

ABSTRACT:

The article examines the changing concept of  professional education of  the National 
Service of  Industrial Learning - SENAI, implemented from the 1990s, when the insti-
tution, before the changes in manufacturing processes, has announced the need to form 
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a “new kind of  worker. Based on a case study carried out in a school of  SENAI-RJ, 
established the relationship between the wording of  the new conception of  vocational 
training laid down by the educational institution and the practice of  their training courses. 
Along these lines, I identifi ed some evidence shows that what appears to be abandoning 
the Series Methods, methodologies of  teaching considered outdated by the institution in 
order to be compatible only with the Fordism model of  production organization, is con-
fi gured much like a new label printed the Series Methods, taking into account the need 
of  SENAI in present itself  as a modern institution, adjusting to a dominant discourse in 
the context of  professional education, according to which the restructuring process will 
require the formation of  a new type of  worker .

Keywords: SENAI – Professional Education – Productive Restructuring 

Introdução

Na formação profi ssional de � po industrial, o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI) cons� tuiu-se, desde a sua criação em 1942, em uma ins� tuição 
singular neste ramo de ensino. Não somente em função da ar� culação do empresa-
riado industrial em torno da ideia de maior produ� vidade e disciplina no trabalho, 
demandadas pela intensifi cação do processo de industrialização naquele período 
no Brasil, como também devido ao fato de ter sido responsável pela concepção e 
pelo desenvolvimento de uma metodologia de ensino própria à aprendizagem in-
dustrial, denominada ‘Séries Metódicas’.1

As Séries Metódicas cons� tuíram-se em uma metodologia própria de ensino 
industrial no Brasil, expressando a mentalidade de setores empresariais que pro-
curavam associar os princípios da administração cien� fi ca à formação profi ssional. 
Esses princípios derivaram de formas de organização da produção – o fordismo e 
o taylorismo - então dominantes naquela fase de desenvolvimento do capitalismo 
no nível internacional. Como tal, elas possibilitavam uma aprendizagem que procu-
rava reproduzir as mesmas condições do processo de produção na fábrica, sendo 
bastante úteis para incu� r no futuro trabalhador novas maneiras de pensar, agir e 
sen� r, educando-o para a disciplina fabril.2

1 Também chamadas de ‘Séries Metódicas Ocupacionais’ ou ‘Séries Metódicas de Aprendizagem’.
2 Frigotto (1983), chama a atenção para o aspecto ideológico da formação profi ssional do SENAI, na medida em que 

procurava incorporar no aprendiz determinados valores, indicando “que o ponto nodal é o de formar ‘bons trabalha-
dores’, isto é, trabalhadores fabricados para submeter-se mais facilmente às relações sociais de trabalho estabelecidas”. 
Na mesma linha de análise, Costa (1977), atribui à metodologia de ensino das Séries Metódicas um papel decisivo na 
aquisição de elementos destinados a formar a conduta do trabalhador.
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A par� r da década de 1990, o SENAI enuncia uma nova concepção de forma-
ção profi ssional, argumentando que a reestruturação produ� va de-mandaria a 
formação de um novo � po de trabalhador. Nessa direção, su-pondo que o conte-
údo e a qualidade do trabalho humano modifi caram-se, a ins� tuição passa a con-
siderar as Séries Metódicas um método ultrapassa-do de ensino e aprendizagem, 
uma vez que tal metodologia seria compa� -vel somente com o modelo fordista 
de organização da produção, onde a fabricação dos produtos se dava pelo parce-
lamento das tarefas.  

Do ponto de vista das ideias e concepções que foram se forjando nesse proces-
so, verifi ca-se que todo o discurso enunciado pelo SENAI assentou-se na suposição 
de que mudanças nas condições materiais de produção deveriam ocasionar neces-
sariamente mudanças na formação profi ssional do trabalhador.   

Quais os mo� vos dessa contradição? Porque, na prá� ca pedagógica, a nova me-
todologia de ensino encontra barreiras para a sua implementação? Quais são os 
elementos que determinam essa contradição?

Buscando responder esses ques� onamentos, o obje� vo deste ar� go é analisar 
o processo de mudanças na concepção de formação profi ssional do SENAI, ten-
do em vista a presença de diferentes elementos cuja intervenção na sua dinâmica 
aponta para uma realidade muito mais complexa e contraditória, que ultrapassa a 
relação mudanças no trabalho versus mudanças na educação expressa no discurso 
do SENAI. Nessa direção, sustento a hipótese de que a reestruturação produ� va ou 
a introdução de novas tecnologias e de novos processos de gestão do trabalho não 
podem ser consideradas os únicos determinantes quando se trata de analisar as 
mudanças na formação profi ssional do trabalhador para a indústria. 

À luz de uma pesquisa empírica realizada em um curso de aprendizagem de um 
Centro de Formação Profi ssional do SENAI do Rio de Janeiro (SENAI-RJ)3, foi possível 
iden� fi car as contradições entre o enunciado do SENAI-RJ de sua nova concepção 
de formação profi ssional e como que de fato se dava o processo de ensino e apren-
dizagem, manifestando as diferentes concepções entre os agentes que atuam na 
3 Essa pesquisa resultou na minha dissertação de mestrado intitulada ‘A formação profi ssional do trabalhador para a indústria: 

a nova concepção de formação profi ssional do SENAI-RJ’, cujo objetivo foi o de compreender a nova metodologia de ensino 
desta instituição, implementada a partir de 1995. Para tanto, através de um estudo de caso, estabeleci a relação entre o 
enunciado da nova concepção de ensino profi ssional do SENAI-RJ e a prática educativa do curso de aprendizagem 
de matrizeiro. Os cursos de aprendizagem do SENAI são destinados ao ensino de um ofício para jovens de 14 a 18 
anos. A matrizaria é um ramo da ferramentaria/metalurgia, que, devido à expansão da produção de materiais plásticos 
passou a se constituir num ramo específi co de produção. O matrizeiro atua na fabricação de matrizes, dispositivos em 
geral e moldes para plástico. O curso de aprendizagem de matrizeiro teve a duração de 2 anos e 3 meses.
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ins� tuição a respeito da prá� ca pedagógica. Nessa direção, a observação sistemá-
� ca, as entrevistas realizadas com os agentes envolvidos no processo de ensino e 
aprendizagem, assim como a análise de documentos da ins� tuição apontaram para 
uma diversidade de aspectos novos e contraditórios que serão apresentados nos 
itens a seguir. 

Situando a discussão

A par� r da década de 1990, o SENAI-RJ iniciou um processo interno de discus-
são e de desenvolvimento de estudos e ações com o obje� vo de reformular sua 
metodologia de ensino, tendo em vista o enunciado de uma nova concepção de 
formação profi ssional. Para a ins� tuição, a reestruturação produ� va demandava 
a formação de um trabalhador mul� qualifi cado, polivalente, devendo exercer, na 
automação, funções mais abstratas, implicando cada vez menos trabalho manual 
e cada vez mais habilidades intelectuais que lhes “permita construir e transferir 
conhecimentos, resolver problemas e ter inicia� va na escolha de alterna� vas de 
ação” (SENAI-RJ, 1999). 

Vale ressaltar que a implementação de uma nova metodologia de ensino re-
presenta uma signifi ca� va mudança nos rumos da formação profi ssional para uma 
ins� tuição que, tal como o SENAI, é pioneira na formulação de uma metodologia 
própria para o ensino industrial. Com efeito, ao longo de seus quase sessenta anos 
de existência o SENAI vinha u� lizando uma metodologia de ensino denominada 
‘Séries Metódicas’,caracterizada por um ensino individualizado do o� cio, numa 
aprendizagem passo a passo e pela prá� ca constante e sistemá� ca de cada tarefa. 
Tal metodologia iden� fi cava-se com o modelo fordista de produção, caracterizado 
pelo trabalho fragmentado e pautado na separação entre concepção e execução 
do produto.

Se, no nível do discurso, o SENAI toma como pressuposto para o enunciado de 
sua nova concepção de formação profi ssional a reestruturação produ� va, no nível 
da prá� ca, essa associação não se dá de forma tão direta como se pretende afi rmar. 
Isso porque, quando confrontado na prá� ca pedagógica, este discurso dá lugar a 
uma diversidade de elementos que, no processo de ensino e aprendizagem, apon-
tam para uma direção contrária. 

Segundo o SENAI-RJ, as novas formas de organização da produção, assim como 
a introdução de novas tecnologias nos processos produ� vos impõem a necessida-
de de superação de um modelo de formação profi ssional baseado na aquisição 
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de habilidades necessárias ao desempenho das tarefas de cada posto de trabalho 
(� pica do modelo fordista de produção), e apontam para outro que traduza os re-
quisitos necessários para a formação geral do trabalhador e sua maior capacidade 
de pensamento teórico-abstrato e lógico-matemá� co. 

Incorporando os princípios de fl exibilidade, modularização e con� nuidade, re-
ferenciados na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, as mudanças 
implementadas estão consubstanciadas, basicamente, na implementação de uma 
nova organização curricular, baseada em módulos, e numa nova prá� ca pedagógica 
que busca empreender outra dimensão ao processo de ensino e aprendizagem.  

A organização curricular está centrada na “formação geral do trabalhador”, que 
signifi ca “a formação de um trabalhador pleno cidadão, capaz de atuar de forma 
crí� ca, consciente, par� cipa� va, com mobilidade e fl exibilidade, tanto na vida co� -
diana quanto no mundo do trabalho” (SENAI-RJ, 1999: 32). 

Por outro lado, como alterna� va a uma prá� ca pedagógica até então implemen-
tada pela ins� tuição, considerada está� ca e compa� vel com uma metodologia de 
ensino onde o aprendiz era um mero receptor de informações, apresentou-se a 
metodologia da mediação como forma de promover a interação entre o aprendiz e 
o instrutor em todo o processo de ensino e aprendizagem.

À primeira vista, se compararmos a confi guração dos cursos de aprendizagem 
quando da u� lização das Séries Metódicas com a que passa a ser apresentada pelo 
SENAI-RJ a par� r de 1995, poderíamos achar que são muitas as diferenças. Entretan-
to, verifi ca-se que, no fundamental, as diferenças se dão mais na apresentação do 
que propriamente em seu conteúdo. Ou melhor, na tenta� va de apresentar como 
“nova” e “moderna” a atual metodologia de ensino, o SENAI-RJ o faz contrapondo-
se à metodologia das Séries Metódicas e negando, de forma absoluta, os elementos 
que a caracterizam. Dessa forma, as Séries Metódicas são relacionadas direta e ex-
clusivamente a um modelo de produção (fordismo) já ultrapassado sem, contudo, 
apontar suas possibilidades. 

Vou explicitar esse ponto, apresentando alguns aspectos da ‘nova’ metodologia, 
contrapondo-os à metodologia ‘an� ga’ e examinando seus resultados na prá� ca 
pedagógica. Mais especifi camente, serão abordados alguns elementos que dizem 
respeito à didá� ca, à organização curricular e à polivalência.

Primeiramente, a didá� ca. Enquanto a metodologia das Séries Metódicas � nha 
como uma de suas principais caracterís� cas o ensino individual, onde o aprendiz 
estudava individualmente seu roteiro de tarefas para posteriormente ser arguido 
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pelo instrutor, hoje, com a metodologia da mediação, o obje� vo é trazer o aprendiz 
para o centro do processo de ensino e aprendizagem, garan� ndo uma total intera-
ção entre ele e o instrutor. 

É verdade que, atualmente, o ensino é socializado na medida em que as aulas 
se desenvolvem a par� r de uma dinâmica onde o instrutor passa as informações 
a todos os aprendizes simultaneamente. Mas, será que a garan� a de um melhor 
aprendizado resume-se à contradição ensino socializado versus ensino individuali-
zado? Será que, ainda que individualizado, esse modo de ensinar não propicia cer-
tos elementos importantes no processo de aprendizagem? 

Vejamos, então, como se dava o processo - individual - de ensino e aprendizado 
nas Séries Metódicas. Essa metodologia estava toda centrada em folhas de estu-
do, chamadas ‘folhas de instrução’. Eram nessas folhas que estavam con� das todas 
as informações que especifi cavam, detalhavam e organizavam as tarefas a serem 
desenvolvidas na ofi cina. Através delas, o aprendiz tomava conhecimento do con-
teúdo da tarefa a ser estudada, dos passos necessários para a sua consecução e ob-
� nha os conhecimentos de ciências necessários à compreensão do processo. Com 
isso, aprendia-se o que fazer, como fazer e com o que fazer. Vale ressaltar que todos 
os conhecimentos teóricos necessários para a realização da tarefa estavam con� dos 
nas folhas. Dessa forma, a intervenção do instrutor se dava na medida em que cada 
aprendiz concluía o estudo das folhas. É interessante notar que o SENAI considerava 
as Séries Metódicas um método de ensino a� vo e o qualifi cava de individual pelo 
fato dele privilegiar o ritmo de aprendizagem de cada aprendiz. 

Visto isso, cabe perguntar: não seria as folhas de instrução um importante instru-
mento no processo de ensino e aprendizagem já que elas englobavam os conheci-
mentos teóricos e prá� cos? Não seria o estudo individual uma maneira de desafi ar 
o aprendiz a resolver por si só os problemas advindos de sua refl exão? Não estaria 
este método de ensino impondo ao instrutor uma atenção maior com a turma já 
que ele teria oportunidade de conhecer o ritmo individual de cada aprendiz? 

Tais ques� onamentos fi cam evidenciados quando constatamos que, na prá� ca 
pedagógica, a ‘nova’ metodologia de ensino do SENAI caracteriza-se basicamente 
pelos mesmos elementos das Séries Metódicas, tais como: a u� lização de folhas de 
instrução para a execução do roteiro e a aprendizagem passo a passo das tarefas a 
serem desenvolvidas na ofi cina. O diferenciador é o fato de que agora o aprendiz 
conta com as aulas teóricas na sala de aula e as aulas prá� cas na ofi cina. Ora, não 
seria aqui – na ‘nova’ metodologia - que estaria se dando a separação entre con-
cepção e execução? 
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O segundo exemplo refere-se ao currículo. A organização curricular a-través de 
módulos é outro elemento que se apresenta como um diferenciador da metodo-
logia an� ga. Com a modularização, as matérias fi cam dispostas em três módulos 
representando, cada um deles, uma determinada fase de estudos do aprendiz – das 
matérias teóricas ensinadas na sala de aula às matérias relacionadas à prá� ca de 
ofi cina. O primeiro módulo – o módulo básico – foi incorporado aos demais e é 
composto por algumas matérias introdutórias, assim como aquelas que contem-
plam a formação geral do aprendiz.

Embora a modularização do currículo possa apresentar, em sua sistema� za-
ção, uma nova confi guração curricular, ainda assim, examinando seu conteúdo, 
verifi ca-se não haver diferenças. A modularização então não representa nada mais 
do que uma nova confi guração do currículo, já que não houve nenhuma alteração 
nas matérias, assim como em seus conteúdos. Até mesmo no que diz respeito à 
fl exibilidade que o currículo em módulos proporciona, na medida em que oferece 
a possibilidade de diferentes percursos de estudo, no caso dos cursos de aprendi-
zagem não se aplica já que, pelas suas caracterís� cas, os aprendizes ingressam na 
escola com o obje� vo de concluir integralmente o curso para receber o cer� fi cado 
de profi ssional pleno.

Por úl� mo, com relação à polivalência, cabe chamar a atenção para um aspecto 
à luz do exemplo do curso de aprendizagem de matrizeiro. O processo de implanta-
ção desse curso mostra que foi a divisão do trabalho que se processava no setor da 
ferramentaria4 devido ao crescimento da fabricação de produtos plás� cos, um dos 
fatores que contribuiu para que o SENAI-RJ � vesse a inicia� va de criar um curso de 
aprendizagem para formar aprendizes especializados na área da matrizaria. Por ou-
tro lado, é interessante notar que a divisão do curso em dois indica um movimento 
contrário ao próprio pensamento do SENAI no que diz respeito à polivalência como 
questão central de seu enunciado para a formação de um novo � po de trabalhador. 
Na medida em que o conteúdo curricular, assim como a prá� ca do o� cio, vai se mo-
difi cando e sofrendo adaptações para atender a uma determinada especialização, 
o aprendiz vai perdendo sua capacidade de conhecer o processo de fabricação de 
estampos e moldes para peças em metal e plás� co, passando a dominar somente a 
sua especialidade. Um não consegue mais realizar o trabalho do outro.    

Os três exemplos acima citados revelam a maneira pela qual a nova concepção 
de formação profi ssional do SENAI-RJ se expressa na prá� ca pedagógica. Através 

4 O ferramenteiro é o operário que fabrica estampos para a confeccção de peças em metal.
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deles, quero demonstrar a contradição existente entre os obje� vos que a ins� tui-
ção anuncia pretender alcançar através de uma nova metodologia de ensino e os 
resultados alcançados na prá� ca pedagógica.

Podemos indicar uma diversidade de aspectos presentes na dinâmica de uma es-
cola profi ssional. Do ponto de vista do processo de ensino e aprendizagem, verifi ca-
se o emprego de diferentes instrumentos didá� cos que comprovam a permanência 
das Séries Metódicas como metodologia de ensino. Essa constatação é corroborada 
pelo próprio depoimento dos agentes que atuam na prá� ca pedagógica. A esse 
respeito, nota-se a ocorrência de um confl ito entre a percepção dos instrutores e 
da equipe pedagógica sobre a nova concepção de formação profi ssional do SENAI-RJ. 
Tais percepções envolvem, entre outros, os modos de conceber o enunciado da 
ins� tuição sobre a formação de um novo � po de trabalhador, seus fatores determi-
nantes e sua aplicação na prá� ca pedagógica. 

As formas com que instrutores e equipe pedagógica da escola estudada conce-
bem e aplicam as mudanças na metodologia de ensino serão exami-nadas a seguir.

Uma escola pro�issional: na prática, a teoria é outra

Toda e qualquer aprendizagem de um o� cio está ancorada necessaria-mente 
na prá� ca. No ensino profi ssional, a prá� ca não só é indispensável para a aprendi-
zagem de um o� cio como o ato de observar, de manipular, experimentar e repe� r 
uma determinada operação guarda uma forma específi ca de conhecimento. 

É interessante observar em uma ofi cina de aprendizagem a aparente falta de 
comunicação entre instrutor e aprendizes. Aparente, pois o próprio ato do instrutor 
de demonstrar uma operação, respondido com os olhares atentos dos aprendizes, 
já representa por si só uma forma de comunicação, que prescindia um discurso teó-
rico. Neste caso, a teoria está con� da na própria prá� ca, no próprio ato de fazer.5 

Nesse sen� do, levando em consideração a maneira pela qual se dá o processo 
de ensino e aprendizagem de um o� cio, podemos ques� onar alguns pontos, sobre 
os quais se baseia a nova concepção de formação profi ssional do SENAI-RJ. Um des-
ses ques� onamentos gira em torno de saber se a ênfase atribuída pelo SENAI à ‘for-
mação geral do trabalhador’ não estaria subes� mando a prá� ca ou o ato de fazer. 
Após um longo período de observação das aulas prá� cas e teóricas e meu convívio 
na escola, onde pude vivenciar situações e obter relatos dos grupos envolvidos no 

5 Para uma discussão aprofundada dessa questão, ver Barato (1999).
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processo de ensino e aprendizagem, percebi que a resposta aos meus ques� ona-
mentos ultrapassava as questões relacionadas à didá� ca e teria que, necessaria-
mente, levar em consideração as diferentes visões que os grupos que compõem a 
escola têm da nova concepção de formação profi ssional do SENAI-RJ. 

Essas diferentes percepções envolvem os modos de conceber a nova metodo-
logia de ensino, seus fatores determinantes, sua aplicação prá� ca, bem como as 
crí� cas, ora realçando, ora menosprezando certos aspectos do ensino e da apren-
dizagem, tanto das Séries Metódicas, como da atual metodologia de ensino. As di-
ferentes visões que os instrutores e a equipe pedagógica têm sobre essa questão 
correspondem ao papel que cada qual exerce na escola.

O instrutor desempenha um papel muito importante e faz parte da própria his-
tória do SENAI. Sua longa permanência na ins� tuição, primeiro como aluno, depois 
como instrutor, capacita-o a transmi� r seus conhecimentos adquiridos na prá� ca 
profi ssional da indústria.

É possível observar a dedicação do instrutor, especialmente no que diz respei-
to ao seu relacionamento com os aprendizes. Seja na sala de aula ou na ofi cina, 
o instrutor desenvolve seu trabalho, procurando suscitar no aluno o senso de 
responsabilidade com o trabalho, a disciplina, o estudo, o respeito e a humilda-
de para com os colegas. Mencionando situações concretas ocorridas na fábrica, 
o instrutor preocupa-se em demonstrar ao aluno a necessidade de usufruir os 
conhecimentos adquiridos na escola, incen� vando-o a promover um intercâmbio 
de informações no sen� do de aprimorar seus conhecimentos e obter uma sólida 
formação profi ssional. 

Depoimentos de instrutores apontam para o tempo em que havia uma grande 
oferta de cursos de aprendizagem na escola, mo� vando um ambiente escolar de in-
tensa movimentação de aprendizes, maior intercâmbio entre eles, os instrutores e 
a direção, u� lização efe� va de todas as máquinas e ferramentas da ofi cina, melho-
res condições de ensino e, sobretudo, um ensino de melhor qualidade, onde o nível 
de exigência, tanto nas matérias teóricas, como na prá� ca de ofi cina, era muito 
maior. Para os instrutores, nessas condições, formavam-se profi ssionais altamente 
qualifi cados que se destacavam entre os demais.

Na tenta� va de resgate desse período da ins� tuição, os instrutores cri� cam di-
versos aspectos da metodologia atual. Para eles, em nome de apresentar uma me-
todologia moderna e mais compa� vel com o atual modelo de produção, o SENAI-RJ 
ignora certos elementos que são fundamentais para a formação do aprendiz. 
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No co� diano da escola, a posição dos instrutores provoca um ponto de tensão 
entre eles e a equipe pedagógica. Esta, ocupa uma posição de destaque na estru-
tura da escola pois aplica as diretrizes educacionais estabelecidas pelo SENAI-RJ.  
E é no processo de implantação dessas diretrizes que os confl itos entre a equipe 
pedagógica e os instrutores se manifestam de forma mais veemente. 

Isso porque a nova metodologia de ensino deve ser entendida em um contexto 
de grandes mudanças na estrutura organizacional do SENAI-RJ. Aliás, seu enuncia-
do é, a meu ver, refl exo de um processo interno de modernização que, segundo a 
ins� tuição, deve-se em função da necessidade de adaptação às mudanças que o 
processo produ� vo internacional experimenta e os desdobramentos em termos de 
produ� vidade, compe� � vidade e relações humanas. 

É com o apelo à modernização que deve ser entendida, também, a nova concepção 
de formação profi ssional do SENAI-RJ. A nova metodologia de ensino faz parte desse 
discurso e é em nome dele que a equipe pedagógica tem tentado implementar as atu-
ais diretrizes do ensino profi ssional. Dessa forma, na tenta� va de enquadrar todas as 
ações referentes ao processo de ensino à polí� ca de modernização implantada pela 
escola, a equipe pedagógica inibe as inicia� vas e as ações trazidas pelos instrutores a 
par� r da vivência diária com os problemas referentes ao ensino e aprendizagem. 

Essa situação conduz a um permanente confronto de idéias, gerando a insa� s-
fação dos instrutores ao ver seus pontos de vista desconsiderados e o sen� mento 
de ‘missão cumprida’ da equipe pedagógica por terem os resultados alcançados de 
acordo com as metas estabelecidas, ainda que estes resultados nem sempre tradu-
zam a realidade.

Esse problema fi ca evidenciado, por exemplo, quando confrontamos as opiniões 
dos instrutores e da equipe pedagógica na avaliação fi nal do curso no conselho de 
classe. Observei que, enquanto os instrutores faziam suas avaliações levando em 
conta o aproveitamento do aprendiz ao longo do curso, chegando, inclusive, a con-
siderar que alguns deles não teriam condições de receber o cer� fi cado, a equipe 
pedagógica preferia não considerar essas observações, alegando que o mais impor-
tante era garan� r ao aprendiz a conclusão do curso “com uma boa base geral”. 

É importante observar que o fato da equipe pedagógica desconsiderar a ava-
liação dos instrutores, revela uma contradição com um dos elementos da nova 
metodologia de ensino: a mediação enquanto uma nova interação entre instru-
tor e aprendiz. Entendo que o reconhecimento, por parte do instrutor, de certas 
exigências específi cas quanto à capacidade do aprendiz lidar com determinadas 
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tarefas já cons� tui por si só uma interação entre ele e o aprendiz. Nesse sen� do, 
desconsiderar a avaliação de quem é parte da interação, necessária ao processo de 
ensino e aprendizagem, é descaracterizar o próprio signifi cado da mediação. Tanto 
na sala de aula como na ofi cina, verifi quei uma interação entre instrutor e aprendiz. 
Percebi que esta interação se dá, também, em função da iden� fi cação do aprendiz 
com o instrutor, por ser este o exemplo de trabalhador que ele quer seguir.

Este é, também, um dos mo� vos pelos quais os aprendizes gostam de frequen-
tar a escola profi ssional. Não só gostam, como a preferem à escola regular que, 
segundo palavras deles, “não tem outro jeito, tem que fazer de qualquer maneira”. 
Relatos dos aprendizes mostram que sua preferência está no fato de que “na escola 
do SENAI o ensino é melhor, pois o conteúdo das matérias é mais complexo e os ins-
trutores as ensinam de forma mais detalhada”; “aqui prepara-se mais o aluno para 
provas e concursos e para o mercado de trabalho”; “na escola do SENAI é possível 
ter um contato mais efe� vo com o instrutor”. 

Quanto às questões disciplinares, os aprendizes também apontam que a escola 
do SENAI é mais rígida, não em função das normas estabelecidas pela escola, mas 
pelas suas próprias caracterís� cas. É que, no entender do aprendiz, ele sabe que se 
“vacilar”, terá difi culdades para ser encaminhado a uma boa empresa para estagiar. 
Por outro lado, o aluno entende a rigidez da escola como um fator necessário, pois 
lá ele está sendo preparado para o trabalho. 

O fato de terem uma dupla jornada diária de estudos proporciona aos aprendi-
zes uma vivência e uma responsabilidade maior, se comparada a outros da mesma 
idade, embora, tais circunstâncias ocasionem, por outro lado, um estado visível de 
cansaço, interferindo na atenção e no aproveitamento escolar. De fato, ainda que o 
aprendizado de um o� cio seja um fator es� mulante, observa-se um esforço consi-
derável dos instrutores para manter a turma atenta às explicações. 

Entretanto, aos olhos dos instrutores, não é somente esse o mo� vo da desaten-
ção. Eles atribuem à falta de controle e à não aplicação das normas disciplinares dos 
aprendizes estabelecidas pela direção da escola, as razões para a formação de um 
ambiente escolar qualifi cado como “solto” demais para formar um profi ssional que, 
ao ingressar numa fábrica, será subme� do a severas normas de trabalho. De acordo 
com determinações da escola, é dado aos aprendizes 15 minutos de tolerância para 
a entrada na sala de aula ou na ofi cina. Quando ultrapassar esse período, o aluno 
deverá apresentar uma jus� fi ca� va ao instrutor que, de acordo com seu critério, o 
deixará assis� r a aula ou o encaminhará à equipe pedagógica. O mesmo procedi-
mento se dá com relação às faltas, que só poderão somar três a cada mês. 
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Observei que, na maioria das vezes, a equipe pedagógica ignora esses itens. A 
meu ver, essa desatenção expressa uma compreensão de que nas metodologias de 
ensino mais ‘modernas’ não cabem procedimentos ‘rigorosos’. Para os instrutores, 
isso prejudica o êxito do curso na medida em que o desmoraliza diante dos apren-
dizes, comprometendo a própria imagem da ins� tuição.   

Ao que parece, essa preocupação demasiada com o estabelecimento da ‘ordem’ 
na escola deve-se muito mais à valorização, dada pelo instrutor, aos elementos que 
formam todo o processo de aprendizado do aluno do que propriamente a uma 
postura autoritária. Na realidade, o que move o instrutor, ao chamar atenção para 
esses aspectos, é a sua experiência concreta do processo de trabalho, levando-o a 
conceber o espaço da escola como uma extensão da fábrica. Para ele, todo e qual-
quer procedimento, tanto de aceitação do aluno, como durante todo o desenvolvi-
mento do curso, deveria ter como referencial essa compreensão. 

As experiências narradas acima demonstram que entre o enunciado do SENAI-RJ 
de sua nova metodologia de ensino e a prá� ca pedagógica, a escola se cons� tui em 
espaço de contradição, onde os instrutores assumem um papel de resistência, ain-
da que inconsciente, à sua implementação. É a prá� ca da profi ssão que permite o 
instrutor perceber as caracterís� cas próprias do ensino e do aprendizado do o� cio.  

 Vale ressaltar que o fato da escola estudada ser formadora de trabalhadores 
manuais faz com que a nova metodologia de ensino apresentada pelo SENAI-RJ 
traga à tona as diferentes representações que os grupos da escola fazem do tra-
balho manual. 

O co� diano dos aprendizes, dos instrutores e da equipe pedagógica numa ins-
� tuição escolar des� nada à aprendizagem profi ssional me fez considerar o fato do 
trabalho manual, na sociedade capitalista, estar imbuído de uma valoração nega-
� va. Barato (1999) chama a atenção para essa questão quando atribui os erros da 
didá� ca aplicadas ao ensino de um o� cio à própria marginalização do ensino pro-
fi ssional que, no Brasil, esteve sempre relacionado à divisão entre trabalho manual 
e trabalho intelectual.

Considerações �inais

A metodologia de ensino implantada pelo SENAI-RJ a par� r de 1995 tem como 
proposta a formação de um novo � po de trabalhador. Tal metodologia é fruto da 
nova concepção de formação profi ssional da ins� tuição, que tem como pressuposto 
básico a reestruturação produ� va.  
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Seja na análise documental, seja na observação dos resultados – ainda que pre-
liminares – da nova concepção de formação profi ssional do SENAI-RJ, pode-se per-
ceber que as mudanças apresentadas devem-se à necessidade da ins� tuição em se 
apresentar como uma en� dade moderna, ajustando-se a um discurso dominante 
no âmbito da educação profi ssional, de formação de um novo � po de trabalhador.

A mudança da concepção de formação profi ssional deve ser compreendida num 
contexto de modernização por que passa o SENAI-RJ. Na escola, esse processo se 
materializa na adoção de uma polí� ca de qualidade total, impondo o cumprimento 
de uma série de mecanismos padronizados, tornando extremamente formais as re-
lações entre os profi ssionais que atuam na escola e trazendo consequências diretas 
à interação dos profi ssionais nela envolvidos. 

Entretanto, a dinâmica interna da escola produz também um movimento contra-
ditório, que só foi possível vir à tona na medida em que o enunciado de uma nova 
metodologia de ensino foi testada na prá� ca pedagógica. A existência de diferentes 
concepções entre alunos, instrutores e equipe pedagógica sobre a nova concepção 
de formação profi ssional do SENAI-RJ evidenciou a maneira como cada um desses 
grupos se relaciona com a escola profi ssional. Para o aluno, o obje� vo é a busca 
de uma profi ssão ou de um aprendizado cer� fi cado. Para o instrutor, o resgate de 
um tempo em que a formação do trabalhador na escola coincidia com a realidade 
do processo de trabalho na fábrica. E para a equipe pedagógica, o cumprimento, a 
todo custo, das metas de qualidade, integrando-se à nova ideologia do SENAI-RJ. 

A mudança na concepção de formação profi ssional do SENAI-RJ está sendo con-
duzida num clima em que a competência e a polivalência do trabalhador são super-
valorizadas como instrumento para enfrentar o mundo globalizado e vistas como 
uma garan� a para o ingresso no mercado de trabalho. Em nome, também, das mu-
danças no ‘mundo do trabalho’, apresentou-se uma nova metodologia de ensino, 
enfa� zando a formação geral do aprendiz.

Os resultados da pesquisa evidenciaram que a reestruturação produ� va não 
está diretamente subordinada à formulação da nova metodologia de ensino do 
SENAI-RJ. Nesse sen� do, cabe indagar se a introdução de novas tecnologias e de 
novos processos de gestão do trabalho está realmente se dando da forma como 
anunciadas pelo SENAI-RJ. 

Do ponto de vista pedagógico, minha pesquisa aponta para a necessidade de 
aprofundar a análise, ultrapassando a crí� ca fácil e primeira de que a ‘velha’ e a 
‘nova’ metodologias de ensino industrial implementadas pelo SENAI-RJ, desde 
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esta perspec� va, estão exclusivamente subordinadas aos modelos fordista (ou 
fl exível) de produção.
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ESCOLAS TÉCNICAS FEDERAIS:
escolas de elites ou instituições que formam para o trabalho?
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RESUMO:

Este artigo questiona alguns dos argumentos que respaldaram a reforma do ensino mé-
dio técnico dos anos 1990 e apresenta dados da pesquisa realizada com 302 alunos de três 
escolas técnicas da região metropolitana do Rio de Janeiro. Os dados coletados indicam 
que, pelo menos no grupo pesquisado, a estratégia pensada pelos reformadores de afas-
tar os alunos das camadas médias do ensino médio técnico federal não surtiu efeito. A 
população alvo apresenta padrões de consumo e hábitos culturais que os aproximam dos 
estratos médios. A título de conclusão, reiteramos que as escolas técnicas federais não 
são escolas de elite porque têm como proposta uma formação para o trabalho, o que, 
independente das aspirações de seus alunos, vai estabelecer uma socialização diversa da 
proposta pelas escolas de elites. 

Palavras-Chave: professional education - ensino médio – ensino técnico – trabalho 
educação - elite

THE FEDERAL TECHNICAL SCHOOLS OF BRAZIL: 

elite schools or institutions directed to the job market?

ABSTRACT:

This paper discusses the 90’s secondary technical education reform claiming that the 
secondary technical education reform did not help democratize  lower class students’ ac-
cess to the federal network of  technical schools.  A quantitative survey with 302 students 
indicates the interest of   middle class in secondary technical education. As a conclusion, 
we reinterate that federal technical schools are not elite schoolsas their aim is to  train 
their students for the job market, which regardless the strudents’ aspirations, will provide 
them with completely different experiences from those provided by  elite schools.
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Introdução

O mote da reforma do ensino médio técnico dos anos 1990 foi a reorganização 
das ins� tuições federais de ensino médio técnico.

Na avaliação dos reformadores, em virtude de sua excelência, as escolas técni-
cas federais passaram a atrair alunos vinculados às camadas médias, atraídos pela 
oportunidade de cursar um ensino médio gratuito de qualidade que os preparasse 
para o ves� bular e não em uma formação para o trabalho.

Neste contexto, as escolas técnicas federais foram consideradas disfuncionais, 
um verdadeiro desperdício do dinheiro público, já que seu obje� vo precípuo - a 
formação de mão de obra para o mercado de trabalho - supostamente não estaria 
sendo cumprido por conta da trajetória de seus egressos que se dirigiriam para o 
ensino superior e não para o mercado de trabalho.

Para sanar este problema, os reformadores pensaram uma nova arquitetura 
para as escolas técnicas federais que deses� mulasse os alunos das camadas médias 
a concorrerem por suas vagas.

Assim, a par� r da publicação do decreto 2.208/97, l o ensino médio e o ensino 
técnico passam a ter carga horária e matrícula dis� ntas. Ao aluno foi oferecida a 
opção de cursar o ensino médio e o ensino médio técnico concomitantemente ou 
cursar o ensino médio técnico após a conclusão do ensino médio1.

Na concepção dos reformadores tal estrutura afastaria os alunos das camadas 
médias do ensino técnico federal. Estes alunos tenderiam a concorrer exclusivamen-
te às vagas do ensino médio, deixando as vagas da educação profi ssional para os reais 
interessados em uma formação para o trabalho: os alunos das camadas populares.

Entretanto, a pesquisa que realizamos em 2006 mostrou que, pelo menos no 
grupo pesquisado, a arquitetura da reforma não afastou os alunos das camadas 
médias do ensino médio técnico federal, como veremos ao longo deste trabalho. 
No momento, gostaríamos de ressaltar que, desde a sanção da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) em 1996, o governo brasileiro vem construindo 
um novo modelo de educação profi ssional.

No caso específi co da educação profi ssional de nível médio, destacamos três 
momentos: a ruptura provocada pelo decreto 2.208/97; o consenso possível repre-

1 O decreto 5.154 de 23/07/2004 revogou o decreto 2.208/97 e possibilitou que o ensino médio técnico fosse ofertado 
na forma integrada, contudo a legislação infralegal que respaldou a reforma não foi alterada.  Logo, os cursos médio 
e médio técnico mantiveram carga horária e diretrizes curriculares independentes.
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sentado por sua revogação (decreto 5.154/2004) e a integração de algumas escolas 
técnicas federais e colégios agrotécnicos aos Ins� tutos Federais de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia (IFETs) criados pela lei 11.892/20082.

Neste trabalho, iremos focar em alguns argumentos que nortearam a reforma 
do ensino médio técnico dos anos 1990.  Acreditamos que pensar a reforma pode 
contribuir para o debate sobre a educação profi ssional frente à emergência de um 
novo modelo ins� tucional, os IFETs.

Para dar conta de nosso obje� vo, organizamos este trabalho em três partes, a sa-
ber: o desinteresse das camadas médias pelo ensino técnico, a associação das escolas 
técnicas como escolas de elite e a trajetória dos egressos das ins� tuições federais de 
ensino médio técnico.  Na terceira parte, a � tulo de considerações fi nais, afi rmamos 
que não há como tentar impor, através de polí� cas públicas, trajetórias que, na reali-
dade, são escolhas individuais e que as escolas técnicas federais não são e nunca foram 
escolas de elite porque têm como proposta uma formação voltada para o trabalho.

Três argumentos dos reformadores

Cláudio Moura Castro (2005), um dos principais ar� culadores da reforma do en-
sino médio técnico, afi rma que o modelo de escola técnica adotado no Brasil até 
1997, que combinava educação secundária e formação técnica, representava uma 
solução instável já que não conseguia oferecer aos alunos uma formação que equi-
librasse o conteúdo acadêmico e profi ssionalizante.

Outro problema iden� fi cado por Castro (2005) foi a trajetória dos egressos das 
escolas técnicas federais, que não se dirigiriam para o mercado de trabalho, mas 
sim para o ensino superior.  Isto ocorreria por conta da excelência destas escolas.

A oferta de um ensino público de qualidade nas escolas técnicas federais teria 
despertado o interesse de alunos vinculados às camadas médias que passaram a 
compe� r por suas vagas não em busca de uma profi ssionalização precoce, mas de 
uma formação consistente que os preparasse para os exames ves� bulares.

O afl uxo de alunos das camadas médias acabou inviabilizando o acesso de alu-
nos das camadas populares às escolas técnicas federais. Estes sim, interessados em 
uma formação para o trabalho.

2 Apesar de metade das vagas dos IFETs serem destinadas à “educação profi ssional técnica de nível médio, prioritari-
amente na forma de cursos integrados” (lei 11.892/2008 - art. 7º, inc. I.), a tendência é que estes institutos assumam 
uma identidade diversa das de suas instituições de origem em virtude de suas características institucionais.  Os IFETs 
são institutos pluricurriculares e multicampi, focados na educação profi ssional e tecnológica que oferecem cursos de 
educação superior, de nível técnico e de nível básico.



RETTA, Vol. I, nº 01, p. 125-141, jan./jun. – 2010

RETTA – Revista de Educação Técnica e Tecnológica em Ciências Agrícolas

128

Como consequência desta inversão e do alto nível do ensino ofertado, as escolas 
técnicas federais teriam se transformado em escolas da elite de facto, preparando 
seus alunos para o ensino superior e não para o mercado de trabalho. E “quan-
to melhores foram fi cando essas escolas, tanto menos técnicos elas foram produ-
zindo, pois foram cooptadas pelas elites que conseguiam passar no ves� bulinho” 
(CASTRO, 2005, p. 151 – grifo do autor).

É dentro dessa dinâmica que emerge o argumento de que não haveria interesse 
dos alunos das camadas médias pelo ensino técnico. Efetuada a cisão do ensino 
médio do ensino técnico, os alunos das camadas médias tenderiam a se dirigir para 
o ensino médio, deixando as vagas do ensino técnico livres para serem ocupadas 
pelos alunos das camadas populares (CASTRO, 2005).

A pesquisa que realizamos em 2006 constatou que, pelo menos no grupo pes-
quisado, a reforma não afastou os alunos das camadas médias das escolas técni-
cas federais3. Os resultados revelaram que a maioria dos alunos pesquisados tem 
um perfi l socioeconômico e cultural que os aproxima das camadas médias e que 
optou por cursar o curso técnico em concomitância interna com o ensino médio 
(ARRUDA, 2007). 

A pesquisa foi realizada com 302 alunos matriculados no terceiro ano do ensino 
médio de três escolas técnicas localizadas na região metropolitana do Rio de Janeiro, 
duas públicas e uma privada4.

A Escola 15 é uma escola privada, localizada na Zona Sul da Cidade do Rio de 
Janeiro que desde 1945, quando sua primeira sede foi inaugurada, se dedica à edu-
cação profi ssional. A Escola 1 responde por 8,3% dos alunos da população alvo e 
sua inclusão na pesquisa foi mo� vada por ser privada e atender a alunos vinculados 
às camadas médias da população.

Vale salientar que o perfi l dos alunos da Escola 1 não se sobressai na pesquisa; 
o que se destaca é o perfi l educacional e sócio-ocupacional de seus responsáveis. O 
percentual de pais e mães6 com nível superior completo é de 84%.

3 Para coleta de dados utilizamos o questionário discente do projeto de pesquisa ‘Educação Profi ssional e Qualidade de 
Ensino: investigando a interação família-escola’ em Paula (2007).

4 A inclusão de uma escola privada se deu porque acreditávamos que a existência de escolas técnicas privadas destinadas 
às camadas médias seria um indicativo do interesse desse estrato social pelo ensino médio técnico.

5 A numeração das escolas está relacionada à ordem de aplicação dos questionários.
6 Utilizamos os termos ‘pais e mães’ para referir a quaisquer responsáveis pelos alunos.
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A Escola 2 funciona como uma unidade descentralizada7 da rede federal de edu-
cação tecnológica localizada na Baixada Fluminense e onde estuda a maioria dos 
alunos pesquisados (55,3%). A Escola 2 foi inaugurada em 2003 e desde de 2004 
oferece cursos de ensino médio, ensino médio técnico e de graduação. A maioria 
dos pais (68,3%) e das mães (74,3%) tem ensino médio completo8.

A Escola 3 pertence à mesma rede da Escola 2, mas difere em status administra-
� vo pois funciona como uma autarquia federal. Ela está localizada na Zona Norte 
da Cidade do Rio de Janeiro e seus alunos representam 36,4% da população alvo.  
Pra� camente a metade dos pais (49,9%) da Escola 3 tem nível superior completo e 
o percentual de mães com nível superior é de 50,9%.

É importante salientar que o perfi l dos alunos de nossa pesquisa difere do padrão 
das escolas públicas brasileiras, não só porque a maioria dos discentes completa o en-
sino médio na faixa etária considerada ideal, entre 17-18 anos (87,4%), como também 
porque desconhece a experiência da reprovação no ensino fundamental (87,7%).

Como nossa pesquisa não teve o obje� vo de iden� fi car a estra� fi cação no inte-
rior das camadas médias, não podemos afi rmar que percentual de alunos perten-
ce às camadas médias alta, médias ou médias baixa. Todavia, o perfi l ocupacional 
dos pais e das mães dos alunos nos leva a concluir que eles integram o que Antu-
nes (2002) defi ne como “classe trabalhadora ampliada” já que a maioria dos pais 
(76,5%) e das mães (64,9%) trabalha.

A classifi cação dos pais e das mães por estrato sócio-ocupacional nos permi� u tra-
çar um perfi l mais acurado de sua posição no mercado de trabalho9. No caso dos pais, 
um terço deles está vinculado ao estrato sócio-ocupacional médio, 18,5% ao médio-
alto e 17,5% ao alto. Somando o percentual de pais vinculados aos estratos sócio-
ocupacionais médios e médio-alto, podemos dizer que a maioria ocupa posições nos 
estratos sócio-ocupacionais médios. O percentual de pais aposentados é de 9,3%.

A taxa de desemprego entre os pais é de 4,3%.  Um índice baixo se levarmos em 
consideração que, em 2006, a taxa de desocupação masculina, na Região Sudeste, 
foi de 9,6% (IBGE, 2007).
7 As unidades descentralizadas da rede federal de educação tecnológica são escolas que possuem sede própria, mas que 

mantêm dependência administrativa, pedagógica e fi nanceira em relação à escola à qual está vinculada.
8 Foram somados os percentuais do ensino médio e do ensino superior.
9 Para a tabulação dos dados ocupacionais dos pais e das mães dos alunos desenvolvemos uma tabela com base na Clas-

sifi cação Brasileira de Ocupações (CBO) e na tabela Ocupação Principal do Imposto de Renda de 2000. Posterior-
mente utilizamos, com adaptações, a estratifi cação socioocupacional proposta por Paulo Jannuzzi (2003). Esta opção 
possibilitou um quadro mais claro do perfi l socioocupacional dos responsáveis pelos alunos.
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A análise por escola nos permite perceber que o perfi l sócio-ocupacional dos 
pais não é homogêneo. Enquanto 60% dos pais da Escola 1 estão vinculados a ocu-
pações � picas do estrato sócio-ocupacional alto, na Escola 2 só 5,4% dos pais es-
tão neste patamar.  O que se sobressai na Escola 2 é o estrato sócio-ocupacional 
médio (42,5 %). Já na Escola 3 não há um estrato sócio-ocupacional que se desta-
que: 26,4% dos pais estão no estrato sócio-ocupacional alto, 20,9% no médio-alto 
e 24,5% no médio.

Não obstante a escolaridade similar a dos pais, a estra� fi cação sócio-ocupacional 
das mães não espelha essa semelhança: 10,9% estão no estrato sócio-ocupacional 
alto, 22,2% no médio-alto, 21,9% no médio e 4,6% já estão aposentadas. O per-
centual de desemprego entre as mães é de 5,0%, inferior à taxa de desocupação 
feminina na Região Sudeste, apurada pela PNAD 2006, que é de 7,2% (IBGE, 2007).

No que diz respeito à renda familiar, durante a aplicação dos ques� onários pu-
demos constatar que alguns discentes não � nham uma idéia exata da renda mensal 
de sua família, muito menos do valor do salário mínimo nacional10.

Com base nos dados computados, podemos afi rmar que não há uma faixa de 
renda predominante e que, enquanto um terço dos alunos declara renda familiar 
de 5 a 10 salários mínimos (SM), um quarto informa renda familiar entre 3 e 5 SM.  
A par� r da faixa de renda de 15 SM os percentuais tendem a decrescer. Os alunos 
com renda familiar de até 3 SM perfazem 12,3% da população alvo.

Mas, independente da faixa de renda e do perfi l sócio-ocupacional de pais e 
mães, a pesquisa constatou que a maioria dos alunos está vinculada a famílias que 
dependem da venda de sua força de trabalho para sobreviver, o que seguramente 
os distancia da defi nição clássica de elite. O que nos leva ao segundo argumento 
que nos propomos a discu� r: o fato de que as escolas técnicas federais haviam se 
tornado escolas de elite.

A nosso ver, o argumento que associa as escolas técnicas federais a escolas de 
elites por conta do interesse que elas despertaram nas camadas médias é usado 
como uma estratégia para jus� fi car a implementação da reforma e apresentá-la 
como socialmente mais justa.

Em um país marcado pela desigualdade social, como ques� onar uma reforma de 
ensino que tem como pressuposto a ampliação do acesso das camadas populares a 
um ensino médio técnico de qualidade que potencialize suas chances no mercado 
de trabalho?

10 Em setembro de 2006, o salário mínimo nacional estava afi xado em R$ 350,00.
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Ao associar as camadas médias às elites, Castro (2005) não só promove a homo-
geneização dos estratos médios, como estabelece uma dissociação entre este estra-
to social e o trabalho manual, este úl� mo mais adequado às camadas populares.

À primeira vista, essa concepção de trabalho não é desprovida de sen� do pois 
espelha a própria desvalorização do trabalho na sociedade brasileira. No entanto, 
um olhar atento sobre as camadas médias revela que elas são heterogêneas e que 
há uma estra� fi cação no seu interior que remete a posições diferenciadas na estru-
tura social.

Gostaríamos de destacar que as camadas médias não atravessaram incólumes 
os ajustes promovidos pelas polí� cas neoliberais e pela reestruturação produ� va. A 
insegurança quanto ao futuro passa a fazer parte de seu co� diano, já que o desem-
prego prolongado, antes associado a pessoas sem qualifi cação profi ssional, começa 
a afetar indivíduos qualifi cados11. E isto ocorre em um cenário em que as garan� as 
associadas ao trabalho estão sendo ques� onadas e que a expansão do nível de em-
prego tem privilegiado postos de trabalhos de baixa remuneração12. 

Um exame mais aprofundado do conceito de elites nos permite perceber que as 
elites não formam um todo homogêneo. Elas são compostas por diferentes grupos 
sociais e o que parece caracterizá-las é sua suposta supremacia sobre os outros 
estratos sociais.

Em seu estudo sobre as elites, Bo� omore (1965) assevera que, em sua gênese, 
as teorias de elites � veram como norte o ques� onamento dos anseios democrá� -
cos que surgiram no fi nal do século XIX, vistos como uma passagem para o socialis-
mo.  Nesse sen� do, o conceito de elite também está relacionado à afi rmação das 
diferenças individuais como um contraponto às reivindicações de igualdade e da 
superioridade de alguns ou mesmo de um grupo social sobre o outro de forma a 
delimitar os limites da possibilidade de realização das reivindicações populares. A 
sociedade estaria dividida entre aqueles que compõem a elite e aqueles que não a 
integram - as massas.

11 Ver Antunes (2002), Mèszáros (2002), Pochmann (2004, 2006, 2007).
12 Em sua análise sobre a política econômica dos anos 90, Pochmann (2006) destaca que os trabalhadores brasileiros 

foram afetados não só pelo desemprego, mas também pelo dessalariamento.  Os postos de trabalho criados neste 
período se caracterizavam pela precariedade e pelos baixos salários.  A partir de 1999 há uma retomada do nível de 
crescimento do emprego formal, mas sem que isto se refl ita no padrão salarial.  “Desde 1999, com a mudança do 
regime cambial, a recuperação econômica foi acompanhada do crescimento do nível de emprego formal, o que indica 
o quanto a expansão da economia pode gerar postos adicionais de trabalho com carteira assinada. Deve-se considerar, 
no entanto, que 90% dos novos empregos criados têm sido com remuneração de até dois salários mínimos mensais” 
(POCHMANN, 2006, p. 129).



RETTA, Vol. I, nº 01, p. 125-141, jan./jun. – 2010

RETTA – Revista de Educação Técnica e Tecnológica em Ciências Agrícolas

132

Mas como conciliar uma concepção que prevê, ou melhor, aceita o predomínio 
de uma minoria sobre o restante da população com a democracia? Pelo esvazia-
mento do conceito de democracia e pela incorporação do lema liberal de igualdade 
de oportunidades e de mérito individual. É o mérito que vai respaldar o lugar a ser 
ocupado pelo indivíduo na estrutura social.

Dentro dessa dinâmica, as teorias de elite referendam a desigualdade ao de-
fender que a existência de elites é natural e se apresenta em todas as sociedades. 
Assim, naturalizam a existência de dominados e dominadores já que estes úl� mos 
estariam mais bem preparados para conduzir a sociedade. Aos dominados caberia a 
possibilidade aberta pela democracia representa� va de se manifestarem periodica-
mente nas eleições. É neste contexto que a teoria das elites se harmoniza com esta 
forma limitada de democracia.

É importante salientar que não queremos negar o fato de que, se comparados 
aos integrantes das camadas populares, os alunos que par� ciparam de nossa pes-
quisa não só detêm uma posição econômica superior, como um capital cultural que 
favorece um desempenho escolar sa� sfatório. Contudo, isto não elide a inadequa-
ção do uso do termo ‘elite’ para designá-los, muito menos para designar as escolas 
técnicas federais.  

Isto porque as escolas técnicas federais não são e nunca foram escolas de elite, 
não por serem públicas, mas por terem como proposta uma formação para o traba-
lho, o que, independente das aspirações de seus alunos, estabelece uma socializa-
ção diversa da proposta pelas escolas de elites.

O uso do termo ‘elite’ por Castro (2005) parece estar mais relacionado à ten-
ta� va de afi rmar a rede de escolas técnicas federais como uma ins� tuição escolar 
que não só transmite uma formação inadequada, mas também é frequentada por 
alunos inapropriados.  

As elites, no sen� do clássico do termo, constroem todo um aparato sociocultural 
que visa a reproduzir seu modo de vida e a consolidar sua visão de mundo entre 
seus pares. O ingresso em escolas exclusivas tem como obje� vo proporcionar aos 
herdeiros a socialização entre iguais e o desenvolvimento e o fortalecimento do 
padrão de gosto de sua classe social, do habitus sociocultural que os dis� nguem das 
demais classes sociais. Os próprios professores e diretores dessas escolas têm laços 
estreitos com esse grupo social, muitos estudaram em escolas desse � po e orbitam 
o universo restrito das elites (ALMEIDA & NOGUEIRA, 2002).
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O terceiro argumento u� lizado pelos reformadores que queremos con-testar é 
o que trata do direcionamento dos alunos para o ensino superior. A pesquisa rea-
lizada por Suzana Burnier (2003) sobre a trajetória profi ssional de duas gerações 
de técnicos de nível médio mostrou que a maioria dos egressos do ensino técnico 
deu prosseguimento a seus estudos após alguns anos de sua inserção no mercado 
de trabalho e que o movimento em direção ao ensino superior foi mo� vado pela 
insa� sfação com a remuneração recebida como técnico.

Nesse sen� do, podemos dizer que, para este grupo de técnicos, o aumento de 
sua escolaridade foi tributário das condições obje� vas do mercado de trabalho que 
remunera melhor os profi ssionais de nível superior.

O pecado original das escolas técnicas federais parece ter sido a associação, bem 
sucedida, que realizaram entre uma formação geral e uma formação para o trabalho 
permi� ndo a seus alunos autonomia na ar� culação dos conhecimentos recebidos.

E, como não estão restritos pela educação que receberam exclusivamente à 
prá� ca do trabalho, eles possuem autonomia intelectual para ir além, caso quei-
ram. E a maioria deseja: enquanto 48,7% dos alunos que par� ciparam de nossa 
pesquisa pretendem cursar a universidade, 44% têm planos de trabalhar e cursar 
a universidade.

É importante salientar que este desejo não opera no vácuo, mas é fruto da inte-
ração familiar. A maioria dos alunos reporta que sua vida escolar é acompanhada de 
perto por alguém de sua família e que a con� nuidade de seus estudos é um tema 
constante no diálogo familiar.

A escolaridade dos pais e das mães, acima da média da dos trabalhadores bra-
sileiros, talvez explique sua interação com o desempenho escolar de seus fi lhos. Os 
dados mostram que 76,1 % dos pais e 80,1% das mães concluíram o ensino médio. 
Nestes índices incluímos os pais (37,7%) e as mães (40%) com ensino superior 
completo.

O debate sobre o que seria uma educação adequada aos pobres, ou melhor, do 
quantum de educação é preciso desprender para os pobres não é recente, mui-
to menos exclusivo do Brasil. No caso brasileiro ele parece se apresentar sob di-
ferentes formas nas diversas reformas educacionais realizadas no úl� mo século, 
sem realmente incorporar os pobres à estrutura do sistema público de ensino.  Ele 
se revela na forma parcial e limitada como propostas progressistas do campo da 
educação são incorporadas, transformando-as quase sempre em um arremedo de 
‘Frankenstein’ tal a hibridização a que os conceitos são subme� dos.
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Em mesmo quando as barreiras � sicas são desmontadas (expansão de matrícu-
las), outras são erguidas. Hoje nos deparamos com barreiras socio-culturais (exclu-
são branda) que procuram formas de ofertar um ensino adequado aos despossuí-
dos, de modo a lhes permi� r aprender o sufi ciente para se tornarem bons cidadãos, 
cientes de suas obrigações e deveres, e capazes de garan� r sua sobrevivência atra-
vés de alguma a� vidade lícita geradora de renda.

Tomemos por exemplo o discurso do Presidente Lula no lançamento do Progra-
ma de Desenvolvimento da Educação (PDE), no qual assevera que o Programa é fru-
to da refl exão polí� ca de que melhorando a educação poder-se-ia resolver todos os 
problemas do Brasil. O presidente enfa� za que a melhoria da qualidade do ensino 
não está atrelada exclusivamente à liberação de verbas, mas também à mobilização 
da sociedade “em prol de um ensino público transformador e de qualidade” (SILVA, 
2007, p. 3).

Sua fala embute a promessa de que as condições obje� vas do país podem ser 
alteradas através da educação, proporcionando aos jovens um futuro mais consis-
tente (SILVA, 2007, p. 1):

Eu o anuncio [o PDE] como o Plano mais abrangente já concebido neste País para 
melhorar a qualidade do sistema público e para promover a abertura de oportunida-
des iguais em educação. Eu vejo nele o início do novo século da educação no Brasil. 
Um século capaz de assegurar a primazia do talento sobre a origem social e a preva-
lência do mérito sobre a riqueza familiar. O século de uma elite da competência e do 
saber, e não apenas de uma elite do berço ou do sobrenome. 

Vale lembrar que já na década de trinta, Sérgio Buarque de Holanda (1991) nos 
alertava sobre os “pedagogos da prosperidade” que viam na alfabe� zação do povo 
o caminho para a modernização do país. Segundo ele, a adoção do liberalismo e da 
democracia não signifi cou, entre nós, o desenvolvimento de valores liberais e de-
mocrá� cos, mas sim a ves� menta de uma capa de modernidade que afastava, pelo 
menos no nível do discurso, nossas elites de suas raízes patrimoniais, semifeudais e 
rurais e do mesmo modo a distanciava do povo, analfabeto e mes� ço13, espelho de 

13 José Murilo de Carvalho (2002) salienta que o deslumbramento frente à exuberância dos recursos naturais do Brasil 
não se transferiu para a visão que as elites nacionais desenvolveram sobre o povo brasileiro. A ciência racista da 
segunda metade do século XIX não vê como promissor o desenvolvimento de um povo miscigenado. Na realidade 
houve até quem aventasse a possibilidade de que a miscigenação levaria ao desaparecimento da população. É neste 
contexto que a imigração européia surge como resposta, ou melhor, como salvação, para um povo condenado. Era 
a oportunidade de colocar a maior distância possível entre o Brasil Estado-Nação, vértebra de Portugal, e o Brasil 
selvagem, que primeiro foi habitado por grupos indígenas, alguns deles canibais, e mais tarde povoado por negros 
escravos trazidos da África. Este Brasil selvagem seria habitado por uma população de segunda classe, abaixo das 
potencialidades naturais do país.  O cientifi cismo racista só será posto na berlinda pelas atrocidades cometidas em 
nome da supremacia racial durante a Segunda Grande Guerra.  Neste contexto a miscigenação brasileira deixa de 
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uma realidade social que não se queria transformar, apesar de incômoda. É neste 
contexto que a alfabe� zação do povo foi vista como um caminho para a garan� a de 
um futuro melhor para as classes populares e para o país.

Mais de setenta anos depois, a educação con� nua a ser apontada como um ca-
minho para um futuro melhor. Só que agora vinculada a um cenário de insegurança 
e instabilidade que se quer afi rmar como natural. Não queremos com isto negar 
os ganhos que a ampliação do acesso à educação trouxe para a população, mas 
salientar que esta ampliação, por si só, não tem como equacionar problemas que 
na realidade são estruturais.

Os avanços das camadas populares e das camadas médias no campo da educa-
ção se deram nas brechas abertas pelas contradições do movimento de expansão 
(de matrículas) e de restrição (de recursos) e não em consequência de um projeto de 
educação direcionado à inserção das camadas subordinadas ao sistema público de 
ensino.

Um exemplo disso é que o sistema de ensino brasileiro só se torna um sistema 
de massa ao fi nal do século XX por imposição do capital. E mesmo assim, desprovi-
do de uma infraestrutura que lhe possibilite transmi� r um ensino de qualidade.

A recusa em se analisar as causas concretas do problema educacional brasi-
leiro – a desigualdade social e o não comprome� mento com sua superação – pa-
rece aprofundá-lo, principalmente em um cenário de uso decrescente da força 
de trabalho.

Entretanto, este quadro não inibe as pressões do empresariado brasileiro e de 
sua intelligentsia em prol de uma “pedagogia de resultados” (SAVIANNI, 2007) que 
eleve a escolaridade do trabalhador brasileiro e lance as bases de uma cidadania 
esvaziada da ação polí� ca.

Governo e empresários parecem se unir em torno de uma noção instrumen-
tal de educação, fortemente infl uenciada pela teoria do capital humano, no qual o 
crescimento econômico do país é vinculado à melhoria dos índices educacionais.

ser um problema e passa a ser um modelo a ser apresentado e divulgado ao mundo. “Ainda assim, a eliminação das 
imagens negativas vinculadas a fatores raciais não signifi cou o desaparecimento da auto-imagem negativa ou, pelo 
menos, de uma imagem que contrasta intensamente com a auto-imagem americana” (CARVALHO, 2002, p. 65). É 
importante destacar que aqui, diversamente dos EUA, não foi necessário tomar nenhuma medida legal que impedisse 
a inserção política e econômica dos negros após a abolição da escravidão, posto que antes deste ato os negros foros já 
haviam demonstrado ter incorporado pelos anos de escravidão seu lugar na estrutura social. Esta aceitação e o com-
portamento social que gerava tranqüilizava as elites. “Os escravos recém-libertados ingressaram numa estrutura social 
multirracial e paternalista que há muito ensinara aos homens de cor livres os hábitos da submissão no relacionamento 
com empregadores e superiores sociais em geral” (SKIDMORE, 1994, p. 106-107).
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A contradição é que a implementação desse modelo de ensino não restringe 
somente as expecta� vas futuras dos indivíduos, mas as do próprio país também, 
à medida que não são erguidos os alicerces necessários para ampliar o percen-
tual de indivíduos aptos a desenvolverem um conhecimento endógeno. Como o 
sistema público de ensino responde por mais de 80% das matrículas do ensino 
médio, podemos depreender os efeitos deletérios se tal concepção de educação 
não for revista.

Ao deslocar para o saneamento dos problemas educacionais a resolução das 
tensões e problemas da realidade atual, o Governo Lula não só procura criar uma fé 
quase meta� sica no futuro e na educação, como abdica do encaminhamento de al-
terna� vas efe� vas para a superação da desigualdade social.  Essa opção polí� ca não 
só despreza a realidade, como esvazia a discussão e o enfrentamento de problemas 
concretos que não pertencem somente ao campo da educação.

O que os reformadores se recusaram a enfrentar, e o governo Lula parece acom-
panhá-los, é que a crise não é exclusiva do campo da educação, muito menos do 
ensino médio técnico, mas sim dos fundamentos da própria sociedade brasileira.  
Como um país campeão em desigualdade social pode supor que seu sistema de 
ensino não espelhe essa fratura social?

A recusa em (re)pensar o sistema de ensino público brasileiro para além dos 
limites estreitos da produção não se deve a nenhuma estratégia perversa de negar 
às classes populares uma educação consistente, mas a uma visão de mundo que 
não contempla outras alterna� vas para os pobres que não uma formação estrita 
para o trabalho.

Nesse sen� do, quando fi guras expressivas do empresariado nacional vão à mídia 
e se integram a projetos em defesa de uma educação pública de qualidade, elas na 
realidade estão defendendo não só sua visão de mundo, como também sua solução 
para a pobreza do país: educação – a panacéia dos problemas socioeconômicos 
brasileiros.

A democracia pressupõe que todos os grupos sociais expressem sua visão de 
mundo e defendam seus interesses. Sob esta ó� ca a defesa do empresariado na-
cional e de sua intelligentsia por um sistema público de ensino afi nado com seus 
interesses faz parte do jogo democrá� co. O problema ocorre quando se estabelece 
uma correlação de forças desiguais, em que um grupo consegue impor a toda a so-
ciedade, sem debate e passando por cima do consenso, sua noção do que seria um 
sistema de educação profi ssional adequado e o governo não só encampa essa idéia 
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na forma de polí� ca pública, como também a vinculação que é feita entre educação 
e desigualdade social. Frente a este quadro, mais do que um novo programa de 
educação, é necessário que a sociedade defi na que � po humano deseja formar.

Sem esta refl exão, qualquer projeto de ensino fi ca esvaziado sen� do, dada a 
contradição que se instala entre uma concepção de educação que, se na aparência 
busca contemplar o ser humano, em sua essência quer responder à lei férrea da 
compe� � vidade.

Considerações �inais

O grupo de alunos pesquisado apresenta trajetória escolar, prá� cas culturais e ca-
racterís� cas socioeconômicas vinculado às camadas média embora não formem um 
todo homogêneo. A análise do perfi l educacional e sócio-ocupacional dos pais e das 
mães revela uma clara diferenciação entre as escolas. Enquanto o ensino superior e 
a ocupação de posições no estrato sócio-ocupacional alto predominam entre os pais 
e as mães da Escola 1, na Escola 2, localizada na Baixada Fluminense, o ensino médio 
se destaca e como consequência a ocupação de postos de trabalho que requerem 
este nível de escolaridade. A Escola 3 se situa em uma posição intermediária.

O exposto acima nos leva a inferir que não há uma presença signifi ca� va de alu-
nos das camadas populares nas escolas da rede federal de ensino técnico. Assim, 
ao contrário do que previram os reformadores, os alunos das camadas médias opta-
ram em cursar o ensino médio em concomitância interna com o ensino técnico. 

A opção desses alunos mostra que não há como tentar impor, através de polí� -
cas públicas, trajetórias que são na verdade escolhas individuais. O que essas polí-
� cas parecem fazer, e com efi ciência, é cercear o acesso da maioria da população a 
uma escolarização que possibilite este � po de autonomia.

A classifi cação das escolas técnicas federais como escolas de elites por conta do 
interesse despertados nos alunos das camadas médias não é só inadequada, como 
não reconhece a própria reconfi guração a que vem sendo subme� do este estrato 
social por conta dos ajustes promovidos pelas polí� cas neoliberais.

A estra� fi cação sócio-ocupacional dos pais e mães do grupo de alunos pesqui-
sados mostrou que os alunos estão vinculados a famílias de trabalhadores, o que 
seguramente os distanciam da concepção de elites.

De mais a mais, reafi rmamos que as escolas técnicas federais não são escolas de 
elite, não por serem públicas, mas porque têm como obje� vo uma formação para 
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o trabalho, o que propicia a seus alunos uma socialização dis� nta da proposta pelas 
ins� tuições escolares de elites. As escolas de elite proporcionam uma socialização 
restrita, entre iguais, que busca reforçar nos alunos comportamentos e hábitos cul-
turais de sua classe social.

A geração que hoje inicia sua trajetória profi ssional o faz em um momento em 
que as conquistas dos trabalhadores estão sendo revistas para a sobrevida do capi-
tal. Do mesmo modo, a perspec� va de desenvolvimento linear de uma carreira não 
mais integra suas expecta� vas de futuro.

A insegurança quanto ao futuro não é específi ca de nosso tempo, mas própria da 
dinâmica capitalista.  Não podemos deixar de lembrar que a incerteza estava entre 
as bandeiras brandidas pela burguesia ao propor uma nova confi guração social em 
contraposição à ordem feudal.

O futuro não estava mais pré-traçado pelo nascimento, mas a ser escrito por 
cada individuo. O problema é que ontem, como hoje, aqueles que não dispõem dos 
meios materiais para exercer sua autonomia se tornam testemunhas das barreiras 
que os impedem de escrever seu futuro.

A história nos mostra que os avanços e limites no campo da educação se ar� -
culam com a demanda popular e com o processo democrá� co e, nesse sen� do, o 
que se chama ‘fracasso’ do sistema público de ensino não está vinculado exclusiva-
mente à crise da escola, mas sim ao quadro mais amplo em que ela se insere e às 
difi culdades postas ao aprofundamento do processo democrá� co.

O desafi o que se impõe é pensar a educação sob uma lógica diversa do autori-
tarismo conservador que parece se reinventar a cada projeto/reforma educacional.  
Isto só é possível a par� r de novos pressupostos.

A questão não é alterar a LDB, ou revogar as normas que regem o ensino mé-
dio técnico, mas mudar as bases de sustentação dessa lógica, como discu� r com a 
sociedade o � po humano que se quer formar e tornar claro os pressupostos que 
norteiam os diferentes projetos educacionais.

A possibilidade de ampliação da escolaridade é uma conquista para a sociedade 
brasileira. Só que, tal como está confi gurado, o sistema público de ensino não con-
tribui para a elevação efe� va da escolaridade dos alunos em termos de capacitá-los 
ao domínio do saber historicamente acumulado, pois não lhes permite a compre-
ensão do atual estágio de desenvolvimento técnico-cien� fi co. A educação pública 
ofertada pra� camente determina a seus egressos o lugar que devem ocupar não só 
na divisão docial do trabalho, como na própria estrutura social.
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RESUMO:

Por meio de uma análise histórica da educação profi ssional brasileira, que teve seu marco 
inicial em 1909, buscou-se neste trabalho analisar os refl exos dos decretos 2208/97 e 
5154/04 no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – campus Se-
nhor do Bonfi m – anteriormente denominado Escola Agrotécnica Federal de Senhor do 
Bonfi m, BA. Para tanto, algumas questões foram suscitadas: de que maneira o campus 
Senhor do Bonfi m reagiu quando o decreto 2208/97, de forma imperativa, proíbe a 
formação integrada e regulamenta formas aligeiradas e fragmentadas de educação pro-
fi ssional – via certifi cação modular - tendo em vista as necessidades do mercado? Que 
perfi l de aluno foi benefi ciado com isso? A publicação do decreto 5154/04 promoveu 
alterações signifi cativas na prática curricular, ou o restabelecimento da educação integra-
da representou tão somente a junção do currículo do ensino médio e do curso técnico? 
Questões como essas serão discutidas no decorrer deste artigo com vista a colaborar para 
a construção da história da educação profi ssional do Brasil. 
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ABSTRACT:

Through a historical analysis of  Brazilian professional education, which started in March 
1909, we analyze the effects of  decrees 2208/97 and 5154/04 on the Federal Institute for 
Education, Science and Technology Baiano – Campus Senhor do  Bonfi m - formerly the 
Federal Agrotechnical School of  Senhor do Bonfi m, BA. In this study, some questions 
were posed: how did the Campus Senhor do Bonfi m answer when mandatory decree 
2208/97, prohibiting integrated training and regulating relaxed and fragmented forms 
of  professional education - via modular certifi cation - in view of  the market’s needs? 
What student’s profi le has benefi ted from this? Did the publication of  decree 5154/04 
promote signifi cant changes in curriculum practice, or did the re-establishment of  inte-
grated education represent merely the junction of  the high school curriculum and techni-
cal course? Such issues will be discussed throughout the article in order to collaborate in 
building the history of  professional education in Brazil.

Keywords: professional education - integrated training - education reform. 

Introdução

A história da educação profi ssional como responsabilidade do estado teve início 
no Brasil em 1909, ano em que foram criadas as dezenove escolas de artes e o� -
cios, consideradas precursoras das atuais escolas técnicas federais e estaduais. A 
implementação pelo Estado dessas dezenove escolas visava educar, pelo trabalho, 
os órfãos, pobres e desvalidos da sorte que, desse modo, seriam re� rados das ruas 
e causariam menos problemas ao poder hegemônico. Aos ‘desfavorecidos da sorte’ 
estava des� nada uma educação profi ssional marcada pelo dualismo educacional 
que impedia uma escolaridade mais longa. “A primeira vez que aparece a formação 
profi ssional como polí� ca pública, ela o faz na perspec� va mobilizadora da forma-
ção do caráter pelo trabalho” (KUENZER 1999, p.88).

Até 1932, surgiram alterna� vas voltadas para a classe trabalhadora: o curso rural 
e profi ssional no lugar do curso primário e com duração de quatro anos. Aqueles 
que optassem por um deles poderiam, já no nível ginasial, fazer o curso técnico 
comercial ou o agrícola, com formação exclusiva para o mundo do trabalho. O tra-
tamento dado às classes sociais menos favorecidas permanecia carregado de pre-
conceitos e limitações (KUENZER, 1999).

Em contrapar� da, à classe hegemônica traçava-se uma outra trajetória: após 
o ensino primário vinha o propedêu� co e, logo em seguida, o ensino superior. 
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Somente nesse úl� mo é que surgiam as subdivisões em ramos profi ssionais, confi r-
mando uma visão dual na educação brasileira.

É notória a disparidade entre a cons� tuição da trajetória educacional dos tra-
balhadores e das camadas médias e altas no Brasil – àqueles oferecia-se formação 
profi ssional em escolas especializadas ou mesmo no próprio ambiente de trabalho 
e aos fi lhos das elites brasileiras des� nava-se a formação acadêmica e intelectuali-
zada, confi gurando a dualidade estrutural que havia se instalado.

Numa analogia ao tylorismo-fordismo, fi ca evidente a divisão entre capital e tra-
balho legi� mando, para KUENZER (1999, p. 90), “a existência de dois caminhos bem 
diferenciados a par� r das funções essenciais do mundo da produção econômica”.

Em 1942, a formação profi ssional começou a ocorrer em nível médio de segun-
do ciclo, mas manteve-se inacessível no nível superior, a exemplo do curso agrotéc-
nico, comercial e industrial técnico. Surgem, nesse momento, as escolas técnicas e o 
sistema privado de educação: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 
e Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) ambos com vistas a aten-
der as demandas do crescente desenvolvimento industrial pautado no paradigma 
tylorista-fordista, que mantém a dualidade estrutural.

O desenvolvimento dos setores secundário e terciário era crescente, o que provoca-
va con� nuas mudanças no mundo do trabalho: saberes não acadêmicos precisavam ter 
sua legi� midade reconhecida. Então, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1961, estabele-
ce a equivalência entre os cursos propedêu� cos e profi ssionalizantes. Ambos permi� am 
a con� nuidade nos estudos, até então restrita aos primeiros. Dessa forma, confi rmava-
se a dualidade estrutural na educação brasileira, uma vez que con� nuavam exis� ndo 
dois dis� ntos ramos de ensino, formando trabalhadores instrumentais e intelectuais.

Em 1971, o Brasil viveu a euforia ‘do tempo do milagre’ que marcava o ingres-
so brasileiro no bloco dos países de primeiro mundo. Para fazê-lo, era preciso 
mão-de-obra qualifi cada, mormente no nível técnico. Como solução imedia� sta, 
criou-se a Lei 5692/71 que visava estabelecer a profi ssionalização compulsória do 
ensino médio. Como o ‘milagre econômico’ não perdurou nos anos setenta, sen-
do acompanhado de crise no crescimento da economia, a referida euforia não 
se concre� zou nos patamares que se acreditava. A profi ssionalização compulsória 
não foi efe� vada na maioria das escolas, principalmente devido à falta de inves-
� mento, pois faltavam laboratórios, equipamentos e professores especializados, 
restando apenas um simulacro de profi ssionalização, o que era ofi cial não corres-
pondia à realidade deformação. Assim, em 1982, se restabelece a educação, com a 
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Lei 7044/82. A pedagogia tylorista-fordista1 permanece na educação profi ssional, 
tanto no modelo de educação profi ssional compulsoriamente imposta a todos, seja 
na volta à dualidade educação profi ssional/educação geral, visto que mais uma vez, 
na concepção de KUENZER (1999, p.93), se 

priorizou os modos de fazer e o disciplinamento, sem nunca se comprometer com 
o estabelecimento de uma relação de trabalho entre o trabalhador e o conhecimento 
que, ao integrar conteúdo e método, propiciasse o domínio intelectual das práticas 
sociais e produtivas.

Na década de 90, quando o processo de globalização da economia chega ao Bra-
sil, experimenta-se nova euforia. A reestruturação produ� va exige do trabalhador 
um novo � po de qualifi cação: a intelectual, que sinaliza o fi m do modelo tylorista-
fordista representado na educação profi ssional oferecida aos fi lhos da classe tra-
balhadora. Os avanços da ciência e da tecnologia exigem novas competências e o 
domínio de habilidades que requerem novas modalidades de formação do traba-
lhador, Entretanto, ao invés da ampliação da formação e do conhecimento, as novas 
demandas do mercado por formação profi ssional acabaram por reforçar

a tese da polarização das competências, através da oferta de oportunidade de 
sólida educação científi co-tecnológica para um número cada vez menor de tra-
balhadores incluídos [...] cria-se uma nova casta de profi ssionais qualifi cados 
(KUENZER, 1999,  p.96).

Por ser um país dito emergente mas, na prá� ca periférico em relação às eco-
nomias dominantes, o papel a ser desempenhado pelo Brasil frente à globalização 
seria o da “abertura, sem restrições, das economias nacionais (periféricas e semi-
periféricas) ao mercado e compe� ção internacional” (FRIGOTTO 2006, p. 42).

O estado passa a compreender que o inves� mento em educação profi ssional lhe 
custa caro e não lhe traz retorno fi nanceiro, vez que o Brasil tem um papel muito 
pequeno na divisão internacional do trabalho. Para eximir-se da responsabilidade, 
o governo coloca em vigor o decreto 2208/97 que oferece, nos termos de KUENZER 
(1999, p.100) “para a grande maioria, propostas aligeiradas de formação profi ssio-
nal que independem da educação básica anterior, como forma de viabilizar o acesso 
a alguma ocupação precarizada que permita alguma condição de sobrevivência” 
em decorrência da desar� culação entre ensino médio e profi ssionalizante dando a 
este o atributo de qualifi car e requalifi car jovens e adultos trabalhadores.

1 Tem por fi nalidade atender às demandas da divisão social e técnica do trabalho marcada pela clara defi nição de 
fronteiras entre as ações intelectuais e instrumentais em decorrência das relações de classe bem defi nidas que deter-
minavam as funções a serem exercidas por trabalhadores e dirigentes no mundo da produção e das relações sociais 
(KUENZER, 2009).



RETTA, Vol. I, nº 01, p. 143-158, jan./jun. – 2010

RETTA – Revista de Educação Técnica e Tecnológica em Ciências Agrícolas

147

Como decorrência, promove-se a desar� culação entre ensino médio e profi s-
sionalizante dando a este o atributo de qualifi car e requalifi car jovens e adultos 
trabalhadores.

A insa� sfação trazida pela chamada reforma da educação profi ssional (decreto 
2208/97) tornou-se notória, mormente por parte dos professores e alunos da rede 
técnica federal. Inicia-se uma forte mobilização “das en� dades cien� fi cas, como 
o Sindicato Nacional dos Docentes das Ins� tuições de Ensino Superior (ANDES), 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), Asso-
ciação Nacional pela Formação dos Profi ssionais da Educação (ANFOPE), Central 
Única dos Trabalhadores (CUT) e o Sindicato Nacional dos Servidores Federais da 
Educação Básica, Profi ssional e Tecnológica (SINASEFE) em torno da revogação do 
mencionado decreto” (MAUÉS; GOMES; MENDONÇA 2008, p.112). Diante de tan-
tas manifestações, o presidente Luís Inácio Lula da Silva revoga o decreto 2208/97 
e, fazendo um ajuste a ele, faz entrar em vigor o decreto 5154/04 que em linhas 
gerais permite a ar� culação do ensino técnico com o médio ao integrá-los numa 
única matrícula.

Foi diante desse contexto que o campus Senhor do Bonfi m (Ins� tuto Federal de 
Educação Ciência e Tecnologia (IFET Baiano), an� ga Escola Agrotécnica Federal de 
Senhor do Bonfi m, BA, foi criado. A lei 8670 cria o campus em 30 de junho de 1993 
e ainda, no referido ano, é transformado em autarquia por meio da lei 9731 de 16 
de novembro de 1993. Teve seu funcionamento administra� vo datado a par� r de 
14 de julho de 1996, mas as a� vidades educacionais só foram iniciadas em 05 de 
março de 1999, oferecendo à comunidade da microrregião o Curso Técnico Agrícola 
com Habilitação em Agropecuária com concomitância do ensino médio. Inicialmen-
te foram ofertadas 80 vagas.

Hoje, vagas e cursos foram ampliados no IFET Baiano – campus Senhor do Bonfi m: 
Agropecuária, 120 vagas; Zootecnia, 50 vagas - desde 2000; e o curso mais recente 
(2008) Técnico em Alimentos, 50 vagas. Os dois úl� mos são des� nados a alunos que 
já concluíram o ensino médio. A inves� da em tais cursos se deu em decorrência de 
pesquisas feitas junto à comunidade microrregional ra� fi cadas por dados ob� dos 
junto ao mercado produtor, confi rmando grande expecta� va de atuação junto aos 
setores de produção animal/vegetal e agroindustrial.

Interessa-nos saber como essa ins� tuição se comportou frente às mudanças 
promovidas na década de 90, mormente no que se refere ao decreto 2208/97 e, na 
década de 2000, no que se refere ao Decreto 5154/2004.
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Uma Análise dos Efeitos da Legislação no Campus Senhor do Bon�im 

O campus Senhor do Bonfi m, por ser uma ins� tuição educacional nova com ape-
nas 10 anos de atuação, não sofreu com os impactos e desagrados causados pelo 
decreto 2.208/97, que desvinculou o ensino técnico do ensino médio, dando à edu-
cação profi ssional organização curricular própria e independente do ensino médio. 
Diz-se não ter sofrido no sen� do de ser obrigada a mudar toda uma estrutura que 
vinha dando certo para, às escuras, organizar todos os cursos técnicos em módulos. 
Entretanto a escola sofreu com a pouca orientação dada pelo Ministério da Edu-
cação e Cultura (MEC), que limitava as ações informa� vas acerca do assunto aos 
coordenadores das ins� tuições, para a implementação da reforma e a u� lização de 
professores mul� plicadores, como destaca Ferre+   (2008, p.20):

Parte das difi culdades é também atribuída pelo coordenador do ensino técnico à for-
ma como as propostas são divulgadas e chegam aos professores. Dada à dimensão da 
rede, o processo de divulgação das propostas se faz por meio de professores-multipli-
cadores, ou seja, de um pequeno grupo de professores (usualmente os coordenadores 
de curso) de cada escola que, depois de algumas leituras e discussão de documentos, 
tem a incumbência de repassar o discutido para seus colegas de unidade. O coordena-
dor tem plena consciência da limitação desse expediente e das distorções que podem 
ocasionar em termos da efetiva apropriação daquilo que pretendeu transmitir.

Desse modo, tornou-se possível e obrigatório oferecê-la de forma concomitan-
te ou sequencial. Para Kuenzer (1999, p.102), “a reforma permite que a educação 
profi ssional seja regida pela lógica do mercado e que ofereça cursos de dis� ntas 
modalidades e duração, para atender a obje� vos e clientelas diversifi cadas”.

Até então, a tecnologia era pouco fl exível, de base rígida e exigia, tão somente, 
a capacidade de memorizar alguns movimentos operacionais necessários à realiza-
ção de uma dada tarefa. A pedagogia acabava por absorver esse padrão, propondo 
conteúdos rígidos e fragmentados em observância às demandas do mundo produ-
� vo e da vida social, organizados, sobremaneira, pelo poder hegemônico. 

Constata-se, então, que a estrutura dada à educação profi ssional pelo Decreto 
2.208/1997 está carregada da ideologia do capital humano, para a qual “se atribui 
[...] o papel de desenvolver a capacidade produ� va do trabalhador, produzindo habi-
lidades e a� tudes apropriadas às especifi cidades das ocupações” (MAUÉS, GOMES, 
MENDONÇA, 2008, p. 110). 

É notória a discrepância entre tal decreto e a LDB de 1961 que reconhece 
a plena equivalência entre o ensino propedêu� co e o ensino profi ssionalizante, 
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oportunizando em ambas as situações o prosseguimento nos estudos. Contudo, a 
reforma trouxe à tona a dualidade estrutural da educação: surgem dois ramos dis-
� ntos de ensino - um voltado para a elite, com a formação intelectual de seus fi lhos - e 
o outro para a classe trabalhadora, com a formação instrumental. As fronteiras no 
mundo da produção e das relações sociais se fazem presentes.

Sendo assim, à classe trabalhadora foi des� nada a concepção pedagógica que 
tem a qualifi cação profi ssional como termo de um processo individual voltado 
para o aprendizado do fazer, em consonância com as exigências dos postos de 
trabalho.

Na visão de Frigo� o (2006, p.49): 

A modernização conservadora impõe reformas educacionais ajustadas ao processo 
de desregulamentação e privatização. A educação, de direito social e subjetivo, passa 
a ser vista como serviço, e seu ideário é o pensamento dos aparelhos de hegemonia 
do capital.

Em contrapar� da, à classe hegemônica foi des� nada a posse do conhecimento 
cien� fi co-tecnológico por meio do desenvolvimento das competências intelectuais 
superiores, necessárias à gerência dos negócios. 

Mesmo em meio a tantas incongruências, o Campus Senhor do Bonfi m, ofere-
ceu de início 80 vagas para o seu primeiro curso: Técnico Agrícola com Habilitação 
em Agropecuária, compondo duas turmas: uma de concomitância interna (alunos 
que cursavam ensino médio e técnico na própria escola e outra de concomitância 
externa – somente o curso técnico era feito na ins� tuição). Pretendia-se com este 
modelo buscar, segundo Ramos (2006, p.293) a

(re) integração, ou pelo menos, a articulação dos cursos, as escolas técnicas federais e 
nos Centros Federais de Educação Tecnológica CEFETs apoiaram-se na possibilida-
de da chamada concomitância interna – quando os alunos cursavam o Ensino Médio 
ao mesmo tempo que o curso técnico [...]”  e a outra de concomitância externa, com-
posta por discentes que naquela escola faziam apenas o curso profi ssionalizante (o 
médio ocorria em outra instituição), sem perder de vista a organicidade modular do 
currículo do ensino técnico imposta pelo decreto mencionado anteriormente. 

Ainda segundo Ramos (2006, p.294) a concomitância externa gerou uma gama 
de problemas, pois,

[...] foi ainda mais di� cil devido à independência dos projetos pedagógicos, à 
baixa qualidade do Ensino Médio na escola de origem, aos translados cansa� vos de 
uma escola para outra, entre outros fatores. Na impossibilidade de enfrentar essas 
condições, os alunos acabavam abandonando os cursos técnicos [...].
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A visão do tylorismo-fordismo encontra seu âmago na dualidade estrutural im-
posta pelo decreto 2.208/1997, posto que dá ao indivíduo, o que dependerá inva-
riavelmente da sua classe social, o acesso à educação profi ssional ou propedêu� ca, 
marcada pela competência em línguas, ciências e fi losofi a e aquela pelo saber de 
um dado campo de trabalho. Tudo isso para responder posi� vamente ao desenvol-
vimento crescente da indústria, que requer mão-de-obra com capacidade restrita 
ao desenvolvimento de habilidades relacionadas à instrumentalização de ações.

De acordo com decreto 2.208/97:

Art. 5º – A educação profi ssional de nível técnico terá organização curricular própria 
e independente do ensino médio, podendo ser oferecida de forma concomitante ou 
seqüencial a este.

Parágrafo único: As disciplinas de caráter profi ssionalizante, cursadas na parte diver-
sifi cada do ensino médio, até o limite de 25% do total da carga horária mínima deste 
nível de ensino, poderão ser aproveitadas no currículo de habilitação profi ssional, que 
eventualmente venha a ser cursada, independen-temente de exames específi cos. 

Para o gestor da época, que já compunha o quadro de professores de escolas 
agrotécnicas há mais de 15 anos, o decreto 2208/97 indicava um retrocesso à edu-
cação, nos termos de Rovai (2008, p. 5), “ao separar o que por defi nição é insepará-
vel: a preparação para a vida e para o trabalho, o conhecimento da realidade como 
totalidade e, consequentemente, a sua apreensão globalizada pelo educando”.

Entretanto, o que se vislumbrava era uma maior vinculação entre o ensino técni-
co e o setor produ� vo, que buscava integrar-se ao mercado mundial caracterizado, 
então, pelo livre fl uxo de capital. Era a globalização trazendo consigo a compe� � -
vidade e a necessidade de se formar postos de trabalho. As inovações tecnológicas 
exigiam uma formação profi ssional mais ágil, mais fl exível, sem ponderar que ta-
manho ímpeto, na prá� ca, suprimiria a necessária relação teoria x prá� ca, cabível 
à formação técnica. A soma desses fatores tão logo provocou a desvalorização do 
curso técnico no campus Senhor do Bonfi m. 

Em escolas agrotécnicas do interior do Brasil as mudanças propostas pela refor-
ma não faziam muito sen� do, afi nal os cursos oferecidos não eram des� nados à 
indústria e sim ao setor agropecuário. No contexto interiora-no, o que caracterizava 
a demanda era a necessidade de uma formação profi ssional com base na valoriza-
ção da mão-de-obra e não de máquinas dotadas de ‘inteligência’ como ocorria nos 
grandes centros urbanos.

A reforma trouxe para a ins� tuição, com a cisão do ensino médio e técnico, 
a supervalorização do primeiro em detrimento do segundo. Como o quadro de 



RETTA, Vol. I, nº 01, p. 143-158, jan./jun. – 2010

RETTA – Revista de Educação Técnica e Tecnológica em Ciências Agrícolas

151

professores era bem qualifi cado, logo a microrregião tomou ciência do fato e, 
benefi ciando-se do decreto 2.208/1997, começou a ver na escola um degrau 
para o acesso ao nível superior, colocando o curso técnico à margem da educa-
ção básica.

De fato, entre 1999 e 2005, o número de trancamentos de matrículas dos cursos 
profi ssionalizantes mostrava-se representa� vo, denotando o alto índice de evasão 
trazido pela reforma. De acordo com Ferre+   (2008, p.23), “a possibilidade de eva-
são, aparentemente um problema menor até 1997, ampliou-se quando a rede op-
tou pela implementação da reforma”.

Como se pode observar, o aspecto que mais ganhou destaque foi o perfi l carac-
terís� co do alunado, em sua maioria fi lhos de pais pertencentes à classe média, 
ao menos no campus Senhor do Bonfi m, que nunca sonhou em dar aos seus fi lhos 
uma formação técnica, mas que soube se valer da reforma para dar-lhes um ensino 
médio gratuito e de qualidade, colocando à margem da educação os fi lhos da classe 
trabalhadora, a quem inicialmente, pretendia-se des� nar os cursos.

O exame de seleção para ingressar na escola era outro fator corroborante por 
exigir um nível de conhecimento elevado e assim pouco condizente com o dos 
candidatos oriundos da zona rural, que cursaram escolas públicas de ques� onável 
qualidade. Eram 40 questões: 20 de português e 20 de matemá� ca e uma prova 
disserta� va que valia 20 pontos. Mas até então não se havia atentado para um 
fato latente: com esse nível de provas, somente os fi lhos da classe média, que es-
tudaram até a 8ª série em escola privada, teriam acesso ao ensino de qualidade ali 
oferecido. A disputa era iníqua.

Outro agravante tornou eminente a decadência da formação profi ssional na 
década de 90: com o encurtamento da duração do curso técnico, a qualidade do 
ensino se deteriorou.

Numa tenta� va de resis� r ao insucesso trazido pela reforma, a ins� tuição de 
que trata esse ar� go buscou incansavelmente convencer os discentes de que, mes-
mo o decreto permi� ndo que o curso oferecesse uma qualifi cação bem restrita, 
o melhor mesmo era seguir rumo à habilitação. Como argumento maior usava-se 
a possibilidade, na microrregião de Senhor do Bonfi m, de inserção no mundo do 
trabalho: quem teria maior facilidade? Um profi ssional com uma formação técnica 
mais abrangente por ter cumprido todos os módulos, ou aquele aluno que optou 
por uma habilitação específi ca? No contexto social a que pertence o campus, certa-
mente seria o primeiro profi ssional.
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O argumento u� lizado foi, em parte, convincente porque nenhum aluno reque-
reu da escola a emissão de cer� fi cados de qualifi cação. Por outro lado, ele não 
sur� u tanto efeito uma vez que grande parte dos alunos matriculados no ensino de 
concomitância interna trancava ou mesmo abandonava o curso técnico, conforme 
já explicitado neste ar� go.

Mesmo em meio a essa difi culdade, o campus não se deu por rendido e, dife-
rentemente do que ocorria em grande parte do Brasil, não permi� u que as aulas 
do curso técnico passassem a ser meramente teóricas após a reforma. Este é um 
aspecto que compromete a qualidade do ensino,

uma vez que a drástica redução em sua duração imprimida pela reforma tende a 
induzir um aligeiramento dos cursos, na medida em que os tempos disponíveis para 
formar cada turma (três semestres) e a periodicidade semestral obrigam a dar o con-
teúdo de forma corrida (FERRETTI 2008, p.23).

No campus Senhor do Bonfi m, as aulas prá� cas con� nuaram ocorrendo na ten-
ta� va incansável de oferecer aos alunos uma formação profi ssional baseada na for-
mação do indivíduo, procurando oferecer-lhe, mesmo que em concomitância com 
o ensino médio, uma educação de qualidade e não meramente com vista a atender 
os obje� vos propostos pelo Estado.

A proposta trazida por esse decreto, que priorizava a qualifi cação e requalifi -
cação do trabalhador diante das necessidades e ditames do mercado, começou a 
sofrer crí� cas por não contribuir para a elevação da escolaridade dos alunos, uma 
vez que a organização modular e suas saídas intermediárias estavam voltadas para 
habilitações profi ssionais muito específi cas, lesando a educação de caráter huma-
nís� co-integral. A idéia de qualifi cação ganhava novo viés: precisava ultrapassar os 
limites do preparo para o exercício profi ssional.

A fl exibilização e a integração dos sistemas de produção, por meio das novas 
tecnologias informacionais (a exemplo da microeletrônica), exigiam um novo perfi l 
do trabalhador: além das competências técnicas, passa a ser preponderante a cria-
� vidade, a inicia� va, a cooperação e a capacidade de comunicação. Todo trabalho 
passou a ser realizado de maneira integrada, em equipe.

Sendo assim, tornou-se emergente a intelectualização da produção que só a� n-
girá seus obje� vos ao vislumbrar que a formação para cer� fi cação ou diplomação 
não lhe rendem como antes. Então é preciso desenvolver uma real qualifi cação do 
trabalhador, a qual perpassa por um conjunto de saberes, competências e conhe-
cimentos oriundos da formação geral e profi ssional, não mais de uma ou de outra, 
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bem como das experiências vividas em outros âmbitos sociais. Ora, sabemos que o 
processo de escolarização demanda tempo, é prolongado, uma vez que não se trata 
da simples idéia de memorização ou apreensão mecânica de certas habilidades, 
mas sim de atuar como favorecedor do desenvolvimento cogni� vo do indivíduo.

Em nossa escola, também era visível o insucesso trazido pelo decreto: a escola 
havia se transformado num pré-ves� bular de classe média, o que lhe rendia um au-
mento crescente no número de candidatos para o exame de seleção que realizava 
anualmente.

A segunda etapa desse exame era facilmente driblada pelos candidatos de classe 
média, que sempre ocupavam o maior número de vagas.

Percebendo o desagrado causado a muitos com uma polí� ca que fragmentou a 
educação profi ssional e separou o ensino médio do curso técnico, o então candida-
to à presidência Luiz Inácio Lula da Silva assumiu como compromisso de campanha, 
em 2003, a revogação do decreto 2.208/97. Logo que foi eleito, promoveu o Semi-
nário de Educação Profi ssional e o Fórum Nacional de Educação Tecnológica, ambos 
com pretensão de avaliar os efeitos da reforma na educação. Ao fi nal, estabeleceu-
se a revogação do decreto. Entretanto, 

apesar dos esforços para essa revogação, no novo decreto foram mantidos alguns as-
pectos anteriormente criticados, como as saídas intermediárias; a defi nição de perfi s 
profi ssionais por áreas profi ssionais; e a gestão tripartite. De qualquer maneira, há 
avanços expressos nos cursos de qualifi cação, permitindo a elevação da escolaridade 
(MAUÉS et alli, 2008, p.112).

O Decreto, 5.154/2004, em seu parágrafo 1° e inciso I estabelece:

Art. 4º – [...]

§ 1º – A articulação entre a educação profi ssional técnica de nível médio e o ensino 
médio dar-se-á de forma:

I – integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o nível funda-mental, 
sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profi ssional téc-
nica de nível médio, na mesma instituição de ensino, contando com a matricula única 
para cada aluno;

[...] (BRASIL, 2004).

Mesmo tendo man� do os princípios e as bases da educação produ� vista, o novo 
decreto foi imprescindível para que o campus Senhor do Bonfi m iniciasse a retoma-
da à valorização do curso técnico integrado ao ensino médio, buscando não limitar-
se ao treinamento e colocando em xeque o paradigma tecnocrata e behaviorista.
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Então, a par� r de 2005, retomou-se o curso integrado, propondo uma resig-
nifi cação da noção das competências (anteriormente centrada na análise das 
demandas do exterior até o sujeito): elas precisariam ser vistas como atributos 
cogni� vos.

O discurso começou a mudar na divulgação do exame de seleção feita nas cida-
des da microrregião. O público alvo não era tão somente o aluno de classe média, a 
escola foi à zona rural e às Escolas Família Agrícola (EFA) divulgar e incen� var esses 
alunos a se inscreverem no exame de seleção. Percebeu-se um aumento conside-
rável desses candidatos, mas ainda assim não ob� nham êxito, sobretudo porque o 
nível das provas permanecia eli� zado. 

Agora, vivia-se outra realidade: os alunos que não conseguiam acompanhar o 
ritmo dos estudos, em decorrência da precária educação fundamental que lhes foi 
dada, permanecendo dois turnos na escola, acabavam pedindo transferência. Em 
contrapar� da, havia aqueles que, mesmo não se iden� fi cando com o curso, dedica-
vam-se mais ao ensino médio e o sufi ciente para não serem reprovados no técnico. 
Afi nal, o curso agora era integrado; a reprovação em um refl e� a no outro. E por fi m, 
surgiram alguns casos de alunos que acabaram se iden� fi cando com o Curso Técni-
co Agrícola com Habilitação em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio, os quais 
deram con� nuidade à formação, em sua maioria, ao serem aprovados em cursos de 
nível superior relacionados à área do mundo agropecuário.

Mesmo sen� ndo essa mudança, ela ainda era pequena para o que se pretendia. 
Então o sistema de seleção foi revisto: as provas de Língua Portuguesa e Matemá� ca 
con� nuaram com peso 4, mas a prova de Redação que até 2007 � nha peso 2, pas-
sou a ter peso 1. E a mudança a qual se atribui maior responsabilidade pelo ingresso 
de mais alunos oriundos da zona rural foi a entrevista que até então compunha a 
segunda etapa do exame e � nha peso 3: a par� r do edital para 2008, ela foi subs� -
tuída por mais uma prova pertencente à primeira etapa, com peso 5, composta por 
10 questões disserta� vas requerendo que o candidato esboçasse vivências relacio-
nadas às prá� cas no meio rural.

Por meio dessa medida, buscou-se assegurar a equidade dos diferentes estratos 
da sociedade quanto ao acesso e qualidade de ensino a que o Campus sempre se 
propôs. Finalmente, a escola, na prá� ca, passa a se opor às visões reducionistas 
de um ensino dual, que exclui a classe trabalhadora do direito ao conhecimento e 
a uma escolaridade mais longa. É curioso observar que tal concepção, oriunda de 
séculos atrás ainda permanece:
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Os homens de classe operária têm desde cedo a necessidade do trabalho de seus 
fi lhos. Essas crianças precisam adquirir desde cedo o conhecimento e, sobretudo o 
hábito e a tradição do trabalho penoso a que se destinam. Não podem, portanto, per-
der tempo nas escolas [...] Os fi lhos da classe erudita, ao contrário, podem dedicar-se 
a estudar durante muito tempo; têm muitas coisas para aprender para alcançar o que 
se espera deles no futuro (DESTTUT DE TRACY, apud FRIGOTTO, 1987).

Vislumbrando, agora, os efeitos que o processo de globalização econômica e 
a reestruturação produ� va imprimiam, uma dinamicidade ver� ginosa no campo 
produ� vo, posto que os recentes princípios cien� fi cos deram espaço à criação  de 
novos materiais e equipamentos, também voltados para a realidade agropecuária 
do país, o já citado campus Senhor do Bonfi m, procurou ser condizente com a sua 
proposta educacional ao minimizar as difi culdades de acesso postas por um ensino 
fundamental precário, à classe desfavorecida.

Se por um lado os alunos oriundos dessa classe foram benefi ciados, conseguin-
do ter acesso a uma educação integral de qualidade, por outro enfrentam grandes 
difi culdades no ensino médio. Os professores, em sua maioria, con� nuam acredi-
tando que todo o conteúdo programá� co do livro didá� co tem que ser cumprido 
até o fi nal do ano le� vo, sem considerar as difi culdades dos alunos para compre-
enderem certos conteúdos que exigem conhecimento prévio supostamente dado 
ainda no nível fundamental.

E essa é uma árdua tarefa: convencer o professor de que em certos momentos 
ele precisa reforçar conteúdos que não fazem parte do seu planejamento, por dize-
rem respeito ao ensino fundamental. Sem uma mudança na prá� ca pedagógica, na 
metodologia da ação e na confi guração curricular, o processo ensino-aprendizagem 
torna-se insipiente e não contribui para que o indivíduo avance rumo ao pleno de-
senvolvimento e permita uma formação de caráter humanís� co-integral.

Em contrapar� da, os docentes da formação específi ca, inovam nas aulas profi s-
sionalizantes. Mostram empenho, interesse e mo� vação, ações repassadas ao pro-
fessor que investe na qualidade da formação e acredita está preparando-os tanto 
para a posterior inserção no mundo do trabalho quanto para a con� nuidade dos 
estudos, que pelo perfi l certamente, ao menos em sua maioria, será relacionada à 
formação técnica oferecida pela ins� tuição.

Conseguimos superar a pedagogia da dualidade estrutural trazida pelo decreto 
2.208/97, o que nos falta então é vencer o processo de integração entre o curso 
técnico e o médio, problema emblemá� co na citada ins� tuição, uma vez que os cur-
sos foram incorporados numa única matrícula e, na maioria das vezes, não passam 
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disso: os docentes con� nuam buscando a supervalorização de um (geralmente o 
médio) em detrimento do outro (o técnico). 

Quando se atentar para a importância da interação entre os dois cursos é que se 
verá o surgimento de ações mútuas e não mais isoladas em disciplinas que se man-
têm afastadas das demais áreas por considerar não ter nenhuma relação com elas. 
Com isso, não se pretende o remate das disciplinas, mas sim que cada professor se 
torne consciente do seu papel na formação do indivíduo como um todo e não tão 
somente no aprendizado de uma dada disciplina.

Considerações �inais

Vimos que, em sua origem, a Educação Profi ssional foi ins� tuída no Brasil em 
1909 com uma fi nalidade moral repressora: educar pelo trabalho, os desvalidos da 
sorte, órfãos e pobres. Com o desenvolvimento industrial e o processo de globa-
lização, a educação perdeu tal obje� vo, mas permaneceu com o caráter de duali-
dade estrutural com que surgiu – ser des� nada à formação/qualifi cação da classe 
trabalhadora. A trajetória das elites era bem dis� nta: ensino primário, secundário 
propedêu� co e o ensino superior, este organizado em ramos profi ssionais.

Um exemplo emblemá� co de que a Educação Profi ssional no Brasil volta-se para 
atender a uma demanda de mercado é o decreto 2.208/97, que desvinculou o ensi-
no técnico do médio, dando-lhe o atributo de qualifi car e requalifi car o trabalhador, 
sem exigir para que isso ocorresse uma dada escolaridade, ou a elevação desta e 
que segundo FRIGOTTO (2006, p.56):

[...] nos anos 90, praticamente desapareceram, nas reformas educativas efetivadas pelo 
atual governo, as expressões educação integral, omnilateral, laica, unitária, politécnica 
ou tecnológica e emancipadora, realçando o ideário da polivalência, da qualidade to-
tal, das competências, do cidadão produtivo e da empregabilidade.

O campus Senhor do Bonfi m, que ainda não atuava pedagogicamente em 1997, 
resis� u ao paradigma trazido por tal decreto: formação profi ssional que independe 
da educação básica anterior. E ofereceu em seu primeiro ano de atuação na área 
educacional curso técnico com concomitância interna e externa, que por sua orga-
nicidade modular acabou se tornando um cursinho pré-ves� bular de classe média.

Esse problema foi minimizado com o decreto 5.154/04, permi� ndo que os cur-
sos técnicos voltassem a ser integrados ao ensino médio, certamente por vislumbrar 
uma nova exigência mercadológica: trabalhador com espírito de cooperação, inicia-
� va, cria� vidade e com capacidade de realizar trabalhos integrados e em equipe.
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Mesmo assim, a ins� tuição em questão, através de suas polí� cas internas e 
fazendo uso da liberdade que tem como uma autarquia, procura oferecer a cada 
aluno uma formação que tanto lhe prepare para ingressar no mundo do trabalho, 
como lhe forneça os subsídios necessários para dar con� nuidade aos estudos, sem 
esquecer de incluir nesse processo a classe marginalizada que também deve ter 
garan� da a educação pública e de qualidade. Nesse aspecto se confronta com a 
lei 9.394/96, que para Ramos (2006, p.292) “incorporou a educação profi ssional 
como processo educacional específi co, não vinculado necessariamente a etapas 
de escolaridade, voltado para o permanente desenvolvimento de ap� dões para a 
vida produ� va”. Por fi m, faz-se necessário entender que cabe ao ensino médio (in-
tegrado ao técnico) o desenvolvimento de um aprendizado que seja ú� l tanto ao 
trabalho quanto à vida, sendo imprescindível o desenvolvimento de informações, 
competências, conhecimentos, habilidades e valores, organizados de tal modo que 
contribuam para a formação da cidadania cole� va, implicando no resgate do sujeito 
polí� co reconhecedor da individualidade como parte de um cole� vo.

Referências:

B��
��. Decreto 2.208, de 17 de abril de 1997. Regulamenta o 2° parágrafo do ar� go 
36 e os ar� gos 39 a 42 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional.

B��
��. Decreto 5.154/04. Regulamenta o 2° parágrafo do ar� go 36 e os ar� gos 39 a 
41 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, e dá outras providências.

B��
��. Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional.

F	��	���, Celso João. A reforma do ensino técnico da década de 1990: entre a pro-
posta e a prá� ca. Trabalho e Educação - vol. 17, n. 1- jan./abr. 2008.

F�������, Gaudêncio. Anos 1980 e 1990: A relação entre o estrutural e o conjuntu-
ral e as polí� cas de educação tecnológica e profi ssional. In: A formação do cidadão 
produ� vo - A cultura de mercado no ensino médio técnico. Brasília, DF: INEP, 2006, 
p. 25 a 53.

F�������, Gaudêncio (Org). Trabalho e conhecimento, dilemas na educação do tra-
balhador. São Paulo: Cortez, 1987. 

K	��	�, Acácia Zeneida. A Reforma do Ensino Técnico e Suas Conseqüências. In 
Educação Profi ssional: Tendências e Desafi os. Curi� ba, SINDOCEFET, 1999 b. 



RETTA, Vol. I, nº 01, p. 143-158, jan./jun. – 2010

RETTA – Revista de Educação Técnica e Tecnológica em Ciências Agrícolas

158

M��
, Olgaíses Cabral; G��	
, Elenilce; M	����=�, Fernanda Lopes. Polí� cas 
para a Educação Profi ssional Média nos Anos 1997-2007. Trabalho e Educação, vol. 
17, n. 1, jan./abr.2008.

R���
, Marise Nogueira. A reforma do ensino médio técnico nas ins� tuições fe-
derais de educação tecnológica: da legislação aos fatos. In: A formação do cidadão 
produ� vo - A cultura de mercado no ensino médio técnico. Brasília, DF: INEP, 2006, 
p. 283 a 310.

R����, Esméria. Educação profi ssional e a formação por competências. Disponível 
em [h� p://www.ia.ufrrj.br/ppgea/]. Acesso em 27 de agosto de 2009.

Ar� go recebido em: 28/09/2009

Aprovado para publicação em: 24/11/2009



Comunicações





RETTA, Vol. I, nº 01, p. 161-170, jan./jun. – 2010

RETTA – Revista de Educação Técnica e Tecnológica em Ciências Agrícolas

161

RIZIPISCICULTURA:
uma experiência interdisciplinar

Luiz M. P. Rosa*

RESUMO:

Este artigo aborda a relação da Rizipiscicultura e demais disciplinas do Curso Técnico 
Agrícola com Habilitação em Zootecnia. O trabalho foi desenvolvido no Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha - Campus de São Vicente do Sul, visando 
reforçar uma aprendizagem interconectada de saberes disponibilizados pelas disciplinas 
constantes na matriz curricular das diversas modalidades existentes. Apesar das intenções 
declaradas de articulação entre o ensino médio e o ensino profi ssional, a pesquisa conclui 
precisamente o oposto: a desarticulação. Os alunos só perceberam a interrelação dos con-
teúdos após o momento transversal realizado com as demais disciplinas do curso. 

Palavras-Chave: rizipiscicultura – interdisciplinaridade – tema transversal.

RICE-FISH CULTURE: an interdisciplinary experience

ABSTRACT:

This paper discusses the relation among rice-fi sh culture and other subjects of  Agricultu-
ral Technical Course. The research was developed in the Federal Institute of  Education, 
Science and Technology Farroupilha - Campus of  São Vicente of  Sul, with 39 students 
of  the Agricultural Technical Course of  integrated and subsequent syllabus. The fi rst 
questionnary was applied before any exploration about rice-fi sh culture. After teaching 
about rice-fi sh culture, the students had an interdisciplinary meeting, when 13 teachers 
from different areas explained about their subjects relating them about it. In order to 
complete the research, they visited a farmer that produces using rice-fi sh technique. At 
the end, students answered a second questionnary and they could link the subjects of  the 
course with the production of  irrigated rice with fi sh production. Analyzing the students’ 
answers, we conclude that most of  them do not know the syllabus of  Agricultural Tech-

* Médico Veterinário pela UFSM, Mestrando em Educação Agrícola pela UFRRJ e professor de zootecnia do Insti-
tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha – Campus de São Vicente do Sul/RS.
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nical Course. Besides,  they have only realized the relation among subjects of  the course 
after the interdisciplinary meeting organized to discuss all subject of  the course.

Keywords: rice-fi sh culture – interdisciplinarity – transverse subject. 

Introdução

O interesse pelo tema pesquisado teve origem em nossa vivência profi ssional 
atuando como professor de Ensino Médio Profi ssionalizante na área de Zootecnia, 
no Ins� tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia - Campus de São Vicente do 
Sul/RS (IFFarroupilha – Campus SVS-RS), nos úl� mos 23 anos. Durante esse período, 
vivenciamos várias mudanças curriculares e percebemos que a falta de ar� culação 
existente entre o ensino médio e profi ssionalizante é uma realidade constatada no 
dia a dia na sala de aulas. A maioria dos alunos não consegue entender a relação 
entre as disciplinas regulares do ensino médio e a sua aplicação no curso técnico. 
A visão desses alunos se parece com um arquivo: abre-se, lê-se e fecha-se, ou seja, 
eles cursam a disciplina e, uma vez aprovados, não u� lizam mais os conhecimentos 
adquiridos. Estes são simplesmente armazenados, ou em alguns casos ‘deletados’. 
No semestre seguinte, quando do oferecimento das demais disciplinas, sequencial-
mente organizadas no currículo, esses discentes não conseguem relacionar estes 
conteúdos com os das disciplinas anteriores. 

Nos úl� mos anos, com as mudanças curriculares, o aluno do curso técnico pro-
fi ssionalizante tem o seu conhecimento mais fragmentado, através do aprendizado 
modular, difi cultando a construção do conhecimento como um todo. Além disso, 
de um modo geral, alguns módulos de criações ou de agricultura são oferecidos em 
épocas do ano em que as prá� cas de campo não são viáveis devido ao clima. Nesses 
casos, os alunos recebem apenas informações teóricas, sem terem a oportunidade 
de vivenciar a prá� ca de campo. Somando-se a isso, o ensino também está ocorren-
do de forma fragmentada e disciplinas, que deveriam estar interrelacionadas, são 
ministradas de forma isolada.

Nesse sen� do, Santos (1995) afi rma que a parcelização e a fragmentação do 
conhecimento devem ser evitadas e que criar novas disciplinas para corrigir lacunas 
percebidas no currículo não resolve. Portanto, situar um tema em uma única disci-
plina é pra� car um reducionismo, reforçando a tese que, é importante a realização 
de um trabalho de maneira transversal, permeando todas as disciplinas da forma-
ção profi ssional, com a par� cipação de todos os professores contribuindo para o 
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desenvolvimento de uma aprendizagem em rede, construindo relações de saberes 
centradas em um determinado tema em discussão.

A interdisciplinaridade, segundo Lück (1994), pressupõe mais que a integração 
entre duas ou mais disciplinas; ela pretende superar a fragmentação do conheci-
mento e, para tanto, necessita de uma visão de conjunto para que se estabeleça 
coerência na ar� culação dos conhecimentos. Assim, a interdisciplinaridade apre-
senta-se como um processo que envolve a integração e engajamento de educado-
res, um trabalho conjunto, de integração das disciplinas do currículo escolar entre 
si e com a realidade, de modo a superar a fragmentação do ensino.

Em nosso trabalho docente, na disciplina de Piscicultura, foi possível perceber 
que as concepções dos alunos sobre este tema pouco ou nada se alteraram em re-
lação àquelas observadas no início da carreira como professor. Há uma difi culdade 
em compreender a Rizipiscicultura, principalmente, porque ela a� nge duas culturas 
de áreas diferentes. A Agricultura, com a produção de arroz e a Zootecnia, com a 
produção de peixes. Além disso, o tema Rizipiscicultura abrange também conheci-
mentos nas disciplinas de Solos, Mecanização Agrícola, Topografi a, Biologia, Mate-
má� ca, Química e Meio Ambiente, entre outras. Essa experiência interdisciplinar 
abarca, principalmente, saberes cujos especialistas estão contemplados na matriz 
curricular do curso.  

Escolhemos o tema Rizipiscicultura para a realização deste trabalho, com o ob-
je� vo de discu� r e/ou verifi car as suas ligações e relações na matriz curricular do 
Curso Técnico Agrícola com Habilitação em Zootecnia. Especifi camente, o presente 
trabalho buscou avaliar a percepção dos alunos sobre as relações e/ou as interrela-
ções existentes no tema, além de buscar subsídios para refl e� r sobre os conteúdos 
desenvolvidos na disciplina de Piscicultura, de como esses conteúdos podem in-
fl uenciar na formação dos alunos e na promoção de uma maior aproximação entre 
as áreas, módulos e disciplinas do curso.

A Rizipiscicultura é um sistema que combina o cul� vo de arroz irrigado com a 
criação de peixes na mesma área, trazendo vários bene� cios para o ambiente e para 
o produtor. 

A combinação de peixes e arroz irrigado tem uma longa história, principalmente 
no con� nente asiá� co. Na China, existem evidências do uso da técnica, através de 
descobertas arqueológicas que remetem 400 a.C. Descobertas que indicam que há 
1700 anos, em algumas províncias da China, era realizada a Rizipiscicultura, u� lizan-
do um modelo que se aproxima ao modelo atual (COTRIM, 1999). 
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No Brasil, a Rizipiscicultura tem seus primeiros registros na Região Nordeste, no 
programa da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco (CODEVASF).

A técnica de peixe e arroz irrigado foi testada no início da década de 80 no sul de 
Santa Catarina e norte do Rio Grande do Sul, mas os resultados esbarraram em baixa 
produ� vidade do peixe, devido ao uso de espécies inadequadas. (COTRIM, 2000).

A par� r de 1995, a procura por parte de técnicos e produtores de alter-na� vas 
para a redução de custos da lavoura arrozeira e produção de um arroz orgânico, 
mo� vou o aumento da área de Rizipiscicultura

Segundo Viviani (2004), dentre as principais vantagens trazidas por esse consór-
cio, está a o� mização do uso do solo e da água, inclusive na entressafra do arroz. 
O uso de agrotóxicos é reduzido ou mesmo eliminado, pois os peixes se alimentam 
de insetos, parasitas e plantas invasoras. Além disso, seus dejetos servem como 
adubo. Com isso, há a diminuição dos custos de produção do arroz, reforçada pela 
não necessidade de aração do solo, já que os peixes também revolvem a terra e 
preparam-na para a semeadura. Paralelamente a isso, evita-se a poluição da água 
e a agressão ao meio ambiente, já que defensivos, fer� lizantes, adubos e máquinas 
são dispensados. Isso melhora a qualidade de vida das pessoas que trabalham com 
a Rizipiscicultura, situação diversa da plantação tradicional do arroz irrigado.

Moura (2007) ra� fi ca Viviani (2004), afi rmando que a Rizipiscicultura é uma a� -
vidade interessante na medida em que reduz a dependência da u� lização de agro-
químicos na produção de arroz irrigado. A Piscicultura entra como a� vidade parale-
la, elevando a rentabilidade da Rizicultura, pois os peixes subs� tuem as máquinas 
no preparo do solo, reduzindo de 40% a 50% os custos de produção e não afetam 
o rendimento do arroz; o� miza o uso do solo e água, inclusive na entressafra do 
cereal, gerando uma produ� vidade em torno de 400 Kg de peixe/ha; e fi nalmente 
agrega valor de 10% a 15% no arroz, que é comercializado como produto orgânico.

Nesse sen� do, a autora também afi rma que a Rizipiscicultura é um importante 
nicho no mercado, com grandes possibilidades de expansão, uma vez que cresce 
con� nuamente o interesse mundial pelos produtos sem compostos sinté� cos e/ou 
agroquímicos. Tanto o consumidor fi nal quanto as redes de distribuição de alimen-
tos têm sido responsáveis pelo aumento desta demanda.

Material e Métodos

 O estudo foi conduzido no Ins� tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Farroupilha - Campus de São Vicente do Sul/RS, Setor de Zootecnia I, a par� r de 



RETTA, Vol. I, nº 01, p. 161-170, jan./jun. – 2010

RETTA – Revista de Educação Técnica e Tecnológica em Ciências Agrícolas

165

abril de 2008, tendo como público-alvo de inves� gação 39 alunos do curso Técnico 
Agrícola com Habilitação em Zootecnia, das turmas modalidade Subsequente: Pós-
médio Zootecnia 14 (23 alunos) e da turma modalidade Concomitante, 3ª série (16 
alunos), que estavam cursando a disciplina de Piscicultura.

Para realização deste trabalho, foram u� lizados dois � pos de instrumentos de 
coleta de dados - a análise documental e o ques� onário - cujo obje� vo foi buscar 
uma correlação entre eles, conferindo uma maior confi abilidade à pesquisa.

A análise documental foi realizada com a fi nalidade de iden� fi car que conteúdos 
programados � nham relação com o tema Rizipiscicultura, sendo analisados os pro-
gramas de diversas disciplinas que compõem o currículo do Técnico Agrícola com 
Habilitação em Zootecnia (Matriz Curricular, lista de competências e habilidades 
desenvolvidas no Ensino Técnico do IFFar-roupilha - Campus SVS/RS).

Após a análise documental, foi aplicado um ques� onário antes de se iniciarem 
os conteúdos programados para Rizipiscicultura (pré-teste), o qual denominamos 
de ‘Ques� onário Preliminar’, a todos os alunos do Curso Técnico Agrícola com Habi-
litação em Zootecnia, das turmas envolvidas na pesquisa. 

Posteriormente, foram desenvolvidos os conteúdos de Rizipiscicultura dentro da 
disciplina de Piscicultura. Após o término dos conteúdos, foi realizada uma a� vida-
de extra, a qual denominamos de ‘Seminário Interdisciplinar’, onde os professores 
de diferentes disciplinas, que foram iden� fi cadas pela análise documental, aborda-
ram o tema Rizipiscicultura. 

Durante quinze minutos, cada professor fez uma interrelação dos conteúdos de 
sua disciplina com a Rizipiscicultura. Porém, não foi possível realizar esta a� vida-
de com todas as disciplinas iden� fi cadas com o tema, pois alguns professores não 
dispunham de tempo para par� ciparem do evento. Ainda assim, houve par� cipa-
ção de 13 professores. Como complemento dos conteúdos, foi realizada uma visita 
técnica a uma propriedade rural, no município de Faxinal do Soturno/RS, onde é 
desenvolvida a técnica da produção integrada de arroz e peixe.

Por fi m, foi aplicado um ques� onário - o Ques� onário Final - com  a fi nalidade de 
verifi car se os alunos conseguiram iden� fi car as disciplinas relacionadas à temá� ca 
Rizipiscicultura, numa perspec� va interdisciplinar.

Neste trabalho, foi focado somente um ponto: A relação entre a Rizipis-cicultura 
e as demais disciplinas do Curso Técnico Agrícola com Habilitação em Zootecnia. No 
Ques� onário Preliminar, ques� onou-se os alunos sobre a relação existente entre a 
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Rizipiscicultura e outras disciplinas do Curso. Como opção, foram listadas 11 disci-
plinas (Culturas Regionais, Topografi a, Irrigação e Drenagem, Solos, Extensão Rural, 
Química, Gestão Ambiental, Silvicultura, Biologia, Matemá� ca) e foi colocado um 
espaço para os alunos citarem outras disciplinas que � nham relação com a Rizipis-
cicultura. Foi incluída ainda a disciplina de Silvicultura, que não faz parte da Matriz 
Curricular do Curso Técnico Agrícola com Habilitação em Zootecnia. 

No Ques� onário Final foi aplicada a mesma questão, com a inclusão da discipli-
na de Agroindústria, que não estava relacionada no Ques� onário Preliminar.

Resultados e Discussão

Após a tabulação das respostas do ques� onário preliminar, observou-se que 
as disciplinas mais citadas pelos alunos são, pela ordem: Irrigação e Drenagem, 
Solos, Gestão Ambiental, Topografi a, Biologia, Culturas Regionais e Mecanização 
Agrícola. 

A Tabela 1 mostra que as disciplinas mais citadas são técnicas e que  somente 
a Biologia, componente do núcleo comum, é citada. Das disciplinas mais citadas, a 
Irrigação e Drenagem (38) destacam-se por uma associação da criação de peixes na 
água e o cul� vo do arroz irrigado; Solos (36) e Topografi a (35) estão relacionadas 
com o preparo da área para o plan� o e criação de peixes; Gestão Ambiental (32) 
está relacionada com a criação de peixes e a produção de arroz, sem defensivos 
agrícolas. Quanto à Biologia (57), ela está associada a duas culturas diferentes: a 
lavoura e a pecuária.

Observa-se que a Silvicultura foi citada quatro vezes pelos alunos, o que indica 
que eles não têm conhecimento sufi ciente do que é Silvicultura e que essa disci-
plina não faz parte da Matriz Curricular do Curso Técnico Agrícola com Habilitação 
em Zootecnia. Na opção ‘Outras Disciplinas’, destaca-se a Piscicultura (08 vezes), 
que também demonstra a falta de conhecimento da Matriz Curricular, e a uma 
evidência de fragmentação de conteúdos, pois a Rizipiscicultura faz parte do con-
teúdo de Piscicultura. As demais disciplinas citadas pelos alunos foram: Gestão e 
Economia (2); Estudos dos Fatores Climá� cos (1); Planejamento e Projetos (1) e 
Agroindústria (1).

Apenas dois alunos responderam que todas as disciplinas mencionadas � nham 
relação com o tema Rizipiscicultura, o que mais uma vez demonstra o pouco conhe-
cimento da inter-relação dos conteúdos das diferentes disciplinas que compõem a 
matriz curricular do Curso Técnico Agrícola com Habilitação em Zootecnia.
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TABELA 1: Tabulação das respostas dos alunos do Questionário Preliminar

Respostas PMZoot. 
14 3ª Zoot Total Percentual 

%
Irrigação e Drenagem 23 15 38 97,43
Solos 22 14 36 92,3
Topografi a 20 15 35 89,74
Gestão Ambiental 20 12 32 82,05
Biologia 20 12 32 82,05
Mecanização agrícola 17 12 29 74,35
Culturas Regionais 16 11 27 69,23
Química 09 09 18 46,15
Matemática 08 07 15 38,46
Outras Disciplinas 06 06 12 30,76
Extensão Rural 05 01 06 15,38
Silvicultura 02 02 04 10,25
Todas as Disciplinas 02 - 02 5,12

TABELA 2: Outras disciplinas citados pelos alunos na questão nº 2 do Questionário Preliminar:

Disciplinas PM Zoo 
14 3º Zoo Total Percentual 

%
Piscicultura 6 2 8 20,51
Gestão e economia 1 1 2 5,12
Geografi a 0 1 1 2,56
Fatores Climáticos 0 1 1 2,56
Planejamento Projetos 0 1 1 2,56
Agroindústria 0 1 1 2,56

No Ques� onário Final, Tabela 3, percebe-se que há um entendimento dos alu-
nos quanto à interrelação dos conteúdos, pois 31 alunos (79,48%) assinalaram 
que todas as disciplinas relacionadas � nham interrelação com a Rizipiscicultura. 
A Irrigação e Drenagem, Solos, Biologia, Topografi a, Gestão Ambiental, Mecani-
zação Agrícola e Culturas Regionais foram citadas pelos 39 alunos, ou seja, 100%. 
Quanto à Silvicultura (05), a assinalação dessa disciplina deve-se a uma falta de 
atenção e/ou de interesse dos alunos no preenchimento do ques� onário. A in-
clusão da disciplina de Agroindústria no Ques� onário Final nos mostra que, no 
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desenvolvimento dos conteúdos e na a� vidade transversal realizada, os alunos 
associaram a Agroindústria com o tema Rizipiscicultura, devido à agregação de 
valor ao produto, (82,05%).

Quanto a ‘Outras Disciplinas’ (12,48%) indicadas pelos alunos destaca-se a Físi-
ca, que tem relação com a Rizipiscicultura, pois os alunos estudaram as proprieda-
des � sicas da água para a criação de peixes na disciplina de Piscicultura.

Outra avaliação que pode ser feita é com respeito às disciplinas do ensino 
médio. Os alunos da modalidade Concomitante (3ª Série de Zootecnia) relacio-
naram todas elas com a Rizipiscicultura, diferentemente dos alunos da modali-
dade Subsequente (Pós-médio). Isso ocorre porque eles estão cursando o ensino 
médio e demonstram maior interesse, principalmente porque visam ao ves� bu-
lar ou porque pretendem atuar como técnicos, mas não tem uma percepção do 
contexto do tema.

TABELA 3: Tabulação das respostas dos alunos do Questionário Final.

Respostas PM Zoot.
14 3ª Zoot TOTAL Percentual 

%
Irrigação e Drenagem 22 16 38 97,43
Solos 22 16 38 97,43
Topografi a 22 16 38 97,43
Gestão Ambiental 22 16 38 97,43
Biologia 22 16 38 97,43
Mecanização Agrícola 22 16 38 97,43
Culturas Regionais 22 16 38 97,43
Matemática 20 16 36 92,3
Extensão Rural 20 16 36 92,3
Química 19 16 35 89,74
Agroindústria 20 12 32 82,05
Todas as Disciplinas 19 12 31 79,48
Silvicultura 01 04 05 12,82
Outras Disciplinas 01 04 05 12,82
Agroindústria 0 1 1 2,56
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TABELA 4: Outras disciplinas citados pelos alunos na questão nº 2 do Questionário Final:

Disciplinas PM Zoo 
14 3º Zoo Total Percentual 

%
Piscicultura 1 1 2 5,12
Física 0 2 2 5,12
Gestão e Economia 0 1 1 2,56
Fatores Climáticos 0 1 1 2,56
Nutrição Animal 1 0 1 2,56
Agroindústria 0 1 1 2,56

Conclusão

O trabalho teve como obje� vo principal inves� gar a percepção que os alunos 
do Curso Técnico Agrícola com Habilitação em Zootecnia, da turma da 3ª série da 
modalidade Concomitante e da turma 14 da modalidade Subseqüente, possuem a 
respeito das relações e/ou interrelações existentes entre o tema Rizipiscicultura e 
as disciplinas da Matriz Curricular.

No Ques� onário Preliminar, aplicado aos alunos das duas turmas em estudo, 
fi cou evidente a desar� culação entre o ensino médio e o ensino profi ssional agríco-
la. Os resultados demonstram que a maioria dos alunos desconhece a interrelação 
dos conteúdos das diferentes disciplinas que compõem o curso. Em consequência, 
esses resultados também demonstram que os alunos desconhecem a Matriz Curri-
cular do Curso Técnico Agrícola com Habilitação em Zootecnia. 

Isso é uma caracterís� ca dos Cursos Técnicos Agrícola. Há uma grande fragmen-
tação do conhecimento, com completa separação entre o ensino médio e o profi s-
sional, difi cultando o desenvolvimento da capacidade do aluno relacionar conceitos 
entre as diferentes disciplinas. Um exemplo que fi cou evidente na pesquisa foi em 
relação à disciplina de Silvicultura, que foi interrelacionada com o tema Rizipiscicul-
tura, embora essa disciplina não faça parte da matriz curricular do Curso Técnico 
Agrícola com Habilitação em Zootecnia, e sim do Técnico Agrícola com habilitação 
em Agricultura.

Os dados mostrados no Ques� onário Final demonstram uma mudança na per-
cepção dos alunos em relação à interrelação dos conteúdos nas diferentes disci-
plinas do Curso Técnico Agrícola com Habilitação em Zootecnia. Essa percepção 
ocorreu em consequência do trabalho desenvolvido com as turmas em estudo, o 
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Seminário Especial. No evento, professores de diferentes disciplinas par� ciparam e 
contribuíram para que os alunos � vessem esta percepção. Também contribuiu para 
esta percepção a Visita Técnica realizada a uma propriedade rural que desenvolve a 
Rizipiscicultura. Nessa a� vidade os alunos � veram a oportunidade de vivenciar uma 
situação real, a ser enfrentada na vida profi ssional.

Em conseqüência dos resultados ob� dos, concluímos que é necessária uma pro-
posta pedagógica interdisciplinar nos conteúdos de todas as disciplinas técnicas e 
do ensino médio, em todos os cursos da Ins� tuição. Esta ação pedagógica interdis-
ciplinar é de grande importância para que muitos professores da ins� tuição assu-
mam uma nova postura, tornando-se facilitadores e coordenadores do processo 
ensino-aprendizagem.
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LIMA, Ká� a. Contra-reforma na educação superior: de FHC a Lula. São Paulo: Xamã, 
2007, 206 p.

Por: Ana Lúcia da Costa Silveira*

Bibliografi as recentes têm ampliado a vertente profi ssionalizante da educação 
brasileira, outrora mais par� cularmente localizada na educação média, para situá-la 
na educação superior, sobretudo nos anos pós-1980.  A par� r daí, o conhecimento se 
tornou fator primordial para o funcionamento das máquinas e a educação escolar as-
sumiu um papel fundamental, em especial a superior, pois, no contexto revolucioná-
rio cien� fi co úl� mo, é a que teria maiores condições de formar profi ssionais capacita-
dos para se inserir em um mundo do trabalho tecnologicamente mais complexo. No 
entanto, a valorização da educação superior não ocorre de modo uniforme em todas 
as nações, sendo obje� vo principal da obra Contra-reforma na Educação Superior: de 
FHC a Lula, da professora Ká� a Lima, mostrar como se deu, no Brasil, esse processo 
de reformulação da educação superior, realizado a par� r da década de 1990. 

Dividida em quatro capítulos, a obra consiste em uma versão de uma tese de 
doutorado defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universida-
de Federal Fluminense, caracterís� ca esta que provavelmente jus� fi ca o denso em-
basamento teórico u� lizado, que reúne um vasto universo de autores, alguns deles 
clássicos, como Marx e Engels, Lênin e, principalmente, Florestan Fernandes, um 
dos principais teóricos da revolução burguesa brasileira. 

É exatamente o recurso ao embasamento teórico que permite ao leitor entender 
o emprego da expressão “contra-reforma” no � tulo do livro, uma vez que, em geral, 
quando se trata de educação, a palavra “reforma” é usada com maior frequência. 
Inspirada essencialmente nas formulações de Florestan Fernandes, a autora expõe 
o argumento de que, nas sociedades de capitalismo periférico tal qual a brasileira, a 
combinação entre uma burguesia sem perfi l revolucionário e uma classe trabalha-
dora desmobilizada resulta em um padrão conservador de modernização, contro-
lado e conduzido pelos quadros dirigentes. Nesse sen� do, difi cilmente as medidas 
que compõem uma “reforma” modifi cam efe� vamente os alicerces da educação 
brasileira, ou seja, não conseguem romper com a ordem burguesa que, se valendo 
da educação (mas não somente dela) sustenta o nosso capitalismo dependente.

* Doutoranda em Ciências Sociais pelo CPDA/UFRRJ e Professora do Colégio Técnico da UFRRJ. Endereço 
eletrônico: analucia_ctur@terra.com.br.
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A aplicação dos preceitos básicos do “mudar para que tudo permaneça como 
está” se dá em diversos momentos da história brasileira, sendo os ocorridos nos 
mandatos de Fernando Henrique Cardoso - FHC (1994-2002) e Lula da Silva (apenas 
até 2004) aqueles destacados por Ká� a Lima. Sob a égide dos preceitos neoliberais, 
a educação superior brasileira viveu este momento de várias (contra) reformas que 
acabaram por manter o tradicional papel subalterno brasileiro diante de uma ade-
quação do país à nova ordem mundial compe� � va e globalizada, que consis� u, no 
plano da ciência e tecnologia, em mera adaptação interna das inovações produzidas 
fora do país.

O modo como a autora põe à vista e conduz o seu argumento de considerar con-
servador o caráter das mudanças em curso na educação superior facilita bastante a 
leitura da obra. De início, faz uma breve apresentação dos capítulos, reafi rmando o 
vínculo temá� co comum de todos eles com as reformulações da educação superior 
brasileira nos anos que compuseram a virada do século XX para o XXI. Fora isso, 
cada capítulo contém uma igualmente breve introdução, na qual a autora antecipa 
os principais assuntos a serem tratados naquela seção. Por fi m, o prefácio assinado 
por Lúcia Maria Wanderley Neves, pesquisadora que possui afi nidade temá� ca com 
a autora no que diz respeito a refl exões sobre a educação do início deste século, e as 
contracapas escritas por Roberto Leher e Plínio de Arruda Sampaio Jr. contribuem 
para apresentar ao leitor uma avaliação da obra feita por estudiosos da educação 
academicamente consagrados.

A fundamentação da questão principal do livro relaciona as recentes reformu-
lações da educação superior brasileira a obje� vos como: o alívio da pobreza, � pica 
dos países periféricos; a difusão de um novo projeto de sociabilidade burguesa; e a 
cons� tuição de uma promissora área de inves� mentos para o capital internacional. 
Na sustentação desse pressuposto, Ká� a Lima u� liza, no primeiro capítulo, in� tu-
lado Globalização, império e imperialismo: mundialização do capital na virada do 
século, um extenso suporte teórico para examinar a confi guração atual do capita-
lismo na era da informação. A par� r um vasto leque de explicações a esse respeito, 
muitas vinculadas mais diretamente à área da economia social, o leitor depreende 
que, em sua essência, o capítulo em questão ressalta a existência de um projeto 
burguês hegemônico de massifi car o ensino das tecnologias da informação e da 
comunicação com vistas a criar um suposto passaporte dos outrora “analfabetos 
tecnológicos” para um novo padrão de empregabilidade da era tecnológica. Segun-
do a autora, tal projeto evidencia uma contradição-chave do capitalismo, uma vez 
que o processo de cer� fi cação, por ser em larga escala, tem sua qualidade com-
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prome� da. Igualmente por ser em larga escala, o mercado de trabalho nos países 
periféricos terá rapidamente saturada a sua capacidade de absorção destes profi s-
sionais cer� fi -cados “no atacado”, principalmente em virtude de a produção das 
novas tecnologias estar concentrada nos países centrais, tornando os periféricos 
meros compradores e adaptadores1 das inovações tecnológicas.

Organismos internacionais e reforma da educação superior nos países perifé-
ricos é o segundo capítulo, o qual, conforme o próprio � tulo indica, ressalta a ex-
pressiva atuação dos organismos internacionais2, considerados sujeitos polí� cos 
cole� vos do capital na elaboração de empreendimentos diversos dirigidos aos pa-
íses periféricos, sendo os relacionados às (contra)reformas educacionais aqueles 
enfa� zados pela autora. A argumentação da educação como alívio da pobreza se 
mantém neste capítulo, enriquecida agora com a menção a ações promovidas pela 
chamada Terceira Via, projeto de capitalismo humanizado construído por intelec-
tuais orgânicos da burguesia que atuam na transformação da sociedade civil em 
um espaço de ajuda mútua e solidariedade social. No caso específi co das questões 
abordadas pelo livro, a rede de solidariedade social se concre� zaria por meio da 
ampliação das oportunidades de acesso ao ensino superior a trabalhadores e fi lhos 
de trabalhadores da periferia do capitalismo, criando o que a professora chama de 
“fe� che de democra� zação” (p. 57), por aumentar o índice de escolarização através 
de cursos de curta duração ou a distância, muitas vezes fi nanciados e executados 
por setores privados, o que levaria a educação a se inserir no setor de serviços. 
Nesse sen� do, estaria consolidado um dos principais projetos polí� cos dos orga-
nismos internacionais: o aprofundamento do processo de priva� zação de setores 
estratégicos dos países periféricos, desnacionalizando/priva� zando a educação, em 
especial a superior.

No terceiro capítulo, Brasil nos anos de contra-revolução neoliberal: de FHC a 
Lula, a interlocução com as formulações de Florestan Fernandes jus� fi ca, como já 
afi rmado anteriormente, a essência do � tulo do livro, situando o processo conser-
vador de “modernização do arcaico” na construção de uma narra� va cronológica, 
que inicia com a eleição de Fernando Collor de Melo, em 1989, e vai até o segundo 
ano do primeiro mandato do governo Lula da Silva (2004). Muitos fatos são elenca-
dos nesta retrospec� va, entre eles a formação do Par� do dos Trabalhadores, cuja 
chegada ao poder, segundo as análises da autora, não confi gurou um � po de revo-

1 Mas não criadores. Se assim o fosse, haveria um aumento considerável da capacidade de absorção desses profi ssionais 
no mercado de trabalho.

2 Entre eles, destacando-se: Grupo Banco Mundial, Unesco e Organização Mundial do Comércio.
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lução contra a ordem, e sim mais um pacto de dominação na história brasileira, que 
excluiu os trabalhadores e cooptou suas burocracias, incorporando-as ao bloco no 
poder. A sequência de fatos e documentos mencionados leva o leitor a entender ter 
se consolidado, nesses quinze anos que compõem o período delimitado pelo capí-
tulo, a adesão do país ao projeto neoliberal, que implementou polí� cas diretamente 
relacionadas à temá� ca abordada pelo livro, como a desnacionalização de setores 
estratégicos do país e a sua abertura comercial ilimitada para o capital estrangeiro.

Após a generalização temá� ca presente no capítulo 3, a palavra-chave da obra 
de Ká� a Lima retorna no quarto e úl� mo capítulo já no início de seu � tulo: Educa-
ção superior brasileira nos anos de contra-revolução neoliberal: neocolonialismo 
educacional e heteronomia cultural. Apesar de cons� tuir o mais empírico de todos 
os capítulos, pela diversifi cada citação que faz de ações governamentais e docu-
mentos que circularam no período delimitado norteando os rumos da educação 
superior brasileira, o capítulo inicia retomando o aporte teórico presente em Flo-
restan Fernandes para mostrar o caráter conservador que tem permeado boa parte 
da legislação brasileira direcionada à educação superior, tomando como marco a 
reforma universitária de 1968 para se referir a variados momentos de reforma con-
sen� da3 nos quais, conforme já afi rmado, “tudo mudava para permanecer como 
estava”. Um dos pontos altos deste capítulo são as análises compara� vas realizadas 
pela autora, na forma de quadros, dos diversos documentos legais e programas de 
governo implementados “de FHC a Lula”, especifi cação cronológica que faz deste 
capítulo o mais próximo tema� camente do � tulo do livro.

É certo que a resenha aqui apresentada não contém todas as informações rele-
vantes que a obra apresenta sobre a temá� ca abordada. O fato de ser riquíssima 
em contextualizações, análises e informações acerca da educação superior brasi-
leira cons� tui, ao mesmo tempo, ponto posi� vo e nega� vo na avaliação da obra. 
O ponto posi� vo diz respeito à possibilidade de o texto de Ká� a Lima dialogar com 
diversos outros que tratam do mesmo assunto, ou de assuntos afi ns. Leitores que 
se dedicam a pesquisas nos mais variados âmbitos da educação superior brasilei-
ra podem recorrer ao livro desta professora na obtenção tanto de suporte teórico 
quanto empírico para suas inves� gações. 

Por outro lado, essa vasta gama de “ganchos” analí� cos para tratar de um mes-
mo assunto provoca certa perda de linearidade na questão apresentada. Alguns 

3 Adjetivo usado por Florestan Fernandes para caracterizar a Reforma Universitária de 1968, que ‘reformou’ a educação 
superior brasileira em uma época de ditadura.
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deles se esvaem no decorrer do texto, como a questão da necessidade de uma 
capacitação mais tecnológica na educação superior brasileira, muito privilegiada no 
primeiro capítulo, mas esmaecida nos demais. O caráter muito descri� vo do quarto 
capítulo, consubstanciado pela excessiva citação de medidas governamentais, por 
sua vez, pode provocar alguma difi culdade ou confusão no leitor em relacionar esse 
extenso leque de determinações à argumentação essencial da obra, que se dispõe a 
esclarecer o perfi l conservador das reformas ligadas à educação superior brasileira 
no contexto de consolidação de um padrão capitalista da pós-modernidade liberal, 
fundamentado pelo imperialismo e pela dependência.

Nas ‘Considerações fi nais’, a própria autora avalia como di� cil a realização de es-
tudos dos processos de reformulação da educação superior brasileira, pois muitos 
deles ainda estavam em curso no momento da redação do livro. No curto espaço 
de tempo entre o ano limite de suas análises (2004) e o tempo presente surgiram 
novidades no panorama da educação superior brasileira, entre as quais se desta-
cando os programas PROUNI e REUNI, que ampliaram ainda mais o acesso das clas-
ses subalternas a esse nível de educação. Muitas análises presentes na obra de 
Ká� a Lima contribuem para o entendimento do momento expansionista atual da 
educação superior brasileira como mais um projeto burguês vinculado à educação 
que representa metaforicamente o “fei� ço do canto da sereia”, expressão usada 
no prefácio de Lúcia Neves para designar a falsa idéia de democra� zação de opor-
tunidades apresentada, no caso da obra aqui resenhada, por um � po de expansão 
quan� ta� va da educação superior que difi cilmente forma pessoas capazes de pen-
sar, estudar, dirigir ou controlar quem as dirige.

Resenha recebida em: 20/09/2009

Aprovada para publicação em: 24/11/2009
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FRIGOTTO. Gaudêncio (org.). Educação Profi ssional e Tecnológica: memó-rias, con-
tradições e desafi os. Campos dos Goytacazes: Essen� a, 2006. 449 p.

Ana Carolina de Almeida*

Educação Profi ssional e Tecnológica – memórias, contradições e desafi os é o nome 
dado a uma coletânea que aborda em seu conteúdo a história da educação profi ssio-
nalizante e tecnológica no Brasil. Este livro, editado pela Essen� al Editora, do Centro 
Federal de Educação Tecnológica (CEFET) de Campos do Goytacazes, é dividido em 
três partes. A primeira parte trata do contexto histórico e social em que a educação 
profi ssional foi concebida; a segunda parte discute temas relacionados à é� ca e técni-
cas da formação humana e a terceira parte abrange questões polí� cas e econômicas, 
trazendo assuntos relacionados à organização docente e gestão de polí� cas públicas.

Pode-se dizer que o presente trabalho faz referência a dois momentos importan-
tes da história: o início e o fi nal do século XX. O autor introduz o livro, tomando como 
base, o fi nal do século XX, quando a sociedade mundial percebe a necessidade de 
instaurar um processo para dar fi m a ideologias, ao socialismo, às classes sociais e 
aos limites territoriais. Percebe-se a instauração de um novo conceito, a globalização, 
onde o conhecimento seria o inves� mento mais lucra� vo. A fi m de mostrar o refl exo 
da educação profi ssionalizante neste momento, o autor traça uma linha do tempo, 
voltando ao início do século XX, quando surgem as escolas técnicas no Brasil para 
ofertar mão de obra para um mercado em expansão.

Mediante ao cenário utópico proposto pelos entusiastas das úl� mas décadas do 
século XX e o cenário real em que se encontrava o Brasil, com problemas de cunho 
social e econômico, criou-se a necessidade de inovar, adaptar e criar meios para so-
brevivência. Aquele que conseguisse unifi car estas necessidades obteria sucesso ou, 
então, faria parte da esta� s� ca nega� va do mundo global. Conforme o autor, estáva-
mos diante de processos onde capital fi siológico criava insumos de produção para o 
sistema capitalista.

Analisando este cenário, nota-se que a coletânea de ar� gos selecionados tem por 
obje� vo mostrar que o CEFET Campos é considerado uma referência no ensino pro-
fi ssional e tecnológico no Brasil, tendo em vista a grande contribuição regional que a 
ins� tuição impulsionou.

* Mestranda em Educação Agrícola pela UFRRJ e Supervisora Pedagógica do IFSEMG – Campus Barbacena (MG). 
Endereço eletrônico:  ana.carolina@eafb.org.br.
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A primeira parte do livro inicia-se com o ar� go de Luiz Cláudio Gonçalves Go-
mes, com o obje� vo de explorar os cem primeiros anos da Educação Profi ssional 
no Brasil, que teve início em 1906 na cidade de Campos de Goytacazes (RJ). O texto 
evidencia as difi culdades de se instaurar este novo sistema de ensino, cujo obje� vo 
era formar operários para atender a demanda do mercado.

Analisando a polí� ca social da época, fi ca evidente a diferença entre os homens 
que dirigiam o negócio e aqueles que trabalhavam no negócio. Mediante essa cul-
tura, o CEFET – Campos, inicialmente in� tulado Ins� tuto Profi ssional, queria ir mais 
além, inves� ndo também na formação humana, dando condições àquelas classes 
sociais mais desfavorecidas de aprende-rem um ar� fi ce e terem condições huma-
nas de vida. 

Evidencia-se no texto a contribuição dada por esta ins� tuição à sociedade e o 
quanto a educação profi ssionalizante foi importante para o processo de industriali-
zação do Brasil, nos anos compreendidos entre 1906 e 2006.

O segundo ar� go, de Judith M. Daniel de Araújo, relata o foco da educação pro-
fi ssional voltada para a indústria, tendo como base o decreto 2.208/97. A autora 
elabora o texto sob as premissas adotadas por Fernando Henrique Cardoso para 
a educação e faz referência às reformas necessárias na educação profi ssional, ao 
campo de atuação do recém formado e a resposta da indústria à oferta destes pro-
fi ssionais. Finaliza o ar� go trazendo à tona a questão da evasão presente no CEFET 
Campus, que neste momento relacionava-se com a depreciação do ambiente de 
estudo e treinamento.

Par� ndo para o terceiro ar� go, de Roberto José, que discute a Educação Profi s-
sional Técnica de Nível Médio no CEFET Campos, o autor afi rma que ele deveria além 
de oferecer educação básica e oferecer, também, princípios técnico-cien� fi cos, é� -
cos, sociais e polí� cos, formando o indivíduo para o mercado e para a sociedade.

O autor traz uma consideração importante ao analisar a LDB nº 9394, de 1996, 
ao ressaltar a necessidade de inves� mentos no ensino médio profi ssionalizante e 
sua universalização a fi m de evitar o ingresso precoce de jovens no mercado de tra-
balho e elevando, ao mesmo tempo, o nível de escolaridade da população.

Maria Luisa O. Abrunhosa, também analisa a LDB nº 9394 de 1996, no quarto 
ar� go desta parte. A autora coloca que a lei foi formulada com brechas a serem 
u� lizadas para que polí� cas educacionais fossem reveladas. Nesse sen� do, aponta 
o decreto 2.208/97 como o instrumento usado para regulamentar os ar� gos da 
educação profi ssional e redefi nir o trabalho pedagógico das Ins� tuições Federais 
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de Educação tecnológica (IFETs), propondo a modularização dos cursos técnicos e o 
ensino por competências.

A autora discute a dicotomia existente entre a educação secundária/acadêmica 
e a educação profi ssional e aponta formas para eliminá-la. Faz ainda uma busca his-
tórica, citando os modelos de produção em série e novos modelos de mercado para 
acumulação de capital, sustentando assim suas considerações em torno das novas 
demandas do setor produ� vo para a educação. 

O quinto ar� go, de Rosane C. da Silva Rosa, analisa a questão dos egressos do 
CEFET Campos e u� liza como pano de fundo para sua pesquisa o Curso de Tele-
comunicações. 

Devido à priva� zação das empresas de telecomunicações brasileiras, a expecta-
� va de se oferecer um curso em consonância com o mercado foi desestruturada, 
gerando difi culdades enfrentadas pelos egressos do curso para conseguir ingressar 
no mercado de trabalho. A autora faz um relação histórica deste curso com os de 
Eletrônica e Mecânica ofertados nas décadas de 1970 e 1980, respec� vamente, 
que, mesmo em um período delicado do milagre econômico, ob� veram sucesso. 
Como forma de combater o problema enfrentado pelos egressos, a ins� tuição rea-
lizou parcerias com as empresas do setor para que elas empregassem seus profi s-
sionais garan� ndo o equilíbrio do mercado.

A segunda parte do livro trata do trabalho docente, levando em consideração 
as dimensões é� cas e técnicas da formação humana. Apresenta quatro ar� gos que 
procuram mostrar a sintonia existente entre a história e o pensamento humano dos 
envolvidos no processo. 

O primeiro ar� go, de Walter Cardoso de Freitas, faz menções à teoria de Kant e 
à educação do século XXI. Em seu texto,  notamos a tenta� va de se colocar a edu-
cação e seus pilares como base da sociedade. Conforme o autor, a educação faz o 
homem e por isto, faz-se tão importante programar este ato através das indagações 
propostas por Kant e defendidas no texto: a) O que devo saber? b) O que devo fa-
zer? c) E o que me é permi� do esperar?

O segundo ar� go, de Marcos A. Esquef Maciel,  tem como fundamento a profi s-
são do designer. O autor deixa clara a preocupação já abordada no ar� go anterior 
ao indagar para quem se deseja formar os profi ssionais: para a humanidade ou 
para o mercado, o que fi ca explícito no � tulo do ar� go: Design: telos humanista ou 
para o mercado? Aqui, se destaca a preocupação do autor com o Curso de Designer 
do CEFET Campos. Estaria o curso preocupado em formar profi ssionais atentos a 
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questões da formação humana ou profi ssionais que se concentram apenas na pro-
dução ou no capital? 

Com as considerações do autor, conclui-se que no Curso de Designer existe uma 
lógica operacional voltada para o mercado de trabalho que supera a preocupação 
com sua aplicação social. Porém, o autor revela que pode exis� r, por parte dos es-
tudantes, resistência a essa lógica, e que, com uma metodologia pedagógica melhor 
estruturada, é possível a formação de um profi ssional refl exivo e cria� vo.

O terceiro e quarto ar� gos, de Rosângela de Araújo A. de Assis e Pierre S. 
Augé, respec� vamente, trazem de maneira mais clara a questão da formação de 
professores.

Ao tratar de problemas relacionados ao sistema de ensino profi ssionalizante, 
é necessário ir além do preparo dos alunos para o mercado profi ssional, e não so-
mente estudar diretrizes, decretos e leis, mas principalmente, é preciso a� ngir a 
formação do profi ssional que irá educar os futuros cidadãos.

A segunda parte do livro é fundamental para melhor compreensão da história e 
da composição das ideias e pensamentos daqueles que escreveram a educação no 
Brasil. 

Finalizando nossas considerações, a terceira parte do livro trata de questões po-
lí� cas e econômicas, abordando a organização docente, a gestão de polí� cas públi-
cas e o desenvolvimento.

Ao longo da análise já estabelecida, podemos notar que a polí� ca sempre esteve 
presente nas tomadas de decisão e no caminho que a educação profi ssionalizante 
seguiu e que a educação sempre foi u� lizada pelo sistema econômico para formar 
capital humano que elabora e executa projetos.

A seguir, destacamos os textos desta úl� ma parte ressaltando que o conteúdo 
desta parte do livro poderia compor uma obra específi ca, por não adentrar como de-
veria nas questões propostas e sim em assuntos específi cos da polí� ca e economia.

No primeiro ar� go, Guiomar do Rosário B. Valdez aborda o tema do sindicalismo 
docente e relações de classe. Nesse texto, o docente é caracterizado como traba-
lhador não material, reprodutor do saber. A autora fala sobre o sindicalismo como 
fonte de poder para a classe, fazendo uma releitura de conceitos de Marx. 

No segundo ar� go, Ana Maria A. da Costa apresenta os desafi os e pers-pec� vas 
das polí� cas sociais no município onde está o CEFET Campos. Faz um apanhado no 
direito, relacionando-o com a comunidade, foco de seu estudo. Cita fatos e atos 
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pra� cados por dirigentes ao longo dos cem anos da educação profi ssional no Brasil 
em relação à educação e fi naliza tratando dos conselhos formuladores de polí� cas 
sociais públicas.

No úl� mo ar� go desta parte, Hélio J. de Souza Crespo faz referência ao campo 
do desenvolvimento brasileiro e aos pequenos produtores, tendo como obje� vo a 
tenta� va de compreender a apropriação de riqueza no território brasileiro, a popu-
lação urbana e rural. Trabalho muito audacioso, visto que, na dimensão territorial 
brasileira temos regiões quase intocadas. 

Este ar� go apresenta de maneira resumida a estrutura fundiária brasileira, tra-
tando de um assunto muito polêmico em seguida: o desenvolvimento capitalista e 
os custos ambientais no sen� do da relação existente entre o crescimento econômi-
co. Por fi m, o autor analisa como o trabalhador urbano e rural se comporta frente 
ao mercado capitalista e, neste ponto, relaciona o conteúdo de seu material com o 
CEFET Campos, relatando a necessidade de estabelecer uma conexão entre estes 
indivíduos e a ins� tuição. Verifi ca-se aqui um apanhado de informações que pode-
riam gerar muitos � tulos, se estudados individualmente e com a devida atenção. 

Concluindo, destacamos que, neste trabalho o organizador, Gaudêncio Frigo� o 
9 procurou estabelecer uma relação sistemá� ca entre os fatores históricos, sociais 
e econômicos da educação profi ssional e tecnológica no Brasil. Apresentou o quão 
importante foi esta modalidade de educação para o desenvolvimento econômico e 
social do Brasil e como ela foi ganhando credibilidade ao longo de sua história. 

Resenha recebida em: 29/09/2009

Aprovada para publicação em: 24/11/2009
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INSTRUÇÕES AOS AUTORES

A Revista de Educação Técnica e Tecnológica em Ciências Agrícolas (RETTA) é um 
periódico semestral, editado pelo Programa de Pós-Graduação em Educação Agrí-
cola (PPGEA) da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ).

O PPGEA tem buscado diferentes formas de interlocução com pesquisadores 
preocupados com a questão educacional, especialmente com o ensino técnico e 
tecnológico de qualidade, segundo os padrões socialmente referenciados. É a par� r 
desta vocação de produção cien� fi ca, de socialização do conhecimento acumulado 
e de interlocução e debate das questões relacionadas ao ensino técnico e tecnoló-
gico que nasceu a RETTA, com o propósito de dar visibilidade à produção cien� fi ca 
realizada na área de Educação que trás à tona questões que, dentre outras tantas, 
poderíamos destacar: a) a relação entre trabalho e educação; b) a metodologia de 
ensino na educação profi ssional; c) a inserção de novas tecnologias da informação e 
da comunicação no ensino técnico e tecnológico; d) as polí� cas públicas para a edu-
cação profi ssional; e) as reformas da educação profi ssional; f) a relação entre ensino 
técnico e ensino médio; g) o ensino agropecuário e a questão ambiental; h) a forma-
ção docente no ensino técnico e tecnológico; i) o acesso e a permanência do aluno 
no ensino técnico e tecnológico; j) a avaliação do ensino e da aprendizagem; enfi m, 
muitos outros temas poderiam aqui ser somados sem prejuízo de minimizar a rele-
vância do conjunto apontado.

Até o dia 30/08/2010, a RETTA aceitará colaborações para análise, com vistas à 
publicação em seu segundo número, que será lançado em dezembro de 2010. Nes-
te primeiro número da RETTA, haverá um dossiê temá� co sobre a “Inclusão Social e 
Ensino Profi ssional”, mas as colaborações não necessariamente devem estar restri-
tas a esta temá� ca, pois além do dossiê temá� co, a RETTA conta outras seções. Os 
interessados devem ler atentamente as instruções abaixo. As colaborações envia-
das fora das especifi cações determinadas pela Comissão Editorial da RETTA serão 
sumariamente rejeitadas.

A REVISTA ACEITA COLABORAÇÕES INÉDITAS DOS SEGUINTES TIPOS:

1. Ensaios: Produção textual de amplo alcance teórico e analí� co, não conclusivo e 
não exaus� vo.

2. Ar� gos: Apresentação de resultado de pesquisa cien� fi ca de natureza empírica 
ou teórica.
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3. Comunicações de Cien� fi cas: Descrição sucinta de trajetórias inves� -ga� vas em 
andamento ou concluídas há menos de dois anos, onde de-vem constar os se-
guintes itens: 1) introdução; 2) problema da pesquisa; 3) obje� vos; 4) metodolo-
gia; 5) resultados e discussão; 6) conclusões; 7) referências. 

4. Resenhas: Crí� ca de livros nacionais e internacionais publicados ou traduzidos 
nos úl� mos três anos. 

PROGRAMAÇÃO EDITORIAL

A RETTA publica dois números anuais, com intervalos semestrais, e cada número 
poderá conter as seguintes seções: dossiê temá� co; ar� gos e ensaios diversos; co-
municações cien� fi cas; resenhas; documentos sobre ensino técnico e tecnológico. 
A RETTA trabalha com fl uxo con� nuo de recepção de colaborações. Os colaborado-
res poderão enviar ar� gos e ensaios relacionados ou não ao Dossiê Temá� co, pois 
haverá em cada número da RETTA espaço para publicação dessas colaborações na 
seção de Ar� gos e Ensaios e Diversos. Entretanto, a colaborações direcionadas aos 
dossiês temá� cos deverão seguir a seguinte programação:

TEMA DO DOSSIÊ TEMÁTICO
PRAZO PARA ENVIO 
DE COLABORAÇÕES

Nº LANÇAMENTO

Reforma da Educação Profi ssional no Brasil Até 01/03/2010 01 Junho/2010

Inclusão Social e Ensino Profi ssional Até 30/08/2010 02 Dezembro/2010

O Ensino Agrícola e os Arranjos Produ� vos Locais Até 28/02/2011 03 Junho/2011

Integração da Educação Básica com a Educação 
Profi ssional Até 29/08/2011 04 Dezembro/2011

Diversidade Cultural e Co� diano Escolar Até 05/03/2012 05 Junho/2012

APRESENTAÇÃO DO MANUSCRITO

Colaborações devem ser enviadas por e-mail para re� a-editorial@ufrrj.br res-
peitando-se o calendário es� pulado pela Comissão Editorial, em caso de ar� gos 
enviados para compor os dossiês. As demais colaborações, podem ser enviadas em 
qualquer época.

No corpo da mensagem devem constar somente as seguintes indicações:

1) Tipo de colaboração (ar� go, resenha, ensaio ou comunicação cien� fi ca);

2) Título do trabalho;

3) Nome dos autores;

4) Endereço e telefone dos autores para contatos.
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Ar� gos Cien� fi cos ou Ensaios devem conter: 1) � tulo conciso e repre-senta� vo 
do conteúdo do texto de até 200 caracteres (com espaço), em fonte Times New 
Roman 12, caixa alta, em negrito, centralizado; 2) nome(s) do(s) autor(es), em fonte 
Times New Roman 12, em itálico e negrito, alinhado à direita, com nota de roda-
pé indicando � tulação, vínculo ins� tucional e endereço eletrônico; 3) resumo em 
vernáculo de parágrafo único, com no mínimo 250 e no máximo 500 palavras (com 
espaço), em fonte Garamond 11, espaço simples, com recuos de 2cm à direita e 
2cm à esquerda, com alinhamento jus� fi cado, acompanhado de no mínimo 03 e 
no máximo 06 palavras-chave; 4) tradução do resumo e das palavras-chave para o 
inglês, com mesma formatação do resumo em português. Tamanho do texto: míni-
mo de 20.000 e máximo de 50.000 caracteres (com espaço), incluindo referências 
bibliográfi cas, fi guras e notas de rodapé.

Comunicações Cien� fi cas devem conter: 1) � tulo conciso e representa� vo do 
conteúdo do texto de até 200 caracteres (com espaço), em fonte Times New Roman 
12, caixa alta, em negrito, centralizado; 2) nome(s) do(s) autor(es), em fonte Times 
New Roman 12, em itálico e negrito, alinhado à direita, com nota de rodapé indi-
cando � tulação, vínculo ins� tucional, natureza da inves� gação (monografi a, disser-
tação, tese, projeto de pesquisa etc.) e endereço eletrônico. Tamanho: mínimo de 
6.000 e máximo de 12.000 caracteres (com espaço), incluindo referências bibliográ-
fi cas, fi guras, notas e anexos.

Resenhas devem conter: 1) Referência Bibliográfi ca da obra resenhada, confor-
me norma da ABNT (NBR 6013 de 2002), em fonte Times New Roman 12, alinha-
mento jus� fi cado; 2) nome do autor, em fonte Times New Roman 12, em itálico e 
negrito, alinhado à esquerda, com nota de rodapé indicando � tulação, vínculo ins-
� tucional e endereço eletrônico. Tamanho: mínimo de 5.000 e máximo de 12.000 
caracteres (com espaço), incluindo referências bibliográfi cas e notas.

FORMATAÇÃO DO TEXTO

Todos os manuscritos enviados para a RETTA devem vir anexos à mensagem de 
e-mail em arquivos de texto (Word 2003, Word 2007ou Formato Rict Text). Os ma-
nuscritos devem seguir a seguinte formatação:

• CONFIGURAÇÃO DE PÁGINAS: Tamanho do Papel: A4; Tamanho das margens: 
superiores e esquerda de 3 cm e margens direita e inferiores de 2,5cm

• O CORPO DE PARÁGRAFO em fonte Times New Roman, tamanho 12, espa-
ço 1,5, com recuos de 1,27cm na primeira linha do parágrafo, com alinha-
mento jus� fi cado.
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• AS CITAÇÕES devem seguir a norma da ABNT (NBR 10520 de 2002). Aquelas 
citações diretas que possuírem até 03 linhas de-vem constar do corpo do tex-
to, entre aspas duplas, com sobre-nome do autor em caixa alta, ano e página. 
Já aquelas com mais de três linhas devem vir em parágrafo destacado do 
corpo do texto, em fonte Garamond 11, espaço 1,5 e recuos de 4cm à es-
querda e 0,5cm à direita, com alinhamento jus� fi cado. Nesse caso, não é 
necessário colocar aspas duplas. As notas devem ter caráter meramente 
explica� vo, numeradas e posicionadas no rodapé da página, em fonte Ga-
ramond 10, espaço simples, com alinhamento jus� fi cado.

Todas as citações, diretas ou indiretas, devem conter referências à obra citada. 
Quando o autor es� ver incluído no texto devem vir “Gramsci (1991, p. 23)”; quando 
o autor não es� ver incluído no texto será (MÉSZÁROS, 2001, p. 535); quando forem 
mais de três autores, deve constar somente o sobrenome do primeiro, seguido da 
expressão “et alli”, por exemplo: (ANTUNES et alli, 2008, p. 67).

Para elaboração de referências, devem-se seguir a norma da ABNT (NBR 6023 de 
2002). Todas as referências citadas, inclusive nas notas, nos quadros e nas fi guras, 
deverão compor a lista de referências ao fi m do texto, em ordem alfabé� ca, sem 
numeração de entrada e sem espaço entre as mesmas. Diferentes � tulos de um 
mesmo autor publicados no mesmo ano deverão ser dis� nguidos, adicionando-se 
uma letra (a, b, c...) em minúscula após a data, tanto nas citações no corpo do texto 
quanto na lista de referências. 

Tabelas, quadros, diagramas, fotografi as, gráfi cos e ilustrações devem ser apre-
sentados em folhas separadas, em preto e branco, com instruções sobre o local 
aproximado em que devem aparecer no texto. O número de fi guras, junto com o de 
anexos, não deve ultrapassar o máximo de seis por ar� go, salvo exceções específi -
cas, autorizadas pelos editores, a par� r de contato prévio. Todas as fi guras, exceto 
fotografi as, devem ser numeradas e ter � tulo. Observamos que todas as fi guras 
deverão estar em escala cinza ou em preto e branco.

Solicita-se a não u� lização de sublinhados e negritos. As aspas simples podem 
ser usadas para chamar a atenção para um item par� cular do texto. Palavras em 
língua estrangeira devem vir em itálico, assim como � tulos de obras mencionadas.

AVALIAÇÃO

As contribuições encaminhadas à revista são, primeiramente, avaliadas pela Co-
missão Editorial da RETTA, que julga a adequação da contribuição à linha editorial 
da Revista e, posteriormente, é encaminhada a dois mem-bros do Conselho Edito-
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rial. Nomes dos autores e avaliadores de cada original são de conhecimento exclusivo 
do Comitê Editorial. Ao ser encaminhado para parecer por parte de membro do Conse-
lho Editorial, os originais terão a indicação de autoria omi� da pela Comissão Editorial. 
As Colaborações apresentadas à RETTA não devem ter sido publicados e não devem 
ser subme� das simultaneamente a outras revistas. Originais subme� dos à RETTA não 
devem, sob hipótese alguma, ser re� rados depois de iniciado o processo de avaliação. 

DIREITOS AUTORAIS

Exceto nos casos em que está indicado o contrário, fi cam concedidos à revista 
os direitos autorais referentes aos trabalhos publicados, que não podem ser repro-
duzidos, sem a autorização expressa dos editores, em forma idên� ca, resumida ou 
modifi cada, em português ou qualquer outro idioma. Os colaboradores manterão o 
direito de reu� lizar o material publicado em futuras coletâneas de sua obra sem o 
pagamento de taxas à revista. A permissão para reedição ou tradução por terceiros 
do material publicado não será feita sem o consen� mento do autor. A revista não 
se obriga a devolver os originais das colaborações enviadas. Os textos assinados são 
de responsabilidade dos autores.

BENEFÍCIO DOS AUTORES

Após a publicação, os autores recebem três exemplares do número da revista no 
qual o texto foi publicado.

ENDEREÇO PARA ENVIO 

Os manuscritos devem ser enviados para o seguinte endereço eletrônico: 
re� a-editorial@ufrrj.br. Para maiores informações, consultar a coordenação edito-
rial pelo seguinte endereço: re� a@ufrrj.br  

ACEITA-SE PERMUTA

SECRETARIA DO PPGEA:
Programa de Pós-Graduação em Educação Agrícola da UFRRJ
RETTA – Revista de Educação Técnica e Tecnológica em Ciências Agrícolas
BR 465, Km 07 – Ins� tuto de Agronomia
CEP 23.890-000 – Seropédica – RJ
Brasil
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